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Art. 6° Os Subprocuradores-Gerais da Justiça Militar, designados para oliciar junto
ao Superior Tribunal Militar e à Câmara de Coordenação e Revisão, serão lotados em oftclos na
Procuradoria-Geral da Justiça Militar,

Au 7° Os Procuradores da Justiça Militar e os Promotores da Justiça Militar sedo
lotados em ofícios nas Procuradorias da Justiça Militar.

	PAGINA	 Art. 8° Em cada Auditoria Militar haverá um ofício da Procuradoria da Justiça
	417 	 Militar, integrado por um Procurador da Justiça Militar e dois Promotores da Justiça Militar.

Art. 90 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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	449 	 Denomina 'Luís Fausto de Medeiros* o	451 	
Porto-Ilha de Areia Branca, situado no	451 	
município do mesmo nome. Estado do Rio
Grande do Norte.
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O	 PRESIDENTE	 DA	 REPÚBLICA	454 	 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

—	 ---- —

Atos do Poder Legislativo

LEI N9 8.975, DE OS DE JANEIRO DE 1995

Dispõe sobre a transformação de cargos da
carreira do Ministério Público Militar e da
outras providências.

Alt 1° Fica denominado Porto-Ilha 'Luís Fausto de Medeiros' o atual Porto-Ilha de
Areia Branca, situado no município do mesmo nome, no Estado do Rio Grande do Norte.

Art, 2° Esta Lei entra em vigor ria data de sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

República.	
Brasília, 6 de Janeiro	 de 1995; 174' da Independência e 107° da

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Odacir Klein

O	 PRESIDENTE	 DA	 REPÚBLICA

Lei:	
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte

Art. 1° Ficam criados oito cargos de Subprocurador-Geral da Justiça Militar e vinte
cargos de Procurador da Justiça Militar, por transformação de igual número de cargos de
Procurador da Justiça Militar e de Promotor da Justiça Militar, respectivamente.

Art. 2° (VETADO)

Art. 3° A Carreira do Ministério Público Militar, estruturada no art. 119 da Lei
Orgânica do Ministério Público da União, passa a ter a seguinte composição: Subprocurador-Geral
da Justiça Militar - treze cargos: Procurador da Justiça Militar - vinte e um cargos; Promotor da
Justiça Militar - quarenta e dois cargos.

Art. 4° O provimento dos cargos de Subprocurador-Geral da Justiça Militar e de
Procurador da Justiça Militar, criados por esta Lei, será considerado simultâneo,
independentemente da data dos atos de promoção, nos termos do art. 289 da Lei Complementar n°
75, de 20 de maio de 1993.

Art. 5° Se da recusa de promoção resultar excesso de lotação em ofício r
Procurádoria Militar, será colocado em disponibilidade o Promotor de menor antigilidade nessa
otício. caso não aceite remoção para oficiar perante outra Auditoria Militar.

Parágrafo único. A disponibilidade prevista neste artigo cessar& obrigatoriamente,
quando não 'riais ocorrer excesso de lotação no ofício,

LEI N9 8.977, DE 06 DE JANEIRO DE 1995

Dispõe sobre o Serviço de TV a Cabo e dá
outras providências.

O	 PRESIDENTE	 DA	 REPÚBLICA
F-aço '.aocr que o Congresso Nacional decreia e eu sanciono a seguinte

Lei.

CAPITULO 1
DOS OBJETIVOS E DEFINIÇÕES

Ari. ° O Serviço de TV a Cabo obedecerá aos preceitos da legislação de
teleconiunicaçÔcs cm vigor, aos desta Lei e aos regulamentos baixados pelo Poder Executivo.

Ao 2' 0 Serviço de TV a Cabo ú o serviço de telecomunicações que consiste na
distribuição de sinais tie video e/ou áudio, a assinantes, mediante transporte por meios físicos.

Pararraio único Incluem-se reste servici a interação necessária à escolha de
programacãn 'ora aplicações pertinentes Z0, serviço. cuia.s condições serão definidas por
regulamenio ti' Poucr Ee,:uu

Ao " () 'ero 5 i' de TV a Cabo c destinado a promover a cultura universal e
racional. a	 'rida,e de I,nic te inlrmaçau. o lazer ci entretenimento, a pluralidade política e

n',o iesenvolv,erI, ('LIA] C winonjiço Ul Pais
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Art. 41 O Serviço de TV a Cabo será norteado por uma política que desenvolva o
potencial de integração ao Sistema Nacional de Telecomunicações. valorizando a participaçAo do
Poder Executivo, do setor privado e da sociedaue, cm regime de cooperação e
complementariedade, nos termos desta Lei.

1 1 A formulação da política prevista no caput deste artigo e o desenvolvimento do
Serviço de TV a Cabo serão orientados pelas noções de Rede Unica. Rede Pública, participação da
sociedade, operaÇão privada e coexistência entre as redes privadas e das concessionárias de
telecomunicações.

§ 2° As normas e regulamentações, cuja elaboração ó atribuída por esta Lei ao Poder
Executivo, só serão baixadas após serem ouvidos os respectivos pareceres do Conselho de
Comunicação Social, que deverá pronunciar-se no prazo de trinta dias, após o recebimento da
consulta, sob pena de decurso de prazo.

Art. 50 Para os efeitos desta Lei são adotadas as seguintes definições:

- Conccssdo . e o ato de outorga através do qual o Poder Executivo confere a
uma pessoa jurídica Cc (tiretio prisado o direito de executar e eptorar o Serviço de TV a Cabo:

II - Assinante - C a pes' a física ou jurídica que recebe o Serviço d TV a Cabo
mediante contrato

111 - Concc'oi,inSria de Tciccc,muiiccsçoes - e a emnics:i twe iietámlm concessão para
prestação dos serviços de iciceomunmcuçocx numa titenninada região;

lv - Área de Prestação do Serviço de TV a Cabo - iS a área geográfica constante da
outorga	 concessão, onde i, Servico de TV ., Cabo pode ser executado e ex. morado,
considerai,,ttise sia siabm$idadc econunuca e a cornnalihiti,ladc 	 m o interesse pàolico. de acordo
com crmtermos dcliomdoseni nutarmieato tiaisnuo peio Ooder hxeLutivu:

V - Operadora d TV o Cah,, d a pessoa jurídica de direito privado que atua
mediante concessão, por meio de um conjunto de equipamentos e instalações que possibilitam a
recepção, processamento e geração de mirOgraflhacãt) e te sinais próprios ou d terceiros, e sua
distribuição atrases de redes. sua propncda ' ou flUo, a n - timanics localizados dentro de uma
área determinada:

VI Proeram,,dora - a pessoa jurídica rrodulora e/ou fornecedora de programas ou
programações audmovmsua,s;

Vil . Canal - é o	 de meios necessários para o estabelecimento de um enlace
físico, ótico ou radioeléurico. pua a transmmssao de sinais de TV entre dois pontos;

VIII - Canais Básicos de Utilizacão (iratuita - o conjunto intentada pelos can&s
destinados à transmissão dos sinaisdas emissoras uerauuras locais (tC TV cio circuito aberto, n.ii
codificados, e pelos canais disponíveis para o serviço coniorinc o uispasio nas alíneas a a g do
inciso 1(10 arl. 23 desta Lei;

IX - Canais I)estinada'; à Prestação Eventual de Serviço - ' o conjunto de canais
destinado à transmissão e distribuição eventual, mediante remuneração, de programas tais amo
manifestações, palestras, congressos e eventos, te'. 'iisitada por qualquer pessoa jurídica:

X - Canais Destinados à Prestação Permanente de Serviço - é. o conjunto de canais
destinado à transmissão e distribuição de programas e sinais a assinantes. mediante contrato, de
forma permanente. em tempo integral ou parcial:

XI - Canais de Livre Programação da Operadora - é o conjunto de canais destinado
à transmissão e distribuição de programas e sinais a assinantes, mediante contrato, em tempo
integral ou parcial. nos quais a operadora de TV a Cabo tem plena liberdade de programação;

XII - Cabeçal - é. o conjunto de meios de geração, recepção, tratamento. transmissão
de programas e programações e sinais de TV necessários ás atividades da operadora do Serviço de
TV a Cabo:

XIII . RcI!c de Itansiulrie de TelecotfltlnicacõeS	 o meio físico destinado ao
transporte de sinais de 1 's' e otiti". .tn.it, de telecomunicações. itlitauo para interligar o cabeçal
de uma ('peradora o'' serviço de TV a Cabo a uma ou varias Redes Locais ue Distribuição de

mui., de 1 V e ao S isielita Nzici,rnui de I'ctecomuiitcaçocs:

XIV - Rede Local de Distribuição de Sinais de TV . é o meio físico destinado i
distribuição de sitia,, de IV e. cvcnivalinente, Cc outros ser, te . de telecom inicaçõeç. que
iqtcrlitarn os assinantes deste 'ervtco à Rede de transporte de I'ciccotttuntcações ou dirciamenie a
um cabeçal, quando csic estiver no atobito •tco"r:iltco desta rede:

XV - Pede 1 , 111c.1 - e a característica (inc SC aiithtii às redes capacitadas para o
Lransnoric c a mlisiohute:io d stIr,,. de '1' - visando a mtl:ixtma conccitvtd:,de e ractonaImzaçmo das
,nsialaç,x' lUis ntt'tos i1 sicos, (tI' ni'',i,i a tintcr a tueitir aproo 'lcflcta ptssm ', . 1 00 pie tacão inieimrada
dos diversos serviços (tC Ieteeotttunicacocs:

XVI - Rede PdhIic:, 	 a &'at:ic!erislie:, que se atribui as rede ,;capacitadas para o
transporte e a disr,hutcào ,,,,ais de utmti,aütt pela operadora ao serviço de TV a Cano, de
sua propriedade ou iia coneesstoii;ti ia de te lecotitutticações. r.osst p1 li um' o ci acesso de qualquer
interessado. tios lermi o desta lei. tncd t:inle pies ia c,tnt ralaço

('PÍTt'I.í) II
DA COM PLl'E"CI'.

\rt. 'c' (',sitt' te ai F'd'i t,seeijitui i iciliom ei, flor c't'nces',iiu (Iii serviço de T\'
'ah''. reio pr.t/u de itt,n,e .oi o ro,rentio ser rCit,tVailo is ir periodossucOSMVOS e t anais

A11 " .\ Loncew10 pai:, o sc:vici, ile T\ a Cabo 'cr, dada ciclusivamenie ,i
pessoa tom it a,, se um rei tu' ririv,ido (Inc ienfla corno atividade nnncio.,l a prestação ucsle serviço e
que tenha

ele 'O Bmms:l

- pcI', nienos ciii,, ,uent;, e tini  t't'r cento ao carim i:,l social. com direito a volt'.
pericitccoi .. hiamien-is nu,,s ou il,iiuii mi u,:iu, o lia mais de (te, anos ou ,t scc,edadc secmiada nu
Pais. ÇUIÇI C01111 01C pencne:i a ou as, Iti , N natos ou namum:ml iiauios ha mivai', de dei anos,

Art. " li podem liebtliu:ir- e m miuui'rea do scrs co dc TV a Cabo pessoas Iuríd:cas
que se cnquauienl cio quatqiuer 0:1', 'egUititei s:muações:

- auuel:ts (ite. ci sendo imitares de concei,sào do scrs'mco de TV 't Cabo. não
lenhito iniciado a operac,i,) (Si 5115 teu no pra/li csi:mhcicctto nesta Lei ou que encontrem
inadimplenies Cliii U nscanine.iii , ci) t',sler Isx,ecuIis o. (tiu temam ou,, cassadas suas concessões hã
mCBOS de cinco ait,is

TI - :tcii,el;us das qmiaus laca parteil'um sócio ou calista que tenha pertencido aos
civadros M'L cl,,, ,i,s CC em 105:1', (':iu,iacji :tua', m ,.ts u. ,iiuUiçi'iCi, previ., .wS no tici SO 1 dcste artigo.

ArI, 9° Para exercer a função de direção de empresa operadora de TV a Gabo, a
pessoa física não poacra gozar de imunidade parlamentar ou de moro especial.

ArI, lO. Compete ao Poder Executivo, além do disposto em outras partes desta Lei.
determinar ou norm'atmztu'. de t.cordo com a conveniõncia ou iniemesse público:

- os parãmetros técnicos de qualidade e desempenho da execução e exploração
do serviço:

II - os rcuuismtos para a integração, efetiva oq potencial. ao Sistema Nacional de
Telccomunicaçoes. do serviço de T\ a Cabo e das redes oacit,ida.s para o transporte de sinais de
TV;

III . a umscaiizaçiio do serviço, cm modo o territorio nacional:

IV - a resolução. cm primeira instância, das dúvidas e conflitos que surgiram em
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decorrência da intcrpretação desta Lei e ue sua regulamentação:

- os intrios legais oue coibam os abusos de poder econômico no serviço de TV
a Cabo:

VI o desenvolvimento ao serviço de TV a Cabo em regime d, livre concorrência;

VII - o estabelecimento de diretrizes para a prestação do serviço de TV a Cabo que
estimulem e incentivem o desenvolvimento da i.tdústn:i cjncmatooralica nacional e da produção do
filmes. L.,sermos animados. laco e muliimídia no País

('APJT 1.011!
DA OU rOR(;A

Ao. II O inicio ou processo de outorca de concessão para o serviço de TV a Cabo
dar-se-a por iniciativa do Poaer Lxecutivo ou a rcquennicnto do interessado.

.-%i r. 12. Reconhecida a conveniência e a oport. nidade de implantaçã 'do serviço de
TV a Cabo pretendido. ser.i publicado edital 'onvidanou ,i interessados a apresentar suas
propostas. na torm;i acterminada em regulamento.

Ari. 11. 0 processo de decisão sobre ouloroas para o 'ervico do TV a Cabo sera
definido cm norma do Pouer Executivo, que incluira:

- dcíinicãu de documentos e prazos que permitam a avaliação técnica das
propostas anresenlauas pelos interessados:

II - critdnos que permitam a seleção entre várias propostas apresentadas;

III - critérios para avaliar a adequação da amplitude da área de orestação do serviço.
considerando a viabilidade econumica dii empreendimento e a compatibilidade com o interesse
público:

IV . um roteiro técnico para trnp!cmeniacão de audhncia dos interessados de forma
a permitir comparação eqünativa e isenta das propostas.

Art. 14. As concessões para exploração do serviço de TV a Cabo não terão caráter
de exclusividade cm nennuma arca de presiaçuo do serviço.

Art. 15. As concessionárias de telecomunicações somente serão autorizadas a operar
serviço de TV a Cabo na hipótese (te desinteresse manitesto de empresas privadas, caracterizado
peta ausencia do resposta a edital relativo a uma uctcrminaua arca ue prestação de serviço.

CAPÍTULO IV
DA INSTALAÇÃO DO SERVIÇO

Ari. 16. A Rede de Transporte de Telecomunicações d de propriedade da
concessionária de telecomunicações e scra utilizada para diversas operações de transporte de sinais
de telecomunicações, inclusive o de sinais de TV.

Art. li. A Rede Local de Distribuição de Sinais de TV node ser de propriedade da
concessionária de telecomunicações ou da operadora de serviço de TV a Cabo, devendo, neste
último caso, ser permitida a eventual prestação de outros serviços pela concessionária de
telecomunicações.

Paracrato unico Os cntérios para a implantação da Rede Local de Distribuição e aa
Rede de Transporte ae Telccomunicaçoes serão definidos em regulamento a ser baixado pelo
Poder Executivo.

Ao. IS. Após receber a outorga. a operadora do serviço de TV a Cabo deverá adotar
os seguintes procedimentos:

- na tn.scalacão da Rede de Transporte de Telecomunicações, a operadora do
servico de TV a Cabo deverá consultar a concessionarta de telecomunicações, atuante na área de
prestação do serviço, sobre a existência de infra-estrutura capa, de .suport..r a execução de seu
projeto. onservados os seguintes cntenos:

ai a conccssionana de telecomunicações deverá responder à consulta da operadora
de TV a Cabo. no prazo maxtmu de tnnta dias. informando-lhe em que condições atenderá os
requisitos do protelo oue embasou a concessão, devendo taia-10 dentro das seguintes opções, por
ordem de prioridade rede existente. rede a ser implantada ou rede a ser construída em parceria
com a operadora de TIv a Cano;

h em caso de resposta afirmativa, que respeite os reduisitos tdcnicos e de prazos
previstos no proicie' coe emhasou a eonces.sao. a oncradora de TV a Cabo aevera utilizar a rede da
concessionaria de tciecontttt)tcac.'e

et dentro au praio anteriormente csioulado. se não houver resposta da
concessionana de teiecomitnicaçocs ou cm c.p.0 (te resposta necatisa. ou ainda na hipótese de
comprovado cescurruprintemo ih's rctttiisiios iceniem e prazo i r parte ci concessionária de
telecomuiticacoes. a operadora it, Pv ;i Cabo t'ooera ii'talar ,ec'r)ienti,s de rede, de acordo com
normas aornvaoas reli) Podar secativo, titltif.0000-os exclusivamente pari prcsLaÇ'ao do serviço
de TV a Cabo.

di o se ,-, mentos is, rede previstos na;ilinc;i anterior. pira iodos os efeitos. lar''
parte da Rede de l'ransnoric de leleconiui;tcacoes. oc-scnao a operado i itu sersico ao TV a Cabo
possibilitar, mediante eoittratac':io entre as partes, a uuliiac . destes seamentos pela concessiotiarta
ao telecomunicuçoes. em condicocs a serem ri. zoiamcntan . N neto Poacr Executivo:

- no nue se retere as iicces.sidaocs iii Rede ic,cal d Distnhuii.ào de Sinais e:
TV, a operauora de 1 \' .i cair) rii'cer i instala- Li ou con.uii:ir .1 ci,ecevslonana stmre seu inL.esse
cm laré-lo, observando os seguinte, criterios

ai na hipótese ue consulta à conccssion5ria de tciccomunrcacõcs. esta deverá, no
r izo improrronasel cc trinta (tias. titutcar '.. tem uiercs'.' ou possitiiltdaõe dc atender à.,;
requisiçoes do projeto da operadora do servii.o de rv a Ldt,O e cm que condições isto pode
ocorrer;

i 1 cariei. a 'ocrac1or;i e ''\' ' Caí)'' oectdn em uua1iiuer hipótese, pela
conveniência da eonstriicaii ae sua procria Rede Local d l.iistnbuieao ou reta otilizaçao da Rede
Local da conccssionarte.

1' As conce':' ionanas de telecomunicações o as operadoras de TV a Cabo
empreenderão todos ('5 esiurcos ou senuciit cc e ,' ttar a ttuniicidado de redes, tanto nos segmentos
t:c Rede de Te,tnsponic de tctccotnuniie;tçvcs copio nus (tc Rede Local ao Distribuição.

'.° \ capacidade aas Redes Locais de Distribuição de Sinais de TV instaladas pela
operadora de TV a ('aro n:,o u:tli,ada irar,i a prestação iteste serviço poderá, mediante ejuste
previo o escrito, ser utiti,ad:t ticl:i cuncessionaila (te tetccntnunicações, atuante na região, para
prestação de serviços pu,riicos ae telccortiuntcaçoe:s.

No caso previsto no vara--ralo anterior, as redes ou os seus segmentos serão
solicitados. rormincrados e ittiliauos cor condiçccs a serem iiomiau,.adas pelo Poder Executivo.

5 40 Seca carantida à operadora do scrvico de TV .0 Cabo condição de 'cesso, no
ponto de t-onexau coou a Rede laical de Dcstrihoiçau de sinais dc TV do sua propriedade, às
instalações da Rede de '1 ranspontc de Telecomunicações uue atende a arca oe prestação de serviço.
ao modo a assepurar pleno oescnvolvimento das atividades de implantação daquela rede e o
atendimento aos assinantes.

5' Nas ;tn)nitacõeS previstas no tiroteio ouc embasou a concessão. no que respeita
à ínstalaçao de redes. .i Oper.iaora de TV .0 Cabo uevera renovar o procedimento de consulta
previsto neste articu.

1). As operadoras 01) St'VjÇ() de TV a Cabo terno tini prazo de dezoito meses, a
partir da data oe piinlicacão (10 ato ao outorga, para concluir ii etapa inicial de instalação do
sistema e iiiic .i prestaçao do serviço aos a.ssinanic, em coniormidade com o projeto
referendado pci) aio Je t)iitorga.

1" () prazo previsto no caput deste artigo poderá ser nron'ogado uma única vez,
por no máximo doze meses, se as ia,.ocs apresentadas para tanto lorein julgadas relevantes pelo
Poder Executivo

2" O I'oder Ixccuiivo retuulamcntara outras condic •s referentes à instalação das
redes e os proceutmenios tecnicos a su'retii observados pcias coitccs.sionarias de telecomunicações e
opt.adoias do serviço de TV a Cabo.

,\ii. 20. As eoitccssionarias da telecomunicações e as operadoras tIo 1V a Cabo
deverão observar neorosamenie os prazos e condicões previstos no projeto de instalação de infra-
estrutura adeutiada para o transporte de sinais de TV a Cabo, especialmente no que se r'cferc aos
interesses de investidores ou ite parceiros, sob pena de responsabilidade.

Art. 21. Asconcessionáriasde telecom' inicaçõcspodcráocstabclec"rentendimentos
com as operadoras de 'I'V a Cubo, ou outros tntcrcssauos, visando parcena.s na consu'ução de redes,
e na sua utilização partilhada.

Parágrafo lintel). Quando o serviço de TV a Cabo for executado através de parceria,
o Poder Executivo devera ser notificado.

Art. 22. A concelocho para CXL'CUÇiI() e exploracão do serviço de TV a Cabo não
isenta a operadora do atendintenio as normas ao cnecnflari:t relativas à instalação de cabos e
equrnamcmtt , aticrturas e eseavacoes cm k)aradouros públicos. acicrminadas pelos códigos de-
posturas tnuittcmnats e estaduais. contofl)le ocaso.

Parácralo único. Aos Estados, Municípios e entidades de ttualquer naturezal ficam
vedadas intcrÍere:tcics na implantação das unidades de operaç;to dl) serviço de 'IV a Cabo. desde
que ooservaua, pet.i operactitra, a legislação vtttetttc'.

CAPtTULO V
DA OPERACAO DO SERVIÇO

Ar'.	 . A iimicraaora de TV a ('alio. nt sua arca de hrcsiuçio do serviço. deverá
tornar dtsponivets canais para as seguintes destinações:

- CANAIS BÁSICOS DE UTILIZAÇÃO GRATUITA:

im canzts destinados i distnhuçãri obrigatória. integral e stmul~ sem menão
do uualquer (niu)nnaçau). ao orogramação das emissoras geradoras locais de radiodIfuso de ioes e
imaumens. em VHF ou UHF, abertos e não codificados, cujo sinal alcance a arca do scMço de TV a
Cabo e anrcscntc nivel tccnmcii adccivado. contorne padrões estabelecidos pelo Poder EzecmUvo;

hu tini c':inal legislativo munichm,aVcsladual. reservado para o uso comparililuado
entre as Câmaras de Vereadores localizadas nos municípios da área de pleslaçiO do serviço e a
Assembléia l.crstativa tio respectivo Estado, sendo o canal voltado para a documentação dos
trabalhos panuunii'niarc's. esneeralmenie a transmissão ao vivo das sessões;

eu uni canil reservado para a Câmara eis Deputados. para a documentação dos seus
trabalhos, especialmente a transmissão ao vivo das sessões;

uti um canal reservado para o Senado Federal, para a documentação dos seus
trabalhos cspcc i:ihinenic a iransmussuu) ao vivo das sessões:

eu tini c':rn:ul universitário. reservado para o uso compartilhado entre as universidades
lucaht,acl:us rui nuunicuii' tia ntunii.-upitis da área oe prextaçao do serviço;

fu uni çan:iI cultuCatis'i' eoliural. reservado para uililiz.ação pelos órgãos que tratam de
educação e cithuiiri no v'oscrn'u tedc'ral e nos governos csiadual e municipal com jurisdição sobre a
arca de prcsi;tÇ.io ,t,i sc'rviç'uu:

ci uni i.:inal comunitário aberto para ulili/.ação livre* por entidades não
governamentais e '.t'm1i luis lucrativos.

II ('ANAIS D[STIN "sI)OS Á PRESTAÇÃO EVENTUAL DE SERVIÇO;

III (".\\ IS I)rSTINADOS À PRESTAÇÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS.

5 1' \ pri'er:Int:rcã" (IIIs cana,% previstos nas alíneas e e d do inciso 1 deste artigo
r'oder,i ser anrcscuii.uta em ili)i 51) canal, se assim o decidir a Mesa do Congresso Nacional.

2" Nos peruuudos em que a programação dos canais previstos no inciso 1 deste
artigo nu c'uricr luisa pudcr;to ser prorr:tnuada', uiuiht,.açôes livres por entidades sem fins
lucrativos e ruauu 2 , " .' rlizuiiicuit.iis uic;itri.tcias nuis unuinicupios au área de prestação do serviço.
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1" As condicões de recepção e dtstrihuicüo dos sinais dos canais básicos. previstos
no inciso 1 deste ariteo. serão rcctularncniadas pelo Poder Executivo

4° A% ecr:iil.cras lorais de TV poderão. evenitialmente. restnneir a distribuição dos

seus sinais, pies isia na a 1 ica a cli inciso 1 deste :irtigt). mediante rio111 icaÇui1 judicial, desde que

ocorra jimilicado moi is o e cniuut1iO persistir tt causa.

§ 5" Siniiiltaneameflte à restrição do parárrafo anterior, a geradora local deverá
informar ao l'oder l:xectttivO as m/oCs da restrição, para as provtdinctas de direito, cabendo
aprcscntacão de recurso pela operadora.

(0 O Poder Executivo cslaheleccrã normas sobre a utilização dos canais previstos

nos incisos II e III deste artigo, sentiu que:

- serão garantidos dois canais para as funções previstas no inciso II:

li - trinta por cento dos canais tecnicamente disponíveis serão utilizados oara as
funções previstas no inciso III, com programaçuo de pessoas jurídicas não afiliadas ou não
coligadas à operadora de TV a Cabo.

§ 7 1
 Os preços e as condições de remuneração das operadoras, ref.rcntes aos

serviços previstos nos incisos II e III. deverão ser compativeis com as práticas usuais de mercado e
com os custos de operação. de modo a atender as tinatidadcs a que se destinam.

§ 80 A operadora de TV a Cabo não lera responsabilidade alguma sobre o conteúdo
da programação veiculada nos canais rctendos nos incisos 1. II e III deste artigo, nem estará
obrigada a tornecer intra-estrutura para a produção aos programas.

	

§ 9° O Poder Exceutivo normatizara os critõrie,	 ocos e as condiçõcs de uso nes

canais previstos nas alíneas a a g deste amigo.

Art. 24. Excluídos OS canais referidos nos incisos 1. II e III do artigo anterior o:,
demais canais serão programados livremente pela operadora de TV a Cabo.

Ari. 25. Qualquer pessoa jurídica, no gozo d seus direitos, estará habilitada a
contratar, junto às operadoras, a distribuição de sinais de vídeo destinados à prestação eventual ou
permanente do serviço de TV a Cabo, presisios nos incisos II e III do art. 23, responsabilizando-se
integralmente pelo conteúdo das emissões.

§ 1° Os canais destinados u prestação eventual mi permanente de serviços serão
ofertados publicamente pelas conces.sioniinas de TV a Cabo.

§ 2° Sempre que a procura exceder a olerla. a seleção de interessados na utilização
dos canais previstos nos incisos II e III do art. 23 oar-se•1 por decisão da operadora,

justificadamente. com nate em criterios uue consiucreni a garaitti.i co direito cc expressão e o
exercício da livre concorrúncia. bem como a gestão de qualidade e etictúncia econômica da rede.

§ 3° Os contratos relcrenles à utilizaciio dos canais previstos nos incisos li e 111 do
art. 23 ficarão disponíveis para consulta cc qualouer intcrcssatici.

§ 4° Qualquer pessoa que se sinta prejudicada por prática da concessionária de
telecomunicações ou da operadora de TV a Cabo OU por condições que impeçam ou é 'cultcm o

uso de canais ou do serviço. pudera reprcsenlai' ao Poder Executivo, que devera aoreciar o assunto
no prazo máximo de trinta dias, podendo convocar audiõncia pública se julgar necessário.

M. 26. O acesso, como assinante, ao serviço de TV a Cabo d asseiturado a todos os
que tenham suas dependências localizadas na arca ao prestação do serviço, mediante o pagamento
pela adesão, e remuneração pela disponibilidade e utilização do serviço.

§ 1° O pagamento pela adesão e pela disponibilidade do serviço de TV a Cabo
assegurará ao assinante o direito cc acesso à totalidade dos canais hasicos previstos no inciso 1 do

srI. 23.

§ 20 A intra-estrutura adequada ao transporte e distribuição de sinais de TV, na
prestação do sei viço de TV a Cabo, ueverã permitir, tecnicamente. a individualização do acesso de
assinantes a canais detLrrnrnados.

CAPITULO VI
DA TRANSFERENCIA DA CONCESSAO

Art. 27. A transfcróncia de concessão somente poderá ser requerida após o início da
operação do serviço de TV a Cabo.

.vi. 2. Depende de prdsiu aprovação do Poder Executivo, sob pena de nulidade
dos atos praticados. a transicrencia direta do direito ae exceuçao e cxptoração co serviço de TV a
Cabo a outra entidade, bem como a transferência de acoes ou cotas a terceiros, quando ocorrer
alienação de controle socictáno.

Art. 29, O Poder Executivo deverá ser informado, no prazo máximo de '.ssenta
dias, a partir da data dos atos prattc	 s. nos seguintes casos:

aI quando ocorrer transierncta de cotas ou ações representativas do capital social
entre cotistas mt sócios e entre estes e terceiros, sem que isto implique transierõncia do controle da
sociedade:

hi quando houver aumento de capital social com alteração da proporcionalidade
entre os sócios.

CAPITULO \lll
-	 DOS DIREITOS E DEVERES

Ari, 30. A operadora 0 TV a Cabo poderá'

- transmitir sinais ou programas produzidos por terceiros, editados ou não, bem
como sinais ou programas de geração propna.

II - c'oordtr rc'mtincracito pelos serviços prestados:

- cor'rciduiir filmes nacionais. de produção independente, com a utilização de
recur'os de tocenti'..s ltscais previstos na Lei n 8.685. da 21 cc julno cc 1993, e outras

legislaçÕc.

Pará--raio único. O disposto no inciso 1 deste artigo não exime a operadora de TV a
Cabo de observar a teaislacao cc otretio autora:

	

Art. 31. A operadora de TV a Cabo está ohngada a: 	 -

- realizar a distribuição dos sinais de TV cm condições técnicas adequadas;

II . não recusar, por discriminação de qualquer tipo, o atendimento a clientes cujas
dependências estejam iocalt,.aua.s na arca de prestação oo serviço,

III - onrervar as nomtas e regulamentos relativos ao serviço;

IV - exibir em sua programação filmes nacionais, de produção independente, de
longa-metragem. média-metraeem. curta-metragem e desenho aatmaoo. conforme definido em
regulamento a ser oaixaao mio Poder Executivo. resguardaca a segmentação das prdaramações;

V - parantir a inlerhgação do cabeçal à rede de transporte de telecomunicações.

Ari. 32. A concesstonária de telecomunicações está obrigada a realizar o transporte
de sinais de TV cm condições técnicas adequadas.

Art. 33. São direitos do assinante do serviço de TV a Cabo:

1 . conhecer, prcviamenic, o tipo de programação a ser oferecida:

11 - receber da operadora de TV a Cabo os serviços de instalação e manutenção dos
equipamentos necessários à recepção dos sinais.

Art. 34. São deveres dos assinantes:

- panar pela assinatura do serviço;

II - zelar pelos equipamentos tbrnecidos pela operadora.

Ari. 35. Constitui ilícito penal a interceptação ou a recepção não autorizada dos
sinais de TV a Cabo.

	

CAPÍTULO VIII	 -
PA RENOVAÇÃO DE CONCESSÃO

Art. 36. E assegurada à operadora do serviço de TV a Cabo a renovação da
concessão sempre que esta:

- tenha cumprido satisfatoriamente as condições da concessão;

II - venha atendendo à regulamentação do Poder Executivo;

II! - concorde em atender as cxieãncia.s técnicas e economicamente viáveis para a
satisfação das necessidades aa comunidade. inclusive no aue 'e rerere a mooerntzaçao ao sisma.

Parãirrafo tinico. A renovação da outorga não poderá ser negada por infração no
comunicada à operaoora de TV a Cabo. OU na hipótese do cerceamento de defesa, na forma desta
Lei,

Ari. $. O Poder Executivo regulamentará os procedimentos para a renovação da
concessão do serviço de T\' a Cabo, os quais incluirão consulta pública.

	

CAPITULO IX	 -
DA PROTEÇÃO AO SERVIÇO DE RADIODIFUSAO

rt. $8. O Poder Executivo deve levar em conta. nos regulamentos e normas sobre o
serviço de TV a Cabo, que a radiodilusão sonora e de sons e imagens e essencial à informac.'o, ao
entretenimento e a cocicaçao da população, devendo acotar disposições que assegurem o conunuo
oferecimento do serviço ao público.

Parácrato único. As disposições mencionadas neste ariteo não devem impedir ou
dificultar a livre competição.

-	 CAPÍ11)LOX
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

AiS, 31), As penas aplicáveis por inlraçao desta Lei e dos regulamentos e normas que
a comolenientarem sad.

- adverti3ncia:

II - rouba:

III - cassaçuo tia concessão para execução e exploração cio serviço de TV a Cabo.

° \ pena de multa scra aplicada por infração de oualciuer dispositivo desta Lei ou
quando a ecincessionria ii serviço oa TV a Cabo nai houver cumprido, dentro do prazo
t'siinulad'. qu.ticruer i. cincia loniiulaua pelo Poder Executivo e sera graduada de acordo com a
tniraçao cometida. consideradas a e -raridade da latia, os antecedentes ua entidade faltosa e a
reincidência especit:ca. cc acoruo com atos a serem baixados oclo Poder Executivo.

Nas infrações em use. a iui.'o do Poder Executivo não se justificar a aplicação
de multa, o intrator scr.t advertido. considerando-se esta como agravante, na hipótese ue
inoosersaucta cc quahiuc'r outro preceito cesta Lei.

Art 40 Ar penas da advcrlcncia e multa serão aplicadas tendo em vista as
ctrcunstància.s em que toram cometidas e agravadas na reinciiencia.

III - eoditic:tr O' stnat'
	 Art 41. Fica siilciiii .i pena de cassacão da concessão a ooeradora que incidir nas

IV - veicular publicidade.
	 seguintes intraçõc'-

1i.!I;!___
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1 cherfe de Gabinete DALLOL.4

2 Assessor '1'cnico iiS.102.3

1 Oficial do Gabinete DAS. l0l.2

8 Oficial de Gabinet$ DAZ.101.1

1 Coordenador-Geral tiM.101.4

2 Cooroanador DAS. 101. 3

4 Chefe da Divisão DAS.lO1.2
2 Chefe de Serviço -

DAB,101.l
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- demonstrar incapacidade tCcnica. pelo dcscunipnmCnto das exigtncias legais
quanto à execução cios serviços:

11 - uemonstrar incapacidade legal:

III - uemonslrar incapacidade econômico-iiflaflCCir

IV submeter o controle ou a direção da empresa a pessoas não qualificadas na
forma desta Lei:

V - transferir, cm prévia anuúncia do Poder Executivo, a qualquer título e por
qualquer instrumento, a concessão para execuçiio do serviço ou o controle da entidade operadora;

VI - não iniciar a operação regular do servico no prazo máximo de dezoito meses,
prorrogável por mais doze, a contar da data tia publicação do aio de outorga;

VII - interromper, sem justificativa, a execução total ou parcial do serviço por prazo
superior a trinta dias consecutivos, salvo quando tenha obtido a autorização previa do Poder
Executivo.

Parágrafo  único. A pena de cassação só será aplicada apõs sentença judicial.

CAPÍTIYL() XI
DAS DISPOSIÇOES TRANSITORIAS

Art. 32. Os atuais detentores de autorizacão do Serviço de Distribuição de Sinais de
TV por Meios Físicos - DISTV. renulado pela Portaria n° 25). de 13 de dezembro de 1989. do
Ministro de Estado das Comunicações. outorgadas atd 31 de dezembro de 1993, que manifestarem
formalmente ao Ministério tias Comunicacões o seu cnuuadrainento nas uisposições desta Lei.
terão suas autorizacões transformadas em concessão para cxccucão e exploracão do serviço de TV
a Cabo, pelo prazo de quinze anos. contado a partir da data da uutorga da concessão.

§ 1 ° A manifestação de submissão as disposições desta Lei assegurará a
transformação das autorizações ue DISTV cm concessão para a prestação do serviço de TV a Cabo
e deverá ser leita no prazo niasimo e improrrogável de noventa dias. a partir dd data da publicação
desta Lei.

2° O Poder Executivo. de posse da manifestacão do submissão às disposições
desta Lei, tal como prcvõ este artigo, expedirá, no pia/o inaximo e inrnrorrogávcl de trinta dias. o
correspondente ato tie outorga ia conecsãt) para a prestação tio serviço de TV a Cabo.

3° As autorizatánas do servira de DISTV auc ainda não enfiaram em operação e
tiverem a sua autorização transtormada em concessão do servico de TV a Cabo tert o prazo
máximo e improrrogável de doze meses para o fazerem, a contar da data da publicação desta Lei,
sem o que terão cassadas liminarmente suas concessões.

Art. 43. A partir da data de publicação desta Lei. as autorizatárias de DISTV,
enquanto não for transformada a autorização em concessão do serviço uc TV a Cabo, conforme
previsto no artigo anterior. 'deverão prosseguir na prestaçaO do serviço em redes suometidas às
disposições desta Lei.

Art. 44. Na implementação das disposições previstas nesta Lei, o Poder Executivo
terá o prazo de seis meses para baixar todos os atos, regulamentos e normas necessários, ouvido o
parecer do Conselho de Comunicação Social.

Art. 45. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 46. Revogam-se as disposições em contrário.

Au. 5' Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provla&ia a' 758, de
9 d dezembro de 1994.

Art. 6° Esta Medida Provisória entra cnn vigor na data de sua publicação.

Brasília, 6 de janeiro de 199 174' da Independãncla e 107 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Luis Carlos Breuer Pereira

A?	 1

AD'CIA-GAI , DA UNIO

io AN1Usrnç S~

NQ	 DE
CARGOS

omo CõDIGO NuDE
CARIGW1

-CÓDIGO

GA8 t) IX)-<taL DA. L*IIO

10 Consultor da União DAS 102,5 10 Consultor da União DAS 102.6

3 Adjunto do Advoga— 3 Adjunto do Advogado-
DAS.102.6

do—Geral DAS.102.5 Geral

1 Chefe de Gabinete DAS 101.5 1 Chefe de Gabinete DAS 101.5

6 Assessor Técnico DAS 102.4 6 Assessor Técnico DAS 102.4

3 Oficial de Gabinete DAS 101.3 3 Oficial de Gabinete DAS 101.3

1	 2 Oficial de Gabinete DAS 101.2 2 Oficial de Gabinete DAS 101.2

1	
11 Oficial de Gabinete DAS 101.1 16 Oficial de Gabinete DAS 101.1

5 Diretor de Divisão DAS 101.3 5 Coordenador DAS 101.3

A1	 II

DA

NQ me~

GABDETE DO	 JLtUt-L DA ienzÂo

1 Assessor Jurídico 0AS.102.3

1	 •	 Oficial de Gabinete	 OAS.101.2

1	 Oficial da Gabinete	 DAS. lO1.l

Brasilia. s d	 janeiro	 de 1995; 174° da Indepcnd&icia e 101* da

República.
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Sérgio Motts

Atos do Poder Executivo

MEDIDA PROVISÓRIA N9 823, DE 06 DE JANEIRO DE 1995

Dispõe sobre os uadros de cargos do Onapo-Direçio e	 -
Assessoramento uperiore - DAS da Advocacia-Geral
claUnião.	 -

NU DC

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que Use confere o au. 62 da

Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1° São criados e reclasshulcadOS. na Advocacia-Geral da União, os cargos constantes

dos Anexos 1 a VI. 3

ArS. 2° Os cargos criados por esta Medida Provisória serão preenchidos aegwtéo a	
2

necessidade do serviço e de confomiidade com as disponibilidades orçamentétias.

Aat. 3' O cargo de Consultor Jurídico de Ministério e de órgãos da PresidocIa da
República, do Grupo-Direção e AssessoramentO Superiores - DAS, corresponde ao nível 101.5.

Ari. 4' Aaplicaçãodod'tspoSiOno parágrafo únacodoart. 6°daLei n°8.91l,de lide
julho de 1994, fica condicionada à implantação dos planos de carreira da Administração Pública
Federal, conforme dispuser o regulamento.

GaBnent CO C	 -GistAL DA AD'SXACIA DA taifiO
IX

5 corregedor Auxiliar DAS.101.6

chefe da Gabinete DA5.101.4

5 Assessor Jurídico D?,s.102.3

2 Assessor Técnico OPS.102.3

1 Oficias de Gabinete DAL101.2

8 Oficial da Gabinete DAS,l01.1

2 Coordenador

1 Chefe de DiviSão OU.101.2

3 Chefe de Serviço DAB.1O1.i

srTuiÇki .---. 1 srxsiaçlo iu,

[Deu~ os
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ANEXO III
ANEXO V

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 	
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

NO DE CARGOS
	

DENOMINAÇÃO
	

CÕDIGO

NQ DE CARGOS	 DENOMINAÇÃO	 CÓDIGO
1 GABINETES DOS PROCURADORES REGIONAIS EM BRASÍLIA,

NO RIO DE JANEIRO E EM SÃO PAULO: estrutura unitária.

1 Chefe de Gabinete DAS.101.3

4 Assessor Jurídico DAS.102.3
2

2 Assessor Técnico DAS.102.2

2 Oficial de Gabinete DAS.101.1
II

1 Coordenador DAS.101.3

3 Chefe de Divisão DAS.101.2

6 Chefe de Serviço DAS.101.1

II GABINETES DOS PROCURADORES REGIONAIS EM PORTO ALEGRE
E EM RECIFE: estrutura unitária

1

PROCURADORIAS SECCIONAIS DA UNIÃO - PADRÃO A
(quatro procuradorias): estrutura unitária.

Assessor Jurídico	 DAS.102.2

PROCURADORIAS SECCIONAIS DA UNIÃO - PADRÃO E
(nove procuradorias): estrutura unitária.

Assessor Jurídico	 DAS.102.2

PROCURADORIAS SECCIONAIS DA UNIÃO - PADRÃO C
(vinte e oito procuradorias): estrutura unitária.

Assessor Jurídico	 DAS.102.2

1 Chefe de Gabinete DAS.101.3

3 Assessor Jurídico DAS.102.3

2 Assessor Técnico DAS.102.2

2 Oficial de Gabinete DAS.101.l

1 Coordenador DAS.101.3

3 Chefe de Divisão DAS.101.2

6 Chefe de Serviço DAS.101.1

ANEXO IV

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

NQ DE CARGOS	 DENOMINAÇÃO	 CÓDIGO

1 PROCURADORIA DA UNIÃO NO DISTRITO FEDERAL E NOS ESTADOS DE
SÃO PAULO E RIO DE JANEIRO: estrutura unitária.

4	 Assessor Jurídico	 DAS.102.3

2	 Assessor Técnico	 DAS.102.2

1	 Coordenador	 DAS.101.3

II	 PROCURADORIA DA UNIÃO NOS ESTADOS DA BANIA, CEARÁ,
GOIÁS, MINAS GERAIS, PARANÁ, PERNAMBUCO, SANTA CATARINA

E RIO GRANDE DO SUL: estrutura unitária.

2	 Assessor Jurídico	 DAS.102.3

1	 Assessor Técnico	 DAS.102.2

1	 Coordenador	 DAS.101.3

III PROCURADORIA DA UNIÃO NOS ESTADOS DO ACRE, ALAGOAS,
AMAZONAS, ESPIRITO SANTO, MARANHÃO, MATO GROSSO,
MATO GROSSO DO SUL, PARÁ. PARAÍBA, PIAUÍ, RIO GRAN-
DE DO NORTE, RONDÔNIA E SERGIPE: estrutura unitária.

1	 Assessor Jurídico	 DAS.102.3

1 ..	 Assessor Técnico	 DAS.102.2

1	 Coordenador	 0A5.101.3

IV	 PROCURADORIA DA UNIÃO NOS ESTADOS DO AMAPÁ,
RORAIMA E TOCANTINS: estrutura unitária.

1	 Assessor Jurídico	 DAS.102.3

ANEXO VI

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

NQ DE CARGOS	 DENOMINAÇÃO	 CÓDIGO

DIRETORIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

1	 Coordenador-Geral	 OAS.101.4

2	 Coordenador	 DAS.101.3

3	 Chefe de Divisão	 DAS.101.2

MEDIDA PROVISÓRIA N9 824, DE 06 DE JANEIRO DE 1995

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento da
Seguridade Social da União, em favor do MlnIatio da
Integração Regional, crédito extraordinário no valor de
R$ 4.370.914,00, para os fins que especifica.

O PRESIDENTE DA REPÜBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62,
combinado com o * 30 do art. 167 da Constituição, e o § 50 do ar). 65 da Lei n°8.694, de 12 de agosto
de 1993, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao Orçamento da Seguridade Social
da União, em favor do Ministério da Integração Regional, crédito extraordinário no valor de R$
4.370.9 14,00 (quatro milhões, trezentos e setenta mil, novecentos e quatorze reais), para atender à
programação constante do Anexo! desta Medida Provisória.

Art. 20 Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior correrão à
conta da Reserva de Contingência, conforme o Anexo E desta Medida Provisória.

Art. 3° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 759, de
9 d dezembro de 1994.

Art. 4° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasflia, 6 de janeiro 	de 1995; 1740 da Independência e 1070 da República.

Assessor recnico	 u.w.J.u.L	 FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
José Serra
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(Publicado no Diário Oficial de 31 de dezembro de 1994, Seçâo 1, Edição Extra).

Republica-se o anexo por ter safdo com incorreçAo.
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Inobstante a lei possa estabelecer ficções absolutas, ditas presunções lure t4 de Jure,
por mais irreais e ilógicas que sejam, ela não poderá deixar de respeitar os ditames
constitucionais, pena de nulidade e de absoluta ineficácia por inconstitucionalidade.

No caso, a lei em tela não pode deixar de considerar o caput do art, 8° do ADCT,
bem como o seu § 2° (trabalhadores do setor privado), até porque o diploma legal estará
disciplinando uma reparação econômica prevista em outro parágrafo daquele artigo.

Neste ponto, como nos demais do presente parecer, deve-se considerar a lição de
CARLOS MAXIMILIANO: "O jurisconsulto serve-se do conjunto das disposições no
sentido de construir, com os materiais esparsos em centenas de artigos, um todo orgânico,
metódico." (Hermenêutica e Aplicação do Direito. 11. ed. Rio, Forense, 1991, p. 46); e
noutro passo, "... preferir o conjunto ao dispositivo isolado, o Direito à regra, a ciância
revelada por um Código inteiro, ou por diversos, a um artigo só, distinto, com um raio de
ação limitado, restrito" (idem ibidem, p. 49).

A reparação não há de ser arbitrária, ainda que prevista na lei, uma vez que a cabeça
do dispositivo estabelece parâmetros a serem observados. Se os anistiados tãm. In verba do
art. 8° cit.. "asseguradas as promoções, na inatividade, ao cargo, emprego, posto ou
graduação a que teriam direito se estivessem em sers" -o ativo, obedecidos os prazos de
permanência em atividade previstos nas leis e regulamentos vigentes, respeitadas as
características e peculiaridades das carreiras dos servidores públicos civis e militares e
observados os respectivos regimes jurídicos", e se esses benefícios estão assegurados aos
trabalhadores do setor privado, como poderá a lei presumir que aqueles cidadãos que foram
impedidos de exercer atividade civil chegariam ao topo - comandante de Boeing 737 - e
desde o primeiro momento daquela sanção?

Há limites para as presunções legais. Nesse sentido, o eg. Supremo Tribunal Federal
tem decidido na aplicação do mencionado art. 8° do ADCT em relação à anistia em geral.
Diz a ementa do acórdão no julgamento do Recurso Extraordinário n° 140616 - Distrito
Federal, Rei. M. Paulo Brossard: "0 art. 8° do A.D,C.T. assegura, aos que foram atingidos
por atos de exceção, em decorrência de motivação exclusivamente política, as promoções "a
que teriam direito se estivessem em sei -viço ativo." Não assegura as promocões possíveis,
como as por merecimento. Direito e expectativa de direito". (Grifei.) Leciona o ilustre
Relator, em seu voto: "Quer dizer, observados os respectivos regimes jurídicos, respeitadas
as características e peculiaridade das carreiras dos servidores civis e militares, observados
os prazos de permanência em atividade, ser-lhes-iam asseguradas as promoções a que
teriam direito se em serviço ativo. As ppocOes a que teriam direito. Ora, a nem todas as
promoções o servidor militar de que cuida a espécie tem direito; a algumas o servidor tem
direito; a outras, tem expectativa de direito; em relação a algumas ele há de ser promovido,
em relação a outras, ele pode vir a ser promovido. Num caso ele tem direito, noutro ele não
tem, embora tenha expectativa de direito.

Em igual sentido o julgamento do Recurso Rê4ardinário n° 140125-7 Distrito
Federal, Rei. Ministro Octávio Gallotti, em cuja ementa se lê: "Segundo a jurisprudência do
Supremo Tribunal, as promoções asseguradas pelo ara 8° do ADCT são somente aquelas a
que haveriam tido direito os militares, se houvessem permanecido em atividade. Não as
sujeitas a critérios subjetivos ou competitivos, como da avaliação de merecimento ou o do
aproveitamento em cursos que não chegaram a concluir. Precedentes; RMS 21 565 e RE
134 bStI, 1" Turma."

se é assim que a Corte a quem compete a guarda da Constituição interpreta o
ar.. S ADC'F, como será possível à. lei ordinária, prevista no § 3° deste dispositivo, cerro
que o ara go de lei é um todo, presumir, sem qualquer critério, que todos os beneficiários
seriam Comandantes de Boeing 737? Na aviação comercial há, também, uma longa e
deni)rada c;rreira, regida igualmente por critérios rígidos, que envolvera, com razão,
asc'ttl;; de segurança, condicionados às aptidões e conhecimentos dos pilotos.

Am-rente-se, também, que a lei projetada não pode privilegiar aqueles impedidos
de execer atividade civil mais do que o fez em relação aos funcionários civis e siiliWes,
rornç, eles punidos cem fundamento na legislação centida nos Atos tsütias.ioeai, e

.'iuinal. o princípio da ison.:mia não consiste scneente na tu31dsde
L- i, como também no imperativo de a lei tratar a todos igualmente. Na hipótese, a

justiça comutativa, regida pela igualdade absoluta, é necessária. Todos são iguala perante a
lei, qua a todos tratará igualmente. Os anistiados do ara 80 do ADC'F, incluindo tanto os
serstdorza militares e civis, como os cidadãos que foram impedidos de exercer, na vida
civil, e"uvidade profissional especifica, devem ser colocados em posição de absoluta
igualda, a partir da qual será possível estabelecer as desigualdades circunstanciais: posto
ou graduzçõo a que teriam direito.

Se a lei tratar aos do § 3" diferentemente do que a própria Constituição tratou os do
cnput do ara 8°, ela sei-á, a meu ver, inconstituciunal, porque ferirá a garantia constiatlona1
da igualdade.

A lei projetada estabelece que a indenização integradora da reparação corresponderá
ao pagamento de um salário multiplicado pelo número de meses entre a sanção (1964 e
1966) e o momento em que cessou o impedimento (1979).

Esse propósito do texto projetado não se adequa ao disposto no § 1° do mesmo art,
8°, o qual reza: "0 disposto neste artigo somente gerará efeitos financeiros a partir da
promulgação da Constituição, vedada a remuneração de qualquer espécie em caráter
retroativo", vale dizer, a partir de outubro de 1988.

Estabelecer a reparação ccc nômica com base na remuneração presumida e freta
anterior à data da promulgação da Carta de 88 nada mais é do que. por vias transversas e
mesmo de maneira dissimulada, demuspeitar o disposto naquele parágrafo primeiro, o que
acarreta, também por isso, a nulidade por inconstitucionalidaue.

Em mais de uma vez o projeto de Ici uni tela .ar,bui valor de documento público e
com fé de ot'f»io a certidão fornecida por sindicatos. a.'t. 3°, parágrafo único, e ara 10,
parágrafo único, 1 e II, atribuindo aos sindicatos uma função que a Lei Maior mio lhe
cometeu, atCrn de implicitamente aiastá-la: "vedada.; ao Poder Público a interferencia e a
tritervenção na c'rgaiuzação sindical" (Art. 8°. 1, da Conrtiwição Federal.)

Mensagem n° 43

Senhor Presidente do Senado Federal.

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do parágrafo l° do artigo 66 da
Constituição Federal, decidi vetar parcialmente o Projeto de Lei n° 131, de 1994 (n

o 4.381194 na
Câmara dos Deputados), que "Dispõe sobre a transformação de cargos da carreira do Ministério
Público Militare dá outras providências".

O Ministério do Planejamento e Orçamento, em adendo a seu parecer sobre a
matéria, sugere veto ao art. 2° do projeto, do seguinte teor:

"Art. 20 Ficam criados um cargo de Procurador da Justiça Militar e dois cargos de
Promotor da Justiça Militar, a serem providos quando da implantação da Segunda Auditoria
da 11* Circunscrição Judiciária Militar."

O fundamento invoeauu 6 o art. 169, parágrafo único, inciso II, o qual veda a
criação de cargo, quando, para tanto, não haja autorização especifica na Lei de Diretrizes
Orçamentárias.

Presente, assim, a eiva de inconstitucionalidade, não merece o citado ali. 2°
permanecer no texto da proposição a ser sancionada.

Esta, Senhor Presidente, a razão que me leva a vetar em parte o projeto em causa, a
qual ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional.

Brasilia,	 6 de janeiro	 de 1995.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

N° 44, de 6 de janeiro de 1995. Restituição ao Congresso Nacional de autógrafos do projeto de lei que,
sancionado, se transforma na Lei n° 8.976, de 6 de janeiro de 1995.

Mensagem n° 45

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do parágrafo 1° do artigo 66 da
Constituição Federal, decidi veiar integralmente o Projeto de Lei n° 248. de 1993 (no 4.332193 na
Câmara dos Deputados), que "Regulamenta o § 30 do art. 8° do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias, dispondo sobre a reparação de natureza econômica".

Na verdade, trata-se da reedição do Projeto de Lei do Senado 
0 180/89, vetado em

24 de julho de 1993. veto esse mantido pelo Congresso Nacional em ló de março de 1994.

Transcrevo, a seguir. o parecer então encaminhado pelo Ministério da Aeronáutica e
com base no qual foi negada sanção ao PLS n" 180/89. sendo que as razões entflo apresentadas
permanecem válidas e justificam o presente veto

"O projeto pretende desdobrar a reparação econômica prevista na Lei Maior em um
indenização e em uma aposentadoria.

Essa não parece rer a melhor leitura do texto constitucional, urna vez qL'. ele, pão
permitindo a concessão de aposentadoria Intultu personue icomo se verá adiark, torna
inviável jurídica e logicamente a acumulação, aliás não prevista.

A Lei iaic'r fal;, cm reparação ccon/iiw'. compctmd" A lei t',o*tiánS dr'çir sobre o
conteúdo dessa rcpar.çtti eons'ante se luoi&'ta mi tc'x;i. No critantii, o iN S4 1 4R

incabível cm relação aos seis idorcs civis militares punidos e anistiados, já beneficiários
do cput do art. RI do Ato das Disposições Constitucionais TransitônS Seria
inconstitucional se, alii daqueles benefícios da anistia. tivessem esses militares e civis. os
do § 3° do dispositivn, direito a uma aposentadoria não prevista constitocionalmCi1e:

Assim sendo,	 desdobramento da reparação cm duas rubricas, indenização e
aposentadoria, não se corripatiNfli,, a meu ver, com o texto constitucional, qe frisa desa

haver urna reparação ecotiômica disciplinada pela lei, sem fazer qualquer refm6ncia a
benefícios de caráter previdenciário.

Não apenas pela impossibilidade de desdobramento da reparação, a aposentadoria
projetada 6 impossível juridicamente, p, consubstanciando a inte rJdade dos proventos,
ela não se harmoniza com o princípio da isonomia.

Na verdade, os trabalhadores em geral, contratados pelo regime da CLT, incluindo
os profissionais de igual atividade dos beneficiários pelo art. 8°. § 3°, do ADCT em pauta.
não f ' a uma aposentadoria integral, sujeitos às regras previdenciárias do salário de
con	 e do salário beitefício, consoante determina o art. 202 da Constituição.

Além disso, a a	 'doria acenada no projeto não se conforma com o 1.,rincípio
constitucional de relacie.ãr o beneficio previdencitlrio às cotnribuiçcs. (Art. 201 da
Constituição.)

O projeto de Ici lixa indeniLao, partindo de um 	 ssujrto que 6. na verded.
uma ficção, qual sejr 1 e que os beneficiários do art. W, l 3", do ADCT. todos eles,
independentemente de quaisquer circunstâncias, teriam nas suas vidas profissionais alçado
ao maior etatus possível Assim. os aviadores teriam chegado a comar.,lante de l3oetng 737
e os demais aeronautas rn topo de suas categorias.
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Se as coisas são assim, como é possível a lei determinar o valor projetado às
certidões dos sindicatos? O Poder Público as receberia sem questioná-las? Ou não poderia

agir se fossem negadas?

Nessa parte o projeto não está. também, de acordo co.a a Constituição.

Temerário do ponto de vista constitucional ú, ainda, a lei projetada isentar a
reparação econômica, indenização e aposentadoria, de qualquer tributo, por que isso não se
concilia coro a proibição de tratamento desigual entre contribuintes e distinção em razão da
ocupação profissional ou função por eles exercida (art. 150, II).

A Constituição precisa ser cumprida e faz-se necessária uma lei dispondo sobre a
reparação econômica prevista no art. 8°, § 3°, do ADCT.

O projeto, todavia, não se conforma, em vários de seus passos, com a Lei Maior,
conforme acima se expôs, razão pela qual S. Ex° o Presidente da República, fiel a seu
compromisso de manter, defender e cumprir a Constituição, não tem outra alternativa.
SI. ando estamos convencidos, senão a de, com fundamento no art. 66, § 1°. daquela Carta.
considerá-lo inconstitucional e, usando de seu direito-dever, vetá-lo totalmente, cm face da
inviabilidade de veto parcial, o qual poderia desnaturar completamente a lei pretendida e, aí
sim, causar prejuízo maior à ordem constitucional

Há de se ter presente que o Congresso Nacional, quando da apreciação do veto, não

se insurgiu contra a decisão adotada.

Todavia., sem que fosse procedido ao indispensável aperfeiçoamento do Projeto de
Lei, foi o mesmo renovado na Câmara dos Deputados, através dos nobres parlanientai'es
Roberto Freire e Sidney de Miguel. em regime de urgência, sendo aprovado elo plenriO C.
cm seguida, remetido ao Senado Federal, onde, Lambem recebeu aprovação.

Assim, com a devida vênia, entendemos que a matéria deve ser apresentada sob
outro enfoque legal, evitando-se eivas de inconstitucionalidade, e, destarte, com maior
celeridade. possibilitar a reparação pecuniária dos injustos prejuízos sofridos Pelos
aeronautas, seroviários e militares alcançados por atos institucionais ou coinplemcliWe$,
nos termos previstos no art. 8° e seus parágrafos do Ato das Disposições Constluscirisals

Transitórias.

Com essas considerações. s.m.j., opinamos pelo veto total ao referido Projeto de Lei.
por inadequação à norma constitucional vigente e por reiterar apenas os termos da
proposição anteriormente vetada.'

Estas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar totalmente o projeto em
causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional

Brasflia,	 6 de janeiro	 de 1995.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

O projeto fere, dada a vênia, inúmeros princípios constitucionais explícitos e
implícitos. notadamente, o conteúdo do próprio art. 8° do ADC1' (desdobramento da
reparação econômica em indenização e aposentadoria, efeitos financeiros anteriores à Carta N" 46, de 6 de janeiro de 1995. Restituição ao Congresso Nacional de autógrafos do projeto de lei que,

de 88, presunção incompatível com a interpretação dada ao caput pelo Supremo Tribunal), 	 sancionado, se transforma na Lei n°8.977, de 6 de janeiro de 1995.

o ari 202 (aposentadoria), o art. 201 (equilíbrio entre custo e benefício previdencilrios), o
art. 150, li (igualdade tributária), o art. 8°, 1 (proibição de intervenção na organização
sindical) e o art. 5' (isonornia).

Considere-se, por fim, que não se trata de um juízo de inconstitucional-idade de lei,
mas de evitar a lei incompatível com a Lei Maior e, portanto, não merecendo o projeto as
iguais regalias da lei no tocante à sua presunção de constitucionalidade.

Tenho sustentado que o juiz, na dúvida, deve concluir pela constitucionalidade, por
força dos clássicos ensinamentos da hermenêutica aplicados ao Direito Constitucional, mas
que o Presidente da República ou quem participar do processo legislativo deve, na dúvida.
considerara inconstitucionalidade. Assim já escrevi (cf. Controle da Constitucionalidade
das Leis. Rio, Forense. 1985, p. 108), exatamente sobre o problema do veto por
inconstitucionalidade):

"...um dos requisitos básicos para que a ordem jurídica cumpra as suas finalidades de
bem estritamente comum é a segurança jurídica, a certeza do direito, revelada, no sistema
brasileiro, pela positividade da lei. Se o projeto é passível de dúvida quanto à sua

constitucionalidade, no momento em que passa a integrar o direito positivo, isto 6, por
ocasião da sanção pelo Presidente da República. o Supremo Magistrado não catará
ajudando a ordem jurídica, vale dizer, a ordem constitucional, se aderir corri sua vontade ao
decidido pelo Congresso. Assim, parece que não se deve dar ao projeto de lei, já aprovado
pelo Congresso, porém ainda não sancionado, portanto ainda não lei, o tratamento merecido
pela lei no exame de sua compatibilidade com a Lei Maior. Idêntico raciocínio se aplica no
trâmite dos projetos de lei no Congsso, por ocasião do exame pelas Comissões de
Constitucionalidade e Justiça. A lei é presumida de acordo com a Constituição, o projeto de
lei está no limbo das indefinições. Se houver dúvida, não se deve julgar uma lei
inconstitucional, mas, no caso de uru projeto. mesmo que aprovado pelo Congresso, ele
deve ser vetado, para um reexame da situação, uma vez não ser aconselhável inserir-se no
ordenamento jurídico um diploma sobre o qual se irá polemizar a respeito da sua adequação
à Lei Fundamental. Aliás, o método decorrente da presunção de constitucionalidade, que
resolve a dúvida em favor da lei, não se aplica ao Poder Legislativo, quando se trata de
aprovar urna lei proposta, COOLEY diz expressamente: "Este método 40 oposto ao que se
exige do Poder Legislativo quando trata de aprovar uma lei proposta." (COOLEY, Tliomaa.
Princípios Gerais de Direita Constitucional dos Estados Unidos da América do Norte. 2.
ed. São Paulo, Revista dos Tribunais, 1982, p. 180°.'

Também se manifestou o Ministério da Fazenda, com os seguintes argumentos:

'Certamente, é desejável a reparação de injustiças que eventualmente tenham sido
cometidas em época de suspensão das liberdades democráticas. Porém, não há qualquer
razão que justifique o pagamento de fabulosa indenização a todos os pilotos, com base no
alário de um comandante de Boeing 737. É nítido que nem todos poderiam ocupar tal

posição, mesmo que não estivessem institucionalrnente impedidos de fazê-lo. Este fato, por
si só, seria suficiente para justificar o veto integral ao projeto.

Há que se considerar, ainda, que o projeto ora considerado reproduz o teor de outro,
de número 180/89 no Senado Federal (n° 3.592189 na Câmara dos Deputados), também
aprovado nas duas Casas e integralmente vetado pelo Presidente Itamar Franco, coro base
no Parecer n° 0I2JCOJAERJ93, do Ministério da Aeronáutica, do qual ressaltamos a
seguinte descrição de ementa de julgamento de recurso, relatado pelo Ministro Octávio
Gallotli:

'Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal, as promoções asseguradas pelo art.
8° do ADCT são somente aquelas a que haveriam tido direito os militares, se houvessem
permanecido em atividade. Não as sujeitas a critérios subjetivos ou competitivos, como
da avaliação de merecimento ou o aproveitamento de cursos que não chegaram a
concluir. Precedentes: RMS 21565 e RE 134686, 1° Turma.'

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL
Extinta

Gabinete do Ministro
DESPACHO DO MINISTRO

Em 6 de dezembro de 1994

RATiFIcO e dciau de Senhore
 Dír0t01a do DepSrtemafltO d

Àc1urtn1Rtr?ÇSO Gnr1. om rnronhA(flr a 
TNBXIGIBTT.tADF. DF LICITÀÇ.D.

pare ,ontreLeçAo de GAESB - CIA De ÁtuÀ E ESacYIOS DE EBAStLIÀ. du

c.nntr'rmidid ,' mm o qu coflRtC do Proci"noo n o 04000.019272M9410

(Of. n? 16/951

VICE-PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

PORTARIA N 1, DE 6 DE JANEIRO DE 1995

Altera a estrutura da Vice-Presidência da
República e aprova o novo Regimento
Interno

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confe o Parágrafo
único doart 1' do Decreto n°65683,de3l de outubro del9ó9,CO disposto flO § 1°doart. 1 1 do

Decreto n' 86 171, de 02 de julho de 1981, resolve:

Art. 1"	 Fica aprovado o Regimento Interno da Vice-Presidência da República, na for= do

Anexo Unico desta Portaria

Art. 2°	 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3"	 Ficam revogadas as disposições em contrário, especialmente a Portaria n' 31, de 27
de julho de 1992

ItARCO ANTÔNIO DE OLIVEIRA MACIEL

REGIMENTO INTERNO

Capitulo 1
Da Estrutura

Art. 1'	 A Vice-Presidência da República é integrada pelos seguintes ôrgãos

- Chefia de Gabinete,
II - Assessoria Diplomática.
III - Assessoria Militar,
IV- Assessoria de Comunicação Social,
V - Assessora Parlamentar,
VI- Assessoria Técnica,
VII - Assessoria Administrativa

	

Por oportuno, informa a Assessoria Jurídica do Ministério da Aeronáutica que, em 	
Capítulo II

Das Competencias
relação ao Projeto de Lei n° 4.332193, manterá o mesmo entendimento expresso 
anteriormente, quanto ao PLS n° 180189.'

	

A Subchefia para Assunto Jurídicos da Presidência da República assim se 	
Art. 2'	 Compete à Chefia de Gabinete

pronunciou.
-

	1 - assesrorar e assistir diretamente ao Vice-Presidente da República,
II - acompanhar, supervisionar e controlar os trabalhos das Assessorias Especificas, a que se

	'O Projeto de Lei em questão renova o PLS n° 180189. que foi totalmente vetado 	 referem os incisos II a VII do artigo anterior,

celentíssimo Senhor Presidente da República, em 24 de julhopelo Ex	 . noslho de 1993	 termos	 III - requisitar servidores civis e militares para terem exercício ria Vice-Presidência da República,

	

da Mensagem n° 349. acolhendo o douto Parecer do ilustre Consultor Jurídico do Ministério	
por determinação do Vice-Presidente da República,

IV - designar, dar posse e dispensar o pessoal lotado na Vice-Presidência da Republica,
da Aerodautica, Dr. Ronaldo Rebello de Brito Poletti. 
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V - ~,portarias, instruções e ordens de serviço.
VI - receber, encaminhar, informar e proceder às comunicações relativas a pleitos que sejam

levados á Vice-Presidência da República,

§ 1° - A Chefia de Gabinete será exercida pelo Chefe de Gabinete, que será assistido no exercício
de suas atribuições por um Subchefe de Gabinete.

§20 - Nas eventuais ausências e impedimentos, o Chefe de Gabinete será substituído por um
Assessor-Chefe das Assessorias Específicas por ele designado.

Art. 3*	 Compete à Assessoria Diplomática:

- executar as tarefas especificas de Cerimonial, em articulação com a Assessoria Militar;
II_" planejar e coordenar o programa de viagens nacionais e internacionais do Vice-Presidente da

República;
111- informar o Vice-Presidente da República sobre a política externa brasileira e a correspondente

ação governamental;
IV - organizar acompanhar e assessorar as audiências do Vice-Presidente da República com

agentes diplomáticos fincionários de organizações internacionais e personalidades estrangeiras;
- articuf ar-se com o Cerimonial da Presidência da República e do Ministério das Relações

Exteriores, sempre que necessário.

Parágrafo único - A Chefia da Assessoria Diplomática será exercida pelo diplomata
hierarquicamente mais antigo nela em exercício.

Ad. 40 	Compete á Assessoria Militar:

- auessorar o Vice-Presidente da República em assuntcs militares, bem como no que concerne à
psnk.c5oem cerimôràs;

JE- coordenar o serviço de transporte do Vice-Presidente da República, inclusive os meios aéreos
colocados à ma iposiç1o;	 -

IR - colaborar nas tarefas de segurança pessoal do Vice-Presidente da República em coordenação
com o Gabinete Militar da Presidência da República;

IV - participar do planejamento e realização das viagens nacionais e internacionais do Vice-
Presidente da República em articulação com a Assessoria Diplomática.

Parágrafo único - A Cheia da Assessoria Militar será exercida pelo Oficial mais antigo, respeitada
a hierarquia militar.

Ad. 51 	Compete à Assessoria de Comumcaçlo Social:

- estabelecer, manter e promover contatos do Vice-Presidente da República com a imprensa;
11-orientara preparação da sinopse diária do noticiário;
111-executar tarefas de relações públicas e de divulgação;
IV - manter registro atualizado de matérias relativas à Vice-Presidência da República

Art. 6	 Compete á Assessoria Parlamentar:

1- assessorar o Vice-Presidente da República em seus contatos com a Câmara dos Deputados e o
Senado Federal;

11 - manter a Vice-Presidência da República informada sobre as atividades em curso no Congresso
Nacional.

Art. 7	 Compete à Assessoria Técnica -

1 - realizar estudos e pesquisas de interesse do Vice-Presidente da República sobre a realidade
brasileira;

11 - promover e manter contatos com as áreas técnicas governamentais e privadas que possam
colaborar nas atividades da Vice-Presidência da República,

111 - assessorar o Vice-Presidente da República em seus contatos com órgãos públicos e com
organizações não governamentais.

Art. ã°	 Compete à Assessoria Administrativa:

- orientar, coordenar e executar as atividades de caráter orçamentário e financeiro, a
administração do pessoal, as comunicações de natureza administrativa, e as de apoio e de serviços gerais
dos escritórios da Vice-Presidência e da residência oficial do Vice-Presidente da República;

11- elaborar e submeter ao Chefe de Gabinete os manuais e rotinas administrativas das áreas de sua
competência;

111 - propor ao Chefe de Gabinete a req 	 oauisiAo, empréstimo, aluguel, compra, cessão e dção dos
bens permanentes e de consumo da Vice-Presidência da República,

IV - fazer a manutenção dos bens sob a guarda da Vice-Presidência da República,
V - articular-se com os órgãos especializados da Presidência da República para a realização dos

serviços gerais e para a obtenção e manutenção dos bens permanentes e de consumo utilizados pela Vice-
Presidência da República.

§ 10 A Assessoria Administrativa será integrada pelos seguintes órgãos

- Setor de Orçamento e Finanças,
11- Setor de Pessoal;
111 - Setor de Serviços Gerais;

§ 20 - O Assessor-Chefe da Assessoria Administrativa será o ordenador de despesas da Vice-
Presidência da República, cabendo-lhe assinar documentos de natureza contratual, nomear comissões
permanentes ou especiais de licitação e autorizar a instauração de processos de licitação, sua dispensa ou
declarar sua inexigibilidade,

§ 3° - O Assessor-Chefe da Assessoria Administrativa será substituído, em suas faltas ou
impedimentos, por servidor lotado na Vice-Presidência da República para esse fim designado pelo Chefe
de Gabinete.

Capitulo 111
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 90 	O controle da gestão orçamentária, financeira e patrimonial da Vice-Presidência da
República será exercido pela Secretaria de Controle Interno da Presidência da República

Art. 10	 Os serviços gerais auxiliares dos escritórios da Vice-Presidência da República e da
residência oficial do Vice-Presidente, bem como a manutenção de veículos, instalações e equipamentos,
serão realizados em articulação com os órgãos especializados da Presidência da República

Art. II	 Os serviços prestados pelo pessoal civil e militar designado ou requisitado para a
Vice-Presidência da República serão considerados relevantes

(Of. n9 7/95)

Ministérios

Ministério da Justiça

CONSELHO NACIONAL DE POLITICA CRIMINAL
E PENITENCIÁRIA
ATA DA 214 REONIXO

REALIZADA NO DIA 12 tE 1NZO tE 1994

Aos doze dias do mês de dezembro de mil novecentos
e noventa e quatro, às nove horas, reuniu-se, extraordinariamente, o
Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária - CNPCP, em Bra
Sllia-DF, no Edifício Anexo II do Ministério da Justiça, sala nQ 210 7
sob a Presidência do Professor Edmundo Alberto Branco de Oliveira. Con
selheiros presentes: ?inauri Serralvo, Hermes Vilchez Guerreiro, Apareci
do Lopes Feltrim, Ronaldo Antônio Botelho, Luiz Flávio Borges D'urso
Mano Julio Pereira da Silva. Verificada a existência de qu6rum, o Pre
siderite abriu a Sessão, pondo em discussão a Ata da Reunião anterior, re
lizada no dia 28.11,94, que foi aprovada, por unanimidade. Na oportuni
dade , o Presidente convidou os Doutores Mário Yoshio Tookuni, Maria Cris-
tina Queiroz Pirih e Luiz Carlos Giublin Júnior, Membros da Comissão Eis
pecial constituída para elaborar as recomendações essenciais com vista
a construção de projetos arquitetônicos dos estabelecimentos prisionais
brasileiros, objeto da Resolução n9 13/94, do CNPCP, para comporem a inc
sa. Em seguida, passou para a fase das Comunicações e Proposições. Cou
nicaçoes: 1) O Conselheiro Luiz Flvio D'Urso comunicou a eleição cb Pro
fessor Edmundo Oliveira, em Genebra (Suíça) , para o Cargo de Membro Ti
tular do Comitê de Direção da Sociedade Internacional de Criminologia
órgão das Nações Unidas, para emitir pareceres e recomendações sobre o
combate à violência e à criminalidade, conquistando a única vaga desti
nada à América do Sul, para um mandato de cinco anos. É o segundo brasi
leiro a ser eleito para esse Comitê. Antes dele, teve essa distinção o
saudoso jurista Heleno Fragoso. A posse será no próximo dia 14 de janei
ro, em Paris. 2) O Presidente comunicou a recondução do Conselheiro Luiz
Flávio D'Urso para o Cargo de Presidente do Conselho Estadual de Políti
ca Criminal e Penitenciária de São Paulo, 3) Comunicou, também, a recon
duçao do Conselheiro Rubens Approbato Machado para o Cargo de Juiz do
Tribunal Regional Eleitoral do Estado de São Paulo. 4) O CDriselheiro Apa
recido Feltrim comunicou a instauração, no âmbito do Ministério da Jus
tiça, de um processo disciplinar contra servidores públicos, implicados
em irregularidades ocorridas na construção da Penitenciária Federal do
Pará Proposições: 1) O Conselheiro Luiz Flávio D'Urso propós que o De
partanrento de Assuntos Penitenciários - DEPEN/MJ providencie a publica
ção de exemplares das "Diretrizes para Elaboração de Projetos e Constru
ção de Unidades Penais no Brasil", considerando a importância do erica
minharnento dessa publicação para os órgãos encarregados da Puinistraç
Penitenciária nos Estados e Municípios. Proposição aprovada, por unani
midade.. 2) O Conselheiro Luiz Flávio D'Urso propôs a designaçao de um
Conselheiro do CNPCP para, na condição de observador, acompanhar a siri
dicância instaurada pela Secretaria de Administração Penitenciária de Es
tado de São Paulo, com o objetivo de apurar eventuais irregularidades
ocorridas na Penitenciária de Franco da Rocha, naquele Estado. Proposi
çáo aprovada , por unanimidade, sendo indicado o próprio Conselheiro
D'urso, por residir em São Paulo. Dando prosseguimento, o Presidente
passou a palavra ao Conselheiro Ronaldo Botelho para apresentar a Pro
posta da Comissão Especial, da qual é Presidente, designada para elabo
rar as Diretrizes de Projetos e Construção de Unidades Penais mi Brasil
Avós ressaltar que a Comissão inspirou-se nas "Orientações para Elabora
çao de Projetos para Construções de Estabelecinientos Penais", de 1988
concebidas por uma Comissão integrada por técnicos ligados ao assunto
o Conselheiro Ronaldo Botelho apresentou o Projeto que, segundo ele, foi
formulado com base na Proposta do Conselheiro Luiz Flávio D'Urso, apro
vada pelo CNPCP, em sua Reunião Ordinária de 17.10.94, bem como nos mo

delos de penitenciárias desenvolvidos em Londrina e Maringá, rio Estado
do Paraná, recomendados como alternativa viável pelos Secretários de Jus
tiça e Cidadania, por ocasião do XVI Fórum Nacional, realizado em 1609.9
em Londrina/PR, além das recomendações da ONU, ao estabeleceras Regras
Mínimas para o Tratamento dos Presos Na oportunidade, o Plenário apro
vou, por unanimidade, além das Diretrizes, uma Proposta de Resoluçao so
bre a matéria, que serão submetidas á douta apreciação do Senhor Miriis
tro da Justiça. O Presidente do Conselho enalteceu o trabalho elaborado
pela Comissão Especial que, segundo ele, é de grande importância , por
conter recomendações técnicas como paradigma de uns novo modelo arquite
tónico prisional para o País. Os demais Conselheiros também se manifeii
taras, realçando que o trabalho executado pela Comissão Especial Cofl

titui um marco histórico, por se tratar de iniciativa essencial ria arma
de edificações penitenciárias. O Conselheiro Amauri Serralvo destacou
na ocasião, a dimensão dada ao CNPCP pelo seu Presidente que, com dedi
cação e elevado espírito público, tem conduzido o Co3egiado.00onselhe
ro Mano Julio, ao endossar as palavras do Conselheiro Arnauri Serralvo,
propôs uru Voto de reconhecimento aos Senhores Ministros Maurício Corrêa
e Alexandre Dupeyrat, que sempre apoiaram o CNPCP como órgão essencial
ao estabelecimento da moderna orientação de política criminal e peniten
ciária do Brasil. O Conselheiro D'Urso também se expressou, destacando
a liderança do Presidente, bem coso a união dos Membros do Conselho. Fi
nalmerite, o Conselheiro Ronaldo Botelho agradeceu as manifestações do
Plenário e propós uns Voto de reconhecimento ao Conselheiro Aparecido Lo
pes Feltnim, Relator da Comissão Especial, pelo incentivo dado ao tr
balho das Diretrizes e pela competente administração que vem realizando
à frente do DEPEN/MJ. Esgotada a Pauta, o Presidente deu por encerrada
a Reunião, agradecendo a presença de todos. E para constar, eu Maria Mar
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garida Nogueira Arago, Secretãria, lavrei a presente Ata que, depois de
lida e aprovada, será assinada pelo Presidente do CNPCP.

EDMUNDO ALBERTO BRANCO DE OLIVEIRA
Presidente do Conselho Nacionl de
Polt-

ra Criminal e Penitenciaria

(Of. n9 1/95)

DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL

Departamento de Assuntos de Segurança Pública

PORTARIA N9 918 1 DE 14 DE SETEMBRO DE 1994
O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Pública da

Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça, no uso das
atribuiç6es que lhe são conferidas pelo artigo iii do Decreto nO
99 244, de LO de maio de 1990, e atendendo solicitação por parte do
interessado e decisão prolatada no Processa nO 0a400-6407194, resolve:
conceder autorizaço à empresa NORDESTE SEGURANÇA DE VALORES LTDA, COC
nO ii 013 117/000i-26, sediada no estado do PERNAMBUCO para adquirir,

em estabelecimento comercial autorizado pela Departamento de Material
Bélico da Ministério da Exército, armas e munições de fabricação
nacional na seguinte quantidade e natureza 72 ESPINGARDAS CALIBRE iB
TIPO "PUMP ACTION", COM CORONHA CURTA OU EMPUNHADURA TIPO PISTOLA,
"CHOME" CILíNDRICO, 1.44 REVàLVERES CALIBRE 38, 780 CARTUCHOS CALIBRE 12
CARREGADOS COM CHUMBO NO i2 ou ii (i,25 mm ou 1,50 mm), 720 CARTUCHOS

CALIBRE 12 CARREGADOS COM CHUMBO NO 7 ou é (2,50 mm ou 2,75 mm), 432

CARTUCHOS CALIBRE 12 CARREGADOS COM CHUMBO NO TTT (5,50 mm), 432
CARTUCHOS CALIBRE 12 CARREGADOS COM CHUMBO NO 5)3 (8,40 mm) ou .

 BALOTE

(2429) E 1 722 CARTUCHOS CALIBRE 38 

EURO BARROSA DE BARROS

(N9 009-7 - 7-10-94 - R$ 48,55)

PORTARIA N9 937, DE 26 DE SETEMBRO DE 1994
O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Pública da

Secretaria de Polícia Federal do Ministério da Justiça, no uso das
atribuic6es que lhe são conferidas pelo artigo iii do Decreto nO
99 244, de iø de maio de 1990, e atendendo solicitação por parte do
interessado, e decisão prolatada no Processo nO 08455-15616/94, resolve:
conceder autorização à empresa DEC - EMPRESA DE VIGILNCIA E SEGURANÇA
PATRIMONIAL LTDA, CGC nO 403i9 2i210001-50, sediada no østado do RIO
DE JANEIRO, para adquirir, em estabelecimento comercial autorizado pelo
Departamento de Material Bélica do Ministério do Exército, armas do
fabricação nacional, na seguinte quantidade e natureza 30 REVÓLVERES
CALIBRE 38.

EURO BARROSA DE BARROS

(N9 685-X - 4-1-95 - R$ 48,55)

PORTARIA NO 1:202, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1994
O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Pública da

Secretaria de Polícia Federal do Ministério da Justiça, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto n°
99.244, de lO de maio de 1990, tendo em vista solicitação por parte do
interessado e decisão prolatada no Processo n' 08430-005729/94-96,
resolve:
conceder autorização à empresa PRUSEGUR S.A. 	 TRANSPORTADORA DE
VALORES E SEGURANÇA, CGC n° 87.253.902/0001-18, sedida no Estado do
RIO GRANDE DO SUL, para adquirir, em estabelecimento outoriado pelo
Ministério do Exército conforme estabelee o Oficio n'
03l/DFPC/DMB/Mex, de 10 de abril de 1992, coletes à prova de hals
cujas características estão prescritas no inciso V do artigo 14 da
Portaria MJ n° 543, de 03 de agosto de 1994, na seguinte quantidade e
natureza: 476 COLETES À PROVA DE BALAS QUE RESISTAM AO IMPACTO DE
MUNIÇÕES COMFORNE PREVISTO NO INCISO 1 DO ART.13 FIXADO PELO ANTi' DA

PORTARIA NQ 543, DE 31 DE AGOSTO DE 1994.

EURO BARROSA DE BARROS

(NO 355-3 - 8-12-94- R$ 48,55)

PORTARIA N9 1.203, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1994
O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Pública da

Secretaria 'de Polícia Federal do Nininrério da Justiça, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto n°
99.244, de 10 de maio de 1990, tendo em vista solicitação por parte do
interessado e decisão prolatada no Processo n° 0843000572919496,
resolve:
conceder autorização à empresa PROSEGUR S.A. - TRANSPORTADORA DE
VALORES E SEGURANÇA, CGC o° 87.253.902/0001-18, sediada no Estado do
RIO GRANDE DO SUL, para adquirir, em estabelecimento autorizado pelo
Ministério do Exército, o material controlado abaixo mencionado, na
seguinte quantidade e natureza: 476 escudos balísticos com as
especificacões mencionadas no inciso III do artigo 14, e que resista ao
impacto das munições mencionadas no inciso 1 do artigo 13, ambos
fixados pelo artigo 1' da Portaria MJ n° 543, de 03 de agosto de 1994.

EURO BARROSA DE BARROS

(NO 357-6 - 8-12-94 - RS 48,55)

PORTARIA N9 1.250, DE 28 DE NOVEMBRO DE 1994
O Diretor do Dpartaento de Assuntos de Segurança Pública da

Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto n'
99.244, de 10 de saio de 1990, e tendo a solicitação por parte do
interessado, e decisão projetada no Processo ri' 08455-015323/94-05,
resolve:

conceder a autorização para funcionamento &	 resa VICBERJ - CEN'1 DE
?ÇA0 DE VIGILANTES E PROPXSSIOMhXS DE SIGURã)IÇIi LTDA, CGC n'
73.727.604/0001-08, m'adisda no Estado do RIO DE J?JfEIRO, para sinistrar
curso de foreação de vigilantes, observando o curriculo fixado pelo
Ministério da Justiça.

EURO B.RBC8A DE

(NO 400-9 - 14-12-94 - R$ 48,55)

PORTARIA N9 1.265, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1994

O Diretor do Departamento do Assuntos de Segurança Pública 44
Secretaria de Polícia Federal do Ministério da Justiça, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto 5

99.244, de 10 de meio de 1990, e atendendo solicitação por parte do
interessado, e decisão prolatada no Processo ri 0 08455-018698194-46,
resolve:
conceder autorização à empresa TRANSPEV - TRANSPORTES DE VALORES E
SEGURANÇA LTDA, CGC no 29.188.000/0001-49, sediada no Estado do RIO DE
JANEIRO, para adquirir, em estabelecimento comercial autorizado pelo
Departamento de Material Bélico do Ministério do Exército, munições 4o
fabricação nacional, mm seguinte quantidade e naturozei 500 CARTUCHOS
CALIBRE 12 CARREGADOS COM CHUMBO N° TTT (5,50ms).

EURO BARBOSA DE BARROS

(NO 379 - 19.12-94 - R$ 49,10)

PORTARIA 149 1.346. DE 22 DE DEZEMBRO DE 1994
O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Pública dá

secretaria de Polícia Federal do Ministério da Justiça, no uso das
atribuições que lhe não conferidas pelo artigo 111 do Decreto n
99.244, da 10 de saio de 1990, e atendendo solicitação por parte do
interessado, e decisão prolatada no Processo n' 08200.016246194-47,
resolve:
conceder autorização ã empresa SEGURMÇA ATIVA - P0LISVICE IliBA, CGC
ri' 84.526.045/0001-94, sediada no Aeszoaaa, para adquirir, es
eetabeleciento cosercial autorizado pelo Departamento de Material
Bélico do Ministério do Exército, de fabtioeç4o nacional, na seguinte
quantidade e natureza: 15 revólveres cslii*'e 38.

RUMO EARIO8A DE E&O

(NO 700-7 - 4-1-5 - R 48,55)

PORTARIA 149 1.355, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1994
O Diretor do Departamento de Assustou de Segurança Pública da

Secretaria de Polícia Federal do Ministério da Justiça, no uso doa
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto s'
99.244, de 10 de saio de 1990, e atendendo solicitação por parte do
Interessado, e decisão prolatada no Processo ri' 08455-015323/94-05,
RESOLVE
conceder autorização & enpresa VICBERJ - CTRO DE FORMãÇO DE
VIGILANTES E PROFI5SIGAIS DE SE3RAMÇã LT'DA, CGC a'
73.727.604/0001-08, madiada no Estado do RIO DE JAMEIItO, pare adquirir,
era, estabalecisranto cexeiazrcial autorizado pelo Depaz'tassnto de Material
Félico do Ministério do Exército, ars do fabricação nacional, na
me.'juiete quntidmdo e natureza: 10 ~ARIES CJiLIBEZ 35; 02 PW1WAS
S!-lC5E25T1CM CALIPZd3 .380 (ubort) E 02	 WAEBAN CALIURE 1E T'U()
mpçp icio, ccs cà ci& ou EIW L'1D1J&Pi 'Ii'0 PIS'ZØLA,	 EUW
CILflPDRIOO.

IN,' 692-2 - 4-1-95 - R$ 48,55)

PORTARIA 149 1,359, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1994

O Diretor do Dc)portnaento de ãssuntom do 8curançe Péblios do
Elnistdrio do Juatiçe, Pc uso dsii atribuições que lhe ão cenferides
p10 artigo 111 do Decresto n' 99.244, de 10 do ssio de 1990, a
atendendo solicitação por parte do interessado o decisão prolatada no
Proceo.mO ri' 08455-015323194-05, resolve:
cosceder autorização & elzpress VICBMRJ - CV0 DE YORPIAÇAO DE
VIGZLA3T8S E PROPISSIOMAIS DE SEGUAÇA LTDA, CGC n'
73.721.60410001-08, endiada no Estado do RIO DE JAREIRO, para a4gsiir,
es mstabeleciuento autorizado pelo Departamento de Material Bélioo do
Ministério do Exército: 5.000 ESPOLETAS PARA CALIBRE 387 5.000  03
CALIBRE 38; 5,0 QUILOS DE PÓLVORA E 5.000 VAJtEIS C&LI)Z 38.

MURO RAMEOBA DE BA

(NO 694-9 - 4-1-95 - RS 48,55)
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Ministério da Marinha

DIRETORIA GERAL DO MATERIAL

Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro
DESPACHOS

PROCESSO: 7-1006/946
OBJETO: Reparo geral do MCA- do NF "GRAÇA ARANHA", .iUflto à firma IETJ-

TRON IN]NiSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ENQUADRANEMTO Artigo 25, "caput", da Lei nQ 8.666/93

Rio de Janeiro-RJ, 19 de dezembro de 1994
LUIZ CARLOS BURGOS

OANS
Ordenador de Despesas

Ratifico o enquadramento leCal de afastamento de 1icitaç.o, nos termos

do art. 26 da Lei 8.666/93.

Rio de Janeiro-RJ, 27 de dezembro de 1994
CARLOS OSWAIJDO BOTELHO GADELHA

Contra-Almirante (EM)
Diretor

PROCESSO: 7-0985/94-8e
OBJETO: Curso de Tubulações Industriais, ministrado pela Fundação 	 da

Pesquisa e Assessoramento à Indústria
ENQUADRAMENTO: Artigo 25, "caput" da Lei n 2 8.666/93.

Rio de Janeiro-RJ, 5 de dezembro de 1994

LUIZ CARLOS BURGOS
OANS

Ordenador de Despesas

Ratifico o enquadramento legal de afastamento de licitação, nos termos

do art. 26 da Lei 8.666/93.
Rio de Janeiro.-RJ, 28 de dezembro de 1994

CARLOS OSWALDO BOTELHO GADELHA
Contra-Almirante (EM)

Diretor

PROCESSO: 7_0910/94-8e
OBJETO: Treinamento e qualificação de pessoal para operação e manuter.-
çã dos equipamentos da Estação Antártica Comandante Ferraz, junto a
firma POLIDIESEL INDuSTRIA E COMÉRCIO LTDA
EJQUADRAMEMTO: Art. 25,; "caput", da Lei n9 8.666/93

Rio de Janeiro-RJ, 23 de novembro de 1994

LUIZ CARLOS BURGOS
OANS

Ordenador do Despesas

Ratifico o enquadramento legal de afastamento de licitação, nos termos

do art. 26 da 1i. n9 8.666/93.

Rio de Janeiro-RJ, 27 de novembro de 1994

CARLOS OSWALDO BOTELHO GADELHA
Contra-Almirante (EM)

Diretor

PROCESSO: 6-1001/9 4-7 9

OBJETO: Serviço de contenção de encosta no Maciço Rochosa na Parte Alta

da Ilha das Cobras, junto à firma TECGEO ENGENHARIA LTDA
ENQUADRAMENTO: Art. 24, inciso IV, da Lei nQ 8.666/93

Rio de janeiro-RJ, 26 de dezembro de 1994

LUIZ CARLOS BURGOS
OANS

Ordenador de Despesas

Ratifico o enquadramento legal de afastamento de licitação, nos termos

do art. 26 da Lei 8.666/93.

Rio de Janeiro-RJ, 29 de dezembro de 1994

CARLOS OSWALDO BOTELHO GADELHA
Contra-Almirante (EN)

Diretor

PROCESSO: 7_0987/94-8e
OBJETO: Curso de Instrumentação, Supervisão e Controle Aplicados a Ca
deira, ministrado pela Fundação de Pesquisa e Assessoramento à Indús-

tria
ENQUADRAMENTO: Artigo 25, "caput", da Lei n 2 8.666/93

Rio de Janeiro..RJ, 5 de dezembro de 1994

LUIZ CARLOS BURGOS
OANS

Ordenador de Despesas

PROCESSO: 7-0986/94-8
OBJETO: Curso de Solda de ~tenção, ministrado pela Fundação de Pes- Ratifico o enquadramento legal de afastamento de licitação, nos termos

qaisa e Assessoramento . Indústria.	 do art. 26 da Lei 8.666/93.
ENQUADRAMENTO: Artigo 25, "eaput", da Lei n9 8.666/93.	

Rio de Janeir-RJ, 28 de dezembro de 1994

Rio de Janeiro-RJ, 5 de dezembro de 1994 	 CARLOS OSWALDO BOTELHO GADELHA

LUIZ CARLOS BURGOS	
Cojtra-Almirante (EM)

OANS	
Diretor

Ordenador de Despesas

Ratifico o enquadramento legal de afastamento de licitação, nos termos

do art. 26 da Lei 8.666/93.
Rio de Janeiro-RJ, 5 de dezembro de 1994

CARLOS OSWALDO BOTELHO GADELHA
Contra-Almirante (EN)

Diretor

PROCESSO: 7-0968/94-95

OBJETO: Reparo geral do MOA - 1 do NP "GRAÇA ARANHA", junto a	 firma

NEUTRON INDuSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ENQUADRAMENTO: Art. 25, ucaputI da Lei flQ 8.666/93.

Rio de Janeiro-RJ 30 de novembro de 1994

LUIZ CARlOS BURGOS
OANS

PROCESSO: 6-0984/946
OBJETO: Locação de Serviço de Transmissão de Mensagens, junto à firma

VICTORI COMUNICAÇÕES S/A
ENQUADRAMENTO: Artigo 24, inciso II, da Lei n2 8.666/93

Rio de Janeiro-RJ, 30 da dezembro de 1994

LUIZ CARLOS BURGOS
OANS

Ordenador de Despesas

Ratifico o enquadramento legal de afastamento de licitação, nos termos

do art. 26 da Lei 8.666/9.
Rio de Janeiro-RJ, 2 de dezembro de 1994

CARLOS OSWALDO BOTELHO GADELHA
Contra-Almirante (EM)

(Ofs. n9s 5.003 a 5.009/94 e 2/95) 	 Diretor

uro.enaaor ae
DIRETORIA GERAL DO PESSOAL

Ratifico o enquadramento legal de afastamento do licitwã',, nos termos,
	Caixa de Construções de Casas para o Pessoal

do art. 26 da Lei 8.666/93.	 do Ministério da Marinha
Rio de Janeiro-RJ. 19 de dezembro de 1994	 DESPACHOS

CARLOS OSWALDO BOTELHO GADELHA PROCESSO ADMINISTRATIVO: NQ 40-004194

Contra-Almirante (EM)	 ASSUNTO: Inexigibilidade de Licitação

Diretor	
FAVORECIDO: TRN CONSULTORIA LTDA.

kç
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Reconheço a Inexigii1idade de Licitação para a contratação
dos serviços de Consultoria Tecnica na área operacional do Sistema Fi-
nanceiro de Habitação, com fundamento no inciso II do art. 25 da Li

8.666I93. 
O presente processo foi submetido a apreçiaçaO da Assessoria

Juridica desta Autarquia, que emitiu parecer favoravel.

Rio de Janeiro, RJ. , em 30 de dezembro de 1994

LÚCIO FLÁVIO GUIMARÃES DA TRINDADE
Capi tao_de_Mar-e-Guerra (IM)

Ordenador de Despesas

-	 Ratifico a decisão do 0rdenadorde Despesas da Caixa de Cons-
truços de Casas para o Pessoal do Ministenio da Marinha, no que se re-
fere a Inexigibilidade de Licitação, em conformidade com o Processo Ad-

ministrativo n 2 40-004/94, nos termos do art. 26 da Lei n 2 8.666193.
Rio de Janeiro, RJ., em 02 de janeiro de 1995

SERGIO RODRIGUES CANELLAS
Contra-Almi rente (IM)

Presidente

LIPE COMPUTADORES E SISTS LTDA., no valor de R$ 7.000,00 (Sete Ril

reais). (Porto Alegre-ES, 30 de dezembro cli ]994(iJJUJDO JOSÉ 00ZI() -
DOS 8ÁNT0S (Csi	 -

Porto Alegre-RS, 30 de dezembro de 1994
Ccl ALFREDO JOS2 COELHO DOS SANTOS

Ordenador de Despesas

2. Ratifi'oo a Deoiso do OD Cado/31 , swMs ao Proceseo *1
00109/94-CPL, referente a Inexigibilidade de Lioitagø adia caracte-

rizada, nos ternos do Art 26 da Lei n9 8666, Is 21 Jun 93.

Porto Alegre-RS, 30 de dezembro de 1994
Gen Div JOÃO CARLOS ROTTA

Comandante

(Of. n9 5/95)

e	 ,

ivi	
j
a Exército

'	 •
inisterio o xercltO

DEPARTAMENTO DE ENSINO E PESQUISA

Diretoria de Telecomunicações

Comissão Permanente de Licitação

DESPACHOS

1. Reconheço a Dispensa de LicitaçZo fundamentada no Inciso

VIII do Art. 24, da Lei n9 8.666193, para aquimiçio do material a que
se refere o processo de Dispensa de LicltaçXo n2 024194-O Telecom, .un-
te à firma INDWSTRXA DE MATERIAL BELICO DO BRASIL - IMBEL.

Brasilia-DÊ, 3 de janeiro de 1995
Cel CLVIS PINTO ILHA
Ordenador de Despesas

2. Ratifico a dmciso do OD da O Telecom exarada no Proces-
se nQ 024/91.-O Telecom, referente Dispensa de Licitaço acima carac-
terizada nos termos do art 26 da Lei riS 8.666/93.

Ministério das Relações Exteriores

MENOR

SECRETARIA-GERAL

Subsecretaria-Geral do Serviço Exterior

Departamento Consular e Jurídico.

Divisão de Atos Internacionais
BRASIL/IXCA

Ajuste na Área de Gerenciamento Integrado de Recursos Hidricos

O Governo da República Federativa do Brasil e o Instituto
Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA), celebraram em
Brasília, em 28 de dezembro de 1994, o seguinte Ajuste Complementar ao
Acordo Básico sobre Privilégios, Imunidades e Relações Institucionais
na Área de Gerenciaiflento Integrado de Recursos Hídricos, o qual entrou
em vigor na data de sua assinatura.

AJUSTE COMPLEMENTAR AO ACORDO BÁSICO SOBRE PRIVILÉGIOS, IMUNIDADES
RELAÇÕES INSTITUCIONAIS ENTRE A REPCBLXCA FEDERATIVA DO BRASIL

'

E O flC&
PARA COOPERAÇÃO NA ÁREA DE GERENCIA14ENTO INTEGRADO DE RECURSOS HtDRXCOS

(Of. n9 1/95)

Brasília-DF, 3 de janeiro de 1995
Gen JOSÉ ENALDO RODRIGUES DE SIQUEIM

Chefe do DEC.

O Governo da República Federativa do Brasil
e

O Instituto Interamericano de CooperaçAo para a Agricultura
(IICA)

(doravante denominados "Partes Contratantes"),

CONSIDERANDO:

DEPARTAMENTO DE MATERIAL BÉLICO

DESPACHOS

1. Reconheço a inexiibjIjdade de licitação fundamentada no
Inciso 1 do Art 25, da Lei nr 8.666/93, para a aquisição de munlçSes
diversas Junto i COMPANHIA BRASILEIRA DE CARTUCHOS C.B.C., de
acordo com o Processo Administrativo Nr. 1194-DMB.

Brasilia-DF, 30 de dezembro de 1994
Gen Div WERLON COARACY DE ROURE

Vice-Chefe

2. Ratifico a decisão do Vjc*-Chefe do DM8 exarada no Procel-
a Administrativo Nr. 166/94-DMB, referente à in.xilbilidade de Ilci-
aço acima caraterizada nos termos do Art 26, da Lei nr 0.666/93.

Brasília-DF, 30 de dezembro de 1994
Gen Ex DIRCEU RIBAS CORR1A

Chefe

(Of. n9 1/95)

COMANDO MILITAR DO SUL

3 Região Militar
DESPACHOS

1. Reconheço a Insxigib3.lidado da Licitaçao fuadaaent&da no
cimo II do Art 25 da Lei n2 8666, de 21 Jwi 93, para contz'ataço do -
Comaultoria Especializada ORACLE, para o desenvolvimento do Siatoim do
Material do Ezrcito /SIMATXX/, a ser prestado pela D2prema C0SPUT -

Que as suas relações de cooperação tém sido fortalecidas a
amparadas pelo Acordo Básico sobre Privilégios, Imunidades a Relações
Institucionais entre o Brasil e o IICA, de 17 de julho de 19847

Que a cooperação visando ao desenvolvimento de uma estrutura
técnica para o gerenciaimento integrado dos recursos hídricos se reveste
de especial interesse para as Partes Contratantes;

Que é conveniente estimular a cooperação entro ai Partes
Contratantes na referida Arca,

Acordais o seguinte:

Artigo 1
O Governo da República Federativa do Brasil designa:
a) o Ministério da Integração Regional (MIR), por intermédio

da Secretaria de Irrigação (SIR) , como instituição responsável pela
execução das ações decorrentes do presente Ajuste Complementar;

b) a Agéncia Brasileira de Cooperação (ABC/J4RE)	 como
instituição responsável pelo acompanhamento das ações decorrentes do
presente Ajuste Complementar;
2.	 O IICA designa o seu Escritório no Brasil, como instituiçio
responsável pela execução das ações decorrentes do presente Ajuste
Complementar.

Artigo II
o presente Ajuste Complementar visa a prestação de cooperação

técnica do TICA a SIR, para o desenvolvimento de uma estrutura técnica
para o gerenciamento integrado dos recursos hidricos, de conformidade
com os termos do Projeto Fortalecimento Institucional da Secretaria de
Irrigação para o Gerenciamento Integrado dos Recursos Hídricos,
doravante denominado PROJETO.

Artigo III
Para a operacional ização do presente Ajuste Complementar,

elaborar-se-5 um Plano Geral de Trabalho (PGT), que abrangerá o seu
período de vigéncia, e Planos Operativos Anuais (POA). Os POA deverão
ser elaborados com base no PGT e deverão conter, basicamente,
antecedentes, objetivos, metas, atividades a desenvolver, equipe
técnica, obrigações específicas das Partes Contratantes, quantificação
de recursos financeiros e cronograina de execução física e financeira.

_ --
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2. O PGP constituir-se-á em documento integrante do presente
Ajuste Complementar, após sua aprovação formal pela Junta de
Administração, mencionada no Artigo IV, e pela ABC.
3. Eventuais modificações ao PGT serão aprovadas por Resolução
assinada pela Junta de Administração do presente Ajuste Complementar,
após ouvir a ABC.
4.	 Os POA serão aprovados por Resolução assinada pela Junta de
Administração do presente Ajuste Complementar.

Artigo IV

O presente Ajuste Complementar será administrado por uma
Junta de Administração, constituída pelo Secretário de Irrigação ou
pessoa por ele designada e pelo Representante do Escritório do IICA nc
Brasil ou pessoa por ele designada.
2.	 A Junta de Administração do presente Ajuste Complementar terá
competência para:

a) analisar, sugerir modificações, aprovar o PGT, os POA e
seus respectivos Orçamentos-Programas (OP) elaborados pela Coordenação.-
Executiva, mencionada no parágrafo 5 deste Artigo; e

b) analisar e aprovar relatórios 	 semestrais e final
apresentados pela Coordenação-Executiva.
3.	 A Junta de Administração reunir-se-á, regularmente, duas
vezes por ano e, extraordinariamente, quando convocada por uma das
Partes Contratantes.
4.	 A Junta de Administração encaminhará à ABC:

a) o PGT, para aprovação, os POA e seus respectivos OP,
elaborados pela Coordenação-Executiva, bem como eventuais modificações
pela Junta Administrativa;

b) relatórios semestrais e final deste Ajuste Complementar,
apresentados pela Coordenação-Executiva e por ela aprovados.
5. O presente Ajuste Complementar será coordenado por uma
Coordenação-Executiva subordinada à Junta de Administração, integrada
por dois membros, cabendo a coordenação e acompanhamento dos trabalhos
a serem executados e deste Ajuste Complementar ao Coordenador-Geral,
designado pela SIR, e ao técnico designado pelo IICA.
6.	 São atribuições da Coordenação-Executiva:

a) revisar e ajustar, dentro de 30 (trinta) dias, a contar da
data de assinatura deste Ajuste Complementar, o PGT e apresentá-lo à
Junta de Administração para sua aprovação;

b) elaborar, anualmente, os POA a serem executados, assim
como os respectivos O?;

c) analisar os relatórios semestrais e final do Ajuste
Complementar, mencionados 	 no Artigo V, item II, alínea "j', e
apresentá-los à Junta de Administração para análise e aprovação;

d) coordenar a execução do PGT e dos POA;
e) responsabilizar-se pela guarda dos bens adquiridos,

produzidos ou construídos com recursos oriundos deste Ajuste
Complementar e responsabilizar-se pela sua manutenção até a sua
transferência de posse à SIR, pelo IICA; e

f) executar outras atribuições que lhe forem designadas pela
Junta de Administração para o integral cumprimento do objeto deste
Ajuste Complementar.

Artigo V
São obrigações das Partes Contratantes, por intermédio de

seus executores:
1- Da SIR:

a) designar um técnico-especialista nacional do seu
quadro de pessoal para, como Coordenador-Geral, coordenar e acompanhar

:nalisando

s atividades previstas neste Ajuste Complementar;
b) acompanhar o cumprimento do Ajuste Complementar,

 os relatórios e prestações de contas elaboradas pela
Coordenação-Executiva;

c) participar, por intermédio do Coordenador-Geral do
Ajuste Complementar, das definições sobre os perfis dos especialistas a
serem selecionados para atuar por conta do Ajuste Complementar, no que
toca a sua área de ação, e na escolha dos novos especialistas, no caso
de substituição;

d) manter á disposição, para as finalidades do Ajuste
Complementar, instalações adequadas, material permanente e de consumo,
e proporcionar meios de transporte para atendimento dos serviços;

e) contribuir com recursos financeiros para execução do
Ajuste Complementar, cujo montante será fixado anualmente nos seus
respectivos OP;

f) revisar e ajustar os Termos de Referência (POR) dos
consultores e especialistas, e obter, por escrito, o "No Objection" do
Banco Mundial tanto para os TDRs como para a contratação destes
técnicos;

g) autorizar a aquisição de equipamentos para o Projeto,
uma vez obtido o "No Objection" do Banco Mundial.

h) providenciar, caso necessário, o ressarcimento ao
IXCA das despesas por ele feitas, aprovadas em Prestação de Conta
Final, prevista no Artigo IX.

II- Do IICA:
a) designar um	 técnico-especialista internacional

contratado com recursos previstos neste Ajuste Complementar para
participar da Coordenação-Executiva, mencionada no Artigo IV;

b) assessorar a SIR no estabelecimento e implementação
de uma Unidade Técnica e de instrumentos e procedimentos de coordenação
e articulação institucional, visando ao gerenciamento integrado dos
recursos hídricos;

c) assessorar a SIR no estudo, análise e proposta de
instrumentos legais, institucionais e técnicos para o Governo Federal,
visando otimizar o uso dos recursos hídricos no País, em consonância
com o desenvolvimento sustentável;

di assessorar a SIR no apoio técnico aos Governos
Estaduais no desenvolvimento da capacidade legal, técnica e gerencial
para o gerenciamento dos recursos hídricos;

e) assessorar a SIR na capacitação das equipes técnicas
federais e estaduais;

f) contratar, com	 recursos previstos	 neste Ajuste
Complementar e prévia anuência da SIR, manifesta pelo Coordenador-Geral
do Ajuste Complementar, especialistas e consultores internacionais e
especialistas e consultores nacionais de reconhecido prestígio, de
acordo com o que se estabelecer nos POA;

g) adquirir, com recursos previstos	 neste Ajuste
Complementar, equipamentos nacionais para o funcionamento da Unidade
Técnica e material permanente com anuência do Coordenador-Geral do
Ajuste Complementar;

h) contratar, com recursos previstos 	 neste Ajuste
Complementar e prévia anuência da SIR, pessoal de apoio logístico para
execução das atividades do Ajuste Complementar;

ii aplicar, na execução do presente Ajuste Complementar,
as disposições consignadas na Instrução Normativa NO 3, de 27 de
dezembro de 1990, e na IN/STN NO 2, de 19 de abril de 1993, o disposto
na Resolução 11A/JIA/RES. 70 (111-0/85) , de 23 de outubro de 1985,e
na Ordem Executiva do TICA NO 6192, de 10 de junho de 1992; e

j) elaborar e apresentar à Coordenação-Executiva e à ABC
os relatórios técnicos semestrais e final indicados no Plano Geral de
Trabalho.

2. Os contratos dos especialistas e consultores internacionais
mencionados na alínea f", item II, deste Artigo, obedecerão às normas
e procedimentos gerais de contratação de técnicos e consultores do
IICA.
3. Os contratos dos especialistas e consultores 	 nacionais
referidos na alínea "f" item II, deste Artigo, obedecerão às
normas e procedimentos gerais utilizados pelo IICA para este tipo de
contrato.

III. Da ABC:
a) receber o PGT, os POA e seus respectivos O?, bem como

eventuais modificações do PGT, aprovados pela Junta Administrativa,
para análise e parecer;

b) receber os relatórios semestrais e final mencionados
na alínea ", item II, Artigo V, deste Ajuste Complemenatar;

c) aprovar, de parceria com a Junta de Administração, o
PGT e suas eventuais mofificações mencionados no parágrafo 3, Artigo
III, deste Ajuste Complementar;

d) acompanhar e avaliar as atividades de cooperação
técnica no âmbito deste Ajuste Complementar;

e) atuar no ãxsbito das demais competências expressas no
artigo 15 do Estatuto da Fundação Alexandre de Gusmão (FUNAG), aprovado
pelo Decreto nO 896, de 16 de agosto de 1993.

Artigo VI
Os recursos necessários para execução do presente Ajuste

Complementar correrão à conta de dotações oriundas do Acordo de
Empréstimo AE-2950/BR do Banco Internacional para Reconstrução e
Desenvolvimento para o subsetor de irrigação.
2. O	 presente Ajuste Complementar envolverá recursos de
R$ 2.783.707,85, equivalentes a US$ 3, 286,550.00 (três milhões,
duzentos e oitenta e seis mil e quinhentos e cinquenta dólares
americanos), à taxa do dólar comercial de 19 de dezembro de 1994, a
serem alocados pela SIR no período de 2 (dois) anos, de acordo com o
orçamento constante do PGT que faz parte integrante deste Ajuste
Complementar.
3. De acordo com o Cronograma de Desembolso estabelecido no PGT,
a SIR aportará ao Ajuste Complementar em 1994, imediatamente após a sua
assinatura, a quantia de R$ 247.500,00, equivalentes a US$ 292,208.00
(duzentos e noventa e dois mil e duzentos e Oito dólares americanos), à
taxa do dólar comercial de 19 de dezembro de 1994, conforme Nota de
Empenho n.94 NE 00578, de 23 de dezembro de 1994.
4. Nos anos subsequentes, a contribuição será fixada de acordo
com os POA e será desembolsada mediante troca de Notas entre as Partes
Contratantes.
5. O IICA encarregar-se-á da gestão, administração e controle
financeiro dos	 recursos liberados,	 mantendo escrita especial e
obrigando-se à prestação mensal de contas à SIR.
6. Os recursos eventualmente diponíveis ao final de um exercício
serão incorporados ao exercício do ano subsequente, de acordo com o POA
e seu respectivõ O?.
7. Os recursos financeiros previstos anualmente destinam-se a
cobrir, exclusivamente, as despesas especificadas nos respectivos POA.
S. Na data de conclusão do Projeto ou denúncia do presente
Ajuste Complementar, os saldos financeiros existentes, após serem pagos
todos os compromissos assumidos, serão restituídos à SIR.

Artigo VII
Para cobrir	 as despesas	 decorrentes dos	 custos

administrativos e técnicos indiretos, o IICA receberá 12% (doze por
cento) dos recursos financeiros efetivamente aplicados para a execução
das atividades deste Ajuste Complementar, de acordo com a Resolução
IICA/JIA/RES 70 (111-0185), de 23 de outubro de 1985, e com a Ordem
Executiva do IICA NO 6192, de 10 de junho de 1992.

Artigo VIII
Os bens adquiridos, produzidos ou construídos com recursos

oriundos deste	 Ajuste Complementar, 	 ficarão sob a guarda do
Coordenador-Geral mencionado no Artigo IV, que também se
responsabilizará pela sua manutenção, sendo a custódia dos mesmos
transferida formalmente à SIR na data da conclusão do Projeto ou
denúncia do Ajuste Complementar.

Artigo IX
O IICA prestará à SIR contas dos recursos aplicados em razão

do presente Ajuste Complementar, mediante relatórios financeiros
apresentados mensalmente, com demonstração sumária das despesas
elegíveis realizadas durante o período. A SIR remeterá as solicitações
de ressarcimento dessas despesas, na forma indicada na alínea "e', item
1, Artigo V , dentro de OS (cinco) dias úteis, contados a partir da
data de entrega pelo IICA.
2.	 O IICA compromete-se, ainda, a apresentar Relatório Final
até 60 (sessenta) dias após o término da vigência deste Ajuste
Complementar, que será acompanhado de a) Plano Geral de Trabalho; b)
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Cópia deste Ajuste Complementar; c) Relatório de Execução Físico-
Financeira; d) Demonstrativo de Execução da Receita e Despesa,
evidenciando o saldo porventura existente; e e) Outros documentos
hábeis, a critério da Auditoria da SIR.
3.	 Para efeito de exame da prestação de contas a SIR,	 por
intermédio das suas dependências técnicas competentes, emitirá os
laudos técnicos comprobatórios da execução das atividades objeto deste
Ajuste Complementar.

Artigo X
Ao término da vigência deste Ajuste Complementar, ou no caso

de sua denúncia, a SIR providenciará o ressarcimento ao IXCA das
despesas por ele realizadas, aprovadas em prestação de conta final.

Artigo XI
Com a finalidade de integrar a outras instituições federais

e secretarias estaduais envolvidas com a temática de gerenciamento de
recursos hídricos, a SIR se reserva o direito de, sempre que
necessário e justificável, incluir no Ajuste Complementar a
participação de instituições intervenientes mediante Notas trocadas
entre as Partes.
2.	 As Notas	 de que trata	 este artigo deverão	 estar
consubstanciadas com Planos de Trabalhos específicos e a definição da
alocação de recursos financeiros ao Ajuste Complementar.

Artigo XII
Qualquer modificação do presente Ajuste Complementar será

feita de comum acordo entre as Partes Contratantes e a ABC, mediante
troca de Notas, desde que não incidam na mudança do objeto deste Ajuste
Complementar, conforme expresso no Artigo II.

Artigo XIII
O presente Ajuste Complementar terá vigência de 24 (vinte e

quatro) meses, contada a partir da data de sua assinatura.
2.	 As Partes Contratantes, de comum acordo com a ABC, se
reservam o direito de alterar o período de vigência do presente Ajuste
Complementar, mediante troca de Notas.

Artigo XIV
Cada uma das Partes Contratantes poderá denunciar o presente

Ajuste Complementar, antes do prazo para o término de sua vigência,
mediante notificação à outra Parte Contratante e à ABC, por escrito e
com antecedência de 60 (sessenta) dias da data em que desejar
denunciá-lo, imputando-se-lhes as responsabilidades das obrigações
decorrentes de sua execução, no prazo em que tenha vigido, e
creditando-se-lhes os benefícios por elas adquiridos no mesmo período.

Artigo XV
Caso as Partes Contratantes denunciem o presente Ajuste

Complementar, ficará assegurada a continuidade dos compromissos
anteriormente assumidos e que se encontrem em execução no momento da
denúncia.

Artigo XVI
Para- dirimir	 as questões	 oriundas do presente Ajuste

Complementar será seguido o procedimento da arbitragem decidido de
comum acordo entre as Partes Contratantes e custeado equitativamente
entre elas.
2.	 A decisão arbitral será inapelável e definitiva.

-Feito em Brasília, aos 28 dias do mês de dezembro de 1994,
em dois exemplares no idioma português, sendo ambos os textos
igualmente autênticos.

FEDERATIVA DO BRASIL
	

DE COOPERAÇÃO PARA A
AGRICULTURA

CELSO L. N. AMORIM
	

MARIO ARISTIDES INFANTE OLANO
Ministro de Estado das

	
Representante Adjunto no

Relações Exteriores
	

Brasil

(Of. s/n9)

Ministério  da Fazenda •

GABINETE DO MINISTRO
RETIFICAÇÃO

Na Portaria nQ 709, de 30 de dezembro de 1994, publicada no
Diário Oficial da União de 2 de janeiro de 1995, Seção 1, página nO
30, onde se lê: 'até 31 de dezembro de 1994°; leia-se: até 31 de
dezembro de 1995'.

(Of. n9 5/95)

SUBSECRETAR IA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS
Coodenação-Gera) de Serviços Gerais

DESPACHO DO COORDENADOR
Em 5 de novembro de 1995

Torno sem efeito o despacho de ratificação referente ao processo n°
11080.013407/94-14, publicado no DOU de 04.01.95, seção 1, página 231.
(Of. n9 14195)

4,

DESPACHOS

Processo n9: 10183,ÕO6380/94-75

Reconheço a inexigibilidade de licitação para contrataÇO
dos serviços abaixo relacionados:

1. Centrais Matogrossense S/A
Objeto: fornecimento de energia elétrica aos Órgãos Fazendários em Mato
Grosso
Estimativa Exercício: R$ 15.000,00 (quinze mil reais)
2. Cia. de Saneamento do Estado de Mato Grosso S/A
Objeto: fornecimento de água aos órgãos Fazendários em Mato Grosso
Estimativa Exercício: R$ 5.000,00 (cinco mil reais)
3. Telecomunicações de Mato Grosso S/A
Objeto: Serviços de Telefonia aos órgãos Fazendários em Nato Grosso
Estimativa Exercício: R$ 12.000,00 (doze mil reais)
4. Empresa Brasileira de Telecomunicações S/A
Objeto: Serviços de Telex aos órgãos Fazendários em Mato Grosso
Estimativa Exercício: R$ 3.000,00 (três mil reais)
S. Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos
Objeto: Serviços de telexograma aos órgãos Fazendários em Mato Grosso
Estimativa Exercício: R$ 1.000,00 (hum mil reais)
5.1- Objeto: Serviços de malotes aos órgãos Fazendários em Mato Grosso
Estimativa Exercício: R$ 3.000,00 (três mil reais)
5.2- Objeto: Serviços de SRDEX aos órgãos Fazendários em Mato Grosso
Estimativa Exercício: R$ 3.000,00 (três mil reais)
5.3- Objeto: Serviços de Transporte de encomendas especiais para os
Órgãos Fazendários em Mato Grosso
Estimativa Exercício: R$ 3.000,00 (três mil reais)
5.4- Objeto: Serviços de franquia de correspondências aos órgãos
Fazendários em Mato Grosso
Estimativa Exercício: R$ 3.000,00 (três mil reais)
6. Depar.tamento da Imprensa Oficiais
Objeto: Publicações Oficiais dos órgãos Fazendários em Mato Grosso
Estimativa Exercício: R$ 2.000,00 (dois mil reais)
7. Imprensa Oficiais do Estado de Mato Grosso
Objeto: Publicações de editais e avisos dos órgãos Fazendários em Mato
Grosso
Estimativa Exercício: R$ 2.000,00 (dois mil reais), com fundamento no
'caput' do art. 25 da Lei n° 8.666/93, atendido ao disposto no
parágrafo único do art. 26 do mesmo diploma legal, tendo em vista o
constante do presente processo, o qual foi submetido a exame da Douta
Procuradoria da Fazenda Nacional, que emitiu parecer favorável.

A consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/SAG, para ratificação.

DBOCLIDES BATHISTA E SILVA.
Delegado/DAMF/MT

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito do
art. 26 da Lei n 0 8.666/93 e art. 20 da Portaria SAG n° 025, de 22 da
janeiro de 1991, ratifico a decisão de fls. 08, do Delegado de

Administração deste Ministério no Mato Grosso.

Brasília, 5 de janeiro de 1995

ARLINDO PEREIRA DA SILVA
Coordenador-Geral de Serviços Gerais

(Of. n9 11/95)

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
Coordenação-Geral do SiMema de Arrecadação

ATO DECLARATORIO N9 1, DE 5 DE JANEIRO DE 199

O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE ABRECADAÇÃO, no uso da
suas atribuições e tendo em vista as disposições da Medida Provisória no 812, de 30.12.94,
declara:.

1.	 A Agenda Tributária do ms de janeiro de 1995, anexa ao Ato Declara$&lo
SRF/COSARJN° 031. de 28.12 94. fica alterada, no que diz respeito aos períodos de apuraçio e
respectivos vencimentos dos prazos para pagamento do Imposto de Renda Retido na Fome - IRRF e do
Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro e sobre Operações Relativas a Títulos e VaIofta
Mobiliários - IOF, relativamente aos fatos geradores ocorridos no próprio ms de janeiro de 1995, na
forma deste Ato. JOSÉ ALVES DA FONSECA

ANEXO
AGENDA TRIBUTARIA DO MÊS DE JANEIRO DE 1995

Data de Vencimento: Data em que se esgota o prazo legal para pagamento dos tributos e contribuições
federais

VENCIMENTO - DARF FATO GERADOR
DIÁRIA IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE

PAGAMENTO A BENEFICIÁRIO NÃO IDENTIFICADO 5217 P0 OCORRIDO NO
MESMO DIA

IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE

RENDIMENTOS DE CAPITAL

OPERAÇÕES DE CURTO PRAZO 0730 01 A 07/JAU/95

OPERAÇÕES DE LONGO PRAZO' PESSOA FÍSICA 8053

OPERAÇÕES DE LONGO PRAZO PESSOA JURÍDICA 3428

FUNDOS DE RENDA FIXA 3674

DEMAIS RESULTADOS EM PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS 0764

LEI N°8021/90 1293

FUNDO DE APLICAÇÕES FINANCEIRAS 2103

REND, AUFER, SÕCIOS SOC. CIVIL PROF REG. 0297

REMO. 01515 S/ LUCRO PRESUMIDO (ART. 20, LEI N° 8541192) 2281
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CÓDIGO PER ODO DO	

DATA DE	
ES	 DARF FATO GERADOR

RF FATO GERADOR	
VENCIMENTO

JUROS CAD. PO
UPANÇA E LETRAS HipOTECÁRIAS	

3251	

TgIBUTAÇÃO EXCLUSIVA REMUNERAÇÃO INDIRETA	
2063

ALUGUÉIS E ROVALTIES PAGOS A PESSOA ISICA 1,18

25	
RENDIMENTOS DO TRABALHO

RESGATE PR0	
PRIVADA	 249

\	 •	
TRABALHO ASSALARIADO	

o1	 15 A 21/iA W95

OURO • ATIVO FINANCEIRO 	
3249	

VINCULOEMPRE A1ÍCIO	
O8

TRABALHO SEM V INCULO

JUROS NO ESPECIFICADOS 	
32	

0/85/	 8045
A 07,JAN/9S	

RENO PAGOS ADM DIRETA,	
E AUTARQUIAS FEDERAIS	

4371

RENO. PARTES BENEFICIÁRIAS OU DE FUNDADOR
	

3227	

OUTROS RENDIMENTOS	 0916

RESGATE FUNDOS INVEST. NO E
XTERIOR	

5136	

PRÊMIOS OBTIDOS EM CONCURSOS E SORTE/OS

DEMAIS RENDIMENTOS DE	 JUROS E / ENIZAÇÕES DE LUCROS CESSANTES E
CAPITAL	

0924	

COMISSÕES E SRV DE PROPAGANDA (ART. 53. EI 745

RENDIMENTOS DO TRABALHO	

5UNERAÇÀO DE SERV PREST POR PESSOA JURÍDICA
	 1708

3280

TRABALHO ASSALAR IADO	

0561	

PAGAMENTO P 1 A COOPERAT IV
A DE TRABALHO

TRABALHO SEM VÍNCULO EMPREGATÍCIO
	

OSBS	
NCEIRAS

	 REMUNERAÇÃO	 5204

1150	 ISA 21

TRIBUTAÇÃO EXCLUSA REMUNERAÇÃO INDIRETA
	 2063	

DE FRANQUIA EMPRESARIAL

25	
IMPOSTO SOBRE QPERAÇOES FINA

PRIMIOS OBTIDOS EM CONCURSOS E SORTEIOS	
0916	

. OPERAÇÕ CRÉDITO E 	1458M8I

2100195N195

REND. PAGOS ADM. DIRETA, PUNO E AUTARQUIAS FEDERAIS
	 4371

COMISSÕES E SERV. DE PROPAGANDA (ART. 53, LEI 7450/85)
	 8045	

IOF APLICAÇÕES FINANCEIRAS

IOF .SEGUROS

REM
UNERAÇÃO DE SERV. PREST. POR PESSOA JURÍDICA

	
iio	

RESG FUNDOCLUBES INVEST. RT 5°.
	

3467IOP	
4290

	

DEC I031193	
4465

OUTROS RENDIMENTOS

JUROS E DENIZAÇÕES DE LUCROS CESSANTES E R
EMUNERAÇÃO	

IOF OPERAÇÕES EXTERNAS

PAGAMENTO Pi. A COOPERATIVA DE TRABALHO
	

3280

DE FRANQUIA EMPRE SARIAL	

5204	

-	 IOF . OURO. ATIVO FINANCEIRO	
4028

(Of. nQ 6 / 95)

1150IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES FINANCEIRAS

IOF OPERAÇÕES CRÉDITO E CAMBIO	

01 A O7IJANI9S

IOP - 
pLICAÇÕES FINANCEIRAS 	

1458

IOP . RESG. FUNDO	
1031/931	

4465

10p.QpERAÇÕESE 

CLUBES INVEST RT 3 ° , DEC	

4290
4028	

(0 
eral do Sistema de Tributa

ção

3467	
Coordefla

ATO DECLMATÓRIO N9 1
	

UFIR no

, DE 4 DE JANEIRO DE i99 5

IOF .SEGUROS

02.2535.10
IOF - OURO. ATIVO FINANCEIRO Divulga o 

valor médio da 

18	
IMPOSTO SOBRE QpERAÇOES 

FINANCEIRAS 	1351

anocalenano-calendário de 1994.

IDP OPERAÇÕES COM OURO (LEI N' 8033190/ 	

A 1SIJAN/95

OPERAÇÕES DE CURTO PRAZO	
0730	 08 A 1JAN/9S	

A COORDENAD0 GEL DO SISTEMA DE 1BUTAÇÃO. 
cm exercício, no

18

opERAÇÕES DE LONGO PRAZO PESSOA FÍSICA
	

8053	

' 	 uso de suas 0
jbUiÇÕC5. e tendo èm vista o disposto no 

a. 48 da Lei n° 8.383. de 30 de dezembro de

IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE

3426	

j991. nos aMs 1°, § 3° e 5°, e 43 da Medida Provisória n°
 785. de 23 de dezembro de 1994. e

RENDIMENTOS DE CAPITAL

FUNDOSDER0AFIXA	
3674	

con
meses de setembro a dezembro de 1994,

3idcrando os valores da UFIR diia no período de 01.01.94 a 31.08.94 e os valores da UFIR nos

OPERAÇõES DE LONGO PRAZO 
PESSOA JUR(I)ICA

DEMAIS RESULTADOS EM pARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS 	 1283
0764

FUNDO DE pLICAÇÕE5 FINANCEIRAS 	
2103	

Declara, que o valor médio 
da Unidade Fiscal de Referência - UFIR para o ano.calendãrio

LEI N. 8021190

REND. AUFER 5ÓCIOS SOC . CIVIL PROF. REG.	
0297	

de 1994 ó de R$ 0.4248	 MARI A

REND. DI. LUCRO PRESUMIDO RT. 20, LEI N° 8541/92/ 	
2281	

1 LCA CASTRO LEMOS DINIZ

(Of. n9 2/95)

ALUGUÉIS E ROVALTIES PAGOS A PESSOA 
FÍSICA	

3208

pFÇCATP PRFVIDENCIA PRIVADA	
5225

18	
OURO' ATIVO FINANCEIRO	 1

3249

JUROS NÃO ESPECIFICADOS 	
3264	

Divisão de Tributos sobre o
 Comércio Exterior

JUROS CAD. POUPANÇA
 LETRAS HIPOTECÁRIAS	

325

REND.PARTESBENEFICIARIASOU DE 
FUNDADOR	

3227	

ATO DECtARATIO N9 2, DE 6 DE JANEIRO DE 
i995

RESGATE FUNDOS INVEST. NO EXTERIOR	
5156

DEMAIS RENDIMENTOS DE CAPITAL	
0924	

O CIFE DA DIViSÃO DE TRIB
UTOS SOBRE O COMERCIO EOL no 

uso da

osubitem Viii da 
Porta/ia CST n° 25, de 26 de outubro de 1988, resolve

18	
RENDIMENTOS DO TRABALHO	

com etncia de que tratam o a. 147, inciso VI, do Remeflt0 Interno da Secretaa da Receita Fed	 e

TRABALHO SEM VÍNCULO EMPREGATÍCIO	
0588	

Fixar. ?ara efeito de cálculo
do impos 	a p	

09 a IS de
to de importação. nos teOS do 

parágrafo único do a

TRABALHO ASSALARIADO	
0561	 08 A

1RIBUTAD EXCLUSIVA REM ND
	

INDIRETA	
2063	

24 do Decreto- leI o° 37. de IS de novembro de 1966. com a redação dad elo art 1 ° da Lei 0° 7 683, de 2

RENO. PAGOS ADM. DIRETA, PUNO E AUTARQUIAS FEDERAIS
	 4371	

de dearmbto de 1988, as seguintes taxas 
de cãn'bio a vigorarem no PC

de	
janeiro de

OUTROS RENDIMENTOS	

1

0,0049872

PRÉMIOS OBTIDOS EM CONCURSOS E SORTEIOS	
0916	 -

Bath aslandes
COMISSÕES E SERV. DE PROPAGANDA LART. S3. LEI 7450/851

	 8045

REMUNERAÇÃO DE SERV. PRESI. POR PESSOA JURÍDICA	
1708

JUROS 6DENIZAÇÕES DE 
LUCROS CESSANTES E REMUNERA 	

Coroa D
inamarquesa	

055	
0,138362(

PAGAMENTO P3. A COOPERAT IVA DE TRABALHO	
3280	

-	

Coroa Norueguesa

VeneeIan0

Coroa Sueca	

070	
0,1127581

DE FRANQUIA EMPRESAR IAL	

S	
Q7

NorueguesaNorueguesa

065	
0.1245921

18	
IMPOSTO SOBRE QPERAÇOES FINANCEIRAS 	

Coroa tcheca	

0,0303711

Dirban dos Emirados ArabeS	
145	

0,

IOF - 
OPERAÇÕES CRÉDITO E CÂMBIO 	

1150	
08 A WJAN/95	

rlian de Marrocos 

. 	 139	 ,230271
Q949l0

IOF - apLICAÇÕES FINANCEIRAS	

1658	
Dólar Australiano	

150	
O,65121

IOF ' 
RESG, FUNOOCLUBES INI/8. (ART. 3 ° , DEC 1031/931	

4465	
' 	 Dólar CanadenSO	

165	
0602814,

IOF - SEGUROS	

3467	
-	 Dólar Convênio	

220	
0,84400(

IOF . 0PERAÇÕES EXTERNAS	

6290	

Dólar de Cingapura	

195	
0 58243.

Dólar dos Estados Unidos	
220	

0,84400

IOF - OURO. ATIVO FINANCEIRO	
6028	

•	 Dólar de Hong-Kong	
205	

0,10919:

Draema Grego	
270	

0,003 50

2S	
IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE

	

Dólar Neozelandês	
00528

	

245	
o,539

RENDIMENTOS DE CAPITAL 	

Escudo portuS	
315	

0,

OPERAÇÕES DE CURTO PRAZO 	
0730	

ISA 21/JANI95	
FIom Holandês	

335	
0,4854

OPERAÇÕES DE LONGO PRAZO .PESSOA FÍSICA 	
60S3	

Font	

345	
o,O074
0

OPERAÇÕES DE LONGO PRA
PRAZOPESSOA JURÍDICA	

3426	
' 	 FnCO Belga	

360	
,0264

FUNDOS DE RENDA FIXA	

3674	

•	 Franco da Comu
nidade Financeira A02fla	

370	
0,0015'

Franco LuxembUr5	
400	

0,0264

DEMAIS RESULTADOS EM pARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS	
1283

Franco Francês	

o,1576
395	

0,1576

LEI N- 8021190	

1283	
' 	 Franco Suíço

FUNDO DE APLICAÇÕES FINANCEIRAS	
2103	

-	 jara	

450	
0,0004

REND AUFER SÕCIOS SOC, CIVIL PROF. 880	
0297	

-	 ler. JapøêS	

470	
010082

REND. DISIR. LUCRO PRESUMIDO RT 20. LEI N° 8541/92)
	 2281	

-	 Libra Egípcia	

535	
0,24

ALUGUÉIS E ROYALIIE5 PAGOS A PESSOA FÍSICA
	

3208	 0,544

-	 Libra Esterlina	
540	

1,321

Libra Libanesa	
560	

0,000

RESGATE PR EV IDÊNCIA PRIVADA	
3223	

-	 Libra Irlandesa	
550	

1,3011

Lira ital iana	
595	

0,000

Marco Alemão	
610

OURO - ATIVO FINANCEIRO	
-

645	 0.m

JUROS NÃO ESPECIFICADOS	

3249

3264	
-	 Marco Finlandês

ovo Peso Mexicano	

615	
0,l7

JUROS CAD. POUPANÇA E LETRAS HIPOTECÁRIAS
	 0

3251	 -

RENO. PARTES BENEFICIÁRIAS OU DE FUNDADOR
	

3227	
' 	 0V0 Dólar de Fo88	

640	
0,032

5136	 Peseta Espanhola

DEMAIS RENDIMENTOS DE CAPITAL

RE5GAIE FUNDOS INVEST NO EXTERIOR
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MOEDAS CÓDIGO RS

Peso Argentino 706
715

0,8461990
0,0020884

Peso Chileno
Peso Urugpaio 745 0,1510160

Rande da Africa do Sul 785
795

0,2379750
0,0999220Renminbi

Rial lemenita 810 0,0281900

Ringgit 828 0,3305030

Rublo 830 0,0002384

Rúpia Indiana 860
875

0,0269610
0,0275200Rúpia Paquistanesa.

Shekel 880 0,2798820

Unidade Monetária Européia 918 1,0365200
0,0010716

Won Sul Coreano 930
940 0,0773140Xelim Austriaco
975 0,0000346

Zioty

NIVALDO CORREIA BARBOSA

(Of.	 n9	 3/95)

Superintendências Regionais da Receita Federal

2 Região Fiscal

Divisão de Controle Aduaneiro

ATO DECLARATÕRIO N9 6, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994

O CHEFE DA DIVISEO DE CONTROLE ADUANEIRO DA SUPER INTENDgHCIA

DA RECEITA FEDERAL NA 25 REGI0 FISCAL, no uso da competnc:a
delegada pela Portaria SRRF/28 RF NO 108, de 26.03.93, ArtO 12, teia

VIII, e atendendo ao que consta dos processas em referencia,

declara, com fundamento no Decreto 646, de 09 de setembro de

1992, Instrução Nraat iva DpRF nO 109, de 02 de outubro de 1992 e de

conformidade com a Portar:a SRRF,'23 RF NO 071, de 16 de outubro de

1992, que, ficam inscritos no Registro de Ajudantes de Despachante
Aduaneiro desta Região Fiscal, os peticionários constantes na relacEo

aba i :o

CPF	 NO DO PROCESSO

073.671.802-82 10283.000049/94-64

187.420.172-20 10209.000862/94-40

384.918.772-15 10209.000577/94-83
316.426.912-91 10235.000562/94-71

209.004.302-49 10280.00659/93-6

VIROxNIA MARIA DE NOVAES SOUZA SANTOS

Respondendo

4 Região Fiscal

Delegacia da Receita Federal em Maceió

ATO DECLARATORIO P4° 12 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL, no uso das
alTIbulções conferldae pela Instrução NomiatFa na ou, de 09 de outubro de 1991, do
Senhor Secretário da Receita Federal, faca o que caneta doe Processos Administrativo*
Fiscais nrs. 10410.00252419443 e 10410.002641194-11, declara:

1. Formaliza a prorrogação do credenciamento precário, pelo prazo de 02(dois) anos a
contar de 01 de Janeiro de 1996 dos Técnicos selecionados para a prestação de
assitencla técnica de Identificação e quantificação de mercadorias Importadas e a
exportar.
2. TéCnICOS selecionados para a quantificação de mercadorias a granel e arqu.ação de

veículos e tanques:
FRANCISCO JOSE DE MELO ROCHA ........................................................... ENG.CML
WILMAR BARROS DE CARVALHO................................................................. ENG.CIVIL

Tapes, 810,	 Jd, Aeroporto, São Paulo-SP, habilitação para promover o
despacho aduaneiro de remessa expressa, de que trata a referida norma.
2. A empresa habilitada e as operações por ela promovidas ficam
sujeitas ás ex,géncias da citada normativa a às normas complementares
que vierem a ser expedidas por Autoridade Competente.

3 1
	O credenciamento dos mandatários da empresa habilitada será

objeto de solicitação junto à repartição da Secretarie da Receita Fe-
deral jurisdicionante do local onde pretenda operar, na forma d,, dis-

posto no artigo 27 da IN SRF nQ 21/94.

4,	 A validade deste ato fica condicionada j sue publicação, no

prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da assinatura.

S.	 Este ato entra em vigor na data de eue publicação,

FERNANDO 08 ALMEIDA TOZZI

(N9 34.789 - 6-1-95 - R$ 75,60)

Alfândega do Porto de Santos

COMUNICAÇÃO DE SERVIÇO N9 18, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1994

O INSPETOR DA ALFÂNDEGA DO PORTO DE SANTOS no uso de suas sUlleziçss
e.
Co~~ o csoecuitr de ixnpixteç0es o xpcztaç5es que czgeitimam o Perto e os locais
alfandegados e a necessidade deste Unidade de simplificar pecedimentoa pua egilizer o despacho
aduaneiro, auxiliando desafbgar as áxess de znovindaç10 e asmarineno da cmgu, pesmitindo
ceiaridade pr6xie do processo econômico e.
Cossiderando ur a profuso do Dssp.chante Musn.im me atividade protegida per lei,
regularxiteda pelo Decreto 646 e sendo o Despachante Aduaneiro profi~ cpiatifinain,

responsável sob todos os aspectos legais pelei infermnaç6es prestadas na Dsc.lsraçlo de hnprateçlo
Ccaulderaado que a quantidade de c edenciememto/renovaç&o por sota urspaesa a 2000 osios e que
isso oeiqsa a escassa soRo-de-obra desta Unidade e constituo-se em proesdimuilo atanletézio do
despacho aduaneiro;
Ccaulderando que ato foram baixadas oomas ccunplerisentares ao Decreto a° 646/92, o qus diapSe o
artigo 25, con tanibám o iacuio IV, do artigo 20, resolve:

1- Estabelecer procedimento simplificado de credenclemento de Ds.fl ,.rJ.aiM

Aduaneiro para despachos de importaçRo e exportaçio, que ocendstis* na apresentaçio (h Culto.
Cópia; do instrumento de mandato, couz firma reccmhacida, es particular e, cópia do ato dsciarst&io da
registro do profissional,
2- Deve o Despachante Aduaneiro responubilizar-se mediante turno lavrado no
verso cio castRo, assinado à vista do funcionário da Alfindega, ou com firma rsoonhscids, pela
legitimidade do mandante.
3- Conferidas es infoeinaçoes constantes no Cano com as da proctiaçRo, .Iuadaa
as anotsçoei de uxe, constatada * regulatidade da situaçio proEukrial do m,n'lath,io, a Rispsstiçlo
reterá a ProcuraçAo e cópias do Certio e do Ato Declaratóxio, efetuando de imediato o
4- NRo será arnitido CastRo de
4.1- Para Ajudante de Despachante, devendo o profissional responsável pelo despacho infonner ao
campo 24o nome e a? do registro, doa ajudantes que nele atuasto.
4.2- Para Despachante Aduaneiro, nos casos do ixnpertaçlo esporádica da pessoas flaicu, pessoas
juiidicaa de direito público nacional e internacional, bastando a jianada ase A.ip.nho, da pioraesçio
original, coro o Termo de responsabilidade citado no item 2, por ocsailo de essa
tp_o pare --
5- A spra.entsçAo do CastRo de Cadincianloé oteis*&ia no mso do di.ap11vs
aduaneiro, excetuando-se o dispouto no item 4.
6- Fica dispensada a apres.otsçiRo do CastRo de Cr.deaei	 pm registre cl.
Declaração de 1mpartaç10 Admiulo o DAS..
7-	 Aos iinpostadcsee • expcaladcxss que não se M*a.&.ai pulo procsdiiao
simplificado do credmciasnento e aoa Transpoetadoeru suá exigido $ qwssunaçlo dos usguinteu

7.1- Do outorgante: a) procuração cern firma recc*drckla, a, particular, b) oato social e
aitcraçáo, c) ata da eleiçRo da diretoria un exendcio, d) ato clecla,st6cio publicado no D,O.U., se for
despacho simplificado ou empresa transportadora, e) autcs'izaç4o do Miniatésio doe fleapoete. para
Trânsito intezoacional, publicada no D.O.U.
7.2- Do outorgado:
7.2.1- Se Despachante, ato declaxatório do ecu registro publicado no D.O.U.
7.2.2- Se empregado, R.O. e C.LC., ou cópia autenticada e Carteira Profissional-
8_	 A 2' via do Canto de Ci d'aminto deve ser plastificada de imuttiMn pelo

9-	 Esta CoaiunicaçRo de Suviço sotia em vila irada 	 , rwsesadaa es
Cermmicaç&ade Serviçon's010194e016I94.

CELSO FERNANDES
(Of. no 17/95)

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS

NO	 NOME

2A/00. 126 FRANCISCO DE ASSIS

IPUCHIMA
2A/00.127 BENEDITO TADEU DO

NASCIMENTO SILVA

2A/00.128 MARIA ROCICLEIDE SOUZA
DE ALMEIDA

2A/00.i29 JOMAR DE SOUZA SANTANA

2A/e0.130 RITA SUEL( COSTA PICANÇO

(Of. n9 17195)

EUZABETO CARREIRO VARÃO
	

Divisão de Controle Aduaneiro
(Of. I19 17/95)
	

PORTARIA NO 91, DE 8 DE AGOSTO DE 1994

8 Região Fiscal

Alfândega do Aeroporto Internacional de Viracopos

ATO DECLARATÕRIO N9 3, DE 9 DE NOVEMBRO DL 1994

O INSPETOR DA ALFANDESA DO AEROPORTO iNIERNACIONAL DE VIRA-

COPOS-CAMPINAS, no uso da atribuição que lhe confere o Artigo 28 da
Instrução Normativa SRF no 21, de 24 de março de 1994, e constante do
processo nO 10831,001514194-71, declara:

1.	 Fica	 outorgada, em caráter precário, a empresa TOTAL EXPRI,,

AIA	 LTDA., inscrita no CI3G1MF 13,939,449/0001-93 e estabelecida a Sua

O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE CONTROLE ECONÓMICO, usando da
competência delegada pela PORTARIA/ SUSEP/nO 054, de 16 de março de
1994, do Superintendente da Superintendência de Seguros Privados, e
tendo em vista o disposto no artigo 77 do Decreto-lei no 73, de 21 de
novembro de 1966, e o que consta do processo SUSEP n0008-0212/94.

resolve:

Aprovar as alterações introduzidas no Estatuto Social da
COMPANHIA DE SEGUROS GRALHA AZUL, com sede na cidade de Curitiba - PR,
dentre elas a relativa ao aumento de seu capital social de
CR$90.245.521,00 (noventa milhões, duzentos e quaaenta e cinco mil e
quinhentos o vinte e um cruzeiros reais) para C11$1.398.000.000,00 (um
bilhâo, trezentos e noventa e oito milhões de cruzeiros reais),

4 ,
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mediante a apropriação de parte da correção monetária do capital,
conforme deliberaç6es de seus acionistas em Assembléia Geral Ordinária
realizada em 30 de março de 1994 e Assembléia Geral Extraordinária de
27 de abril de 1994.

HÉLIO LUIZ PINTO BARROSA

ccc: 27.528.579/0001-16

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE MARÇO DE 1994

Às 10:00 horas do dia trinta do mês de março de hum mil novecentos e
noventa e quatro reuniram-se, na Rua Comendador Macedo, n' 315, nesta
Capital, em Assembléia Geral Ordinária os Senhores Acionistas da
Companhia de Seguros Gralha Azul, representando a totalidade do capital
social com direito a voto, conforme atesta o Livro de Presença de
Acionistas, convocados através de cartas-convites. A sessão foi
Instalada e presidida pelo Senhor HERON ARZUA, Presidente do Conselho de
Administração - que inicialmente convidou a mim, VÁLTER JOSÉ I3ENELLI,
representante do acionista majoritário, ASBAN S/A. PARTICIPAÇÕES, para
secretariar os trabalhos. O convite foi aceito e homologado pelos demais
acionistas presentes. IDeliberações: Todas tomadas por unanimidade: 1)
Lidos, discutidos e aprovados o relatório da administração, o Balanço
Patrimonial e as demais demonstrações financeiras, bem como o parecer
dos auditores independentes, referentes ao exercício findo em 31.12.93,
publicadas no Diário Oficial do Estado do Paraná, de 28.02.94, página
108, a no Jornal "O Estado do Paraná", de 27.02.94, página 14,
considerando-se sanada a falta de publicação dos anúncios a que se
refere o artigo 133 da Lei 6404/76, na forma do parágrafo 4' desse
artigo. Presentes em plenário para os esclarecimentos necessários,
a Diretoria da empresa e ainda o Senhor HELIO MAllI JUNIOR
representante legal da DIRECTA AUDITORES S/C, atendendo ao que dispõe o
artigo 134, parágrafo 1 da Lei 6404/76; 2) Analisada a expressão da
correção monetária do capital realizado, no valor de CR$
1.308.421.108,34 ( Hum bilhão, trezentos e oito milhões, quatrocentos e
vinte e um mil, cento e oito cruzeiros reais e trinta e quatro centavos

e aprovada a capitalização da "Reserva de Correção Monetária do
('''ital Realizado", no valor de CR$ 1.307.754,479,00 (Rum bilhão,

ezentos e sete milhões, setecentos e cinquenta e quatro nil,
quatrocentos e setenta e nove cruzeiros reais), elevando-se o capital
social de CR$ 90.245.521,00 (Noventa milhões, duzentos e quarenta e
cinco mil, quinhentos a vinte e um cruzeiros reais ), para CR$
1.398.000.000,00 (Num bilhão, trezentos e noventa e oito milhões de
cruzeiros reais), sem emissão de novas ações, permanecendo o saldo de
CR$ 666.629,34 ( seiscentos a sessenta e seis mil, seiscentos e vinte e
nove cruzeiros reais e trinta e quatro centavos) na conta de origem,
para futuro aumento de capital, e alterando-se o "caput" do artigo '
do Estatuto Social, cuja redação será a seguinte: "Artigo 5' - O capital
social da Companhia é do CR$ 1.398.000.000,00 (Num bilhão, trezmtos o
noventa e oito milhões de cruzeiros reais) ,dividido em 273.955.387 ações
ordinárias, nominativas, sem valor nominal. As ações escriturais nos
termos do artigos 34 e 35 da Lei 6404 de 15.12.76, permanecerão em conta
de depósito em instituição financeira devidamente credenciada polo CVM -
Cosiesão de Valores Mobiliários." Permanece inalterado o parágrafo
único deste artigo. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão
e lavrada esta Ata na forma do parágrafo 1' do artigo 130 da Lei
6404/76, e, depois de lida e achada conforme, foi assinada polo Sr.
Presidente, Heron Arzua, Secretário, Váltar José Benelli, e demais
acionistas. A presente é cópia fiel do original lavrado no Livro da Atas
das Assembléias Gerais. VÂLTER JOSÉ RF.NELLI. Secretário.

5 ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Às 10:00 horas do dia vinte e sete de abril de mil novecentos e noventa
a quatro, em sua sede social, sita na Rua Comendador Macedo, 315,
reuniram-se os Senhores Acionistas da Companhia de Seguros Gralha Azul,
a fim de deliberarem sobre a ordem do dia constante do Edital de
ConvocaçÃo, cujo inteiro teor é o seguinte: "COMPANHIA DE SEGUROS GRALHA
AZUL, CGC.MF N' 27.528.579/0001-16 5' ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Ficam convocados os Senhores Acionistas da
Companhia de Seguros Gralha Azul para se reunirem em Assembléia Geral
Extraordinária, a realizar-se às 10:00 horas do dia 27 de abril de
1994, em sua sede social, na Rua Comendador Macedo n' 315, Curitiba, com
a finalidade de deliberarem sobra a seguinte ordem do dia: 1 - Reforma
do Estatuto Social 2 - Outros assuntos de interesse da Sociedade.
Curitiba, 15 de abril de 1994 HERON ARZUA Presidente do Conselho de
Administração". Havendo acionistas que representavam 100% do capital
social, conforme assinaturas apostas no livro de Presença de Acionistas,
foi considerada sanada, na forma do disposto no parágrafo 4' do artigo
124 da Lei 6404, a não-publicação da convocação e regular a instalação
da Assembléia Geral. A seguir de conformidade com o diposto no item a)
do artigo 14 do Estatuto Social, o Senhor Heron Arzua assumiu a direção
dos trabalhos, convidando a mim, Válter José Benelli, para secretariar
a Sessão, ficando desta forma constituída a mesa dirigente dos
trabalhos. A seguir, o Senhor Heron Arzua levou ao conhecimento dos
Senhores Acionistas exposição de motivos acatada pelo Conselho de
Administração, em sua reunião de 15 de abril de 1994, no sentido de
levar à.-deliberação desta Assembléia, a extinção do cargo de Diretor
Presidente da Companhia de Seguros Gralha Azul, com redefinição de
atribuições, mediante a Reforma ástatutária objeto do presente conclave.
Passando imediatamente aQ PRIMEIRO ITEM da ordem do dia, submeteu à
deliberação dos Senhores Acionistas o texto integral do Estatuto Social
da Companhia de Seguros Gralha Azul, já com as modificações propostas,
conforme segue: " COMPANHIA DE SEGUROS GRALHA AZUL ESTATUTO SOCIAL
CAPITULO 1 DENOMINAÇÃO, OBJETO, SEDE E DURAÇÃO Art. 1' COMPANHIA DE
SEGUROS GRALHA AZUL, pessoa jurídica de direito privado, a seguir
denominada simplesmente Companhia, e unia sociedade anônima, regendo-mo
pelo presente Estatuto apela legislação aplicável. Art. 2' -À Companhia
tem por objeto operar em seguros e resseguros dos ramos çlernentarer,
assim como em seguros do) vida, seiTuro saúde, previdt"ncia privada aberto
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e outros que possam surgir no mercado, conforme definidos em lei, es
qualquer das suas modalidades ou formas, podendo ainda participar de
outras sociedades. Art. 3' - À Companhia tem sede e foro na cidade de
Curitiba, capital do Estado do Paraná, podendo instalar ou suprimir
sucursais, filiais, escritórios e agências nas regiões em que estiver
autorizada a operar pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP,
observadas as restrições legais e regulamentares. Art. 4' - A Companhia
não tem prazo determinado de duração. CAPITULO II CAPITAL SOCIAL
Art.5' O Capital Social da Companhia é de CR$1.398.000.000,00 ( hum
bilhão, trezentos e noventa e oito milhões de cruzeiros reais), dividido
em 273.955.387 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal. As

ações escriturais nos termos dos artigos 34 e 35 da Lei 6.404 de
15.12.76, permanecerão em conta de depósito em instituição financeira
devidamente credenciada pela CVM - Comissão de Valores Mõbiliárjos.
Parágrafo único - Cada ação possuída dá direito a um voto nas
deliberações das Assembléias Gerais, sendo cada uma delas considerada
indivisível perante a Companhia. CAPÍTULO III ASSEMBLÉIA GERAL Art. 6'•
- A Assembléia Geral reúne-se ordinariamente dentro dos três primeiros
meses após o término do exercício social e, extraordinariamente, sempre
que os interesses sociais o exigirem, mediante convocação na forma da
lei e deste Estatuto. Art. 7' - As Assembléias Gerais serão convocadas,
pelo Conselho de Administração, ou pela Diretoria, e instaladas e
presididas pelo Presidente do Conselho de Administração. Parágrafo único
- ressalvadas as exceções previstas em lei, Assembléia Geral instala-
se, em primeira convocação,com a presença de acionistas que representem,
no mínimo, 1/4 (hum quarto) do capital social com direito a voto; e a
segunda convocação instalar-se-á com qualquer número. Art. 8' - A contar
da data da primeira publicação do edital de convocação da Assembléia
Geral, e até sua realização, estarão suspensas as transferências de
ações, observado o direito de preferência na sua aquisição pelos
acionistas. Art. 91- As deliberações da Assembléia Geral serão tomadas
por acionistas que representem a maioria absoluta do total das ações com
direito a voto, ressalvados os casos previstos em lei, e neste Estatuto,
que merecerão quorum privilegiado. Parágrafo Primeiro São necessários 2/3
( dois terços ) do total de ações com direito a voto, para aprovação das
seguintes matérias: 1 - reforma do Estatuto Social; II - criação de
ações preferenciais ou aumento de classe existente sem guardar proporção
com as demais; III - alteração nas preferências, vantagens e condições
de resgata ou amortização de uma ou mais classes de ações preferenciais,
ou criação de nova classe mais favorecida; IV - alteração do dividendo
obrigatório; V - incorporação da Companhia em outra, sua fusão ou cisão;
VI - dissolução da Companhia ou cessação do estado de liquidação;
Parágrfo segundo - Para a criação de partem beneficiárias e para
mudança do objeto da Companhia, será necessária a unanimidade dos votos.
CAPITULO IV ADMTUISPPAÇAO E REPRESENTAÇÃO Art. 10 - A administração
da Companhia é de c'i-etênc'ia do Conselho de Administração e da
Diretoria. 1 ÇG.0ELHO DR ADMINISTRAÇÃO Art. li - O Conselho de
Administração 1 corntc de cinco ni'mhrom, acionistas, eleitos pela
Assembléis. Goral, com mandato de 2 (dois) anos, permitida a reeleição,
sendo um Fresdente e quatro conselheiros. Parágrafo primeiro - O
Presidente é cscoltiido pe'los seus pares, por maioria de votos, na
primeira rcunic que me realizar após a posse dos membros eleitos pelo
Assembléia Geral. Parágrafo segundo - OCc'rrendo impedimento temporário
és ocupante do cargo de Presidente, o seu substituto será designado pelo
Conselho, dentre os demais Conselheiros. Parágrafo terceiro-No caso de
vacância do cargo de Conselheiro de Administração, os membros
remanescentes elegerão substituto para o cumprimento do término do
mandato, devendo tal decisão ser submetida à deliberação da primeira
Assembléia Geral que se realizar. Se a vacância for do cargo de
Presidente do Conselho, adotar-se-á idêntico procedimento, escolhendo-se
o novo Presidente de acordo com o parágrafo primeiro deste artigo. Art.
12 - O Conselho de Administração reúne-se ordinariamente uma vez a cada
2(dos) meses e, extraordinariamente, mediante convocação do Presidente.
Parágrafo primeira - As convocações para reuniões do Conselho serão
feitas com antecedência mínima de 5 (cinco) dias corridos anteriores à
data de realização. Parágrafo segundo - Às deliberações do Conselho são
tomadas por maioria, tendo o Presidente, nos casos de empate, o voto de
qualidade. As reuniões deverão contar com a presença mínima de três
Conselheiros, devendo suas deliberações ser consignadas em atas,lavradas
em livro próprio. Parágrafo terceiro - Os membros da Diretoria estão
impedidos de acumular cargo de membros do Conselho de Administração, e
podem comparecer às reuniões deste como convidados. Art. 13-Compete ao
Conselho de Administração, além das atribuições que lhe são conferidas
por lei: 1 - fixar a orientação geral da política de atuação,
administração e operacionalização da Companhia; 11-eleger e destituir
Diretores, fixando-lhes atribuições e fiscalizando a gestão conjunta e
individual; III - estabelecer os limites de alçada dos Diretores,
definindo a competência, individual ou conjunta, para praticar os atos
administrativos e de representação da Companhia, sem contrariar os
dispositivos e limites estabelecidos neste Estatuto; IV -apreciar e
decidir sobre propostas da Diretoria acerca da estrutura organizacional
da Companhia: V - aprovar a criação ou extinção de sucursais, filiais,
escritórios e agências, mediante proposta da Diretoria; VI - examinar,
a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia, podendo solicitar
análises, demonstrativos, pareceres e outros instrumentos que permitam
avaliar situações, aferir resultados e concluir sobre a gestão da
Companhia, seu desempenho mercadológico e seu estado econômico-
financeiro; VII - conceder licença aos seus membros e aos da Diretoria;
VIII - fixar as políticas de recursos humanos; IX - escolher e destituir
os auditores independentes; X - aprovar os dispositivos que fixam ou
modificam políticas globais e diretrizes de ação da Companhia; XI -

aprovar a aquisição e a alienação de imóveis, a constituição de ônus
reais e de garantia fidejussória, bem como a cessão ou renúncia de
direitos dos quais a Companhia seja titular; XII - aprovar o orçamento
periódico apresentado pela Diretoria; XIII - apreciar e manifestar-se
sobre o relatório da administração e as contas apresentadas pela
Diretoria; XIV - declarar dividendo intermediário à conta do lucro
líquido, lucros acumulados ou reservas livres existentes; XV -
outorizer, na situação prevista no inciso XIV deste artigo, o pagamento
da dividendos; XVI - autorizar o pagamento antecipado de dividendos
obrigatórios, "ad referendum" da Asscmblc'is Geral; XVII -autorizar o
pagamento de donativos a instituições fiiantrõpicms e assistenciais;
XVII - suhetr à Asuembl4ia Geral o ri1t6rio da Administração, as
• -1esonstraçõc	 nancoirsii da Cciunhi i, os pareceres dom auditores

ta h'uvr, 's co:o pctta para destinação dom lucros



NO 6 SEGUNDA-FEIRA, 9 JAN 1995 DIARIO OFICIAL SECAO 1 435 

e de alteragdo do.ltntatuto Social. Art.14 -Comp.to ao President. do 
Conselho de AdministraqAo:a)convocar e presidir as reunibm do C o ~ o l h o  
do Mministraqdo: b) instalar e presidir as Assembldias Gerais. S G ~ O  11 
DIRETORIA A r t .  15 - A Diretoria da Companhia c) composta por 5 (cinco) 
membros, sendo um Diretor Superintendente, urn Diretor TBcnico de R a w s  
Elementares, um Diretor Administrativo e Pinanceiro, um Diretor de 
Produ~do e um Diretor Tdcnico de Riscos Pessoais, todos eleitos pelo 
Conselho de Administraqdo, com mandato de 2 (dois) anos. Pardgrafo 
primeiro - Ocorrendo ausbncia ou impedimento tempordrio do Diretor 
Superintendente, seu substituto serd o Diretor Administrativo e 
Financeiro; A Diretoria designard, em reunido ordindria ou especialmente 
convocada para tal fim, administrador substituto para os outros 
Diretores, no caso de impedimento tempordrio de qualquer um doles. 
Pardgrafo sequndo - Ocorrendo vacdncia de qualquer ur dos cargos da 
Diretoria, o Conselho de Administra~do elege o substituto, cujo mandato 
deve coincidir com o dos seus pares. Art. 16 - A Diretoria rehe-60-4 
ordinariamente a cada 15 (quinze) dias e extraordinariamente mediante 
convocaqdo do Diretor Superintendente,deliberando, por maioria de votos, 
sobre os assuntos de interesse geral da Companhia. As reunibs realizar- 
se-do com um minim de 03 (trbs) Diretores. A cada Diretor caberd um 
voto, sendo que em caso de empate o Diretor Superintendente terd o voto 
de qualidade. Das deliberaqaes nas reunibs de Diretoria serdo lavradas 
atas em livro pr6prio. Art. 17 - A Diretoria tem autonomia vimando a 
realizaqdo doe abjetivos sociais e a prdtica do6 atos necessdrios ao 
melhor funcionamento da Companhia, obeervadas as pollticas e limites 
fixados por este Estatuto e pelo Conselho de Administragdo. Art. 18 - 
A representaqdo ativa e passiva da Companhia cabera: a) ao Diretor 
Superintendente em conjunto com outro Diretor, sendo osto 
preferencialmente o que detiver a competbncia fixada neste Estatuto para 
o ato de representaqdo que estiver sendo praticado. b) a qualquer doe 
Diretores, por ato delegat6rio da Diretoria, estabelocido para fim 
especifico e por tempo determinado. Pardgrafo dnico - Na outorga de 
procuraqdes pela Diretoria, obeervar-me-6 que mandatos "ad negocian 
tenham prazo mdxim de um an0 e que as procuraqbs de natureza judicial 
tenham prazo indeteminado. Art. 19- Compete A Diretoria, 
observadas as politicas fixadas pelo Conselho de MninistraqAo: a) 
apreciar os planos e orgamentos peri6dico8, desdobrados nas dreas. 
mercadol6gicas,t6cnica, ec6nomico-financeira e administrativa, 
submetendo-os a aprovagdo do Conselho de Administraqdo: b) aprovar a 
programaqdo periWicd de investimentos e de aplicaghs de recursos, 
inclusive os destinados A cobertura das provis6es tdcnicas da Companhia; 
C) aprovar as normas aplicadas aos recursos human08 da Companhia os 
programs de saldrios e beneflcios; d) estabelecer os limites do algada 
dos niveis gerenciais, definindo a competbncia para deferir noqbcioo, 
solucionar questaes e praticar atos necessdrios.6 adminietraqdo das 
respectivas dress de atuaqdo: e) aprovar normas e critdrios dm 
aceitaqdo de riscos e de liquidaqdo de sinistros, de acordo com 
politicas fixadas pelo Conselho de Adrinistraqdo: f) aprovar 08 
limites tdcnicos da Companhia: g) aprovar a celebraqdo de 
convbnios e contratos: h) apreciar e decidir sobre o encarinhannto ao 
Conselho de Administragdo de propoatas para refoxmulaqdo da estrutura 
organizacional, be8 c o w  para criaqdo ou extinqdo de sucrlraais, f lliais, 
escrit6rios e agbncias; i) acompanhar a execugdo dos planos setoriais e 
do orqamnto, aferindo resultados e fixando aq&s corrotivasr j) 
acompanhar os demonstrativos patrimoniais peri6dicos e deliberar sobre 
agbs a serem implementadas: Art. 20 - Compete .ao Diretor 
Superintendente: a) convocar e presidir as reunihs de Diretoria; b) 
dirigir os neg6cios da Companhia e coordenar a aqdo das Diretorias der 
forns a cumprir as politicas fixadas pel0 Conselho de Ad~inistra~do e as 
disposigbs legais e norrativas referentes ao r a w  de atuaqdo da 
Companhia, bem assim as de ordem institucional e fiaco-contdbil, 
compartilhando das decisbs nos casos que couber: c) observado o 
disposto na letra "au do artigo 18, conetituir procuradores, em conjunto 
com o Diretor que detiver a competbncia fixada neste Estatuto para o ato 
de representaqdo que estiver sendo praticado; d) elaborar, dm conjunto 
COB os d e ~ i s  Diretores, o relat6rio anual, a apresentd-lo aQ Conaolho 
de Mministraqdo. e) exercer o controle global da Companhia, aforindo o 
desompqnho operacional e mercadolbgico, os resultados dm todam am muam 
dreas e a evolugdo patrimonial, apresentando A Diretoria andlimos l 
conclushs que permitam orientar as ag6es adequadas: f) coordenar a 
elaboraqdo do orqamento geral da Companhia, promovendo o acompanhamento 
sistodtico da sua execuqdo e tomando medidas de ajuste, e ainda propor 
A Diretoria fixaqdo de pardmetros para orientar o orqamento: g)manter 
sistema do acompanhamento de custos e de menauraqdo de desempenho 
operacional: h) responsabilizar-se pelo controle de qualidade dos 
serviqos da Companhia, coordenando os esforqos de relhorias de padr6es 
apresentados. i) estabelecer politicas e coordenar aqdes de "marketingn 
inetitucional e de produtos: j) coordenar as atividades do informdtica 
e responder pel0 sistema de informaqhs da companhia; Art. 21- Compete 
a0 Diretor TBcnico de R a w s  Elementares: a) planejar, dirigir e 
controlar os serviqos tBcnicos da Companhia,nos Ramos Elementares, 
relativa~nte As operaghs de seguro, resseguro e retrocessdo, inclusive 
a drea de0regulaqdo de sinistros, observando a legisla~A0 e normas em 
vigor, a politica fixada pel0 Conselho de Administragdo e as orientaqbs 
emanadas da Diretoria: b) calcular e controlar limites tdcnlcoe, 
prowvendo homologaqdo pela Diretoria e aprovaqlo pela SUSEP; c) aplicar 
as nornas e critdrios de aceitaqdo de riscos de ramos elementares, 
obedecendo as politicas traqadas pel0 Conselho de Administraqdo e 
critBrios fixados pela Diretoria: d) apresentar sugestdes A Diretoria e 
iaplementar alteraq6es e orientaqbs objetivando o cumprimentd das 
normas tdcnicas fixadas pela legislaqdo em vigor; .e) promover a venda 
dos bens salvados ou recuperados: f) participar, em conjunto com a 
Diretoria de Produqdo, do desenvolvimento de novos produtos ou da 
raformulaqdo de produtos existentes, na sua drea de responsabilidade. 
Art. 22 - Compete a0 Diretor Administrative-Financeiro: a) planejar,, 
dirigir e controlar os serviqoa administratiuos e financeirom da 
Companhia, observando a legislaqdo e normae em vigor e a politica fixada 
pelo Conselho de Adninistraqdo; b) planejar e executar o orqamento 
financeiro da Companhia, administrando as reservas tdcnicas e aplicando 
os rocursos, observando principios que garantam rentabiljdade, liquidez 
e seguranqa das operaqdes: c) administrar e controlar os investimentos 
da Conpanhia e om seus bens patrimniais: d) dirigir oe servigom 
contdbeis de forma que se cumpra a legislaqdo e as normas em vigor, 
atendendo ainda as orientaqhs da Diretoria quanto aos reqistros e 
demonstrativos patrimoniais; e) Pazer curprir as rotinas de natureza 

fiscal, observando a leglslaqdo tributdria o promvando om rompoctivru 
lanqanntos e recolhimontos; 2) mantor o controlo da exocuglo dor, 
convbnioe do prestaqdo de serviqoa, aferindo roaultadoa a custom do 
manutenqdo: g) responsabilizar-se pela exocugdo da cobranga do. havarom 
da Companhia, operacionais e ndo oporacionais, inclusive om diroitos 
referentes A recuperaqdo de sinistros, bem assim pela administragho de 
todoe os pagarentoo que for08 dovidodt, centralizando a gomtdo da 
tesouraria; h) executar a politica do possoal, conforn oriontagdo do 
Consolho do Administraqdo 0 da Diretoria. .. i) amsinar, em conjunto 
com o Diretor Superintendente, ou procurador especialmento conmtituido 
para tal fim, chupea e demais documontom rolativom mvirntagho 
financeira da Companhiar j) acompanhar om procodimontos juridicos que 
digam resjmito A Companhia. A r t .  23 - Compota a0 Diretor de Produqdo: 
a) acompanhar o desonvolvimento do morcado do soqurom, om ambit0 
nacional e regional, avaliando as potoncialidadam r participagka, do 
forma a permitir fixagdo dos objetivom mercadolbgicom da Conpanhim a 
adaptaqho dam suam ostrategiam de aqAor b) elaborar l aporfoimr oa 
produtom comercializados pela Companhia, om conjunto corn om Diretorom 
Tbcnicos c)elaborar pesquisas a estudos visando o ostaklocinnto dm 
motas para os diversos canais de produqdo da Companhia, acompanhando o 
desempenho mercadoldgico e tomando as medidas corretivas nocesmdrias; 
d)coordenar as eetratdgias de venda da Companhia 0 o osforqo do produgho 
perante os corretores do nrcado, promovendo'om produtos'da Companhia: 
e)dar atendimento As oportunidades do venda do soguros e prostaqdo dam 
servigos de p6s-vends: f)administrar a relacdo com cong&noram, nos 
neg6cios de cosseguros, decidindo sobra aceitaqdo ou cosmdo, dontro do 
politicas fixadas de comum acordo cam a Dirotoria TBcnica, raforendadas 
pela Diretoria: Art. 24 - Compete a0 Diretor Thnico de Riscom Posmoais: 
a) planejar, dirigir o controlar os sorvipm t6cnicos da Companhia, 
relativamente As operaq&s de soguro de vide 0 do acidontea pwuda,de 
soquro sadda l dm planoa do providbncia privada, obaorvando a loqimlaqho 
em vigor e a politica fixada pelo Conselho de Mminimtragdo, k m  corn am 
orientaghs emanadas jmla Diratoriar b) domonvolvor notam tknicam 
atuariais dos eeguros de vida, acidentes possoais, madde e planom de 
previdbncia privada, promovendo homologaqdo pola Diretoria a a rovaqho 
pela SUSEP: C) aplicar as normas e critdrios de acoitaq6o do rfmcom do 
seguro vida, acidentea peasoaim, maddo l previd4ncia privada, obodecendo 
as politicas traqadas polo Conselho do Administragdo 0 critdrios fixados 
pela Diretoria: d) participar, em conjunto com a Dirotoria do Produgdo,. 
do desenvolvimento do novos produtos ou-da roformu1ac;Ao do produtom 
existentes, na sua area do remponsabilitlado k m  corn omtablacinnto do 
aetas para os diversos canais do produqAo da Companhia, acompanhando o 
d~sonvolvimnto wrcadol6giw e tomando aedidas pravontivam, 8a 
necessdrias: o) coordenar a alaboraqdo do balanqos l orquurtocl 
atuariais; f) submidiar a olaboragdo de inmtrunntoa goronaiaim du 
controle do seguro aaddo, vida, acidentem passoaim l previd4ncia 
privada; g) Banter o controle da exocuqAo dos conv4niom de promtaglo do 
B O N ~ ~ O S  do saJdo, aferindo resultadom l custom do manutangdot h)  dar 
atendinnto As oportunidadam dm vonda do moquro marldo, vida, acidmtos 
posooais 0 prestaqdo de sarvigom p6m-vonda: i) adminimtrar a tolaglo oa 
conqbneres dontro da politica referendada pola Diretoria; j) aprooontar 
sugemtbs Diretoria a implomantar alteragkm l orionta@om, 
objotiumndo o curpriwnto'dam nomam tknicam fixadam pola loqimla@io ar 
vigor. SEW I11 CONSGLnO FISCAL Art. 25- A Companhia tor& tw Conmoltm 
Fiscal compomto dm 3 (trbs) rmbrom a iqual nrlwro do muplontom, r m  ..u 
funcionamonto ndo sord porrsnonto. Art. 26- 0 Conmolho Fimcsl m6 marl 
instalado pola Iu80mbldia Coral a podido de acionimtas quo roprasenta 
no minim 101 (do? por cento) bas a q b s  da Companhia. Parlgrafo dnico - 
A Aasembldia caral do quo trata amto artigo aloqor6 om nmbro8 efatiwm 
e suplentom do Conmolho Fimcal, cujo poriodo do funcionamonto torninarl 
na prinira Iusambldia Coral Ordinlria apbm a mua irutalag60. Art. 27 - 
0s membros do Conmelho Pimcal tordo a compotbncia fixada pola lei l a 
sua remuneragdo mar6 omtaklocida pola Aamombldia Coral quo om oloqar, 
obmervados om limitom minimm da lei. NO- -S A MI(INISTRA~ 
Art. 28 - 0s mndatos do8 Corualhoirom a Diretoroo iniciam-mo odw o 
tenno do posme do moum titularom l findam-ma corn a invomtidura dom novom 
administradoros. Art. 29 - Corpoto h Asmmbldia Corm1 Zixar 
remuneraqdo doe membros do Conmolho de MninimtraqAo a dm Dirotoria 
Gxocutiva. m. 30 - t roquisito ommancia1 para ooupor o cargo de 
administrador da Companhia, no Conmolho do Mminimtraqlo w na 
Dirotoria, ndo omtar impadido por 1.1 ou noma prbpri. bo mi*- do 
moqurom. Pardgrafo dnico 0 administrador pmrde o mou ranbto a1p.o 
factoa, camo se torne falido ou civilwnto inmolvonk.  CAP^^ V 
TRAXSPWltWCIA DAS AWE$ Art. 31- 0. acionimtam, do acordo ocn o qua 
faculta o artigo 36 da Lot 6404/76, poderdo ostaklecor 1imitaCb.a h 
circulagdo das aqhs, modianto Acordo dm Acionimtam, que oordo lovadam 
a reglstro no Livro de Roqimtro de e m  da Corpanhia. Parlgrafo h i m  - 
As cesebs dm aq&s feitas me8 a observdncia dom Acordom do Acionimtam 
serdo nulas do  lan no direito. W!TUU, VI EXERC~CIO m A L  A r t -  32 - - - - - - . - - - - - - - - - - 
0 exercicio social coincidird corn o ano civil, obrigando-80 a Companhia, 
no dia 31 de dezonbro de cada ano, procoder o Balanw Coral, obdacidam 
as prescriqbes loqais e tdcnicam pertinontoo A mtdria. Par6 rafo h i c o  
-d facultado A Companhia o lovantawnto de balangom msuntra?m,podondo, 
por deliberagdo do Conselho de AdminimtraqAo, mar doclarada a 
distribuiqAo de dividendom intorudidriom. Art. 33 - lovanbdo o 
balango, com obsorvhncia dam prescrigbm legaim, apurado o remultado do 
exercicio, feitas as deduqhm e a provisdo para o pagarmto do impomto 
sobre a. rends, a Iusemblbia Ceral, por propomta da Dirotoria, podorl 
autorizar a compnsaqho de ovontuais projuizom a m l a d o r ,  0 o p a w t o  
de participaq&s aos omprogados 0 adminimtradorem, dimtribuindo o l w r o  
liquid0 da aequlnte forma: 1 - 5a (cinw por cento) para constltuiqlo da 
reserva legal, doetinada a garantir a intogridado do capital, at4 q\w 
atinja 201 (vinte por conto) dosto; XI -ma nmcemmdrio, quando for o 
caso, para a constituiqho do roservaa para continqbncias, nos terwx do 
Art. 195 da h i  n* 6.4O4.de 15.12.1976; 111 - o nocommdrio para o m t w l  
cunstituigdo de reserva do lucros a roalirar, ma tomom do Art. 197 da 
Lei nu 6.404, dm 15.12.1976: IV - o nocamadrio para distribuiw 6 
dividend06 aos acionistas conforno decidir a Amorrbldia Geral, ndiant. 
proposta da Diretoria, observadas as dispomi@om loqaim a ootatuUriu; 
V - o restante, me houvor, serd levado a r o m o ~ a  do lucrom para.2utu.m 
auwnto de capital, para compnsar despeeas do coPp.t4ncla do axorcfaiom 
antoriores ou terd outra deetinaqllo, tudo corw, do1iborar a Aasabl4ia 
Caral, por proposta da Diretoria. W!TULO VIt LIQVIDA(S0 A r t .  34 - A 
Companhia entrard em liquidaqdo nos casoa loqais, conpotindo h 
Assambldla Coral estabelecer o wdo de liqujdaglo l nomar o liquld.nt. 
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Brai1si, 2 de janeiro de 1995
JOSÉ BENEVENUTO ESTRELA
Gerente da GERAR/BR
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e o Conselho Fiscal que devam funcionar durante o período da liquidação.
Art. 35 - Este Estatuto Social entra em vigor após satisfeitas as
exigências e formalidades legais." Submetido à votação, foi o texto do
estatuto aprovado por unanimidade, sem qualquer restrição ou acréscimo
ao seu teor. A seguir, passou-se ao SEGUNDO ITEM da Ordem do Dia,
"Outros Assuntos de Interesse da Sociedade", tendo o Senhor Presidente
declarado livre a palavra. Como ninguém se manifestasse a respeito de
assuntos de deliberação da Assembléia de Acionistas, foi suspensa a
sessão pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, que, lida e
achada conforme, vai assinada pelos Acionistas e por saiu, Válter José
Beneili, Secretário "ad hoc". A presente ata é cópia fiel da transcrita
no Livro de Atas de Assembléias Gerais da Companhia de Seguros Gralha
Azul, registrado na Junta Comercial do Paraná sob n' 004347, do qual
foram extraídas 5 (cinco) vias para o cumprimento das formalidades
legais. Curitiba, 25 de maio de 1994. Valter José Benelli Secretário "ad
hoc".

(P19 34.782 - 6-1-95 - R$ 798,00)

(N9 34.785 - 6-1-95 - R$ 352,00)

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO

Delegacia no Distrito Federal
DESPACHOS

Processo DEDF NO 12793.000312/94-11

Autorizo a dispensa de Licitação para aquisição de
Vale—Transporte destinado aos servidores da Delegacia da SUNAZ no Distrito Federal,
no período de janeiro a dezembro de 1995, no valor estimativo de R$ 1.500,00 (hum mil
e quinhentos reais), em favor do Banco de Brasília S.A., com base no inciso VIII, do
art. 24, da Lei nO 8.666, de 21 de junho de 1993, tendo em vista o constante do
Processo nO 12793.000312/94-11, o qual foi submetido a exame da Procuradoria Regional
da SUNAB no Distrito Federal que emitiu parecer favorável.

Em face do que dispoe o art. 26 da Lei nO 8.666/93,
submeto o assunto a elevada consideração do Sr. Superintendente em Exercício da SU-
NAB, solicitando a ratificação da Licitação em causa.

Brasília, 2 de janeiro de 1995
PAULO AUGUSTO GUIMARÃES
Delegado/SUNAB/DEDF

Ratifico a decisão do Delegado da SUNAB no Distrito
Federal referente à dispensa da Licitação para aquisição de Vale-Transporte, nos ter -

mo, do inciso VIII, do art. 24, da Lei nO 8.666193.
Determino que se publique no Diário Oficial da União

ou despachos de autorização e ratificação na íntegra e em conjunto, no prazo de 05
(cinco) dias, conforme preceitua o art. 26 da.Lei nO 8.666193.

Brasília, 5 de janeiro de 1995
EDUARDO LAGO

Superintendente em exercício

Processo NO 12793.000313194-76
Autorizo a dispensa de Licitação para aquisição de Va

is-Transporte destinado aos servidores da Delegacia da SUbiAS no Distrito Federal no
período de janeiro a dezembro de 1995, no valor estimativo de R$ 300,00 (trezentos
reais), em favor da Viação Anapolina S.A,, com base no inciso VIII, do art. 24 da Lei
8.666193, de 21 de junho de 1 993, tendo em vista o constante do Processo nO 12793.
000313194-76, o qual foi submetido a exame da Procuradoria Regional da SUNAB no Dis-
trito Federal que emitiu parecer. favorável.

Em face do que dispõe o art. 26 da Lei nO 	 8.666/93,
submeto o assunto a elevada consideração do Sr. Superintendente em Exercício da SI!-
NAS, solicitando a ratificação da dispensa da licitação em causa.

Brasília, 2 de janeiro de 1 995
PAULO AUGUSTO GUIMARÃES
Delegado IS UNAB/DEDF

companhias com sede nos panes do Mercosul
Dias úteis
A contagem de dias úteis para quaisquer fins relacionados com as operações daqueles Fundos, inclusive prazos para apuração
do valor de quota e de resgates, poderá ser especificada lesando em consideração os dias em que haja negociação nas
principais bolsas de valores dos países em que o Fundo faça aplicações.
Assim sendo, não terno contados entoo dias úteis aqueles em que não haja operações nas bolsas de valores de algum dos
países em que estejam sediadas as empresas emissoras de vaiares mobiliários constantes da carteira do fundo.
Esta possibilidade deserá estar claramente especificada no regulamento do fundo, devendo os administradores manter os
quotistas; informados quanto sesses prazos, em eventos de seu intereuse.
Prazo de resgate
A Instrução CVM n°21 5'94 definiu, em seu artigo 27, que o limite máximo para pagamento de resgate seria o de um dia útil
subsequente ao do maior prazo estipulado para liquidação em mercados organizados de títulos e valores mobiliários
autorizados pela CVM
Entende-se, evidentemente, que para os casas de fundos cuja carteira seja constituída por ações de empresas do Mercosul,
poderão ser considerados os prazos estipulados para liquidação nas bolsas dos países envolvidos.
Ainda com relação a resgate, e tendo em vista o disposto no parágrafo único do artigo 26 daquela Instrução. a CVM autorizará
que nos casos previstos neste Parecer, do Regulamento do fundo conste dispositivo ressalvando que o resgate das quotas
poderá ficar condicionado á existência de liquidez dos papéis, constantes da carteira do Fundo, que sejam de emissão de
empresas sediadas em países signatários do Tratado do Mercosul. Do regulamento deverá constar expressamente a forma
as condições em que se observarão os resgates e a divulgação ao quotista, sempre que o administrador fizer uso desta
faculdade de postergação.
Encargos do Fundo
Serão aceitos como encargos do 1 ando despesas com operações de câmbio ou outros gastou, feitos em decorrência da
transferência de recursos doe para o exterior em função das aplicações nos poises do Mercooul.
De outro modo, despesas de contratação de serviços de consultoria ou outros, não expressamente especificados na Instrução,
serão encargos do administrador, não podendo ser atribuídos como despesas do fundo.

ANTONIO CARLOS SOUSA
Superintendente em exercido

(Of. n9 4/95)

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Matriz
DESPACHOS

Processo n' 99.99.447/94

Considerando as justificativas e elementos informativos que instruem
este processo, consubstanciados principalmente na CI DEAJII/DICOM
6-126/94 (f lis. 22/23), e ao ter em conta, de modo especial, o pronun-
ciamento da unidade jurídica da Matriz, às f113. 23, onde é assegurado
que a realização da operação com dispensa de licitação tem amparo no
Inciso 1, do art. 25, da Lei n° 8.666/93, AUTORIZO a contratação da em-
presa IBM BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA. para fornecer à
CEF os softwares IBM C/370 Compilar (5688-187) O IBM C/370 Library
(5688-188), pelo período de 12 (doze) meses, no valor global de R$
64.190,64 (sessenta e quatro mil, cento e noventa reais e sessenta e
quatro centavos).

Brasília, 4 de janeiro de 1995

JÚLIO VITOR GREVE
Chefe do DEAMI

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSO HUMANOS - DIRAR

RATIFICO a decisão adotada pelo DEANI, no despacho supra.

Brasilia, 4 de 'janeiro de 195

Ratifico a decisão do Delegado da SUNAB no	 Distrito
Federal referente à dispensa da Licitação para aquisição de Vale-Transporte, nos ter-
mos do inciso VIII, do art. 24 da Lei nO 8.666193.

Determino que se publique no Diário Oficial da Unlào
os despachos de autorização e ratificação na Integra e em conjunto, no prazo de 05
(cinco) dias, conforme preceitua o art. 26, da Lei 8.666193.

Brasília,	 de janeiro - de 1 995
EDUARDO LAGO

Superintendente em exercício

(Of. n9 7/95)

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS

Superintendência de Relações com Investidores
PARECER DE ORIEPITAÇ75O N9 28, DE 4 DE JANEIRO [ti-: 19;

Procedimentos a serem obsérvados nu sddtaçAo da tostOçAs C's M n" 215, de 08 de junho de 1994, quando da elaboração de
Regulamentos de fundox de investimento em ações - carteira livre, Laia pulitica de at',Cstinicstus seja direcionada para
aplicações nos passes do Mercosul.
Foi trazida ú CVM solicitação de ,idaptaçào de dupasitisas da lissttuçãc 1 VM s 215. du 08 de junto da tiq ,t,
necessidades de operaciottalizaçãu da for,do a ereLss coaatitoidçis na itsudulidadc prevista La 1 nub , 111 d tekrd,. instrução a
que se destinem principalmente a aplkaçe atas açOes Cnaitiaa par asmpenlvls caat ,edc soa r,sises sig!s_atSrs'\ du Tratéa 5.'
Assunção (MERCOSUL)
O presente parecer divulga o entendimento deata Cossisvaa' quanto A ititcrprrLiçõaa que P.dc ar d'ria in-. .t' rosa da
referida Instrução CVM o' 21594, a sorriu .s seguir enumrrdiux, sempre que se tratar de floida' na, a'ndiç5es acima
descritas.
Taxa de performance
A taxa de remuneração cobrada em Iiioçõss de resultados do laudo poderá ser apurada cnn base na variaç5a de câmbio de
moedas estrangeiras, sempre que a carteira do respectivo fundo seja sigoilic.ttivansente ecinstitalda de ações emitidas por

GERALDO MAGELA B. PINHEIRO
Respondendo pela supervisão das
atividades da DIRAR

(Of. n9 6/95)

Gerência Regional de Administração
e Recursos Humanos de Brasilia

DESPACHOS

Proceno n9 04.04.0795/94

Â "isto d	 docaatuentos e elementos infartsativos contidos no processo em
ep-srufe e considerando a manifestação favorãvel do Núcleo de Serviços
Àdmsnjstr,ativos e Gerais/BR, contida na CI DIAÍ1I/BE nQ 492/94 AUTORIZO
a contratação dtceta da empresa INDAI, BRASIL ÁGUAS MINERAIS LTDA, para
a pxectaçtso de serviços ele fornecimento e distribuição de água mineral,
pelo valor global de Rá 20.025,36 (vinte mil, vinte e cinco reais e
ttLnta e seis centvcal.

Brasília, 2 de janeiro de 1995
FLAVIO MARTINS

chefe da DIAMI/BR
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Ministério dos Transportes

GABINETE DO MINISTRO
DESPACHOS DO MINISTRO

Em 3 de Janeiro de 1995
PROCESSOS MS 20106.006042/90-1, 50400.002366/93 e 50400.001455/94.
INTESSAflA: TRANSNORTE-Transporte e Turismo Norte de Minas LTDA.
ASSUNTO: Recurso Ordinário visando a regularização, como
interestadual, no regime de permissão, de serviço de transporte
rodoviário coletivo de passageiros resultante de conexão de fato, da
ligação Montes Claros (MG) a Vitória da Conquista (BA). QZPAQ:
Recebo o Recurso Ordinário nos seus regulares efeitos, para, no
mérito, deferi-lo, com amparo legal no art. 50, inciso XXXVI da
Constituição Federal, no art. 141 do Decreto n° 92.353, de 31 de
janeiro de 1986, e no art. 2 9 do Decreto na 99.072, de 08 de março de
1990, e nos termos do PARECER CONJUR/MT N° 099/94, aprovado pelo
DESPACHO CONJUR/MT H° 1162/94, do Senhor Consultor Jurídico deste
Ministério, por mim adotado.

Em 6 de janeiro de 1995

Processo: 50000.0l56l2/94-lO. Requerente:	 Heloisa Corres	 Ferraz.
Requerida: Rede Ferroviária Federal S.A - RFFSA. Assunto:
Requerimento de Anistia. Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias, art. V. Despacho: Recebo o Requerimento e lhe nego
provimento, nos termos da Informação CONJUR/MT N' 024 /95, aprovada
pelo Senhor Consultor Jurídico do Ministério dos Transportes.

Processo: 50000.0l5609/94-13.Requerente:	 Valdolino Fernandes dos
Santos Filho. Requerida: Rede Ferroviária Federal S.A - RFFSA.
Assunto: Requerimento de Anistia. Ato das Disposições constitucionais
Transitórias, art. 8 2 . Despacho: Recebo o Requerimento e lhe nego
provimento, nos termos da Informação CONJUR/MT N° 023 /95, aprovada
pelo Senhor Consultor Jurídico do Ministério dos Transportes.

Processo n°: 50000.016186194-69. Interessado: Coordenação-Geral do Sistema de Controle Aduaneiro

- COANA. Assunto: Dúvidas suscitadas pela Inspetoria da Receita Federal em Porto Murlinho (MS)

acerca do Adicional de Indenização do Trabalhador Portuário Avulso - AM. Despacho: O Adicional

de Indenização do Trabalhador Portuário Avulso - AITP incide sobre as operações portuárias de carga
ou descarga de mercadorias importadas ou exportadas, que sejam objeto do comércio na navegação de
longo curso, compreendidas como a realizada entre portos brasileiros e estrangeiros, onde é utilizada a
via maritirna associada ou não às vias navegáveis interiores, não fazendo a lei distinção se aquelas
operações são efetuadas em portos ou terminais alfandegados, não incidindo, portanto, nas operações
realizadas com mercadorias movimentadas no comércio interno, que envolvem tão somente o transporte

fluvial, lacustre e de cabotagem, com origem e destino em portos brasileiros. Fundamento: artigos 35,,

62 e 64 da Lei n° 8.630, de 25102193; alínea h do parágrafo único do art. 30 do Decreto-lei n° 2.404, de

23112187 e inciso V do art. 30 da Portaria MT 0 523, de 1°16193, conforme evidenciado no Parecer

CONJUEJMT N° 002 194 aprovado pelo Despacho CONJUR/MT N° 025 /94 do Senhor

Consultor Jurídico, por mim adotado

Processo: 50000. 015610/94 -94.Requerente:	 Carlos	 de	 Noronha.
Requerida: Rede Ferroviária Federal S.A - RFFSA. Assunto:
Requerimento de Anistia. Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias, art. 8 0 .. Despacho: Recebo o Requerimento e lhe nego
provimento, nos termos da Informação CONJUR/MT N° 025 /95, aprovada
pelo Senhor Consultor Jurídico do Ministério dos Transportes.

Processo: 50000.015611/94-57. Requerente: Geraldo de Souza Machado.
Requerida: Rede Ferroviária Federal S.A - RFFSA. Assunto:
Requerimento de Anistia. Ato das Disposições constitucionais
Transitórias, art. 8 9 . Despacho: Recebo o Requerimento e lhe nego
provimento, nos termos da Informação CONJUR/MT N° 022 /95, aprovada
pelo Senhor Consultor Jurídico do Ministério dos Transportes.

ODACIR KLEIN

RETIFICAÇÃO

Na pub1icaEo dos anexos 1 e II da Portaria nQ 674, de 20.12.94. no
D.G.U. de nQ 242, da 22.12.94. Seção 1, pás. 20260, onde se li: EM Cri
1,00. teia-se: EM Ri 1.00;

Na publicação dos anexos 1 e II da Portaria nQ 693. de 29.12.94. no
13.0.11. de nQ 248, de 30.12.94. Seco 1. Pág. 21313, onda se ti: EM Cri
1.00. teia-se: EM Ri 1,00;

Na Publicação dos anexos 1 e II da Portaria nQ 699. de 29.12.94, no
D.0.1). de nQ 1. de 02.01.95. Sacio 1, paga. 67 e 68, onda se ti: EM CR$

1.000.00, Leia-si: EM Ri 1,00.

(Of. r9 9/95)

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM

PAosoS

Taio em vista que para aquisição de combustíveis, conforme se vã da
docm.entaçEo eiscontrs.da no processo administrativo n2 51170.004130/946, - fia. 03 &

06 -, DISPENSEI LICITACZO es favor da PFIAS DISTRIBUIDORA S/A, no valor de
195.553,00, (Cento e noventa e cisco .11 • qairisentos e citsqoent.a e tro reais),
jratsedo o peesesite ato * RATIFICAM DE V. Sã.

Rio rio Janeiro, 30 de dez~ d. 14,

*m QVINET BELPW Z
cbefe do 72 E7

Tendo es vista o seu despacho datado de 3¥12/94, escoutrado no noa estes do
processo aioinistr*tiVO n2 5I170.004130194-8, - fia. 03 e OS, coe fundamento no Art.
26 da Lei a2 8.666193, ratifico o sem ato de DISPENSA DE LICITAÇÃO.

Antas, beseedo no ee	 Art. 26, determino a publicação deite e do sm
d.espe,cho no D.0.11.

Brasflia, 5 de janeiro de 1995
FABIANO VIVACQUA

Diretor Geral

(Of. n9 11/95)

Ministério da Agricultura,
do Abastecimento

e da Reforma Agrária
GABINETE DO MINISTRO

DESPACHO DO MINISTRO
Em 6 de janeiro de 1995

Autorize a Empresa Brasileira de Peaquisa Agropaauéxia -
EMBR?PA a alienar uma área de 51,48 hectares, parte Integrante do
imóvel denominado Fazenda Canchiza, Seda do Centro de Pesquisa de
Pecuária do Sudeste - CPPSE, situada no Município de 8*0 Carlos,
Estado de São Paulo, matriculado e registrado sob os n's R. 1/5.821 e
R. 2/5.821, Livro 2, no Cartório de Registro de Imóveis daquele
Município, considerando que o imóvel enquadrou-se no Programa de
Desmobilização de Bana Imóveis da Empresa, segundo o que consta do
Processo. n' 70.000-7459/94-82.

JOSf EDUARDO DE ANDRADE VIEIRA

(Of. n9 2/95)

SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS
DESPACHOS DO SECRETARIO
Em 30 de dezembro de 1994

atifico a decisão do Delegado da DFAAR*/CE, referente ao
reconhecimento da situação de in,ixibi9idade da 1icitaço, objeto do
Processo ni 21014.001579194-75, cc favor da Empresa	 Uraetl.ira de
Corretos e Telegrafei - ECT, Espraia de T.l.coeunica(e$ do Ceará 8/A

-	 TELECEA4. Companhia de acua e Esgoto do Ceará - CASECE, Cospabia
Energética do Ceará - COELSE. Imprensa Nacional - IN, Esprsaa
graen.ira de T.).co.uflC&ia% - ESRATEL. Sindicato da. Empresas de
Transporte de Passageiros do Estado do Ceará coe fulcro no Caput"
Arttio 25 da Lei nt 8.666193.

Ratifico a decieão do Delegado da DFAAA/NA, referente au
reconhecimento da situação de in.itbilidade de 1tcttaçO, objeto do
Processo nS 21022.00061119423, e• favor da Srad.sco I.uroe/SA, coa

fulcro no C&put , Artigo 25 da Lei ni 8.646193.

PETRÔNXO AUGUSTO

(Of. n9 6/95)

COMISSÃO EXECUTIVA DO PLANO DA LAVOURA
CACAUEIRA

Superintend.ci* ReØOPa Is Bahia

DESPACHOS

RECONHEÇO a Inexigibilidade de Licitaçio com base no art. 25 da Lei n2 8.6661
93, alterada pela de n2 8.883194, para a preetaçio de serviço* da tei.cornicaçoee i.
Unidades da CEPLAC na Sede Regional, através da MORATEL - Epr,ea Brasileira de Tela

comunicações S.A.	 -Ilhéus, 30 de dezembro de 1994

ADÃO LUIZ COMES OPJI!LLAS
Ordenador de Despesas

RATIFICO, nos termos do art. 26 da Lei n2 8.666193, o reconhecimento delnezigi
bilidade de Licitação para a preataçio de serviços de telecomunicações, atraves de

EMBRATEL.

Ilhéus, 3 de janeiro de 1995

ZILRE? MATOS DE ALMEIDA
Superintendente em exercicio
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RECONHEÇO a Inex11hi1idade de Liitaço com hae no art. 25 da Lei o

93, alterada pela de nO 8.883/94, para a pr tsç' de servl,,os de correapondu. ias -'a
Unidades da CEI'LAC, através da ECT - Empresa Rrasi1iri de (orre1os o To1prai.

Ilhéus, 30 de dezembro de 1994

ADÃO LUIZ GUMES ORNELLAS
Urdenador de Despesas

RATIFICO, nos termos do art. 26 da Lei nO 8.666193, de serviços de Inexigibili-
dade de Licitação para a prestação de serviços de correspondncia, através da ECT.

Ilhéus, 3 de janeiro de 1995

ZILNEY MATOS DF ALMEIDA
Superintendente em exercício

RECONHEÇO a Inexigibilidade de Licitação com base no art. 25 da LemO 8.6661
93, alterada pela de nO 8.883194, para a prestação de serviços de telecomunicações ão
Unidades da CEPLAC na Sede Regional, através da TELEBAHIA - Telecomunicações da Bahia
S.A.

Ilhéus, 30 de dezembro de 1994

ADÃO LUIZ COMES ORNELLAS
Ordenador de Despesas

RATIFICO, nos termos do art. 26 da Lei nO 8.666193, o reconhecimento de inexi
gibilidade de Licitação para a prestação de serviços de telecomunicações, através da

TELEBAHIA.
Ilhéus, 3 de janeiro de 1995

ZILNE? MATOS DE ALMEIDA
Superintendente em exercício

RECONHEÇO a Inexigibilidade de Licitação com base no art. 25 da Lei n2 8.6661
93, alterada pela de nO 8.883/94, para a prestação de serviços de fornecimento de e-
nergia elétrica às Unidades da CEPLAC na Sede Regional, através da COELSA - Companhia

de Eletrificação do Estado da Bahia.

Ilhéus, 30 de dezembro de 1994

ADÃO LUIZ COMES ORNELLAS
Ordenador de Despesas

RATIFICO, nos termos do art. 26 da Lei nO 8.666193, o reconhecimento de mexi
gibilidade de Licitação para a prestação de serviços de fornecimento de energia e1
trica, através da COELBA.

Ilhéus, 3 de janeiro de 1995

ZILNEY MATOS DE ALMEIDA
Superintendente em exercício

RECONHEÇO a Inexigibilidade de Licitação com base no art. 25 da Lei nO 8.6661
93, alterada pela de nO 8.883194, para a aquisição de "vale transporte" junto à empre
as EXPRESSO SANTA CRUZ LTDA, referente a diversas linhas.

RECONHFÇO a Inexigibilidade de licitação com base no art. 25 da Lei nO 8.6661
93, alterada pela do n2 8.881/94, para a prestação de serviços de fornecimento de á-
gua às Unidade da CEPLAC, através da EMBASA - Empresa Baiana de Água e 	 Saneamen
to S/A.

Ilhéus, 30 de dezembro de 1994

ADÃO LUTE COMES ORNELLAS
Ordenador de Despesas

RATIFICO, nos termos do art. 26 da Lei nO 8.666193, o reconhecimento de mexi-
gibilidade de Licitação para a prestaçan de fornecimento de agua, através da EMBASA.

Ilhéus, 3 de janeiro de 1995

ZILNEY MATOS DE ALMEIDA
Superintendente em exercício

(Of. n9 3/95

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E
REFORMA AGRÁRIA

Diretoria de Administração e Finanças
DESPACHOS

Processo/SR-13/n9 4.566/94

Com Fundamento no parágrafo 12 	 do artigo 80 do
Decreto-Lei lig 200, de 25/02/67, tendo em vista o que dispõe o artigo
25, inciso II, da Lei nu 8.666193, republicada em 06.07.94, no uso da
competência conferida pela alínea "m", artigo 34 do Regimento Interno
da Autarquia, aprovado pela Portaria Ministerial n 2 812, de 16.12.93,
e considerando o pronunciamento conclusivo emitido pela Procuradoria
Regional, RECONHEÇO a situação de Inexigibilidade de Licitação para
pagamento de treinamento dos funcionários do Setor de Cartografia -
SR-13/C-2, no Programa de Cálculo Topográfico - "Topog", junto a LA'rEC
INFORMÁTICA LTDA, importando a despesa no valor de R$ 5.100,00 (cinco
mil e cem reais), à conta do Programa de Trabalho 040130066122804600,
Plano Interno 23122804600, Natureza da Desposa 3490-39, do orçamento
em vigor, devendo o presente ato subordinar-se à ratificação do Senhor
Diretor de Administração e Finanças nos termos do Inciso III da
Portaria INCRA/P/359, de 20.05.94, publicada no Diário Oficial da
União de 24.05.94.

Cuiabá-MT, 30 de dezembro de 1994
LUTERO SIOL1EIRA DA SILVA

Superintendente Reriona de Mato Grosso

Face a justificativa do	 Ordenador de Despesa da
Superintendência Regional do INCHA no Estado de Mato Grosso, bem como
o exame e pronunciamento conclusivo emitido pelo Órgão Jurídico
daquela SR, e no uso da competência delegada pelo inciso III, da
Portaria INCRA/359, DE 20.05.94, publicada no D.O.U. de 24.05.94,
RATIFICO o reconhecimento da Inexigibilidade de Licitação para
pagamento de Treinamento dos funcionários citados acima, junto a LATEC
INFORMÁTICA LTDA. Publique-se no Diário Oficial da União, no prazo de
05 (cinco) dias, visando o cumprimento do artigo 26 da Lei na 8.666/93.

Brasília, 30 de dezembro de 1994

DCIO NOGUEIRA OLIVEIRA FILHO
Diretor de Administração e Finanças

REF: processo INCHA/ES n9 1010194'

Ilhéus, 30 de dezembro de 1994
ADÃO LUIZ COMES ORNELLAS
Ordenador de despesas

RATIFICO, nos termos do art. 26 da Lei nO 8.666/93, o reconhecimento de mexi-
ãibilidade de Licitação para aquisição de "vale transporte"

Ilhéus, 3 de janeiro de 1995

ZILNEY MATOS DE ALMEIDA
Superintendente em exercício

RECONHEÇO a Inexigibilidade de Licitação com base no art. 25 da Lei nO8.666/
93, alterada pelo de nO 8.883194, para a prestação de serviços de água às lJnidadesda
CEPLAC na Sede Regional através da EMASA - Empresa Municipal de Água e Saneamento.

10 de dezembro de 1994

ADÃO LUIZ COMES ORNELLAS
Ordenodor de despesas

RATIFICO, nos termos do art. 26 da Lei nO 8.666193, o reconhecimento de mexi-
gibilidade de Licitação para a prestação de servi. 'e de fornecimento de água através
da EMASA.

Ilhéus, 3 de janeiro de 1 ,495

7.ILNEY MATOS OF ALMEIDA
Superintendente em exercício

Com fundamento no § 19 artigo 80 do Decreto-Lei n2 200, de 25.02.67, tendo
em vista o que dispõe o artigo 25, da Lei nQ 8.666193, no uso da competência conferi-
da pela alínea "e", artigo 34, do Regimento Interno da Autarquia, aprovado pela Porta
ria Ministerial n9 812, de 16.12.93 e considerando o pronunciamento conclusivo emiti-
do pela Procuradoria ,Juridica, RECONHEÇO a situação de inexigibilidadede licitação,
para prestação de serviços de fornecimento de selos para a Superintendência Regional
do INCRA no Estado do Espirito Santo, através da EBCT -EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS
E TELÉGRAFOS, no valor estimado mensal de R$ 300,00 (trezentos reais), a tonta do
Programa de Trabalho 0403002120080068 - Plano Interno 30200800690 - Natureza da Despe
sa 349039 do Orçamento de 1995, devendo o presente ato subordinar-se a ratificação do
Senhor Diretor da DA da Autarquia, nos termos do artigo 26 da citada Lei 8666193 e do
artigo 32 da Portaria Ministerial n9 74192 que reformulou a de nQ 183/91.

A DA/BSB para as medidas decorrentes.
Vila Velha-ES, 5 de janeiro de 1995

ANTONIO FADIANO AGUIAR
Superintendente Adjunto INCRA/ES

Face à justificativa do Ordenador de Despesas Adjunto da Superintendência'

Regional do INCRA no Estado do Espirito Santo, bem como o exame e pronunciamento emi-
tido pela Procuradoria Jurídica daquela Superintendencia, e no uso da competência de
legada pelo inciso III da Portaria INCRA/P/nQ 359, de 20/05/9 4 publicada no 0. 0. U.
de 24105194, RATIFICO a situação de inexigibilidade de licitaçao relativa ao forneci-
mento de selos para a referida Superintendência, atra"es da EBCT - EMPRESA BRASILEIRA
DE CORREIOS E TELGRAF0S. Publique-se no Diário Oficial da União, no Prazo de 5 cinco
dias, visando o cumprimento do artigo 26, da Lei nm 8666193.

Brasllia-DF, 5 de janeiro de 1995
DÉCIO NOGUEIRA OLIVEIRA FILHO

Diretor de Administração e Finanças
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REF. Processo INCRA/ES n9 1011/94

Com fundamento no § 12 artigo 80 do Decreto-Lei n9 200, de 25.02.67, tendo
em vista o que dispõe o artigo 25, da Lei flQ 8.666193, no uso da competência conferi-
da pela alinea "e, artigo 34, do Regimento Interno da Autarquia, aprovado pela Porta
ria Ministerial nQ 812, de 16.12.93 e considerando o pronunciamento conclusivo emiti-
do pela Procuradoria Jurídica, RECONHEÇO a situação de inexigibilidade de licitação,
para prestação de serviços essenciais de fornecimento de água e serviço de esgoto
para a Superintendência Regional do INCRA no Estado do Espirito Santo, 	 através	 da
CESAN - COMPANHIA ESPIRITO SANTENSE DE SANEAMENTO, no valor estimado mensal 	 de	 R$
200,00 (duzentos reais), a conta do Programa de Trabalho 0403002120080069 - Plano In-
terno 30200800690 - Natureza da Despesa 349039 do Orçamento de 1995, devendo o presen
te ato subordinar-se a ratificação do Senhor Diretor da DA da Autarquia, nos 	 termos
do artigo 26 da citada Lei 8666/93 e do artigo 39 da Portaria Ministerial n9 	 74192
que reformulou a de nQ 183/91.

A DA/BSB para as medidas decorrentes.

Vila Velha-ES, 5 de janeiro de 1995
ANTONIO FABIANO AGUIAR

Superintendente Adjunto INCRA/ES

Face à justificativa do Orderiador de Despesas Adjunto da Superintendência
Regional do INCRA no Estado do Espirito Santo, bem como o exame e pronunciamento emi-
tido pela Procuradoria Jurídica daquela Superintendência, e no uso da competência de-
legada pelo inciso III da Portaria INCRA/P/nQ 359, de 20.05.94 publicada no O. O. U.
de 24.05.94, RATIFICO a situação de inexigibilidade de licitaçao para prestação 	 de
serviços essenciais de fornecimento de agua e serviço de esgoto para a referida 	 Su-
perintendencia, através da CESAN - COMPANHIA ESPIRITO SANTENSE DE SANEAMENTO. Publi-
que-se no Diário Oficial da União, no prazo de 5 (cinco) dias, visando o cumprimento
do artigo 26, da Lei 8666193

Brasília-DF, 5 de janeiro de 1995
DÊCIO NOGUEIRA OLIVEIRA FILHO

Diretor de Administração e Finanças

REF: Processo INCRA/ES n9 i012/94

Com fundamento no § 19 artigo 80 do Decreto-Lei nQ 200, de 25.02.67, tendo
em vista o que dispõe o artigo 25, da Lei n2 8.666/93, no uso da competência conferi-
da pela alínea "e", artigo 34, do Regimento Interno da Autarquia, aprovado pela Porta
ria Ministerial n9 812, de 16.12.93 e considerando o pronunciamento conclusivo emiti-
do pela Procuradoria Jurídica, RECONHEÇO a situação de Inexigibilidade de licitação,
para cobrir despesa mensal com serviços telefonicos desta Superintendência Regional
do INCRA, no Estado do Espírito Santo, através da TELEST - TELECOMUNICAÇÕES DO ESPIR!
TO SANTO S/A, no valor estimado mensal de Ri 1.200,00 (hum mil e duzentos reais), a
conta do Programa de Trabalho 0403002120080069 - Plano Interno 30200800690 - Natureza
da Despesa 349039 do Orçamento de 1995, devendo o_presente ato subordinar-se a ratifi
cação do Senhor Diretor da DA da Autarquia, nos termos do artigo 26 da citada Lei nlY
8666/93 e do artigo 39 da Portaria Ministerial n9 74192 que reformulou a de nQ 183/93.

À DA/BSB para as medidas decorrentes.

Vila Velha-ES, 5 de janeiro de 1995
ANTONIO FABIANO AGUIAR

Superintendente Adjunto INCRA/ES

REF: Processo INCRA/ES nO 1014/94

Com fundamento no § 19 artigo 80 do Decreto-Lei nQ 200, de 25.02.67, tendo
em vista o que dispõe o artigo 25, da Lei n9 8.666193, no uso da competência conferi-
da pela alínea m, artigo 34, do Regimento Interno da Autarquia, aprovado pela Porta
ria Ministerial nQ 812, de 16.12.93 e considerando o pronunciamento conclusivo emiti-
do pela Procuradoria Jurídica, RECONHEÇO a situação de Inexlglblildade de licitação,
para prestação de serviços essenciais de fornecimento de energia elétrica para 	 a
Superintendencia Regional do INCRA no Estado do Espírito Santo, através da	 ESPIRITO
SANTO CENTRAIS ELÉTRICAS S/A - ESCELSA, no valor estimado mensal de R$ 1.200,00 ( hun
mil e duzentos reais), a conta do Programa de Trabalho 0403002120080069 - Plano Inter
no 30200800690 - Natureza da Despesa 349039 do Orçamento de 1995, devendo o presente
ato subordinar-se a ratificação do Senhor Diretor da DA da Autarquia, nos termos do
artigo 26 da citada Lei 8666/93 e do artigo 39 da Portaria Ministerial nQ 74/92 que
reformulou a de nQ 183191.

À DA/BSB para as medidas decorrentes,

Vila Velha-ES, 5 de janeiro de 1995
ANTONIO FABIANO AGUIAR

Superintendente Adjunto INCRA/ES

Face à justificativa do Ordenador de Despesas Adjunto da Superintendência
Regional do INCRA no Estado do Espírito Santo, bem como o exame e pronunciamento emi-
tido pela Procuradoria Jurídica daquela Superintendência, e no uso da competencia de
legada pelo inciso III da Portaria INCRA/P/nQ 359, de 20 .05.94 publicada no D. 0. U.
de 24.05.94, RATIFICO a situação de Inexlglblildade de licitaçeo para prestação de
serviços essenciais de fornecimento de energia elétrica para a Superintendência Reglo
mal do INCRA no Estado do Espírito Santo, através da ESPIRITO SANTO CENTRAIS ELTRI -
CAS S/A - ESCELSA. Publique-se no Diário Oficial da União, no prazo de 5 (cinco)dias,
visando o cumprimento do artigo 26, da Lei nQ 8.666/93.

Brasilia-.DF, 5 de janeiro do 1995
DÊCIO NOGUEIRA OLIVEIRA FILHO

Diretor de Administração e Finanças

REF: Processo INCRA/SR-19 nO 000830/94

Com fundamento no parágrafo primeiro do artigo
80, do Decreto-lei np 200, do 25.02.67, tendo em vista o que dispõe o
caput do art. 25 da Lei flQ 8.666 de 21.06.93, alterada pela Lei
8.883/94 e no uso da Competência conferida pela a1in4a "m", do artigo
34 do Regimento Interno da Autarquia, aprovado pela Portaria
Ministerial ng 812, de 16.12.93, e considerando o pronunciamento
conclusivo emitido pela Procuradoria Jurídica, RECONHEÇO a
inexigibilidade da licitação para aquisição de 02 (dois) torminais
telefônicos, a morem instalados na Unidade Avançada do INCRA, na
cidade de Hossoró/RN, diretamente à TELERN - TELECOMUNICAÇOES DO RIO
GRANDE DO NORTE S.A., no valor total do R$ - 1.686,44 (hum mil,
seiscentos o oitenta e seis reais e quarenta e quatro centavos), á
conta do Programa de Trabalho 04013002120080069, Elemento de Despesa
469064.22, Fonte 0250370002 - Telecomunicações do Rio Grande do Norte
S/A, cio Orçamento Programa do INCRA para o exercício de 1995, devendo
o presente ato subordinar-ao à ratificação do Sr. Diretor de
Administração e Finanças da Autarquia, nos têrmos do artigo 26 da Lei
8.666193, alterada pela Lei 8.883194.

A DA, para as medidas decorrentes.

Face a justificativa do Ordenador de Despesas Adjunto da Superintendência
Regional do INCRA no Estado do Espirito Santo, 'em como o exame e pronunciamento emi-
tido pela Procuradoria Jurídica daquela Superintendência, e no uso da competência de
legada pelo inciso III da Portaria lUCRA/PInO 359, de 20.05.94 publicada no D. O. U.
de 24.05.94, RATIFICO a situação de inexigibilidade de licitaçao para cobrir despesas
mensal com serviços telefonicos para a referida Superintendência, através da TELEST-
TELECOMUNICAÇOES DO ESPIRITO SANTO 5/A. Publique-se no Diário Oficial da União 

'

no
prazo de 5 (cinco) dias, visando o cumprimento do artigo 26, da Lei n2 8.666193.

Brasília-DF, 5 de janeiro de 1995
DÊCIO NOGUEIRA OLIVEIRA FILHO

Diretor de Adminit.ação e Finanças

REF Processo INCRA nO 1013/94

Com fundamento no § 19 artigo 80 do Decreto-Lei nQ 200, de 25.02.67, tendo
em vista o que dispõe o artigo 25, da Lei n2 8.666/93, no uso da competência conferi-
da pela alínea "m', artigo 34, do Regimento Interno da Autarquia, aprovado pela Porta
ria Ministerial nQ 812, de 16.12.93 e considerando o pronunciamento conclusivo emiti-
do pela Procuradoria Jurídica, RECONHEÇO a situação deinexigibilidade de licitação
para prestação de serviços de impulsos de telex, através da EMBRATEL - EMPRESA BRASI-
LEIRA DE TELECOMUUICAÇOEs, no valor estimado de Ri 60,00 (sessenta reais), a conta do
Programa de Traba1h00403002120080069 - Plano Interno 30200800690 - Natureza da Despe-
sa 349039 do Orçamento de 1995, devendo o presente ato subordinar-se a ratificação do
Senhor Diretor da DA da Autarquia, nos termos do artigo 26 da citada Lei 8666193 e do
artigo 39 da Portaria Ministerial n9 74/92 que reformulou a de nQ 183191.

A DA/BSB para as medidas decorrentes.

Vila Velha-ES, 5 de janeiro de 1995
ANTONIO FABIANO AGUIAR

Superintendente Adjunto INCRA/ES
Face à 

justificativa do Ordenador de Despesas Adjunto da Superintendência
Regional do INCRA no Estado do Espírito Santo, bem como o exame e pronunciamento emi-
tido pela Procuradoria Jurídica daquela Superintendência, e no uso da competência de
legada pelo inciso III da Portaria INCRA/P/n9 359, de 20.05.94, publicada no D. 0. U
de 24.05.94, RATIFICO a situação de lnexigibiljdacje de licitação para prestação de
serviços de impulsos de telex, através da EMBRATEL - EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNI
CAÇOES. Publique-se no Diário Oficial da União, no prazo de 5 (cinco) dias, visando
cumprimento do artigo 26, da Lei n9 8.666/93.

Brasilia-DE, 5 de janeiro de 1995
DÊCIO NOGUEIRA OLIVEIRA FILHO

Diretor de Administração e Finanças

Natal-RN, 30 de dezembro de 1994
JOSÉ MARIA DA ROCHA

Superintendente Regional

Face à justificativa do Ordenador de Despesa
Titular da Superintendência Estadual do INCRA no Estado do Rio Grssd.
do Norte, bem como o exame e pronunciamento conclusivo emitido pela
Procuradoria Jurídica daquela Superintendência, RATIFICO o
reconhecimento da inexigibilidade da licitação relativa á aquisição de
02 (dois) terminais telefônicos, a serem instalados na Unidade
Avançada do INCHA, na cidade de Momsoró/RN, diretamente & TEL.ERIR -
TELECOMUNICAÇOES DO RIO GRANDE DO NORTE 5/A. Publique-se no Diário
Oficial da União, no prazo de 5 (cinco) dias, visando o cumprimento do
artigo 26 da Lei 8.666/93, alterado pela Lei 8.883194.

Brasília-DP, 30 de dezembro de 1994

DCXO NOGIE/0tIVEIRA FILHO
Diretor da DA

(Of. nO 6/95)

ti.............. '. C•.•	 ..	 .	 '• .*.........A... d . .	 . . .. . .

I3$ mqr' . da Eclucação!
.,. Iiidf.d.

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO FUNDAMENTAL

RETIFICAÇÃO

Nos Despachos publicado no DOU de 03101195, Pagina 128, Seção 1, onde
-se lê: Processo nO 23000.001432/94-62, leia-se: Processo nO 23000.
014334194-19.

(Of. no 11/95)
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ESCOLA AGROTCNICA FEDERAL DE SERTÃO

DESPACHO Do DIRETOR-;ERAL

Tendo em vista a documentação constante do Processo n2 23000.

075133/94-52, e face as consideraçes do Ordenador de Despesa da Escola

A9roteCnice Federal de Seriao, Ratifico a Dispensa de Licitaçao com fu

damento no Artigo 25, Inciso 11 da Lei n2 8.666193, referente a Presta-

ço de Serviços na Especial izaçao de Professores das Escolas AgrotcnI-

cas Federais, a ser ministrado pela Universidade Federal do Rio Grande'

do Sul.

oSÊ LEOCYR DORNELES MINUSSI

(Of. n9 479/94)

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

Conselho Deliberativo

RESOLUÇÃO NQ 48, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994

Recursos do Salário-Educação para	 os

Estados da Federação e para o Distrito

Federal, relativos a Quota Estadual de

1994.

Ministério da Cultura

SECRETARIA DE INFORMAÇÕES, ESTUDOS
E PLANEJAMENTO

PORTARIA 52 10, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994

O SECRETARIO DE INFORMAÇ8ES, ESTUDOS - E PLANEJAMENTO, no uso

das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria Ministerial nQ

294, de 06.12.94, publicada no D.O.U. de 07.12.94, e tendo em vista o

disposto nos parágrafos 3Q e 42 do artigo 92, do Decreto 825, de

28.05.93, resolve:

Art. 12 - Autorizar a utilização dos créditos decorrentes de

alteração do Quadro de Detalhamento da Despesa, processada no SIAPI

pela Unidade Orçamentária 42.902 — FUNDO NACIONAL DE CULTURA, na forma

dos anexos 1 e II a esta Portaria.

EVILASIO COSTA AMARAL

O	 Ministro de Estado da Educação e do Desporto,

Presidente do Conselho Deliberativo do FundoNacional de

Desenvolvimento da Educação — FNDE, usando de suas atribuires e

tendo em vista as disposiçes contidas na alinea "a', do art. 22,

do Decreto-lei nQ 1.422, de 23 de outubro de 1975, e no Decreto n2

994, de 25 de novembro de 1993, RESOLVE, "ad referendum':

Divulgar o valor da liberação dos,LpctIrSãs do Salário-

Educação (Quota Estadual) para os Estados da Federação e para o

Distrito Federal, na forma do Quadro Demonstrativo anexo,

relativos à antecipação do 62 bimestre e ao duodécimo do mês de

Dezembro de 1994.

I'IURiLIO DE AVELLAR HINGEL

(Of.	 s/n9)
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PORTARIA MQ 11, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994
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Art. 1Q - Autorizar a utilização dos créditos decorrentes de

alteração do Quadro de Detalhamento da Despesa, processada no SIM!

pela Unidade Orçamentária 42.204 - INSTITUTO BRASILEIRO DO PATRIt48NXO

CULTURAL, na forma dos anexos 1 e II a estn Portaria.
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(Of. n9 4/95)

INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO
E ARTISTICO NACIONAL

Museu Lasar Segail

RETIFICAÇÃO

Na inexigibilidade de licitação do Museu Lasar Segail publicada no DOU,
de 30112194 - Seção 1 - Patr,a 21355, onde se la: processo ri 11426Z•OC
211/94-68, leia-se: processo rig 01462000211/94-68.

(Of. n? 5/95)

Ministério do Trabalho

DELEGACIA REGIONAL DO TRABALHO EM SÃO PAULO

PORTARIA N9 56, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1994

O DZLG0 REGIONAL DO TB?JHO NO ESTADO DE SÃO PAY3LO, flC

uso de suas atribuições legais e tendo em conta o que consta no artigo

4 0 , paráqrafo único, da Portaria Ministerial M° 3116, de 03I04/8,

publicada no D.0.U. de u5/04189, que delegou, priva tivaniente, ao
DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO NO ESTADO DE SÃO PAULO, competência para
decidir acerca dos pedidos de autorização para a redução de intervalo
destinado ao repouso e â alimentação e, considerando o que consta dos
autos do Processo N° 46219-17807/93, resolve: conceder autorização á

empresa OLX-VAC 8/A INDÚ8TBIA E CcRCIO DE B.LAG8, para reduzir
o intervalo destinado ao repouso e á alimentação para 309 (trinta)
minutos, em seu estabelecimento situado na Cidade de São Paulo, Estado
de São Paulo, A Av. Nações Unidas, 21313, Jurubatuba, Santo Amaro, nos
termos do que prescreve o parágrafo 30, do a.rtgo 71, da Consolidação

das Leis do Trabalho, pelo prazo de 02 (dois) anos a contar da
publicação desta, renovável por igual penado, devendo o respectivo
pedido de renovação ser formulado 03 (três) meses antes do término
desta autorização, observados os requisitos das alíneas do artigo 2',
da referida Portaria Ministerial N ° 3116189 com a juntada de relatôri

médico resultante do programa de açImpanhamento .e salde i
trabalhadores submetidos a redução do intervalo destinado ao repouso e
à alimentação. O horário a ser observado, vide página 40 do processo
supra citado. Outrossim, observa-se que a presente autorização é para
os setor de produção e estará sujeita a cancelamento em casc ia

descumpnimento das exigências cr4.ar 0 ez da mencionada F•ra:..a

Ministerial, constatada a pItesa r rP3ular tnspeçãc do Trata1h.

ZTONTO 1°ONkBI FILHO

PORTARIA N9 '7, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1994

O =LEGADO BGIOoL DO TBLBO NO ESTADO DE SÃO PAULO,
uso de ruas atribuições 2eo	 e tendo em canta a Portara Mntster:a
N° 3118, de 03/04189, piblicada no tco.U. de	 !04/a4, lixo 5Ubde1erT''
competência ao DELEGAI2 RE:NA-	 rkABALH. fl ESTA	 tF SAL' PAUL',
para decidir acerca i:;	 - de dil L lzaçã rata	 o rabalt.:. d.

domingos e feriados civis e religiosos e, considerando o que consta
dos autos do Processo N° 2444u-3095188 apensos: 24445-02997/88,
35383-05727/91, 35383-05997191, 35383-14834/92, 35383-15051/92 e
35383-17929/92, resolve: c7r.ceder autorização à empresa CROVEL
COMERCIAL REFINADORA DE ÓLEOS VEGETAIS LTDA, para funcionar aos
domingos e feriados civis e religiosos, em seu estabelecimento situado
A Rua Almirante Tamandará, 627, Cidade Nova, município de Indaiatuba,
Estado de São Paulo, nos termos do que prescreve os artigos 68 e 70,
da C.L.T. e as disposições da Lei N 1 605, de 05/01/49 e seu Regulamento

aprovada pelo Decreto N° 27.048, de 12108149, pelo prazo de 02 (dois)
anos, a contar da publicação desta, renovável por igual período,
devendo o respectivo pedido de renovação ser formulado 03 ( três
meses antes do término desta autorização, observados os requisitos
constantes das alíneas do artigo 2°, da referida Portaria Ministerial
N 0 3118/a. Outrossim, observa-se que a presente autorização será
suJeIta a cancelamer1to em caso de descumprmento das exigências
constantes da mencionada Portaria Ministerial, constatada a hipótese
por requar inspeção do Trabalho.

!ITOEIO YDN1BE FILHO

(Of. n9 6/95)

PORTARIA N9 58, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1994

O DZLEDO BZGIOL DO TZLEO NO ESTADO DE S	 .ULO, no
u:de suas atrbu.0çles legas e tendI:' em conta C que consta no artigo

40, pará'iraf'-, iInir-n, da Portaria Ministerial N° 3116, de 03/04/89,
publicasa no D,C'.U. de 05/04/99, que delegou, privativamente, ao

ELEGAD( REGI°NAL DO TRABALHO NO ESTADO DE SÃO PAULO, competência para
decd:r acerca liOS pedidos de aut:'rlzação para a reduçán de intervalo
destinado ao repouso e a alimentação e, considerando a que consta dos
autos d. Process N° 46219-19108194, anexo 46219-09696193 resolve:
concede: autor:zaçao a empresa P0LhTO8 FAG LTDA, para reduzir o
intervair' destinado au reDouso e A alimentação para 30 (trinta)
sunut.s, em seu estabelecimento situado na Cidade de São Paulo, Estado
de Sã: Paulo, á 0v. Nações Undas, 22612, Jurubatuba, santo Amaro, nos
rerm - s do que prescreve LI parágrafo 3 0 , do artqo 71, da Consolidação
daa Leis di TISOOLhU, pala prazo de 02 (dois) anos a contar da
pu,bI:caçã: dast4, renovável por igual período, devendo o respectivo
pedido de r04novação ser formulado 03 (três) meses antes do término
desta autorização, observados TIS requisitas dar alíneas do artigo 2 0 ,

da refer:da Portarta NnsterIa1 N° 3116/89 com a juntada de relatório
dico resu1 -..ir.te i programa de acompanhamento de saúde dos

trabaihadLres ubmetidos a redução do intervalo destinado ao repouso e
A alim&rtaç. O hráni: a ser observado é o seguinte: 10 turno: das

as 14:00 horas, com intervalo das 10:15 ás 10:45 horas; 20
turno: das 14:00 às 22:uO horas, com intervalo das 18:00 às 18:30

horas; 30 turno: das 22:00 As 06:00 horas, com intervalo das 24:00 às
4:30 horas. Outrossim, observa-se que a presente autorização é para
os setores de: Enfermaria, Portaria, Forjaria, Tornearia, retifica,

TnrtaJem, af1içA', eafexa, 50105, Contrle de qualidade, manutenção e
almoxarifados e estará suJeIta a cancelamento em caso de
descumprimento das exigências constantes da mencionada Portaria
Ministerial, constatada a hipItese por regular inspeção do Trabalho.

AZTONIO FUNPIRI FILHO

RETIFICAÇÂO

a i:rtarie L. z,	 :. .i. se 1.2 se £etermrr: se	 .994,

.l9.,,	 os,-sa..	 5.29-3Ç,T2593 -

3 A, la-r:	 TERA3 s

(of. n9 6/95)

Ministério da Previdência e

Assistência Social

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N9 1.747, DE 6 DE JANEIRO DE 1995

O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL, no uso de atr1buIçdque
lhe confere o artigo 38, da Lei n1 6.435, de 15 de Julho de 1977, e tendo em vista a manifestação da Selaria
da Previdência Complementar no Processo MPAS n 301 .855F79, resolve

Art. 16 . Aprovar es elteraç,es propostas para o Estatuto do Fundoçêo COELBA de Assisténcla e
SeQurldade Social - FAEIBA, conforme corista das na. 7411760, do mencionado processo

Ad 2°. Esta Portaria entra em vigor na data do sue publlcaçêo

REJNFIOLD STEPHANES(Of. rI,' 4/95)

PORTARIA (19 1.748, DE 6 DE JANEIRO DE 1995

O MINISTRO DE ESTADO DA PREViDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL, no uso da atrlbulço que
lire confere o artigo 38, da Lei n 0 0.435, de 15 do )uWro de 1977, e tendo em vista a manlfesteço da Secretarie
da Previdência Complementar no Proozaso (áPAS n' 301 875170. resolvo

JIN
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Art 1- Aprovar e afteraçlo pcopoate para o ar) 88. parIigraos 1'. r e 31 do Estatuto do Fundação
~estes de Seguridade Sodal - BAIItESES, conforme conste da tI. 94& do mencionado processo

Art 2 - Este Portaria entra em vigor na data de sua publicação

REINHOLD STEPHANES

(Of. n9 4/95)

CONSELHO DE GESTÃO DA PREVIDÊNCIA
COMPLEMENTAR

EXTRATO DA ATA DA 399 REUNIÃO ORDINÁRIA
REALIZADA EM 19 DE DEZEMBRO DE 1994

Ao primeiro dia do mês de, dezembro do ano de mil novecentos e noventa e quatro, ás catorze horas, no
Ministério da Previdência Social - MPS,'hito à Esplanada dos Ministérios, Bloco "F", na cidade de Brasilia,
Distrito Federal, teve inicio a Trigésima-nona Reunião Ordinária do Conselho de Gestão da Previdência
Complementar- CGPC. sob a presidência do Sr Ministro de Estado da Previdência Social Sérgio Cutolo dos
Santos, para discussão da seguinte Ordem do Dia 1 - Assinatura da Ata da 38' Reunião Ordinária II - Votação
do Projeto de Resolução que dispõe sobre a regulamentação dos artigos 75 a 79, da Lei n' 6 435/77 ou do
regime repressivo III - Projeto de Resolução que regulamenta as atribuições de diretor-fiscal IV - Assuntos
Gerais Expedida a convocação a todos os membros, titulares e suplentes, compareceram à reunião os
;Conselheiros Carla Grasso, José Roberto Trigo, .Jorceji Pereira de Sousa, Roberto Tadeu Antunes Fernandes
Orlando Galvão Filho. José Cechin. Marco Aurélio Pacheco de Brito, Mónica Messenberg Guimarães Jabour
Costa, Sérgio Luiz Menezes MajolIa, Mariana Soares, José Carlos Jacob de Carvalho, Alvaro Vax da Silva
Geraldo Teixeira Garcia e Newton Cezar Conde Participou da reunião, na qualidade de observador do Banco
ICentral do Brasil, o Sr Nelmar de Castro Batista, tendo em vista a impossibilidade do comparecimento do
'representante daquele órgão Justificaram, por escrito, as respectivas ausências os representantes da
Associação Brasileira das Entidades Fechadas de Previdência Privada, os Conselheiros José Valdir Ribeiro dos
Reis e Alfredo Egydio Setobal Verificada a existência do quorum regimental, o Sr Presidente saudou os
presentes e declarou abertos os trabalhos A seguir, anunciou o item primeiro da Ordem do Dia, colocando em
votação a Ata da 38' Reunião Ordinária do Conselho de Gestão da Previdência Complementar que, sem
debate, foi aprovada por todos os Conselheiros presentes Comunicou a necessidade de se retirar por exigência
de outros compromissos, passando a Presidéncia do Plenário à Conselheira Carla Grasso Retira-se o Sr
Ministro e assume a Presidência do Plenário a Conselheira Cana Grosso, que anunciou o item segundo da
Ordem do Dia - Votação do Projeto de Resolução que dispõe sobre a regulamentação dos artigos 75 a 79 da
Lei ri 8435, de 15 07 77, ou do regime repressivo. Esclareceu que o projeto já fora objeto de apreciação na 38'
Reunião Ordinária, tendo sido concedido vista ao Conselheiro José Grogori que, não podendo comparecer a
esta Reunião por motivo de viagem ao exterior, encaminhou seu Voto por escrito, acompanhado de projeto
substitutivo. A Sra Presidente informou que estava submetendo o citado projeto substitutivo à apreciação do
Plenário e que faria sua leitura, artigo por artigo, acrescentando as modificações que a Secretaria da
Previdência Complementar julgou necessárias Todos os artigos do projeto foram discutidos amplamente pelos
Senhores Conselheiros, os quais apresentaram propostas e sugestões Após concluir a leitura dos respectivos
artigos, acrescentando as modificações propostas e, submetido à votação, o projeto foi declarado aprovado, por

unanimidade Prosseguindo, a Sra Presidente anunciou o item terceiro da Ordem do Dia - Projeto de
Resolução que regulamenta as atribuições de direitor-fiscat, e passou a fazer a leitura do mesmo Após
debates, o projeto foi aprovado, por unanimidade, com as sugestões apresentadas pelos Senhores
Conselheiros. Dado o interesse de alguns conselheiros de conhecer os atos referentes à remuneração de
diretor-fiscal nomeado pela Secretaria da Previdência Complementar, a Sra Presidente comprometeu-se em
fazer um levantamento dos mesmos e apresenta-los na próxima reunião Passando ao item IV da Ordem do
Dia, a Sra. Presidente consultou os Senhores Conselheiros se desejavam lazer algum pronunciamento Não
havendo manifestação a respeito e nada mais havendo a tratar, agradeceu a presença de todos e encerrou a
reunião. A integra desta Ata encontra-se à disposição dos Senhores Conselheiros na Secretaria-Executiva do
CGPC Brasília, 01 de dezembro de 1994 Carmelita Mota de Lima - Coordenadora da Secretaria-Executiva do
Conselho de Gestão da Previdência Complementar

(Of. n9 4/95)

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Superintendência Estadual no Paraná

DESPACHOS

Processo	 nO 35187.000947/94-45. APROVO a inexigibiludade da 	 licitação

para	 taxas	 de	 utl 1 izaçõo	 de	 telex, para	 o	 INSS	 em Cascavel/PR.

referente	 ao período	 de janeiro a dezembro/95, em favor	 da Empresa

Bras jtelra	 de	 Telecomunicações	 5/A,	 após	 Parecer	 da	 Procuradoria

Estadual,	 conforme parágrafo único do art. 10, da PT/MPS	 n 	 253193,
como	 também autorizo o valor global estimado de R$ 2.243,00 (dois 	 mil

e	 duzentos	 e quarenta e três reais), com fundamento no caput do 	 art.
25, da lei nO 8.656/93 e alterações posteriores.

Em 27 de dezembro de 1994

MARIA LUIZA DE S. C. EMERENCIANO
Chefe da UAL em Cascavel/Substituta

Processo	 riO 3518900061019418. APROVO a inexigiblildade de 	 iic,taço

para	 despesa com taxa de uti 1 izaçOo da Rede Nacional de Telex, para	 o

INSS	 em	 Foz	 do	 lgUeÇiJ/PR,	 referente	 ao	 período	 de	 janeiro	 a

dezembro/OS,	 em favor da Empresa Srasu leira de Telecomunicações 	 5/A,

após	 Parecer	 da	 Procuradoria Estadual, conforme parágrafo único	 do

art.	 10,	 da	 PT/MPS no 253/93, como também autorizo	 o	 valor	 global

estimado	 de	 11$ 1.182,00 (quatro mil e cento e oitenta e dois 	 reaiS),

com	 fundamento	 no caput do art. 25, da Lei no 8.666193	 e	 aitejções

posteriores.
Em 28 de dezembro de 1991

iOiA CAROLINA ANTuNES PAIM

	

Chefe oa UAL em Foz di'	 'JUdÇ U

Processo	 nO 35194.004077/94 -- , APROVO o	 r,es''jib iidaøe de	 - r taçi

para	 contratação	 de t-mpresd ccincess,onaria de serviços 	 dr	 te u-i,i

para	 a	 Unidade de Administração Local em Lonørina/PR, rio	 pera'

Janeiro	 a	 Dezembro'3ti,	 em	 favor da	 empresa Sercomtei-ServlÇoO	 de

Comunicações	 Telefônicas	 de	 Londrina, após Parecer	 da	 Procuradoria
Estadual, conforme peragrate único do art. 19, da PT/MPS nQ 253193,
como também autorizo o valor global estimado de R$ 12.000,00 (quarenta
e dois mil cruzeiros reais), com fundamento no caput do art. 25, da
Lei nO 8656193 e alterações posteriores.

Em 28 de dezenitro ae 1994

ELAOIO FAUSTINO SCROCCARO
Chefe de Diviso de Administração PatrlmOnia

RATIFICO os	 atos acima, nos termos do art. 26, da Lei nO 	 8,665/93 e
alterações posteriores.

tm 28 de dezembro de 1994

PAULO DE FREITAS RADTKE
Superintendente

(Of. 09 11/95)

Superintendência Estadual na Paraíba

DESPACHOS
Ref. Processo nO 35172.005284194-97. APROVO a Dispensa de Licitação,
para a contratação de serviços de instalação de divisórias, a fim de
distribuir as salas do Serv. da Engenharia e Patrimonio no PV do Edifí-
cio Sede do INSS, Localizado à rua Barão da Abiahtj, 73, João Pessoa/Pb,
após Parecer da Procuradoria Estadual, conforme parágrafo único do ar-
tigo 10 da PTIMPS NO 253194, como também AUTORIZO a despesa no valor

global de Rt 12.146,26, em favor da empresa ELASTA INDUSTRIA E COMÉRCIO
LTOA, com base no Inciso V do artigo 24 da Lei nO 8.666193 e alteraçãaa
posteriores.

Em 30 de dezembro de 1994

SIBELE PAOILNA DE CASTRO
Chefe do Serv. de Eng. e Patrlm6nio

RATIFICO o ato acima, nos termos do artigo 26 da Lei nO 8.666193 e aI.-
terações posteriores.

ANA AUGUSTA LIRA MORENO LUNA
Chefe da Div. de Adm. Patrimonial

(Of. n9 11/95)

Senhor Assinante:

A Seção de I)ivulgaçâo (Id Imprensa Nacional informa os prazos médios de en
Irega das assinaturas dos Diários Oficiais para os Estados.

Os dados abaixo foram foritecidos pela ECT. responsável pela remessa dos
1)iários Oficiais

Via Superfície

 Pra zo -

A,na,,,no, ( ,, iia', M,,i, ( , r,,s-,,, Miri,is 1 ,,'r,ns H,, ,t	 lan,',,,, ',a,, l'dul,i

1,v,unrins	 1) v 8

l.píriIo ',,vri, , M,,r,ii,li5,, Mil,, 1 ,r,,'.',,,,l,, "id l',irdriú	 t) 4 9

Pará Piaui Ri,, 1 ,ran,l,' 1' "iii F(,ir,,l,'x,,i R,,r,,,,i,,, "ruira (.,ur,rr,r,,i 	 1)	 Iii

Au' Aiaqc.0	 Aur,,,i , ,', lt.,i,i,, 1 ii,,, l','r,,,uiil,ii ,, S,'r,j,pt'	 1) + ti

l',,u.uila It., ( u.,,i.l,' .l' Nu.- 	 1) + 12

1) - DIA ()A Í'OSTAGEM

Os Viário'. Oficiais postados com via aérea serão entregues no prazo médio de 2

dias após o 'lia ita postagem

1 taiores inlorniaçi'),".

Seção de Assinaturas e Vendas da Imprensa Nacional pelo telefone:

(061) 313-9900
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COMANDO GERAL DE APOIO

Diretoria de informática e Estatística
DESPACHOS

Tendo em vista o contido no termo de Justificativa de

Enquadramento de despesas n 5 008/94, resolvo considerar inexigível a

licitação no valor de R$ 9.116,25, fundamentado no Caput do artigo 25
da Lei 8666193, para suporte técnico em softwares oracle, sob licença,

de uso instalados no GT-SILOMS, a favor da ORACLE DO BRASIL SISTEMAS

LTDA.	
Rio de Janeiro, 20 de dCSCITtTO de 19Q4

Brig Int - ALTEVO VOLOTÂO
Agente Diretor

Ratifico a iriexigibilidade acima, nos termos propostos, por
atender aos requisitos legais em vigor, nos termos do artigo 26 da Lei

nG 8666/93.
Rio de Janeiro, 3 de janeiro de 1995

Ten Brig do Ar - ENIR DE SOUZA PINTO

Comandante do COMGAP

(Of. n9 13/95)

DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL
PORTARIA N9 656/DGAC, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1994

Operações de Aeronaves Civis Nacionaii e Estrangeiras Pie

Aeroportos situados na Área de Cuntrole Term i nal de São

Paulo - Estabelece Modificações.

O DIRZTOR-3W.X. DO DERARTNTO DE AVIÇÀO CIVIL, de
acordo com o Art. 2° da Lei n° 7.565, de 19 de deeritro de 198e,

combinado com o Art. 10 1 do Regularnonto '3'. Lparturrerto do Aviação

Civil, resolve:

Art. 1 0- Estabelecer modificações nas opera,e de aeronave: civis

nacionais e estrangeiras, em aeroportos ituoJi: na Ar"u de

Controle Terminal de São Paulo, que passeei i ter e seg'iiiLe

utilização:
1-AEROPORTO INTERNACIONAL DE SÃO PAULO/GUARULHOS - SBGR

1.1-Serviços de Transporte Aéreo Público
1.1.1-Vôos Domésticos Regulares

-	 a-de passageiros
b-de carga
c-da Rede Postal Noturna
d-da Ponte Aérea Rio/São Paulo fora do horário de

funcionamento do Aeroporto Internacional de Congonhas/São Paulo.

1.1.2-Vôos Internacionais Regulares
a-de passageiros
b -de carga
c -de ligações de conexão de e para o Aeroporto Internacion a l

do Rio de Janeiro/Galeão.
1.1.3-Vôos Domésticos Não Regulares

a-fretados, de passageiros ou de carga
b-para transbordo de passageiros de ou para vôos regulares,

realizados por empresas de táxi-aéreo
c-para ligação com outros aeródromos, realizados por

empresas de táxi-aéreo com helicópteros.
1.1.4-Vôos Internacionais Não Regulares de Passageiros

1.2-Serviço Aéreo Privado de vôos domésticos para o transbordo de

ou para o transporte aéreo regular
1.3-Vôos de Serviços de Assistência Aeromédica, fora do horário de
funcionamento do Aeroporto de .c'ongonhas
1.4-Não serão permitidos vôos de treinamento neste aeroporto

2-AEROPORTO INTERNACIONAL DE CPMPINAS/VIRACOPOS - SBKP

2.1-Serviços de Transporte Aéreo Público
2.1.1-Vôos Dométicoa Regulares

a-de passageiros

b-de carga
e-da Rede Postal Noturna
d-da Aviação Regional

2.1.2-Vôos Internacionais Regulares
a-de passageiros

b-de carga
2.1.3-Vôos Domésticos Não Regulares

a-de Serviços de Táxi Aéreo
b-da Aviação Geral
cde carga
d1-de Serviços Aéreos Especializados:

2.1.4-Vôos Internacionais Não Regulares
a-de passageiros

b-de carga
3.AEROPORTO INTERNACIONAL DE CONGONHAS/SÃO PAULO - SUSP

3.1-Serviços de Transporto Aéreo P,i,.Ii'e
3.1.1-Vôos Domésticos Regulares

a-da Ponte-Aérea Rio/São Pau !-

b-da Aviação Regional
3.1.2-V6os Domésticos Não Regulares

a-de passageiros realizador	 *	 ni',s nari'r.ai°	 3"

transporte aéreo regular

t - de Sexvi,os de TaxiAcrer

c-da Aviação Geral
d-de Serviços Aéreos E:pe:iallzadoS

.1. 3-Vôos InternaciDnaia Uo Reg.lares de Farsageiroj, re-iidos

om aeronaves olasseficadas et' oodrqo -E, do .)cord c'rs o

Apêndice 3 do Manual de Prolt. le Aeródromos de CACI, reis liisite

máximo dc 15 assentos.
3.2-Limrtaçêes:
3.2.1-0 horário de funcionamento do Aeroporto Internacional de
Congonhas/São Paulo será das 06:00 ás 23:00 horas, local;
3.2.2-Entre 06:00/07:00 horas e 22:00123:00 horas, local, serão

proibidas operações de aeronaves relacionadas no Anexo desta
Portaria, cujos níveis de ruído encontram-se em desacordo com os
limites estabelecidos nas Subpartes C e E' do Regulamento
Brasileiro de Homologação Aeronáutica - RBHA 36 )equivalentes aos

Capítulos 3, 5 e 10 do Anexo 16/Volume 1 ao Convênio de Aviação

Civil Internacional da ICAO), e atualização posteriores.
3.3-0 acionamento de APU de aeronave ou GPU, dentro do horário de
funcionamento do aeroporto, só será permitido em áreas

determinadas pela INFPAERO.
3.4-Não serão permitidos:
34.1-Vôos de aeronaves cargueiras;
3..4.2-Vôos de treinamento; e

3.4.3-Experiências e cheques com quaisquer tipos de motores de

aeronaves entre 23:00 e 06:00 horas local.
3.5-Permitido o pouso após as 23:00 horas, local, para aeronaves
não incluídas no item 3.2.2 desde que estas, em contato bilateral

com o órgão de Controle de Tráfego Aéreo de São Paulo, tenham
atingido o auxilio básico do procedimento de descida até 22:50

horas, e tenham iniciado manobras que as levariam ao pouso em
Congonhas até as 23:00 horas e não o fizeram por motivo de

tráfego.

3.5-Permitida a decola3ern após ás 23:00 horas, local, para as

aeronaves não ir&cluidas no item 3.2.2 desde que estas tenham

declarado pronto para a mesma, na posição de espera, até as 22:55

e não a tenham iniciado por motivo de tráfego.
3.7-Permitida operação entre 23:J0 e 06:00 hora:, local, às

aeronaves:
3.7.1-Não incluídas nas limitações citadas em 3.2.2, quando
transportando ou destinadas a transportar enfermo ou ferido grave.;

3.7.2-Engajadas em operações de Busca e Salvamento (SAP.); e

3.7.3-Em Operação Militar,	 assim	 definida	 pela autoridade

competente.	 -

3.8-No caso especificado no itei 3.7.1 catr.i a	 cpsrad:r da

aeronave solicita; os serviços do. :cqdos ATS e 'Li 1:.ELAERO, c'm a

antecedência minima do 40 (quareriti) minutos.

4-AEROPORTO DE MARTE/São Paulo - BMT

4.1-Võos Domésticos Não Regulares:
a -da Aviação Geral
b-de Serviços de Táxi Aéreo
c-dê Aeroclubes
d-de Serviços Aéreos Especializados

Art. 2 0 - As empresas aéreas brasileiras e estrangeiris que operam
serviços internacionais regulares de passageiros ci; mistos podem
optar pela autorização de operação em Guarulhos ou Campinas.

Art. 3 1 - Os vôos internacionais não regulares cargueiros seião
autorizados a operar es Guarulhor somente em casos excepcionais, a
critério da autoridade aeronáutica.

Art. 4 0 - O Aeroporto de Congonhas poderá ser usado como

alternativa técnica para aeronaves a jato operando vôos domésticos
regulares de passageiros, desde que atendidas as limitações
estabelecidas nesta Portaria, bem como ás qondições estabelecidas

nos itens 1 a 7, do Art. 1 1 da Portaria n°240/SPL, de 13 Set 85

e suas posteriores alterações.

Art. 5 0 - Esta Poraria entrará em vigor na data de sua

publicação, revogando a Portaria n ° 176/DGAC, de 13 de abril de

1993, bem como demais disposições em contrário.

Ten Briq do Ar MAURO JOSE MIRANDA GANDRA

ANEXO

Aeronaves repedidas de operar no Aeroporto de Congonhas -

SP, de acordo com o item 3.2.2 da Portaria acima citada.

AERONAVES	 MOTORES

AEROESPATIALE CARAVELE 10-B1R E liR JT8D-7

ABROESPATIALE CARAVELE 12 .JTBD-9

BOEING B 7271100 JP8D-1FCD; 7FCD E 9FCD

JA^EING 8 7271200 JT8D-15;	 I7QN;	 17RQN;

7FC0;	 7QN;	 9ED;	 9QN;

15QN;	 I7QN;	 9QN E 1QN.

BTISH AEP.OESPACE 1-11 200 SPEY 506

BRITISH AEROESPACE 1-11 400 SPEY 511-14 E 14W

BRITISH AEROESPACE 1-11 475 SPFY 512

BRITISH AEROESPACE 1-11 475S; 500 E SOOS SPEY 5121148W

BRITISH AEROESPACE 1-11 510 SPEY 5121IIF.

BRITISH AEROESPACE HS-125-1 VIPFEP 520

BRITISH AEP.OESPACE HS-125-18 VIlIER EL?

OPITISH	 AEROESPACE	 HS-125-1B/522;	 lB/R

52215;	 18/S	 522;	 38	 E

38/RÃ VIEFER 522

BRITISH AEROESPACE HS 4008 E 433B VIFPtF. 522

BRITISH AEROESPACE HS 600 E 6008 VIEPF.R 601

BRITISH AEROESPACE SUPER VC 10 CONWAY PC 043

DASSAULT BREIIUET FALCON 20 (F	 '00-1E-2

DASSAULT BREGUET HERCURE lOOA E 11DB JT8D-15

'ATES LEARJET 23 E .34 CJ610-11-4

GATES	 LEARJET	 24/240124E/F/F4Al25125C	 E
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2 5 D  CJG10-6  . 
GATES LEARJET 2 5 F  C J 6 1 0 - 6 / 8 A  ' 

GATES LEARJET 2 8 / 2 9  C J 6 1 0 - 8 A  
GULFSTREAM AMER G I I ;  G-11-8;  G - I 1 1  SPEY 5 1 1 - 8  
LOCKHEED 1 3 2 9 - 2 3  TFE 7 3 ' - 3 - 1 E  
LOCKHEED 1 3 2 9 - 2 5  JETSTAR I1 TFE 7 3 1 - 3  
MACXNNELL DOUGLAS X - 0 9 - 1 0  E DC-09-30  JT8D-7 / -7A 
MACDONNELL DOUGLAS . DC-09-30; DC-09-34 E 

DC-09-40 JT8D-15  ' . 
MACDONNELL DOUGLAS DC-09-30; DC-09-34 E 

DC-09-50 JT8D-17  
MACDONNELL DOUGLAS DC-09-30; DC-09-34 J T 8 D - 9  
MACDONNELL DOUGLAS DC-09-40  ' JT8D-11  
ROCKWELL INTERNAT. SABRELINER 6 0  J T 1 2 A - 8  
ROCKWELL INTERNET. SABRELINER 7 5 A  E 8 0  CF700-2D-2  

Tambem estao p r o i b i d a s  as operacdes de o u t r a s  
aeronaves nso re lac ionadas  nes ie  Anexo c u j o s  n l v e i s .  de r u i d o  
estejarn em desacordo corn os l i m i t e s  es tabe lec idos nas Subpartes C 
e F do RBHA 36 (equ iva len tes  aos C a p i t u l o s  3 ,  5 e 1 0  do Anexo 
16 /Vol  1 ao Conv4nio de A v i a ~ l o  C i v i l  International ds OACI) e 
a tua l i zap6es  p o s t s r i o r e a .  ' .  

PORTARIA NO 6 5 8 / S P L ,  DE 2 1  DE DEZEMBRO DE 1 9 9 4  

0 PIRETOR GEHAL CQ DEPARTAMENTO DE AVIACAO CIVIL no uso c3 
delega.;ao de cornpetenc~a oulorgada pela porlar~a nq 160lGM5, de 26 de janelro de 1984, corn fulcro 
no Let:reto n 86 765 dr 22 de dezernbro de 1981 e corn base no art 5 da Porlar~a no 035iSPL de 
13 feverelro dc 138.1 1cr:do em vtsta o que consla do Processo no 07-01/13673/94 resolve a~~lor~/;lr o 
fur~!;~o~~anier::u ca crtlprcsa Ttoplcal Avt3~au Agricola Llda, corn sede soclitl c opelarldnal n2 C1J3i:c CI 
Rcndon6pol1s . SP para explcrar 0s Scrvlgos Aereos Espec~allzados de Prolepo B Lovodra 

'A autorlzaq30 ter6 vlgencla' pelo prazo de 05 (clnco) anos. contados d3'expc31~3o 
dcsta porlar~a e a crnpresa se cornpromele pot SI e por seus preposlos, sob pena de caduc~dade da 
auIorlzag3o. a curnprlr as segulnles obr~gaGdes 1) cornprovar o arqutvarnento dos alos constllutlvus !:a 
J1ln13 Coriicrc~al cornpetente e rerneter ao DAC o n~jrnero Uo CGC da crnpresa no pram do $3 
(novertla) dws 2j lrllclar suas operagoes denlro do prazo de 180 (cenlo e o~lenta) cl~as co111;ldus Uz 
exped1~3o uesla portarla, cornunlcando ao DAC. 3) cornprovdr a lnlegrallzagao de 25% (vlnlc e clnco 
por ccntc) do c:pl:aI soc~al em ate 03 (Ires) rneses. 50% (clnquenla por cenlo) em ate 12 (doze) rneses 
e :00% (ccrn pcr cento) em ate 24 (vlnle e qualro) rneses, conlados da data da ehped~Cbo des!a 
porlar~a 4) nan lransfer~r o conlrole do capllal sbc~al para oulras pessoas flslcas ou juridlcas sem 3 
prhla anutnc13 i10 PAC. 5) nao explorar qualquer outro s e r v ~ ~ o  nao autor~zado na presenle poCar.a 
O )  cumprlr o Frcwsto no Regularnenlo Brasllt Iro de Hornologagao Aeron~ullca (RBHA-137). tle 12 de 
dezernbro de 1988 

Ten B r i q  do A r  MAURO JOSE' MIRANDA GANDRA 
( O f .  nQ 6 / 9 5 )  

Subdepartamento de Planejamento . 
PORTARIA NO 3 8 3 / S P L ,  DE 8 DE SETEMBRO DE 1 9 9 4  

Autorlza o lunc~oriamenlo da Exportex-S~slerna lnlegrado de Transporte e 
Cornerc~o Exler~or Ltda corno Agenc~a de Carga Aerea Node c6d1go DAC 1658 

0 CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO DEPARTAMENTO 
M AVIACAO CIVIL. no uso da delegag30 de cornprlenc~a oulorgada pela portar~a no 4331ffiAC. de 
31 de oulubro de 1986. e de acordo corn o Art 48 da portar~a no 957lGM5, de 19 de dezernbro de 
1989 e lendo em vlsta o que consta do Processo no 07-01/09363/94, resolve 

Art lo - Aulorlzar o func~onarnenlo da ernpresa Exportex-S~slerna lnlegrado de 
~ransp&te e Comerc~o EHer~or Llda corn sede na Cldade dc Carnplnas. Eslado de Sao Paulo, corno 
agenc~adora de cargs aerea dornCs11ca e ~nternac~onal 

Arl 20 - A Ernpresa ora autorlzada se cornprornele por 61 e por seus preposlos, sob 
pena de caduc~dade da aulorlzaCJo, Bs segulnles obr~gagbes 1) Obedecer as leis, ~nstru$bes e 
deterrnlnacoes ba~xadas pelo Departarnento de Av~agao Clvll (DAC). 2) Nab transfer~r seu conlrole 

PORTARIA NO 6 1 2 / S P L ,  DE 1 4  OK UEZEMBRO DE 1 9 9 4  

Renovagao da au lor iza~o para luncionamenlo de Empresa de Taxi ABreo. 

o CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO DEPARTAMENTO DE 
AVIACAO CIVIL. no us0 da delegag30 de competbnua oulorgada pela Portana no 433lDGAC. de 31 de 
outubro de 1986, resolve renovar a aulor~zatao para func~onarnento da ernprosa ETA - Emprers de 
TAXI Adreo Ltda. aulonzada pela Portana no 4141SPUZZ1189, por 05- (cinco) anos a conlar h 
22 11 94. 

Maj Bng do Ar iRENATO CUUDlO COSTA PEREIRA 

PORTARIA NO 6 1 9 / S P L ,  DE 1 4  DE DEZEMBRO DE 1 9 9 4  
Auloriza o funuonarnenlo da Aerojet Transportes Aereos Ltda, corno A g h x  de Carga 
Adrea No de c6d1go DAC 1427 

0 CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO DEPARTAMENTO DE 
AVIACAO CIVIL. no uso da delegagao de compelbncia oulorgada pela portaria no 4331DGAC. de 31 de 
outubro de 1986. e de acordo com o Art. 48 da portaria no 9571GM5, de 19 de dezernbro de 1989 e 
tendo em vista o que wnsla do Processo no 07-15/02099/90, resolve: 

Art. lo - Aulorizar o funcionamenlo da ernpresa Aerojel Transportes ~B'reos Ltd., c m  
sede na Cldade de Porto Alegre Estado do RIO Grande do Sul. como agenciadora de carga 
domeslica e inlemac~onal. 

Art. Z0 - A Empresa ora aulorizada se compromele por si e por seus preposlos, sob 

ac~ondr~o ou parte do capllal, a pessoa fislca ou j~ridlca, sern a prev~a autorlza~ao do DAC, 3) Nao 
exp\orar atrv~dadc ~ncr~npatlvel ou conn~tante com o agenc~arnento de carga, 4) NJo adrndlr no quadro 
soc~al pessoa jur~dlca cstranha ao lransporte de carga em proporgao superlor a 20% do capllal Soc1.31 
com dtre110 a voto, 5) Sbbordlnagao da abcrtura de fillals B aprovagao do DAC, e 6) SuDmeler-se B 
fiscalua~ao dos agcnles credencrados do DAC 

Art 3O Esta Portar~a entra em wgor na dala de sua publlcago " =. 
Maj -Brig d o  - Ar - RENATO CLAUDIO COSTA PEREIRA 

' PORTARIA NO 5 9 3 / S P L ,  DE 9 DE DEZEMBRO DE 1 9 9 4  , 

Autorua o func~onarnento da SK Ayenc~arnci~;:, c RcprcseriragOes Llda corno 
Agenc~a de Carga Aerea FJO de cbd~go DAC 1672 

pena de caduadade da aulonza@o. as seguinles obrigafles: 1) Obedecer as leis, instru@as a 
detenn~nagdes baixadas pelo Departamento de AviaGo Civil (DAC). 2) NBo transferir seu contrd. 
aaonBno ou parte do capllal, a pessoa lisica ou juridlca, sem a prbvia aulorizago do DAC: 3) N k  
explorar allv~dade inwmpativel ou confl~lanle w m  o agenciamenlo de carga; 4) Nao adrnilir no quadro 
social pessoa juridtca eshanha ao tranrporte de carga em proporgo superior a 20% do capital socid 
com dlreilo a volo; 5) Subordina#o da abertura de hliais B aprovago do DAC; e 6)  Submeter-se O 
Rscaliza@o dos agenles uedencidos do DAC. ' 

Art. 3O Esta P o r l r ~  .ntn em vlgor na dala de sua public+o e mvoga a do IP 
257lSPL de 06 de julho de 1990. 

PORTARIA NO 6 2 1 / S P L ,  DE 1 4  DE DEZEMBRO DE 1 9 9 4  , 
Auloriza o funcionamento da WS Cargo Service Llda, como Agbncia de Carga A h a .  
No de cbdigo DAC 1562. 

4 

OCHEFEM)SUBDEPARTAMENTOM.PLANEJAMENTODODEPARTAMENTOM 
AVIACAO CIVIL, no uso da delegaeo de compelbncir oulorgada pela portaria no 433lDGAC. de 31 da 
oulubro de f 986, e de acordo corn o Art. 48 da portaria no 9571GM5, de 19 de dezembro de 1989 a 
lendo em vista o que consta do Processo no 07-01/01578193. resolve: 

Art. lo - Aulorizar o funcionamenlo da bmpresa WS Cargo Service Llda, com sede M 
Cidade de Belo Horizonle Eslado de Minas Gerais, e f~liais nos Eslados de Sanla Catarina e Rm 
Grande do Sul, como agenciadora de carga abrea dombstica e inlernacional. 

Art. 29 - A Empresa ora autorizad3 se cornpromete por si e por seus prepostos. sob 
pena de caducidade da auloriza@o. As seguinles obrigafles: 1) O h d e w r  as leis, instru#ks e 
delerminagdes baixadas pelo Departamenlo de Avia@o Civil (DAC); 2) Nao lransferir seu contrde 
oaodno  ou p.arie do capital, a pessoa fisica ou juridica, sem a prBvia autonzago do DAC; 3) NBo 
axplorar al~v~dade incompativel Ou conflibnte com 0 agenciamenlo de carga; 4) Nao adm~t~r no quadro 
social pesroa juridlca esbanha 80 Innspotte de carga em proporflo superior a 20% do capital social 
com dlreito a voto; 5) Subordinatlo dm akrtura de filiais O aprovago do DAC; a 6) Submeter-se B 
Rscllirq30 dos agentas credenciados do DAC. 

. Art. 3."- Esta  port.^ .ntn em vigor na dala do sue publics* a nvog. a da IP 
239lSPL de 1 3  de junho da 1994. 

Ma].-Brig.-do - Ar - RENATO CLAUDIO COSTA PEREIRA 

PORTARIA N Q , 6 3 3 / S P L ,  DE 21 DE DEZEMBRO DE 1 9 9 4  
A u t o r i z w  p u a  hmccarsmento de em- de Servlpa M- Eqmdsb&m 
de Prde@+o I LHawr. . 

0 CHEFE DO SUBOEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO DEPARTAMENTO 
DE AVIACAO CIVIL, no uso da debga@o de competencb outorgatla pels portarb no 433/DGAC, & 
31 de janeiro de 1986, corn fulcro no Decreto no B6 765, de 22 de dezembro de 1981, e corn bow no 
art 5" da Portana n* 035/SPL, de 13 fwere~ro de 1984, tendo ern vlda o q w  m s t a  do P r a x u o  IP 
07-01114922/94. resdve aulonzar o (uncmtnenlo da empreua Pauny Aero Agrlcds Ltda, com aeUa 
soc~al e operaclonal M Cldade de P~rsclcsbs, Estado de S l o  Paub - SP, para explorer or Servcga 
Aereoa Especializadoo de Prote@o A Lawra. 

A autonzapo ted vlgencb peb prazo de 05 (clnco) anoe, contadar da eapadi#to 
desta portana, e a ernpresa w compnmte por J e por unn pportos, sob pena de caducldade 6 
wtor~za@o, a cumpnr as segu~ntes chga@ea. 1) compmMr o aquhmrnento doa atm oorrtlMm M 
Junta Cornenla1 cornpetente e remeter m DAC o ndrnero do CGC da empresa no pnn, de 90 
(noum2a) dlas. 2) lnlclar sum opem@es dentro do prazo de 180 (cento e octenta) d b ,  conbdor d3 
eapad@o Qsts pottana, comunicendo m DAC, 3) cornprovsr a mtsgralmp9o de 25% (vClbs a dnoo 
pa csnlo) do caprtal social em OU 03 (tds) mesea, 50% (clnquenta por cento) em at6 12 (cbm) maws 
e 100% (arm por cento) ern a 24 (vinte e quatm) meses, oarteda, da data da -@lo d u b  
portana; 4) n8o tramdark o Oontrob do capctal social para outm pesaoaa flwaa ou jurldlcw m a 

0 CHEFE DO SUBDEPARTAMEtITO DE PLArJCJAf."tllTCi DO EEPARTAhIENTO prh do DAC; 5) M~ quslquer outro do a,,tmo v, 
DE AVIACAO CIVIL. no uso da delegaCao de cornpcICric~d oirlorr,la,l> pela ponaraa no 433/DGAC, de 6) cumpnr pmo no -ro de ~ w w ~  (R--1371, 12 6 
31 de outubro de 1986, e de acordo corn o Art 48 da portarm nL 55TIGM5 de 19 de dezernbro de d,,,,,,hd 4 ~ 8 ~  --...-.- - .--- 
1989 e lendo em vlsta o que consla do Proccsso no 07-0111069i/04. rcsolvc 

Art lo - Autor~Zar o func~onarnento da ernoresa SK Aocnc~afnenlo e Rca:esenlacOes 
BtQ do 4 - RENATO C U ~ O  COSTA -IRA 

Ltda com sede na C~dade do RIO de Janelro Cslauo do RIO dc Janrlro Corn0 a~enc~adora de Cdrga 
aCrca domCst~ca c nnlernac~onal 

Art 2O - A Ernpresa ora aulor~zada sc cornpromcte For SI e por seus preposlos sob 
pena de caduc~dade da autorlzag~o, BS scgulnles 0 b r l g ~ ~ d e ~  1) Obcdecer as leis, ~nstru~bes e 
deterrnlnagdes ba~xadas pel0 Departarnento de Avla~ao Clv~l (DAC). 2) N30 transtertr SCJ conlrole 
ac~onBr~o ou parle do cap~lal, a pessoa flslca ou juridlca, sern a p r h a  autor~za~ao do DAC 3) PI30 
explorar.a!w~dadc ~ncornpallvel ou confl~lanle corn o agenc~amenlo dc carga 4) IJao adm~t~r no quadfo 
soc~al pessoa jurid.ca eslranha ao lransporte dc carga ern proporgao superlor a 20% do capllal social 
corn d~re!!o a vo!o 5) Subord~nar;ao da abertura de fl l~as B aprovagao do DAC e 6) Subrne1er.w a 
f~scallzagao dos agenles credenc~ados do DAC 

Arl 3' - Esta Portana enlra em vtaor na dala de sua Dubl~catao 

Maj -erg  -do - Ar - RENATO CLAUDIO COSTA PEREIRA 

PORTARIA NO 6 3 5 / S P L ,  DE 2 0  DE DEZEMBRO DE 1 9 9 4  
Autorizago pam funcbnsmento do empruie de Tdxi A b m .  

0 CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO D€ PLANEJAMENTO W DEPARTAMENTO 
DE AVIACAO CIVIL, no usq da delegaCao de compelencia outorgada pela portaria no 4331DGAC. dt 
31 de outubro de 1986, e de ecordo corn a pderia no 6 2 X M 5 ,  de 29 de agato de 1990, tsndo em 
wsta o que consta no Processo no 07-01115744194, rsco)ve autorkar o funcionamento da ernpresa, 
Ftyfast - Tam Aereo S.A. am\ seQe social e operational na cidade de Brasllia - DF, para explorer as 
services de trampone aereo pObliw de passagdm dou -8, na modalide de tBxi &reo. 

A autprizapo lerd vigencia pelo pram de 05 (drtco) anos, contador da expedwo desIa 
pataria, e a ernpresa se cornpromete por si e pa pmpslos, sob perm de csducidsde da 
autorlqAo, a cumprir w seguinles obngagbes: 1) canpmvb o aquivamenlo dor at00 cmdtrrtkor M 
Junta CMnercial cornpetente e rerneter no DAC o no do CGC 6 ernp rw  no pram de 90 (nrrat.) 
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dias; 2) Iniciar suas operações dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da expedição
desta Podaria, comunicando ao DAC, 3) comprovar e integralizaçl%o de 25% (vinte e cinco por cento)
do capital social em até 03 (três) meses, 50% (clnqüénta por cento) em até 12 (doze) meses e 100%
(cem por cento) em até 24 (vinte e quatro) meses, contados da data de expedição desta Portaria; 4)
riso transferir o controle do capital social para outras pessoas físicas ou jurídicas sem a prévia
anuência do DAC; 5) não explorar qualquer outro serviço não autorizado na presente Portaria, e 6)
ctaiiprlr o previsto no RBHA-135 do 24 maio de 1989.

Me) Bilg do Ar - RENATO CLÁUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA N9 6461SPL, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1994
Cancelamento da autorização para funcionamento de empresa de Táxi Aéreo

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO DEPARTAMENTO
DE AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delegação de competência outorgada pela podaria n° 433IDGAC. de
31 de outubro de 1986, e de acordo com a portaria n° 622/G M5, de 29 de agosto de 1990, lendo em
vista o que consta no Processo n°07-1210302/91 resolve cancelar a autorização para funcionamento
da empresa Esplanada Táxi Aéreo Ltda revogando, assim, a Portaria n° 148/SPL de 21 de Maio de
1991

Ma; Brtg do Ar - RENATO CLAUDIO COSTA PEREIRA -

PORTARIA 1,19 647/SPL, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1994
Cancelamento da autorização para funcionamento de empresa de Táxi Aéreo

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO DEPARTAMENTO
DE AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delegação de competência outorgada pela podaria n° 433/DGAC de
31 de outubro de 1986, e de acordo com a portaria n° 6221GM5, de 29 de agosto de 1990, tendo em
vista o que consta no Processo ri° 07-1412007191, resolve cancelar a autorização para funcionamento
da empresa Executive Travei Air Táxi Aéreo Ltda , revogando, assim a Portaria no 357/SPL de 22 de

Outubro de 1991
Mal Brig do Ar - RENATO CLÁUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA N9 648 1'SPL, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1994
Cancelamento da autorização para fui icionamerilu de empresa de Táu Aéreo

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO DEPARTAMENTO
DE AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delegação de competência outorgada pela podaria ri 0 433IDGAC de
31 de outubro de 1986, e de acordo com a portaria n° 6221GM5, de 29 de agosto de 1990, tendo em
vista o que consta no Processo n° 07-1312629185, resolve cancelar a autorização para funcionamento
da empresa Tratex Táxi Aéreo Lida , revogando, assim, a Portaria n° 021/SPL. 9e 23 de Janeiro de
1986

Maj Brrg do Ar - RENATO CLÁUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA N9 649/SPL, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1994

Cancelamento da autorização para funcionamento de empresa de Táxi Aéreo

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO DEPARTAMENTO
DE AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delegaçéo de competência outorgada pela portaria n° 4331DGAC, de
31 de outubro de 1986, e de acordo com a portaria n° 622/0M5, de 29 de agosto de 1990. tendo em
vIsta o que consta no Processo n°07.1 3107130189 resolve cancelar a autonzaçáo para funcionamento
da empresa Baluarte Táxi Aéreo Ltda , revogando, assim, a Podaria n 084/SPL, de 05 de março de
1990.

Me) Brig do Ar - RENATO CLAUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA N9 650/SPL, 'DE 22'DE DEZEMBRO DE 1994
Cancelamento da eutortzeçao para funcionamento de empresa de Servicos Aereos
Especializados de Proteção a Lavoura

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO DEPARTAMENTO
DE AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delegação de competência outorgada pela portaria n° 433IDGAC, de
31 de outubro de 1986, e de acordo com a portaria n° 035/SPL, de 13 de fevereiro de 1984, tendo em
vista o que consta no Processo n° 07-01/11091/91, resolve cancelar a autorização para funcionamento
dia empresa Névoa Aviação Agrícola Ltda., revogando, assim, a Portaria n° 326/SPL. de 27 de
Ssternbmde 1991. -

Mal Brig do Ar- RENATO CL4UDIO COSTA EREtRA

PORTARIA N9 651/SPL, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1994
Cancelamento da aulorizaç5u i.a , a funcionamento de urpresa 'oEtaO' - à de

Serviços Acroviarios

-	 O CHEFE 1)0 SuE4Lie PARI AMLrJT	 E PLÁNEJAMLNT(' L) LLIArAMN'uc
DE AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delegaç3o de comooi ou cloigado pula periatia ri' 43,/L.-cC de

31 de outubro de 19813 e de acordo curti a portaria o' rt22iC,M5 itt' 29 do aqosro de 1V	 Icodo em

vista o que consta no Processo ri 07-01/2515180 re.- canci-iara aulcrizaç3o cara ft,ncy',,v.Oril

da empresa Aeromat Empresa de 'rar cportes Aé'e	 ro Es'aio de Mato GrOsiL'ev-

a Portaria n° 030/SPL ide 10 ide Maio 'ir' 1981

Mai Liu Ar ÍENAT CLAUDIO COSTA PEF[IRI-

PORTARIA 142 652/SPL, DE 22 DE DEZEMUR') 1»- 1994
Curicearnenlo ria ailcirizaç90 jaia	 Ác err •:sd de Serccs Aeuc'ut

Et.pezadu. de Proteçc a La--)ura

FPORTARIA N9 653/SPL, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1994
Cancelamento 'ia autorização para funcionamento de empresa de Táxi Aéreo

O CHEFE DO SLIBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO DEPARTAMENTO
DE AVIAÇÃO CIVIL, rio uso da deiegaço de competência outorgada pela portara i 0 433IDGAC, de
31 de outubro de 1986, e de acordo com a podaria n o 622/GM5 de 29 de agosto de 1990, tendo em
vista o que consta no Processo n° 07-15/4576/87 resoie cancelar a autorização para funcionamento
da empresa VIla Real Aero Táxi LIda revogando asem a Portaria n 03G/SPL, de 26 de janeiro de
1988

Mai Br ao Ar - RENATO CL'JDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA N9 654fSL, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1994
Declaração de caducidade da autonzaçáo para funcionamento de empresa de Táxi
Aéreo.

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENifO DE PLANEJAMENTO DO DEPARTAMENTO
DE AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delegação de competência outorgada pela portaria n' 4331DGAC, de
31 de outubro de 1986, e de acordo com a podaria n° 6221GM5, de 29 de agosto de 1990, tendo em
vista o que consta no Processo n° 07-121106187, resolve declarar caducidade da autorizaçeo para
funcionamento da empresa Quatorze Bis Táxi Aéreo Ltda, revogando, assim a Podada n' 229/SPL, de
18 de Maio de 1987

Me) BrIg do Ar - RENATO CLÂI:iDlO COSTA PEREIRA

PORTARIA N9 655/SPL, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1994

Cancelamento da autorizaçeo para funcionamento de empresa de Táxi Aéreo

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENifO DE PLANEJAMENTO DO DEPARTAMENTO
DE AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delegação de competência outorgada pela portaria n° 433/DGAC, de
31 da outubro de 1986, o de acordo com a portaria n° 6221GM5, da 29 de agosto de 1990, tendo em
vista o que consta no Processo n° 07-13/2183185, resolve cancelar a autorização para funcionamento
da empçesa Turbo TCIId Aéreo Ltda, revogando, acaim, a Portaria o' 355/SPL. de 13 de Dezembro de
1985

Me) Bng do Ar - RENATO CLÁUD(3 COSTA PEREIRA

PORTARIA N9 657/SPL, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1994

Autorizaçõo para funcionamento de empresa de Táxi Aéreo,

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO DEPARTAMENTO
DE AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delegação de competência outorgada pela portaria n° 433IDGAC, de
31 de outubro de 1986, e de acordo com a portaria n° 622/GM5, de 29 de agosto de 1990, tendo em
vista o que consta no Processo n° 07-01114271194, resolve autorizar o funcionamento da empresa,
Aeromed - Serviços e Táxi Aéreo Ltda com sede social e operaclonal na cidade de Porto Alegre, Estado
do Rio Grande do Sul - RS, para explorar os servicos de transporte aéreo público de passageiros &ou
cargas, na modalidade de táxi aéreo.

A autorizaçâo terá vigência pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados da expedição desta
portaria, e a empresa se compromete por si e por seus prepostos, sob pena de caducidade da
autorização, a cumprir as seguintes obrigações 1) comprovar o arquivamento dos atos constitutts na
Junta Comercial competente e remeter ao DAC o n° do CGC da empresa no prazo de 90 (noventa)
dias, 2) iniciar suas operações dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da expediçeo
desta Portaria, comunicando ao DAC, 3) comprovar a integralizaçao de 25% -(vinte e cinco por cento)
do capital social em até 03 (três) meses, 50% (cinqoénta por çento) em até 12 (doze) meses e 100%
(cem por cento) em até 24 (vinte e quatro) meses, contados da date de expedição desta Podaria; 4)
não transferir o controle do capital social para outras pesaoss fisicas ou jurídicas sem a prévia
anuência do DAC; 5) não explorar qi*quer outra serviço não autorizado na presente Portaria; e 6)
cumprir o previsto no RBHA-135 de 24 maio de 1989.

Ma Bdg do Ar - RENATO CLUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA N9 660/SPL, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1994
DeclaraçOo de caducidade da autorização para funcionamento de empresa de Táxi
Aéreo.

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO DEPARTAMENTO
DE AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delegação de competência outorgada pela portaria ri' 433/DGAC, de
31 de outubro de 1986, e de acordo com a portaria n° 6221GM5, de 29 de agosto de 1990, tendo em
vista o que consta no Processo n° 07-01/31325193, resolve declarar caducidade da autorizaçáo para
funcionamento da empresa Uni jet Táxi Aéreo Ltda, revogando, assim a Podada n' 642/SPL, do 22 de
Dezembro de 1993

Me) Bilg do Ar - RENATO Ci..ÀÕõlO COSTA PEREIRA

PORTARIA N9 661/SPL, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1994
Declaração de caducidade da autorização para funcionamento de empresa de Táxi
Aéreo

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO DEPARTAMENTO
DE AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delegação de competência outorgada pela portaria ri' 433/DGAC, de
31 de outubro de 1986, e de acordo com a portaria n° 6223M5, de 29 de agosto de 1990, tendo em
vicia o que consta no Processo a° 07-01/O090/93, resolve declarar caducidade da autorização para
funciczrnento lia empresa Mino,  Táxi Aéreo Uda, revogando, assim a Portada ri' 448lSPt., de 13

de Agosto de 1993
Mia) Bsig do Ar - RENATO CLAUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA N9 666/SPL, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994
PcnlaIecrrnento da autorização para funcionamento de empresa Táxi Aéreo

CHLi'ï ir '-r IL	 CAi,Tii- lii"'	 r	 EjAMir	 - '	 ',PTA'.'EI.1 fr

o 	DE AVIAÇiTO c	 --	 -	 ' j	 'r - 'u r ' '"CC -C -	 .2 CHEFE DO SUBDEP,RTAMCNT0 DE PLANEJAMENTO DO DEPARTAMENTO

•	 31 de Outub -	 '	 .	 '	 ' c	 1' '1.'31 1	 -	 DE	 -'TC Ç 'ti,,, no ,.o do da!'r'cção d c-c"npet'ncia cutor1)adFi p'Li pautaria n° 433/CiGAC, de

-	 '°'''°''	 -	 ::,	 TC,	 d19Ç0etcfld3em
-	 -	 ,	

- '-_tc'	 ':	 -	 .•,:'-: r	 r'-;l	 a nutc'rizsção pera

W Juln'5
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DESPACHOS DO CHEFE
Em 21 de dezembro de 1994

p.ELAÇÂ0 N9 45/SPL/94
Em requerimentos

O Chefe do Subdepartamento de Planejamento do DAC, por delega-
ção de competência outorgada pela Portaria no 433/DGAC, de 31 de outubro
de 1986, exarou os seguintes despachos:

SATURNO TAXI AÉREO LTDA.- Solicitando aprovação da alteração
contratual de 30 ,JUN 94: APROVO". Em, 23 NOV 94 (Processo no 07-
13/3372/90).

META MESQUITA TAXI AÉREO LTDA - Solicitando aprovação da
alteração contratual de 29 AGO 94, com abertura de filial na Rua 24
de Maio, no 220. Edifício Rio Negro - loja 18 - Bairro Centro - Manaus
(AM): "APROVO". Em, 23 NOV 94 (Proc. no 07-17/2098190).

YAPO AGROTAXI LTDA.- Solicitando aprovação da alteração
contratual de 30 AGO 94, com mudança da sociedade para Av. Juscelino
K. de Oliveira, no 11.400 - CIC, Curitiba (PR): 'APROVO". Em, 23 NOV
94 (Proc. no 07-0112354182)

PARANA JET TAXI AÉREO LTDA - Solicitando reconsideração
do indeferimento da alteração contratual de 10 ABR 94: "RECONSIDERO".
Em, 2 NOV 94. (Proc. no 07-01105152189).

BRAS-AIR TRANSPORTES AÉREOS LTDA.- Solicitando aprovação
da alteração contratual de 10 OUT 94: "APROVO". Em, 24 NOV 94 (Proc.
no 07-01/10844/90).

COMETA TAXI AÉREO LTDA.- Solicitando aprovação da alteração
contratual de 05 OUT 94: "APROVO". Em, 30 NOV 94 (Proc.nQ 07-0113890/75).

N.T.A. NACIONAL TAXI AÉREO LTDA.- Solicitando aprovação
da 75 alteração contratual de 18 SET 94: "APROVO". Em, 30 NOV 94 (Proc.
nO 07-l/801/86)

VATICANO TAXI AÉREO LTDA.- Solicitando aprovação da 60 altera-
ção contratual de 24 AGO 94: "INDEFERIDO". Em, 08 DEZ 94 (Proc. no

07-14141260/86)

Em 23 de dezembro de 1994
RELAÇÃO N9 46/SPL/94

Em requerimentos

O Chefe do Subdepartamento de Planejai''nto do DAC, por delega-
ção de competência outorgada pela Portaria no 413/LOAC, de 31 de outubro
de 1986, exarou os seguintes despachos:

PAIJLICOPTER CIA PAULISTA DE HELICOPIENÇ LTDA-TAXI ArpEo -
solicitando aprovação da alteração contratual do i , 9 ZIT 94: "APiOV0".
Em, 28 NOV 94 (Proc. no 07-01/1206182)

SOREL TAXI ACI1EO LTDA - solicitando orxovaçdo da alteração
contratual de 28 SET 94: "APROVO". Em, 11 DEZ 94 (Proc.n.' 07-13/3326189)

CAVOK TAXI AÉREO LTDA - solicitando aprovoçà: da alteração
contratual de 27 OUT 94, com mudança da cede social para a Rodovia
BR-101 NORTE, Em 260 (PARTE) - Nova Campina - un:cípio de Sorri (ES)
"APROVO". Em, 15 DEZ 94 (Proc. no 07-13/Ü23571861.

BRASAG - BRASIL SERVIÇOS AEROAGRICOLA LTDA - solicitando
aprovação de alteração contratual de 15 AGO 94: "APROVO". Em, 15 DEZ
94 (Proc. no 07-01107980193).

TAXI AÉREO SINUELO LTDA - solicitando aprovação da alteração
contratual de 27 ABR 94: "INDEFERIDO". Em, 15 DEZ 94 (Proc. r,Q 07-
01/9134/67)

- NELUOR AVIAÇÃO AGRICOLA LTDA - solicitando aprovação da
alteração contratúal de 31 AGO 94: "APROVO". Em, 15 DEI 94 (Proc.
no 07-01109059/91)

VECTOR TAXI AÉREO LTDA - solicitando aprovação da alteração
contratual de 19 SET 94: "APROVO". Em, 15 DEZ 94 (Processo no 07-
13/00669/87)

AGROFITO AVIAÇÃO AGRICOLA LTDA - solicitando aprovação da
alteração contratual de 01 JUL 94: "APROVO". Em, 20 DEZ 94 (Proc.
no 07-0112413181)

Maj Brig do Ar RENATO CLAUDIO COSTA PEREIRA

Em 27 de dezembro de 1994
RELAÇÃO N9 47/SPL/94

Em requerimentos
O Senhor Chefe do Subdepartamento de Planejamento do DAC, 	 por

delegação de competância outorgada pela Portaria n 2 433/DGAC, de 31 de
outubro de 1986, exarou 05 seguintes despachos:

PANTANAL LINHAS AÉREAS SUL-MATOGROSSENSES S.A. - soljcilando a-
provação da ata das Assembléias Gerais Ordinária e Extraordinária, rea-
lizadas cumulativamente aos 29 de abril de 1994. "APROVO". Em, 04/06/94
(Proc. n 2 07.14/2604/89)

TAM - TRANSPORTES AÉREOS REGIONAIS S.A. - solicitando aprovação
da ata da Reunião do Conselho de Administração, realizada aos 10 de ju-
nho de 1994. "APROVO". Em, 04/06/94(Proc. n 2 07.01/230/76)

VARIG S.A.(VI/tÇÀO AÉREA RIO-GRANDENSE) - soliçitando gprçvação
da ata das Assembléias Gerais Ordinária e Extraordinaria, realiza oas c
mulativamente aos 28 de abril de 1994. "APROVO". Em, 11/07/94(Proc. n 2

07.0116818/73)

NORDESTE LINHAS AÉREAS REGIONAIS S.A. - solicitando aprovação da
ata da Reunião do Conselho de Administração, realizada aos 31 de maio
de 1994. "APROVO". Em, 25/07/94(Proc.n 2 07.01/1498/761

PANTANAL LINHAS AÉREAS SUL-MATOGROSSENSES S.A. - solicitando a-
provação da ata da Reunião do Conselho de Administração, realizada aos
04 de agosto de 1994. "APROVO". Em, 16/08194(Proc. n 07.14/2604/C9)

TÃM - TRANSPORTES AÉREOS REGIONAIS S . A. - solicitando aprovação
da ata da Reunião do Conselho de AdmincstraçZto, rcilizada em conjunto
com a Diretoria Executiva, aos 10 de agosto Oe 1c"4. - APROVO`. Eu', 12/

09/94(I'roc. r 5 07.011230/76)

RELAÇÃO N9 48/SPL/94
Em requerimentos

O Senhor Chefe do ~departamento de 'lenejamento do DAC, 	 por
delegação de competência outorgada pela Portaria n 2 433/DGAC, de 31	 de
outubro de 1986, exarou os seguintes despachos:

TRANSBRASIL S.A. - solicitando aprovação da ata da Assembléia G
ral Extraordinária, realizada aos 05 de julho de 1994. "APROVO". Em, 217
09/94(Proc. n207.01/4393/73)

VARIG S.A.(VIAÇÂO AÉREA RIO-GRANDENSE) - solicitando 	 aprovação
da ata da Assembléia Geral Extraordinária, realizada aos 24 de agosto de
1994. "APROVO". Em, 28/09/94(Proc. n2 07.01/6818/73)

TOTAL LINHAS AÉREAS S.A. - solicitando aprovação da ata da Asse
bléia Geral Extraordinária, realizada aos 26 de agosto de 1994. "APROVO"
Em, 30/09/94(Proc. n 2 07.13/00110/88)

LIDER TRANSPORTES AÉREOS S.A. - AIR BRASIL - solicitando aprova-
ção da ate das Assembléias Gerais Ordinária e Extraordinária, realizadas
cumulativamente, aos 04 de agosto de 1993. "APROVO". Em, 14/10/94( Proc.
n2 07.01/3413/87)

TAM - TRANSPORTES AÉREOS REGIONAIS S.A. - solicitando aprovação
da ata da Reunião do Conselho de Administração, realizada em conjunto
com a Diretoria Executiva, aos 08 de novembro de 1994. "APROVO". Em, 27/
12/94(Proc. n2 07.01/230176)

TABA - TRANSPORTES AÉREOS REGIONAIS DA BACIA AMAZÔNICA S.A. -
licitando aprovação da ata das Assembléias Gerais Ordinária e Extraordi-
nária, realizadas cumulativamente aos 29 de abril de 1994. "APROVO". Em.
27/12/94(Proc. n 2 07,01/0702176)

No imp.: VALDIR LEMOS PADILHA - Ten Cal Av
(Of. n9 6/95)

Subdepartamento de Operaç
PORTARIA 149 659/SOl', DE 22 DE DEZEMBRO DE 1994

Homologa o Heliponto Parque Bar igui (PR)

-	 O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE OPERAÇOES, DO DEPARTAMENTO DE
AVIAÇAO ('(VIL, de acordo com a delegação de competência do DIRETOR-GERAL,
outorgada pela Portaria no 433/DUAC, de 31 de outubro de 1986, usando das
atribuições que lhe confere o item 16.4, da Portaria n2 018/0M5, de 14 de
fevereiro dc 1914, e 'com fundamento na Lei nO 7565, de 19 de dezembro de
1986, que dispõe sobre o Código Brasileiro de Aeronáutica, tendo em vista
o que cor1,t,i do Processo M. Acr. no 50-01/2015/93, resolve:

Coi,sjdernr homologado e aberto ao tráfego aéreo público, o
heliponto abaixo, com as seguintes características:
1 - 1)AI)0S 11(1 HFIiONTfl

(Ref. Ficha Anexo t'no do ('OI'1AR V)
1.1) Localidade principal servida pelo heliponto.,... Curitiba; 1.2)
Denominação do helipontu .....Parque llarigui; 1.3) Tipo do heliponto....
Público; 1.4) Muni.fpio .....Curitiba; 1.5) Unidade do Federação .....
Paraná; 1.6) Latitude.,.., 252 25' 46" S; 1.7) Longitude .....049Q 19' 03"
W; 1.8) Elevação..... 895,00 metros; 1.9) Formato e dimensões da área da
aproximação final e decolagem ..... quadrada - 18,00 x 18,00 metros; 1.10)
Resistência do piso..... 2000 Kg; 1,1)) Natureza do piso .....Asfalto;
1.12) Dimensão do maior helicóptero a operar .....12,00 metros.
11 - M.LNIMOS METEOROLOOICOS OPERACIORAIã
2.1) VFR - Condição Operacional; VFR DIURNA
2.2) IFR- Inexistente
Ohs: Os mínimos meteorológicos operacionais" são os constantes das
Intruções especificas da DEPV, e divulgados nas Publicações de Informações
Aeronáuticas pertinentes.

Brig do Ar MARCOS VINICIUS SFOGGXA

(Of. n9 6/95)

- ----------

Ministério da Saúde
-

SUBSECRETÁRIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

PORTARIA N9 133, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1994

O S.cretàr$o de Administração Geral do Ministério da Saúde, no uso da suas
atribuições legais, a tendo em vista o disposto na Podada MEFP n° 124, de 10 de fevereiro de 1992,
a subdelegaçbo competência de que trata a Portada MS n° 309, de 24 de março de 1992, resolve:

Promover na forma dos anexos 1 o II a esta Portaria, desde que respeitados 01
limites previstos no artigo 67, § 3 0, da Lei n° 8 894, da 12108193 (LDO), a alteração do Quadro de
Detalhamento da Despesa cio Ministério da SE)da, publicado em conformidade com a Portaria
SEPLAN/r-'R no 333. do 17 do novembro do 1984, pubêcodo no DOU do 18111194.

SEBASTIÃO CARLOS ALVES GRILO

9
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Ref. : Processo n 2 3400/330/94 - Int. : PAM ILHA DO
GOVERNADOR - Asa.: Fornecimento de Águ e Serviço de Esgoto. 1- Face a
competência constante da PT/INAMPS/PR-7810/92 e de acordo com o artigo
26, da Lei 8666/93, RATIFICO o ato do Diretor do Pr,M ILHA Do GOVERNADOR
que aprovou a dispensa de licitação e autorizou a despesa no valor de
R$18.000,00(dezoito mil reais) mor favor da CEDAM-CIA ESTADUAL DE ÁGUA E
ESGOTO, referente ac exercício de 1995, conforme previsto nc artigo 24
Inciso VIII da mesma Lei. 2- Publique-se, empenhe-se e devolva-se ao
PAN ILHA DO GOVERNADOR.

- Ret. : Processo n2 33400/331/94 - Int.: PAN ILHA DO
GOVERNADOR - Asa,: Serviços Telefónicos - 1- Face a competência constan
te da PT/INAMPS/PR--7810/92 e de acordo com o artigo 26, da Lei 8666/93,
RATIFICO o ato do Diretor do PAN ILHA DO GOVERNADOR que aprovou a dia
pensa de licitação e autorizou a despesa no valor de R59.600,00 (nove
mil e seiscentos reais) em favor da TELERJ COMUNICAÇõES DO RIO DE JANEI
RO S/A., referente ao exercicio de 1995, conforme previsto no artigo 24
inciso VIII, da mesma Lei. 2- Publique-se, empenhe-se e devolva-se ao
PAM ILHA DO GOVERNADOR.

Ref. Processo n9 33402/152/94. Int.: PAN IRAJÁ. Ass.: Consumo de Ener-
gia Elétrica. 1- Face a competência constante da Portaria INAMPS/PR
7810/92, e de acordo com o artigo 26 da Lei 8666/93, RATIFICO o ato do
Diretor do PAN IRAJÃ, que aprovou a dispensa de licitação e autorizou a
despesa no valor de R 3.060,60 (Três mil, sessenta reais e sessenta
centavos) , a favor da LIGHT - SERVIÇO DE ELETRICIDADE S/A., conforme
previsto no artigo 24, inciso VIII da mesma Lei. 2- Publique-se, empe-
nhe-se a devolva-Se ao PAN IRAJÁ.
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(Of. n9 6/95)

INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA MEDICA
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Em Extinção

Escritório de Representação no Rio de Janeiro

DESPACHOS DO CHEFJ
PROCESSO 33367.00465/94 - Int.: HOSPITAL DO ANDARAI. ASs.: Termo Adjti-
vo ao Contrato de Execução de Reforma Einergencial das Instalações da La
vanderia e Terraço do P.S. do Hosoltal do Andara!. 1 - Face acs pare-
cerca favoráveis constantes do presente processo e de acordo com o Arti
qo 65, da Lei 8666/93, RATIFICO o ato do Diretor do Hospital do Andarar
rue aprovou a complementação dos serviços e autorizou a desnesa no va-
lor global de Wk 449.241,89 (Quatrocentos e quarenta e nove mil, duzen-
tos e quarenta e um reais e oitenta e nove centavos) , em favor da firma
VOLUME ARQUITETURA E CONSTRUÇÃO LTDA., com amparo no parágrafo 19, do
artigo 65, da citada lei. 2 - Publique-se, empenhe-se e em seguida enca
minhe-se ao Hospital do

-
Andara!.

Ref. Proc. 33383.5448/94. Int.: RAM DE000RO. AsS, Reforma das instala
ções elétricas. 1 - Face ao parecer constante do presente processo e de
acordo com a competência constante da PT/INAMPS/PR-7810/92, e de acordo
com o artigo 26 da Lei 8666/93, RATIFICO o ato do Diretor do PAM DEODU-
RO oue aprovou a dispensa de licitacão e autorizou a despesa no valor
de R00.Q00,00 (duzentos mil reais), em favor da firma R 5 ENGENHARIA
LTDA., com amparo no inciso IV, do Artigo 24 da citada Lei. 2 - Publi-
que-se, emPenhe-sç e, em seguida, ao PAN DEODORO. -'

PROCESSO 33400.269/94 - Int.: PAN ILHA DO GOVERNADOR. Ass. : Termo Aduti
vo ao contrato de reforma emerqencial da Unidade dos Bancários do [IAM
Ilha do Governador. 1 - Face aos pareceres favoráveis constantes do pre
sente processo e de acordo com o artigo 65, da Lei 8666193, RATIFICO o
ato do Diretor do RAM Ilha do Governador que aprovou a complementaçao
dos serviços e autorizcu a despesa no valor global de R$ 357.341,46(Tre
zentos e cinquenta e Sete mil, trezentos e couarenta e um reais e quaren
ta e seis centavos) , em favor da firma VOLUME AROVITETURA E CONSTRUÇÃO
LTDA., com amparo no parágrafo 19, do artiqc' 65, da citada lei. 2 - Pu
blicoue-se, empenhe-se e em seouida encaminhe-se ao PAN Ilha do Governa
dor.

- Ref.: Processo n 2 33400/31.9/94 - Int. : PAN ILHA DO
GOVERNADOR - Ass.: Fornecimento de energia elétrica - 1- Face a ccorçe
tência constante da PT/INAMPS/PR-7810/92 e de acordo com o artigo 26 do
Lei 8666/92, RATIFICO o ato do Diretor do PAM ILHA DO GOVERNADOR, que
aprovou a dispensa de licitação e autorizou a despesa n' valor de .....
R$40.000,00(quarenta mil reais) em favor da LIGHT SERVIÇOS DF ELETRICI
DM'E S/A., referente ao exercicio de 1995, conforme previ-t ,_ , no artl1"

24, Inciso Viii, da mesma Lei. 2- Publique-se, e's.p3nhf-so 74-

ao PAN ILHA DO GOVERNADLR. -

REF.: Processo n9 33402.205/94. INT. PAM-IRAJÃ. ASS.: Aquisição de ma-
terial médico hospitalar. 1- Face ao parecer de fls.44-A e 44-8 de
517-002.0, e de acrd com a competência constante da PT/INAMPS-PR-7810/
92, e de acordo com o artigo 26 da Lei 8666/93, RATIFICO o ato do Dire-
tor do PAM-IRAJÃ, que aprovou a inexigibilidade de licitação e autori-
zou a despesa no valor de R$ l05.520,00(cento e cinco mil, quinhentos e
vinte reais) , em favor da firma SIOTTROL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS CI-
RORGICOS LTDA., com amparo no inciso 1, do artigo 25 da citada Lei. 2-
Publique-se, empenhe-Se è em seguida ao PAM-Ira'(á.

PROCESSO 33901.899/94 - Int.: HOSPITAL DA PIEDADE. Asa.: Aquisição 	 de

embalagem atóxica p/ este rilização-RetifiCaÇão. 1 - De acordo com a com
petência constante da Portaria INAMPS/PR 7810/92, e atendendo ao artigo
65, da Lei 8666/93, RATIFICO o ato do Diretor do Hospital da Piedade
que retificou a publicação feita no BSL-227, de 05.12.84, relativa a au
torização da despesa, do valor global de R$ 307.910,00 (Trezentos e se
te mil, novecentos e dez reais), para R$ 382.315,00 (Trezentos e oiten-
ta e dois mil, trezentos e quinze reais), em favor da firma	 BIOTTROL

DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS CIRúRGICOS LTDA. 2 - Publique-se e devolva-se
ao Hospital da Piedade.	 AUGUSTO FRANCO JUNIOR''

(Of. n9 9/95)

Ministério da Indústria,
do Comercio e do Turismo

SECRETARIA DE COMÉRCIO EXTERIOR
CIRCULAR N9 1, DE 6 DE JANEIRO DE 1995

O SECRET.RIO DE COMÉRCIO EXTERIOR E EXERCÍCIO, DO MINISTÉRIO
DA INDÚSTRIA, DO COMÉRCIO E DO TURISMO, de acordo com o subitem a.l do
art. 22, da Portaria DECEX n° 08/91, com a redação dada pela Portaria
MICT n' 370, de 28 de novembro de 1994, torna público que foram
submetidos ao Departamento Técnico de Intercâmbio Comercial, desta
Secretaria, pedidos de importação de bens usados relacionados no Anexo.

Manifestações, devidamente comprovadas, sobre a existência de
produção nacional, ou substitutos capazes de atender,
satisfatoriamente, aos fins a que se destinam os bens por importar,
deverão ser dirigidas ao Departamento Técnico de Intercâmbio Comercial,
Praça Pio X, 54 - 2' andar, sala 201 - Rio de Janeiro (RJ),
CM?: 20091-040, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da
publicação desta Circular no Diário Oficial da União.

MURILO LODO

1) Retificadeira sem centros com sistema hidráulico de avanço do carro
principal e carros diamantadores, modelo TGL 28-26.

2) Prensa à injeção para vidro, tipo 2 colunas, com vibrador
pneumático.

3) Molde de aço, tamanho 44", 17.155 x 20.5, destinado à fabricação de
câmaras de ar para pneumáticos de avião.

4) Moldes de aço destinados à fabricação de câmaras de ar para
pneumáticos de avião.

5) Aros destinados a conformar câmaras de ar para pneumáticos de avião.

6) Grampos destinados a moldar e emendar câmaras de ar para pneumáticos
de avião.

7) Moldes para moldar e emborrachar grampos de emenda de câmaras de ar.

8) Rodas especiais destinadas a balanceamento de câmaras de ar de
pneumáticos de avião.

0
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9) Descanso especial destinado à balança toledo para pesagem de câmaras
de ar para pneumáticos de avião.

10) Estante de aço destinada a guardar as rodas balanceadas, tamanho
55" x 40" x 55 0 .

ii) Esterilizador de ar, com bandejas porta-frascos - volume 1400
litros, faixa de temperatura de 70 a 250C (ar recirculado).

12) Analisador de carbono orgânico total completo com injetor de
amostra automático.

13) Aparelho de medição das dimensões e dureza de comprimidos e
tabletes de medicamentos, com computador de controle de processo e
apresentação de resultados.

14) Máquina para fabricação de filtros para cigarros tipo PFC, com
sistema automático de controle de circunferência dos filtros.

15) Freios dinamométricos hidráulicos com 230 KW, rotação máxima
7500 1/min inclusive dispositivo de comando.

16) Freio hidráulico, rotação máxima 7500 l/min, inclusive dispositivo
de comando.

17) Destilador em aço inox, composto por corpo tubular, fundo copado e
capacete retificador, com capacidade de destilação de 750 litros/hora e
pressão de trabalho de 12 BAR.

18) Filtro de resina vegetal, composto por 29 placas filtrantes, com
capacidade filtrante de 21,6 m 2 . A capacidade do filtro é de
7.500 Kg/hora e a pressão de trabalho 4 BAR.

(Of. nQ 5/5)

DESPACHO DO SECRETÁRIO

Em 28 de dezembro de 1994

Processo MF n° 10768.005365194-39 (Anexo: PROCESSO MF 0768.23437180)

Interessados: SUDAM-Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia;
ALUNORTE-Alumina do Norte do Brasil S.À.; ABIMAQ-Associação Brasileira
da Indústria de Máquinas e Equipamentos; SINDIMAQ'-Sindicato Nacional da
Indústria de Máquinas; ABINEE-Associação Brasileira da Indústria
Elétrica e Eletrônica e SINAEES-Sindicato da Indústria de Aparelhos
Elétricos, Eletrônicos e Similares do Estado de São Paulo.

Assunto: Similaridade (Acordo de Participação Nacional - Revisão V

DESPACHO: De acordo com os artigos 16, inciso XI, alínea "d", e 28, da
Lei n 5 8.490, de 19 de novembro de 1992; e o artigo 210 e seus
parágrafos, do Regulamento Aduaneiro aprovado pelo Decreto n° 91.030,
de 05 de março de 1985, e com base no Parecer n° 193194, do
Departamento Técnico de Tarifas, desta Secretaria, HOMOLOGO a Revisão V
do Acordo de Participação Nacional firmado pela ALUNORTE-Alumina do
Norte do Brasil S.A. e as indústrias nacionais interessadas
representadas pela ABIMÃQ-Associação Brasileira da Indústria de
Máquinas e Equipamentos; SINDIMAQ-Sindicato Nacional da Indústria de
Máquinas e Equipamentos; ABINEE-Associação Brasileira da Indústria
Elétrica e Eletrônica e SINAEES-Sindicato da Indústria de Aparelhos
Elétricos, Eletrônicos e Similares do Estado de São Paulo. Em
consequência, ficam aprovadas as novas listas de máquinas e
equipamentos acordadas e prorrogado o prazo de validade do Acordo para
até 30 de julho de 1996.

O Acordo de que se trata foi hosologdo pela extinta Comissão de
Política Aduaneira em sua 414 reunião, realizada em 24 de junho de
1981. Em decorrência da Revisão V do Acordo, e de sua homologação, o
valor total das máquinas e equipamentos objeto do Acordo fica alterado
para US$ 152.575.000,00, assim distribuído:

1 - equipamentos nacionais: US$ 137.727.000,00, correspondente a 90,26
do valor total do Acordo; e

II - equipamentos importados: US$ 14.848.000,00, correspondente a 9,741
do valor total do Acordo.

JORGE CHAÍ1I BATISTA

(Of. n9 4/95)

Fiquem atentos para o novo fax da DIJOF - Divisão de Jornais Oficiais:

(061) 3134540
IMPRENSA NACIONAL

Sua Editora Oficial
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Ministério de Minas e Energia 1
SECRETARIA DE ENERGIA

Espírito Santo Centrais Elétricas S/A
DESPACHOS

Com wro do inciso X do Artigo 24 da Lei 8806/03, com a apreciação e pmcer favoévoi de Aaseaeoda
Jisidc5, vmconheço e retifico a situação de dispensa de iicitaçlio para a locação do imóvel situado na Avenida
Rui Babosa sln° - São José do Calçado - ES, de propded,de de José Benedito Nunes, pelo perlodo de 01 (um)
ano, a conter de 01101195 a 31112195. no valor men&ai de R$ 150,00 (canto e cinqoenta mais).

Vit6ria-.ES, 5 de janeiro de 1995
JOSÉ ANTONIO ALMEIDA PIMENTEL

Diretor de Administrao e Suprimentos

(Of. n9 5195)

Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica
PORTARIA N9 875, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994

O Diretor do Departamento Nacional	 de Águas e Energia
Elétrica - DNAEE no uso de suas strlbulç8ee regimentais e considerando
o que disp6e 5 101 no 8.631, de 04 de março de 1093, Decreto no 774, de
18 de março de 1993 a a Medida Provisória no 731, 25 de novembro de
1994, resolve:

Art. 18 - As empresas Companhia Estadual de Energia Elétrica
- CEEE, Companhia Paranaense de Energia - COPEL, Centrais Elétricas do
Sul do Brasil S/A - IETR0SUL, Companhia Energética de São Paulo -
CESP,	 FURNAS - Centrais Elétricas S/A, Companhia Energética de Minas
Gerais - CEMIG,	 ELETROPAULO - Eletricidade da Sêi Paulo,	 LIGHT -
Serviços de Eletricidade S/A, Centrais Elétricas ao Norte do Brasil 	 -
ELETRDNDRTE e Companhia Hidroelétrica do São Francisco - CI'$ESF, dovarlo
adotar os seguintes procedimentos relativos soe feturementos doe
interc&mb los:

-	 Da valores correspondentes	 ao	 feturamento	 dos
intercêmbios de energia e potência, do que trata o Art. 12 do Decreto
nO 771, de 18 de março de 1993, aero quitados mediante encontro de
contas em 31 de dezembro de cada ano, tomando por base os valores
faturados a cada mês.

ii	 - Os	 valores	 resultantes	 do	 inciso anterior	 serio
vencíveis em 31 de de?ambro do ano de competência, sendo facultado ao
devedor	 o pagamento, sem incidência de multas, em 	 (seis)	 parcelas
mensais	 iguais e sucessivas, a partir do último dia do mês de 	 Janeiro
do ano seguinte.

III	 -	 O não pagamento de	 qualquer	 parcela no	 prazo
estabelecido Implicará a perda do opção de parcelamento e. Incidência
de multas e demais encargos previstos na iegleleçêo vigente, sobre o
saldo dsVSdOr a partir da date de vencimento referida no Inciso II.

Art.28	 - Os valores correspondentes	 aos	 faturamentoa
definidos no inciSO 1 do art. 10, de Portaria DNAEE nO 115, de 	 31	 de
Janeiro de 1994 dos mesas de janeiro a maio, deverão ser atualizados
pala	 variação do indica Geral de Preços do Mercado (IGP-M), apurado a
pubi lc.sdo pela Fuodaçêo Getúlio vergas, até o dia 30 de 	 Junho a
convartidos pare Real na referias data.

- Os valores correspondentes aos faturementOs mensais
do ano de 1991 expressos em reais, serêo quitadas observando os
procedimentos explicitados nos Incisos 1,11 e lii do art. 10 desta
Portaria.

Art. 38 - O disposto no Art. 10 desta Portaria será aplicado
aos intercêmbios e suprimentos efetuados e partir de 19 de janeiro de
1895, revogadas as Portarias nO 115, de 31 de Janeiro de 11994 ,o 297 da
15 de dezembro de 1991.

Art. 40 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

JOSÉ SAID DE BRITO

(Of. n9 6/95)

Petrobrás Distribuidora 5/A

Serviço Executivo da AdrninistraçAo Central
DESk'ACHUS DO CHEFE

En 3 de janeiro de 1995

Estando em conformidade com a Iegialeç8o pertinente, ratifico a prea.n-
te inøxigibtlidCdi de Licitaç ão, para a compra de passagem a favor da
TRANSBRASIL S/A Linhai Aéreas.

Estando es conformidade com a 1egia1açO pertinente, ratifico a presen-
te inuxigibilid.adC de Liciteço, para a compra de passagem a favor de
IAM - TRANSPORTES AtREOS RESIONDENSE.

Er-, "4 ie janeiro de 1995

Estando em conformidada coe a l.egie1aço pertinente, ratifico a premam-
te inexigib1idade de Licitaço, para a contrataç3O de hospedagem a fa-

vor de LUXOR HOTEIS TURISMO 8/A.

ZINEY DIAS MARQUES
Chefe Adjunto

(Of. nv 10.031/951
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Serviço de Recursos Humanos
DESPACHO

Em 4 de janeiro de 1995

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente Dispensa de Licitação. para
a contratação de serviço de treinamento a favor da Fundação Padre Leonel Franca
com amparo no ARTIGO 24, XIII.

CLOTÁRIO FRANCISCO CARDOSO
Superintendente

(Of. n9 13.003/95)

Serviço de Recursos da Informação
DESPACHOS

Em 4 de janeiro de 1995

K.tndo em conformidade com a legialaçAo pertinente, ratifico a presen-
te Inexigibilidada de Licitação, para a Contrataço da prestação de
e.rviço gide desenvolvimento da metodoloa para definição do custo de
unidade de tr&.f ego utilizada na Rede de Pacotes da PETROBRÁS, com a em-
presa 'rP - Telemática e Performance Consultoria 8/C Ltda, pelo valor de
R$ 22.560,00

MANOEL COELHO DE SEGADAS VIMNA
Superintendente

Departamento de Produção

Região de Produção da Bahia
DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE

Em 2 de janeiro de 1995

Por estar em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a
presente Dispensa de LicitaçZo par. o PCM 110.13.1041/94 AFM
110.02.3291/94 contratado com o fornecedor F0T0PA EN8 E PLANEJ CSC
13.780.16810001-09 cujo preço total é de AS 8.500,00 referente a
compra de MICROSTATION.

Por estar em conformidade coa a l.çialaçao pertinente, ratifico a
presente Dispensa de Licitaço para o PtM 110.42.1079194 AFM
110.02.3312194 contratado coe o fornecedor lRtIAOS BEREMIA LTDA CSC 89.
744.10610001-03 cujo preço total é da AS 810.325,39 r.ferent, a compra
de SOBRESSALENTE PARA BOMBA DE CAVIDADE PROGRESSIVA.

LUIZ DE SIQIJEIRA MENEZES
(Ofs. n9S 2 e 3/95)

Região de Produção do Sudeste
DESPACHO

Em 2 de janeiro de 1995

(Of. n9 40.002/95)

Serviço de Relações Institucionais
DESPACHO

Em 4 de janeiro de 1995

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te inoxigibilidade de licitaçio, para a contratação de fornecimento de
sobreasalentes Burgmann, PCH 160.18.2085/94, a favor de Burgmann do
Brasil Ltda.

(Of. n9 2.95)

Esaanck em conformidade com a ieglslaçao pertinente, ratifico a presente irxlglhllidade (c iicitçAo para a
contrataçto do pairocfnlo da 1 Semana Brasileira em Buenos Aires, a favor de , Handerson/Frias & Associados. rx ,

valor de R$ 18000,00.
RICARDO BASTOS VIEIRA

Chefe da I))vislo de Publicidade

(Cif. n9 4.009/95)

Departamento Industrial

Fábricas de Fertilizantes Nitrogenados
DESPACHO

Em 27 de dezembro de 1994

Estando em conformidade com a IegIslaço pertinente, ratifico a presente Inexigibilldade de
ilcltsçto, para a compra (AFM 211.2645/94-01) da anel do engaxetamento, tipo P, tipo T, tipo R. a
favor da CAB COMPRESSORES IND. E COM. LTDA., no valor de R$12.984,30.

LufS CARLOS MASCARENHAS V. SILVA

(Of. n9 613/94)

Refinaria Duque de Caxias
DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE

Em 30 de dezembro de 1994
Estando em conformidade com a ieg)eiaço pertinente, ratifico a proaen -

te dispensa de licitação, para a compra (PCM 230-36-0027191) de viga U,
e favor de Serfer Com. e md, de Ferro e Aço Ltda.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te dispensa de 1 Icitaço, pare a compra (PCM 230-35-3371/94) de com-
pressor hermetico, a favor de Ambient Air Ar Condicionado Ltda.

Estando em conformidade come legislação pertinente, ratifico e presen-
te sispenaa de 1 icitaç8o, para a compra (PCM 230-35-3277/91) de venti-
lador centrifugo de dupla 8epirs00, a favor de termodin-componentes
termodinamicoe I tila ,

JOIO ARMANDO SARTORI BRANDZO
(Ofs. n9s 183 a 185/94)

Refinaria Presidente Bernardes
DESPACHO

Em 30 de dezembro de 1994

Estando em conformidade com a legislação vigente, ratifico a presente inexigibilidade de licitação,
para a compra: (PCM 210.53-0089194) de válvulas, conexões e tubos, a favor de ERMETO
Equipamento industriais Ltda.

EDUARDO TEIXEIRA DE SOUZA
Superintendente

(Of. n9 4/95)

Superintendência da Industrialização do Xisto
DESPACHO

Em 3 de janeiro de 1995

Estando em conformidade com a Legislação pertinente, ratifico e presente Inexigibilidade de
licitação (SM.00012195), para aquisição de 4(quatro) detectores de H2S, ref, C8853, a favor da
DETECTOR ELETRONICS DO BRASIL.

KUNIYUKI TERABE
(Of. n9 11195)	 Superintendente

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a prenso-
te inexigibilidade de licitação, para a contratação de forn.cimnto de
aobresaalenteu Burgman, PM 160.18.2068/94, a favor do Burgman do Bra-
sil.

REINALDO JOSÉ BELOTTX VARGAS
SUPERINTENDENTE DE APOIO

(Of. riO 1/95)

Em 3 de janeiro de 1995

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te Dispensa de Licitação, para a contratação de recuperação de v1vu1as
e conexões de aço carbono a favor de Efmann Indústrias Mecânicas Ltda,

REINALDO JOSE BELOTTI VARGAS

(Of. nO 2/95)	 Superintendente de Apoio

- Departamento de Transporte
Dutos e Terminais do Sudeste

DESPACHO
Em 3 de janeiro de 1995

Estando em conformidade coma legislação pertinente, ratifico a presen-
te mnexigibi i isedo de Licitação, para a contratação do curso de 'A Re-
gre doe 65", a favor de BENATTI & 6ENATTI ASSOCIADOS S/C LTOA. , no e. -
ior de RI 3.100,00.

Estendo em conformidade com a ieglaieção pertinente, ratifico a presen-
te inexigibil Idade de Licitação, para a contratação do curso de Treina-
monto, Aseessoremento e Supervisão de Equipe, e favor de CONTEXTO CON -

SULTORIA E EMPREENDIMENTOS LTDA., no valor de Rã 13.450,10.

WALTER CORDEIRO LIEGEL
Superintendente

(Of. nO 10.016/95)

Petrobrás Distribuidora S/A
DESPACHO

Estando em conformidade com a	 legislação pertinente, ratifico a
inexigibilidade de licitação com fulcro no artigo 25, 	 inciso 1, para o
patrocínio do 120 Encontro de Asfalto,	 com o instituto Brasileiro de
Petróleo. Rio de Janeiro, 04 de janeiro de 1995.Mário de Pais. Ramos -
Vice-Presidente da Petrobrs Distribuidora S.A.,

BAYARD MOTTA LAGROTTA
Superintendente de comunicação

(Of. nO 9/95)

Superintendência de Produtos Especiais
DESPACHOS

Inexigibilidade de Licitação nO 168/94

Estando em conformidade com a	 legislação pertinente, ratifico s
nexigibi 1 idsd. de licitação com o fulcro no art. 	 25, inciso 1, para a.

contrataçio	 da	 10	 tambores da 212 kg de ERIFON SYSTEM CLEANER,
no valor total de RI 18,832,68,	 com Krest Internacional Importação e
Exportação Ltd., determinando o encaminhamento 1 publicação.

Inexiqibilidade de Lic -itaço nO i69/94
Estando em conformidade com a	 legislação pertinente, ratifico a
inexigibi 1 idade de 1 icitação com o fulcro no art. 	 25, inciso 1, para a
contratação de 30 tambores de 218 kg de HD 858 P, no valor
total de Rã 42.156,84, com Krest Internacional importação e Exportação
Ltda, determinendo o encaminhamento 1 Publicação.

Inexiqibilidade de Licitação nO 170/94
E,,tando em conformidade com a	 legislação pertinente, ratifico a
inesigibi 1 idade de licitação com o fulcro no art. 	 25, inciso 1, para a
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contratação	 de	 11	 tambores	 de	 200	 kg de AQUATEC X-253, no
valor total	 de R$	 17.998,00,	 com	 Grece	 Aquatec Quimice	 Ltd.,
determinando o encaminhamento à	 publicação,

Inexigibilidade de Licitação n9 171/94
Estando emconformidade com a	 legislação	 pertinente,	 ratifico a
inexigibi 1 idade de 1 icitaço com o fulcro no art.	 25, inciso 1, para a
contratação	 de	 12	 tambores	 de	 220	 kg de SI. 1212, no valor
total de R$ 28.248,00,	 com Suckman Laboratórios Ltda, determinando o
encaminhamento à publicaçio.

Rio de Janeiro, 4 de janeiro de 1995
LUIZ EDUARDO REZENDE BATISTA

Superintendente de Produtos Especiais
(Of. n9 9/95)

Superintendência de Informática
DESPACHO

Estando	 em	 conformidade	 com a	 legislação	 pertinente,	 ratifico	 a
'neicigibi 1 idade de licitação com fulcro no artigo 25 (INCISO ) para
contratação de serviços de manutenção de programas de computador, com a
Price Waterhouse Softwares SIC ltdu,, determinando o encaminhamento i
publicação.

Rio de Janeiro, 3 de janeiro de 1995
REYNALDO VILARDO ALO?

Diretor Financeiro e Suporte de Neg6cios
(Of. n9 9/95)

SECRETARIA DE MINAS E METALURGIA

Vale do Rio Doce Navegação S/A
CGC 33.147.364;0001-58

DEPACHOS

A Supeiintendór.cla de Informática da Vale do Rio Doce Naegaçáo S.A. - DOCENAVE torna pObilco
a lnexIgit,litdade de Licitação junto à empresa INFOVIEW SISTEMAS DE APRESENTAÇÃO LTDA., para lorned-
mento de painel projetor LCD, no valor de AS 9.662.86 (nove mil, seiscentos e sessenta e dois reais e oitenta e
seis centavos), com base no disposto no Inciso 1, do Art. 25 da Lei n 0 8668193 da 21106/93.

Rio de Janeiro-RJ, 2 de janeiro de 1995
WAGNER RANGEL

Superintendente de Informática
Nos lermos do Artigo. 26 da Lei n 8666193 de 2110603 e suas alterações, torna público a ratIficação

da Inexigibilidade de Licitação acima proposta.
Rio de Janeiro-RJ, 2 de janeiro de 1995

HENRIQUE SABOIA
Diretor Presidente

(N9 34.752 - 6-1-95 - R$ 42,00)

Ministério do Planejamento e Orçamento

GABINETE DO MINISTRO

Atos do Chefe de Gabinete
DESPACHOS

PROCESSO N1 03600.002669/94-28

FAVORECIDO: EMPRESA JUIZ DE FORA DE SERVIÇOS GERAIS LTDA.
Reconheço a dispensa de licitação com fundamento legal no inciso IV, do
art. 24, da Lei n 8.666/93", e Parecer C0NJUR/LL/N 635/94, às fls.
23, e AUTORIZO a emissão da Nota de Empenho Estimativo, no valor de R$
928.578,00 (novecentos e vinte e oito mil, quinhentos e Setenta e oito
reais), para atender despesas com os serviços de limpeza e conservação
dos edifícios sede da SEPLAN e SOF, no período de 180 dias de 1995.

À consideração do Sr. Chefe de Gabinete do Ministro
para fins de ratificação.

Brasilia-DF, 30 de dezembro de 1994

MANOEL MAGALHÃES DE MELLO NE'FTO
Secretário de Administração Geral

Com base na competência delegada pela Portaria
SEPLAN/N' 162, de 15.06.94, publicada noD.0.U. de 16.06.94, RATIFICO,
a decisão do Sr. Secretário de Administração Geral, referente á
Inexigibilidade de licitação, de acordo com o que consta dos autos e
determino seja publicada no Diário Oficial da União, no prazo de OS
(cinco) dias, conforme dispõe o art. 26 da Lei n- 8.666/93.

Brasília-DF, 30 de dezembro de 1994

MAURO MARCONDES RODRIGUES
Chefe de Gabinete do Ministro da SEPLAN/PR

(Of. n? 5/95)

Ministério das Comunicações

EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES 5/A

Diretoria Administração
DESPACHOS DO DIRETOR

Ratificamos e decisão do Chefe do Departamento de Desenvolvimento de
Recursos Humanos, referente ao enquadramento da dispense de licite;o
para a participação de empregadas no Programa dei Desenvolvimento para
Alta Gerncia, a oer ministrado pela Fundação Universitária José Bani-
fácio - COPPEAD UFRJ - FISA Executivo, no valor total de 85 36.000,00

(trinta e seis mil reais), com base no Inciso XIII, Art 24, da Lei n
O 666, de 21 06 93, tendo em vista o constante do processo mub,tido a
nossa aprovaço.

Retificamos a decimo do Chefe do Departamento de Desenvolvimento dai
Recursos Humanos, referente ao enquadramento da inaixlgibtltdade de li-
citação pare a reelizeçZo dos cursos "Redes Locais - Uma viso de sis-
tema" e 'Interconexo de Redes Locais", promovido pela Pegasus, no va-
lor total de R$ 12.050,00 (doze nll e cinqüenta reais), com base- no
Inciso II do Art. 25 da Lei nQ 8.666 de 210693, tendo em vista o
constante do processo submetido a nossa aprovação,

Ratificamos a decieZo do Chefe do Departamento de Dusenvolvlmento de
Recursos Humanas, referente ao enquadramento da inexigtbtljdade de li-
citaço para e realização do curso 'Ap1jcaçms Rroedband", promovido
Pelo Eng, Luiz Fernando Gomes Soares, no valor total de 8$ 1.600,00
(hum mil e seiscentos reais), com base na Inciso II, Art. 25 da Lei n
8 666 de 21.0693, tendo em vista o constante do processo submetido a
nossa aprovação,

Ratificamos a decisão do Chefe do Departamento dai Desenvolvimento de
Recursos Humanos, referente ao enquadramento da inexigibjlldade de li-
citação para a contrataçZo da UNISAT - Engenharia de Telecomunlceçies
Ltda., para ministrar os cursos Rádio Digital e ComunlcacSea Digitais
Via Satélite - Enfoque Comercial, no valor total de 8$ 7.420,00 (sete
mil, quatrocentos e vinte reais), com base no Inciso II da Art. 25 de
Lei nQ e 666 de 21.06.93, tendo em '.lsta o constante do processo sub-
metido a nossa aprovado

Ratificamos a declso.do Chefe do Departamento de Desenvolvimento de
Recursos Humanos, referente ao enquadramento da Inaxlgibilidade de li-
citado para o fornecimento de uma unidade de cada curso, em vídeo,
nos Idiomas Inglês, Espanhol, Aleeno e Francas, da Empresa CIV - Co-
mércio e Serviços Ltda., no valor total de 8$ 3.401,00 (três .11, qua-
trocentos e um reais), com base no Inciso 1 do Art. 25 da Lei nQ 0.666
de 21.06.93, tendo em vista o constante do processo submetido a nossa
aprovado.

Ratificamos a decisão do Chefe do Departamento de Desenvolvimento de
Recursos Humanos, referente ao-enquadramento da Inexigibilidade de li-
citado para a Participação adicional de empregados no evento "Análise
e Projeto da Sistemas Cliente/Servidor', a ser ministrado pela RTC flio
Treinamento e Consultoria Ltda. no valor total de Ri 29.400,00 (vinte
e nove mil e quatrocentos reais), coe base no Parágrafo LQ, Incluo II
do Art. 25 da Lei nQ 8.668 de 21.06.93, tendo em vista o constante do
Processo submetido a noese aprovado.

Ratificamos a declsZo do Chefe do Departamento de Desenvolvimento de
Recursos Humanos, referente ao enquadramento da inexigibilidarje de li-
citado para a partictpaçZo de empregados no evento "Mudando pare o
ambiente Cliente Servidor", a ser ministrado pela RTC Rio Treinamento
e consultoria Ltda., na valor total de 8$ 27195,00 (vinte e sete .11,
cento e noventa e cinco reais), coas base rio ParágraTo tQ, Inciso II do
Art. 25 da Lei ng 8.666 dai 21.06.93, tendo em vista o constante do
Processo submetido a nossa aprovação.

Ratificamos a decieZo do Chefe do Departamento de Desenvolvimento de
Recursos Humanos, referente ao enquadramento da Inevigibi lidad, de li-
citado para a participado de empregados no Seminário Internacional
"Rejnventlng Stratcgy", a ser ministrado pela- HW - Cultura & Desen-
volvimento Ltda , no valor total de R$ 2.320,00 (dote mil, trezentos e
vinte reais), com base no Parágrafo IQ, Inciso II da Art. 25 da Lei nQ
8.668 de 21.06 93, tendo em vista o constante do processo submetido a
nossa aprovado

Ratificamos a decisão da Chefe do Departamento de Desenvolvimento dei
Recursos Humanos, referente ao enquadramento da Inexigibilidade de li-
citado para ministrar palestras no evento "Programa Emergencjaj de
Capacitado Comercial", ministrado Pelo CPf3E - Centro da Pós Graduação'
-e Extenso, no valor total de Ri 4.900,00 (quatro mil e novecentos re-
ais), com base na Parágrafo IQ, Inciso II do Art. 25 da Lei nQ 8.666
de 21.08.93, tendo em vista o constante do processo submetido a nossa
aprovado.

L
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Ratificamos a d.cisZo do Chefe do Departamento de Desenvolvimento de

Recursos Humanos, referente ao enquadramento da inexigibilidade de li-

citaço para a Participarão de empregados no evento "Infotrends", au-

nl$rado pelo ITELCDN, no valor total de R$ 2070,00 (dois mil e me-

tanta reais), com bano no Parágrafo iQ, Inciso II do Art. 25 da Lei nQ

8.666 de 21.06.93 tendo em vista o constante do processo submetido a

nossa aprovação

Ratificamos a declso da Chefe do Departamento de Desenvolvimento de

Recursos Humanos, referente ao enquadramento da inexigibilidade de li-

citação para a participação de empregados no evento "lmplementaO e

Gerenclando a ComputacZo Cliente/Servidor", ministrado pela STC -

Software Treinamento e Consultaria Ltda., na valor total da R$ 18.000,

00 (dezoito mil reais), com base no Parágrafo jQ, Inciso II do Art. 25

da Lei nQ 8.666 de 21.06.93, tenda em vista o constante do processo

submetido a nossa aprova;O.

Ratificamos a decisão do Chefe do Departamento de Desenvolvimento de

Recursos Humanos, referente ao enquadramento da inexigibilidade de li-

citação para a participado de empregados no evento "Reengenharia de

Negócios e a Arca de Informática", promovido pela RTC - Rio Treinamen-
to e Consultaria Ltda. , no valor total de R$ 21.000,00 (vinte e um mil

reais), com base no Parágrafo jQ, Inciso II do Art. 25 da Lei nQ 8.666

de 21,06.93, tendo em vista o constante do processo submetido a nossa

aprovação.

Ratificamos a decisão do Chefe do Departamento de Desenvolvimento de

Recursos Humanos, referente ao enquadramento da inexigibilidade de li-

citacZo para a execuCO da Debate Via Satélite - "0 Brasil que quer.-

aos", 
promovida pela Dyal Eng2s. Consultaras S/C Ltda., no valor total

de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), com base no Inciso II do Art. 25

da Lei nQ 8.666 de 21.06.93, tendo em vista o constante do processo

submetido a nossa aprovaçZo.

Ratificamos a decisão do Chefe do Departamento de Desenvolvimento de
Recursos Humanos, referente ao enquadramento da inexigibitidade de li-

cttacZo para a compra das publicações trangeirAs do Editor IEEE-The

Instituto of Electrical and Eletronic* Engíneers, Inc., no valor total

de LJ8$ 8.i 3
O0 (oito mil, quinhentos e quinze dólares), com base no

Inciso 1 do Art. 25 da Lei nQ 8.666 de 21.06.93, tendo em vista o

constante do Processo submetido a nossa aprovação

Ratificamos a declsZo do Chefe do Departamento de Desenvolvimento de

Recursos Humanos, referente ao enquadramento da dispenó 
de llcltacZo

para a contrata;Zo da IJBO - União Brasileira para Gualidade, para

treinamento especifico no planejamento operacional de 08 projetos so-
bre " Controla do Material de Investimento", no valor total de

R* 10.000,00 (dez mil reais), com base no Inciso XIII, Art. 24, da Lei

nQ 8,666, de 21.06.93, tendo em vista o constante do processo submeti-

do a nossa aprovacZo.

Ratificamos a decisão do Chefe do Departamento de Desenvolvimento da

Recursos Humanos, referente ao enquadramento da dispensa de licitado

para a contratação da Fundação de Apoio à Universidade de São Paulo -

FIJSP, para ministrar o curso "Básico de Comunicação Digital", no valor

total de R* 16.688,00 (dezesseis mil, seiscentos e oitenta e oito re-

ais), com base no Inciso XIII, Art. 24, da Lei nQ 8.666, de 21. 06 93,

tendo em vista o constante do processo submetido a nossa aprovacZo

Ratificamos a decido do Chefe do Departamento de Desenvolvimento de

Recursos Humanos, referente ao enquadramento da dispensa de licitaco

para a contratado do Instituto Maui 
de Tecnologia - Centro de Cursos

Extracurriculares - CECEA, para ministrar os "Ciclos de Treinamento

Básica em Comunicação Digital", no valor total de R$ 31.500,00 (trinta

• um mil e quinhentos reais), com base no Inciso XIII, Art 24, da Lei

nQ 8.666, de E1.06.93, tendo em vista o constante do processo submeti-

do a nossa aprovação.

Ratificamos a decido do Chefe do Departamento de Desenvolvimento de

Recursos Humanos, referente ao enquadramento da dispensa de licltacZo

para a contratação da Fundado de Apoio à Universidade de São Paulo -

FUSP, para ministrar o curso de "Arquitetura SNA. Uma vida nZo IBM",

no valor total de R$ 8344,00 (oito mil, trezentos e quarenta e quatro

reais), com base no Inciso XIII, Art. 24, da Lei nQ 8.666, de

21.06.93, tendo em vista o constante do processo submetido a nossa

aprovação.

Ratificamos a decido do Chefe do Departamento de Desenvolvimento de

Recursos Humanos, referente ao enquadramento da dispensa de licitado

para a cOntratadZO da Fundação de Apoio à Universidade de São Paulo -

FUSP, para ministrar o curso de "Arquitetura e Organização de Computa-

dores", no valor total de R$ 18688,00 (dezoito mil, seistentas e oi -

tenta e oito reais), com base no Inciso XIII, Art 24, da Lei nQ

8.666, de 21.0693, tendo mm vista o constante do processo submetido a

nossa aprovado

Ratificamos a dorido do Chofa do Dopartaesnto do Desenvolvimento do

Recursos Humanos, rafrnte ao onçuadramonto da diuPurínA do licitaCO

para a contratação da Fundaço do Apoio à Univoreidacio do So Paulo -

FUSP, para ministrar o curoo do "Arquitritura TCP/IP", no .,alar tota-ido

R$ 4 172,00 (quatro mil, cento e setenta e dois reais), com base no

Inciso XIII, Art 24, da Lei nQ 8.666, de 2106 93, tendo em vista o

constante do processo submetido a nossa aprovaco

Ratificamos a decisão do Chefe do Departamento de Desenvolvimento de

Recursos Humanos, referente ao enquadramento da dispensa de licjtacZo

para a contratacZo da Fundação de Apoio á Universidade de São Paulo -

FJSP, para ministrar o curso de "Int.rconexo de Lan's", no valor to-

tal de R$ 4.550,00 (quatro mil, quinhentos e cinquenta reais), com ba-

se no Inciso XIII, Art 24, da Lei nQ 8.666, de 21.06.93, tendo em

vista o constante do processo submetido a nossa aprovaCO.

Ratificamos a decisão do Chefe do Departamento de Desenvolvimento de

Recursos Humanos, referente ao enquadramento da dispensa de licitação

para a contratação da Fundado de Apoio à Universidade de São Paulo -

FUSP, para ministrar o curso de "Arquitetura Cliente/Servidor", no va-

lor total de Fi$ 4.172,00 (quatro mil, conto e setenta e dois reais),

com base no Inciso XIII, Art. 24, da Lei n 8 666, de 21.06.93, tendo

em vista o constante do processo submetido a nossa aprovação.

ALOISIO TEIXEIRA

(Of. n9 44/95)

Divisão Administrativa e Financeira
DESPACHOS DO CHEFE

Ratifico a Decisão do Chefe da Seção de Material do Distrito de opera -

ções RIO de Janeiro, referente ao Enquadramento de Inexigibilldade 	 de.

t.icitaço para aquisição de quatro unidades de Circuito integrado

45010A e cinco unidades de CI rcu to integrado UPD 571076, com a Firma

NEC 00 BRASIL S.A., no valor de 6$ 1.872,84 (um mil oitocentos e se-

tenta e dois reate e sessenta e quatro centavos), com base no mci-
50 1, Artigo 25, da Lei 8.668 de 21.08.93, tendo em vista o constante

do processo submetido anosas aprovaçO.

Retifico a Oeciso do Chefe da Seção de Material do Distrito de Opera -

ç6e5 Rio de janeiro, referente ao Enquadramento de lneeigibiiidade de

licitação para aquisição de cinco unidades de isolador RKS-E-8500 - 10 e

dez unidades de conector coagi ai filmas RKS-Z10150'2003, com a Firma

NEC DO BRASIL S.A., no valor de R$ 1.516,27 (um mil quinhentos e de-
zoais reais e vinte e sete centavos), com base no inciso i, Arti-

go 25, da lei 8.668 de 21.06.83, tendo em vista o constante do proces -

so submetido a nossa aprovaçO.

Retifica a Deciso do Chefe da Seção de Material do Distrito de Opera -

ç5e5 Rio de Janeiro, referente ao Enquadramento de inexlgibiiidade de

licitação para aquisiçO de trinta unidades de transformador

T52-00110-0000, trinta unidades de transformador T52-00111 -0001 e

trinta unidades de transformador t52-00078 -0000, com a Firma NEC DO

BRASIL S.A., no vaiar de 6$ 2.847,54 (dois Mil novecentos e quarenta e

sete reais e cinquenta e quatro centavos), com base no inciso
Artigo 25, da Lei 8.666 de 21.08,93, tendo em vista o 	 constante do

processo submetido a nossa aprovação.
RUBEN LUIZ DOS SANTOS BITTENCOURT

(Of. nQ 43/95)

Ministério da Administração Federal e
Reforma do Estado

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 8, DE 6 DE JANEIRO DE 1995

O MINISTRO 103 ISTADO DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL Z )tFOR)O DO

ISTADO, no uso de aume atribuições, e tendo em vista o disposto no
artigo 29 do Decreto n° 852, de 30 de junho de 1993, resolve;

Art. 19 Divulgar os novos valores a que se referem 08
artigos 23 e 24 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, corrigidos de
acordo com o Índice Geral de Preços do Mercado - IGP-M/FGV de dezexnbrp
de 1994, com base no índice do Inês de dezembro de 1991, a saber:

VALOR	 MODALIDADES

ARTIGO	 INCISO ALÍNEA	 (R$)	
DE LICITAÇÃO

OBRAS/SERV. ENG,

I	 a	 119.888,00	 CONVITE

1

23

II

II

1	 t
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1	 ii	 1	 c	 1	 479.551,98 1 CONCORRÊNCIA

01SF. LICITAÇÃO

1	 -
24	

5.994,40	 OBRAS/SERV. ENG.

II	 -	 1.498,60	 COMPRAS/OUTROS
SERVIÇOS

Art. 2 9 Esta Portaria entra em vigor nesta data.

LUIZ CARLOS BRESSER GONÇALVES PEREIRA

38006367/0001-95
CELSIUS AR CONDICIONADO LTDA
UASG 364001 - CNPQ - ADMINISTRACÃO CENTRAL

26970467/0001-58
AI' COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA
UASG 200304 - DIRETORIA DE ADMINISPRACAO GERAL - DAG/SAF/PR

3. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MOZART RODRIGUES DA SILVA

PORTARIA N9 4, DE 6 DE JANEIRO DE 1995

PORTARIA N9 13, DE 6 DE JANEIRO DE 1995 O SECRETÁRIO DE SERVIÇOS GERAIS - SUBSTITUTO,	 no	 uso	 das

O MINISTRO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL E REFORMA	 DO
atribuições
1.094,	 de	 23

que lhe são
de março de

conferidas
1994,	 e

pelo	 artigo	 3	 do	 Decreto	 n 5

tendo	 em	 vista	 o	 disposto	 nosESTADO, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no	 5 subitens	 3.4 e	 3.8	 da Instrução Normativa	 ng	 13,	 de	 21/10194,32 do artigo 52 do Decreto ri 2 99.658,	 de	 30	 de	 outubro	 de	 1990, resolve:RESOLVE:

Art. 12 Fixar os novos valores limites a que se refere o
artigo 82 do Decreto n2 99.658, de 30 de outubro de 1990, a saber:

ALIENAÇÃO:
VALOR	 MODALIDADES!

ART. 1 PARÁGRAFO 1 INCISO 1 ALÍNEA	 (R$)	 LIMITES

-	 1	 -	 479.551,98	 CONCORRÊNCIA

	

479.551,98	 LEILÃO
8

-	 III-	 29.972,00	 CONVITE

-	 a	 1.382,32	 DISTRIBUIÇÃO
29	 -	 ---------- ----------------- -DE MATERIAL

-	 b	 1.382,32	 EM LOTES

Art. 22 Esta Portaria entra em vigor nesta data.

LUIZ CARLOS BRESSER GONÇALVES PEREIRA
(Of. n9 16/95)

SECRETARIA DE SERVIÇOS GERAIS
PORTARIA N9 3, DE 5 DE JANEIRO DE 1995

O SECRETÁRIO DE SERVIÇOS GERAIS - SUBSTITUTO, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 39 do Decreto n 9
1.094, de 23 de março de 1994, e tendo em vista o disposto nos
subitens 3.4 e 3.8 da Instrução Normativa ri 9 13, de 21/10/94,
RESOLVE:

1. Divulgar a relação de fornecedores que, em razão dd
deferimento de informações cadastrais pela Unidade Cadastradora,
forais admitidos no Cadastro Unificado de Fornecedores - SICAF.

2. A habilitação parcial de que trata o item 3 da IN
referenciada será comprovada pela unidade cadastradora, diretamente,
no sistema (on line') a cada processo licitatório, quando for o
caso.

EMISSÃO Nu	 31

3707430910001-36
DXVI SOL DIVISORIAS E SERVICOS LTDA
UASG 280101 - COORDENACAO-GERAL DE SERVICOS GERAIS/MICT

302770356-00
GODEVINO ALVES DA ROCHA FILHO
UASG 160088 - HOSPITAL GERAL DE BRASILIA - MEX

2045346010001-82
MERIDIONAL SERVICOS GERAIS LTDA
UASG 160070 - DEPARTAMENTO GERAL DE PESSOAL - MEX

38062071/0001-91
L T R - ELETRICIDADE E SISTEMAS LTDA
UASG 200304 - DIRETORIA DE ADMINISTRACAO GERAL - DAG/SAF/PR

00693952/0001-38
SMELL CONSTRUCAO E COMERCIO LTDA
UASG 160088 - HOSPITAL GERAL DE BRASILIA - MEX

0073868210001-34
DISBRAN DISTRIBUIDORA BRASILIENSE DE ARTIGOS NACIONAIS LTDA
UASG 150005 - COORDENACAO DE SERVICOS GERAIS - NEC

3675373910001-11
DMG - COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA
UASG 255000 - FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE - DF

7262810010001-78
SO VIDROS COMERCIO DE VIDROS ESPELHOS LTDA - ME
UASG 170014 - DELEGACIA DE ADMINISTR.ACAO - MF/DF

3717586610001-43
CARDIOPEL MEDICO E LABORATORIO LIDA
UASG 193099 - IBANA - DEFIN/DF

0048060810001-60
MARCO MARCHETTI S/A HOTEIS
UASG 240013 - DIVISAO DE SERVICOS GERAIS - MRE

1. Divulgar a relação de fornecedores que, em razão do
deferimento de informações cadastrais pela Unidade Cadastrador,
foram admitidos no Cadastro Unificado de Fornecedores - SICAF.

2. A habilitação parcial de que trata o item 3 da IN
referenciada será comprovada pela unidade cadastradora, diretamente,
no sistema ('on line') a cada processo licitatório, quando for o
caso.

EMISSÃO NQ	 32

0052064310001 - 66
PAVIMENTO ENGENHARIA DE PAVIMEWTACAO ITDA
UASG: 320004 - COORD.GERAL DE SERVICOS GERAIS/M.M.E

0360423810001- 14
PELEGRINI & PELEGRINI S/C - AUDITORES INDEPENDENTES
UASG: 113601 - IPEA-INSTITUTO DE PESQUISA ECDNOMICA APLICADA

0363 1 462/0001 -03
ADEMAR BELTRÃO-ME
UASC: 440001 - SECRETARIA DE ADMINISTRACAO GERAL- M.AMBIENTE

32928244/0001-25
LIVRARIA AMERICA DO SUL LTDA-ME
UASG: 170014 - DELEGACIA DE AOMINISTRACAO - MF/OF

7260839 1 1000 1- 32
ESQUADRO COMERCIAL DE MAT. P/ CONSTRUCAO E EQUIPAMENTOS LTDA.
UASC: 400401 - SAE/COORDENACAO GERAL DE ADMINISTRACAO

0072916010001 - 76
SPOT REPRESERTACOES E SERVICOS LIDA
UASG: 200304 - DIRETORIA DE ADMIWISTRACAO GERAL - OAC/SAF/PR

W47191210001-4,i
SETA-SERVICOS DE ENGENHARIA.TERAAPLEPIAGEM E ADMINISflAC*O 110*
UASG: 200304 - DIRETORIA DE ADMINISTRACAO GERAL - DAG/SAF/PR

36772572/0001-36
CARTAGO IMPORTACOES E EXPORTACOES LIDA
UASG: 150005 - COORDENACAO DE SERVICOS GERAIS/MEC

269970641000 1-00
HIPERCOM ATACADISTA DE MANUFATURADOS LIDA
UASC: 440001 - SECRETARIA DE ADMINISmACAO GERAL- M.AMIENTE

3. Este portaria entre cai vigor na data de sua publiceçio.

MOZART RODRIGUES DA SILVA

(Of. n9 16/95)

1•	 iiviinisterio aa Ciência
e Tecnologia

SECRETARIA EXECUTIVA
DESPACHO DO SECRETÁRIO EXECUtIVO

Em 5 de janeiro de 1995

Em conformidade com os documentos constantes do Processo INPE ri° 1275194,
ratifico a Dispcnza de Licitação com base no artigo 25 , Inciso 1, da Lei no 8666193, de 21/06193,
para aquisição de Circuitos Integrados PN 5088.7061 e PN 5088.7062 junto a empresa Edita
Hewktr-Packard S.A.

CASPAR ERICH STEMMER
(Of. n9 6/95)

L
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Mm isté rio do Meio Ambiente 9 dos
Recursos Hídricos e da Amazônia Legal

DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS

DESPACHOS

PROCESSO. ADMINISTRATIVO NO 145/94-1DSM
OBJETO: Aquisição de um veículo, marca Volkswagen, modelo Parati.
NO DO EMPENHO: 94NE00554
VALOR: R$ 13.972,50
ELEMENTO DE DESPESA: 4590.52

Reconheço a dispensa de licitação para despesa com a
aquisição de um veículo marca Volkswagen, modelo Parati, destinado ao
desenvolvimento do Projeto da Transposição do Rio São Francisco, da OR
LA SUL AUTOMÓVEIS S.A., com fundamento no art. 24, inciso V e art. 2

da Lei nO 8.666/93.
Fortaleza, 4 de janeiro de 1995

VALDECIR OSVALDO DA ROCHA
Chefe do DERUR/1D

Ratifico o ato de dispensa de licitação para 	 despesa

com a aquisição de uni veículo, marca Volkswagen, modelo Parati, desti-

nado ao desenvolvimento do Projeto da Transposição do Rio São Francisco,
em favor da Empresa ORLA SUL AUTOMÓVEIS S.A., com fundamento no art.24,
inciso V e art. 26 da Lei nO 8.666/93.

Fortaleza, 5 de janeiro de 1995

ANTONIO PONCE DE LEÃO FILHO
Diretor Geral Substituto

(Of. no 5/95)

1995, junto a SECRETARIA DE COMUICAÇÃO SOCIAL/GDF. Mário Capp Filho -
CHEFE DO DEPARTAMENTO DE APOIO ADMINISTRATIVO. Estando evidenciada a
situação de DISPENSA DE LICITAÇÃO para o serviço em causa, com base no
art. 24, inciso XVI, da Lei n° 8.666/93, e para efeito do art. 26 do
citado diploma legal, RATIFICO o despacho do Chefe do D.A.A.,
devendo ser emitida Nota de Empenho estimativa no valor de R$
1.164,00 (hum mil, cento e sessenta e quatro reais), em favor da
concessionária SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIÀL/GDF, por atender os
requisitos legais em vigor. Faustino B.LinS Filho - DIRETOR-GERAL
SUBSTITUTO/MPDFT.

Tendo eis vista os elementos constantes do Processo n° 08190.002951-3/94,

RECONHEÇO, com base no art. 24, inciso XVI, da Lei n° 8.666/93, a
DISPENSA DE LICITAÇÃO para serviços relativos ao fornecimento do Diário
Oficial da União e Diário de Justiça, no decorrer do exercício de 1995,

junto a IMPRENSA NACIONAL/MJ.Mário Capp Filho - CHEFE DO DEPARTAMENTO DE
APOIO ADMINISTRATIVO. Estando evidenciada a situação de DISPENSA DE
LICITAÇÃO para o serviço em causa, com base rio art. 24, inciso XVI,

da Lei n° 8.666/93, e para efeito do art. 26 do citado diploma legal,
RATIFICO o despacho do Chefe do D.A.À., devendo ser emitida Nota de
Empenho estimativa no valor de R$ 73.897,00 (setenta e três mil,
oitocentos e noventa e sete reais), em favor da concessionária IMPRENSA
NACIONAL/MJ, por atender os requisitos legais em vigor. Faustino B.Lins
Filho - DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO/MPDF7.

(Of. nO 2/95)

Entidades de Fiscalização do
Exercicio das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL
E TERRITÓRIOS

Procuradoria-Geral de Justiça do Distrito Federal e Territórios

Diretori-Geral
DESPACHOS

Tendo em vista os elementos constantes do Processo n° 08190.002953-0/94,

RECONHEÇO, com base no art. 24, inciso VIII, da Lei n° 8.666/93, a

DISPENSA DE LICITAÇÃO para serviços relativos ao consumo de energia
elétrica, no decorrer do exercício de 1995, junto a COMPANHIA ENERGÉTICA
DE BRASÍLIA-CEB. Mário Capp Filho - CHEFE DO DEPARTAMENTO DE APOIO
ADMINISTRATIVO. Estando evidenciada a situação de DISPENSA DE LICITAÇÃO
para o serviço em causa, cais base no art. 24, inciso VIII, da Lei n°

8.666/93, e para efeito do art. 26 do citado diploma legal, RATIFICO o
despacho do Chefe do D.A.A., devendo ser emitida Nota de Empenho
estimativa no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), em favor da
concessionária COMPANHIA ENERGÉTICA DE BRASÍLIA-CEM, por atender os
requisitas legais em vigor. Faustino B.Lins Filho - DIRETOR-GERAL
SUBSTITUTO/MPOFT.

Tendo em vista os elementos constantes do Processo n° 08190.002956-4/94,

RECONHEÇO, com base no art. 24, inciso VIII, da Lei n' 8.666/93, a

DISPENSA DE LICITAÇÃO para serviços relativos às ligações DDR, DDD e
assinatura básica das linhas telefônicos deste MPDFT, no decorrer do
exercício de 1995, junto a TELEBRASÍLIA - TELECOMUNICAÇÕES DE BRASÍLIA
5/A. Mário Capp Filho - CHEFE DO DEPARTAMENTO DE APOIO ADMINISTRATIVO.
Enitando evidenciada a situação de DISPENSA DE LICITAÇÃO para o serviço

em causa, com base no art. 24, inciso VIII, da Lei no 8.666/93, e

para efeito do art. 26 do citado diploma legal, RATIFICO o despacho do
Chefe do D.A.A., devendo ser emitida Nota de Empenho estimativa no
valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), em favor da concessionária
TELEBRASÍLIA - TELECOMUNICAÇÕES DE BRASÍLIA, por atender os requisitos
legais em vigor. Faustino B.Lins Filho - DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO/MPDFT.

Tendo em vista os elementos constantes do Processo o' 08190.002954-8/94,

RECONHEÇO, com base no art. 24, inciso VIII, da Lei no 8.666/93, a

DISPENSA DE LICITAÇÃO para o ressarcimento junto ao INSTITUTO BRASILEIRO
DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAI4A das despesas
comuns com energia elétrica, água e esgoto, no decorrer do exercício de
1995. Mário Capp Filho - CHEFE DO DEPARTAMENTO DE APOIO ADMINISTRATIVO.
Estando evidenciada a situação de DISPENSA DE LICITAÇÃO para o serviço
em causa, com base no art. 24, inciso VIII, da Lei n° 8.666/93, e

para efeito do art. 26 do citado diploma legal, RATIFICO o despacho do
Chefe do D.A.A., devendo ser emitida Nota de Empenho estimativa no
valor de R$ 17.000,00 (dezessete mil reais), em favor do INSTITUTO
BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA,

por atender os requisitos legais em vigor. Faustino B.Lins Filho -
DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO/MPDFT.

Tendo em vista os elementos constantes do Processo n° 08190.002952-1/94,

RECONHEÇO, com base no art. 24, inciso XVI, da Lei n' 8.466/93, a

DISPENSA DE LICITAÇÃO para serviços relativos ao fornecimento do Diário
Oficial do Distrito Federal e Suplementos, no decorrer do exercício de

RESOLUCÃO NO 297, DE 6 DE SETEMBRO DE 1994

1 >a	 a anu tcIdc u	 taxas para o 'x€r c Íc i ci clF 1995

dá outra', proviiJNnria'.

A Presidente ilii Conselho Federal da Serviço Social no uso tia sua
atrubutçs legal'-, e regimentais, tia acordo com o deliberado mm reuiniFo

do Conselho Plano ile 06 SET 94,
Cor,çi der ando a necessidade financeira do Conjunta das entidades

de dar continutilada no trabalho polrtico;
Considerando o rasuiltado do XXIII Encontro Nacional CFESS/CRESS

em relaço aos patamares mm uso e máximo para fixaçEo da anuidade a

tXas, resolve:

Ari. ia. - As anuidades sarEs fixadas em UFIR e convertidas em

Reais na data tiF' sair pagamento.
Art. 2o. - Fixar a anuidade a ser cobrada pelos Conselhos

Regionais cia Serviço Social	 CRESS, no axarc(cuo tia i99, tios

profissional" inscritos a a se	 Inscreveram, entra os seguintes

pmtamares	 110 UFIRs e 170 UCIRs e para pessoa jurrdica, no valor de

170 IJFIRs.
6 i  - Os prazos para pagamento cia anuidade em cota unics, tIOS

meses de janeiro,	 fevereiro e março serEn estabelecidos	 pelos

Couss'lhos Regionais - CRESS, com base na'; seguintes datas limites

31 (trinta a- um) du Jarsfiro da- 1995.
213 (vinte e ciutui) dc tverei.0 de 1995 -
2l	 (ir initp e 'mi) de Março de 1995.

6 ro.-	 A ano u1ud	 i-.uga em cota u'mri'ca, no'- mr-.es da janeiro e

fC5i r , ,-i	 -cc Ã	 ps'fvcl	 la	 -,i-nriitv, çiifoi i,cu;	 'ite	 for	 Alei ,dudui

pela;	 eihlcn,as regioi's'.

& :c.	 A ano i dada pocicrÃ ser parcelada, rios meses da janeiro,

fevereiro e mar çri, se	 ti si- orttos, desde que as assemhl uns regionais

rupt etc por csn forma de pngosrnul (A.

& Ir'.	 A 	 nicu paga cm cota ôn iça a1	 di .03.94 ruo pol 1 l,-u

riru itijitada na'- datas t, i.-a!icis€- ntc sofrrEct eis sE-giairitC5 zucrscinio

5) Cor rei(cu	 mensal	 do valor da anuidade Pela unidade Fiscal de

Re-Ferric ia (IIFIR)i
tu) N'tua	 ti a-	 10%	 (de.'	 por	 canto);

e) juro, de j	 (sim por -antii) cio

Art . 3cu.	 - Os acrsc nicu. r rfr idruc ruo & 4c, do Ar  . ?o, dv''

crulculados	 '-h r€	 ci	 valor da anuidade rorrugicini rir' nl' -.	 es	 guie	 for

eft liaili u, p .tg occ- iu

Ar t .	 4o.	 -	 tic	 a lc c.	 da'- 1 o a'-- •	 a	 part ir	 ti a	 1' i aç'	 ci.-''

anil u iladc ,	 crn os ',a5ii iii	 1 trai t es má.. Iiii',

a)	 tn,eriçci	 demcssuci juirfdica	 (abrangendo a	 e.:padiçEo	 do

Ccc t if i Silo de Pa-,,ria .liir Nica) ................. ' i 8 UFIRs

tu)	 Inusr iço	 ci	 pCsçii ffia	 tat,rarigaridu	 apcdisci de	 Carteira	 e

Cd'.ila rir- lclent idade Profissional . . .. 40 IIFIR'.
e> 9ujL,stituiçCu de Carteira nus t'-apedutEü de 2a Via ..30 LIFTRs

cl) hubat i 
tu É  çEo de Cédula de Idarut t dacli- ............20 ulE IRa

e-) S'rbst i tu içEcu cia- ter 1 ficado de regt strci dc- pesaria juir rci uc a.24 UFIRS

Parágrafo Lluiuco	 Á- taxa rafarudo'-	 no	 artigo 40.	 sofrerão

,r orreuNri mensal pela Unidade Fiscal de Refernc ia (tIFIR).

Art.	 -- Fica revogada, tornando-se sem efeito,	 a Rsolu.iCEo

CFESS N. 285193 e todas as dimposiçes em contrário.

Art. 60.	 - Esta raoluiço entra em vigor na data de sua

as', i natura.
BERENICE ROJAS COUTO

RESOLUÇÃO NO 301, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1994

Aprova o Orçamentó_Programa, exercido de 1995
do Conselho Federal de Serviço Social e dos Con
selhos Regionais que menciona.
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A Presidente do Conselho Federal de Serviço Social, 
n̂ exercIclo  de	

ReceitasValor
	

Despesas	
Valo

Suas atribujçôes e cumprindo de1jberaao do Conselho 

Pl
enosua reu Receitas Correntes

	 90-000 00	
Despesas Correntes	 85.0

fllao realizada no dia io de dezembro ultlmoresojv
	

celtas de Capita'	 _	
Despesas de Capital	 5.00o

Total Geral	
90.000,00	 Total Geral	

9O.Ooo

Art. 19 - 
Aprovar o Orçamento-Progr ama

do Conselho Federal de Servi 
Re

ço Social e do5 Conselhos Regio
n
ais de Serviço Social da la., 2a., Ja.

	 Proposta Orçamentj	
o de 1995 - CRESS 19Exercícia. Reajo

4a., 5a., 6a., 8a., 9a., lOa., lia., l2a., 13a., l4a., l5a., iGa., l7a.

	 Receitas	
Valor	 Desnesas	

Valor

l8a., l9a., 20a., 21a. e 22a. Regiões na forma dos resumos abaixo,
	 os Receitas Correntes	

80.680,00	
Desoesas Correntes	

75.980,

quais passam a fazer parte lntegrap da presente Rsoluç.
	

Receitas de Capital	
Despesas de Caoital	 4.700,

Total Geral	
80.680,00	 Total Geral	

80.680,1

SENrcp ROJAS Col	
Proposta Orçame n t rj - 

Exercido de 1995 _ 
CRESS 20a. Reajo

Proposta Orçaenj5 Exercicio de 1995 - CFESS	
Receitas	

Valor	 Despesas	
Valor

	

Receitas	
Valor	

Desesas	
Valor	 Receitas Correntes	 73.639,0v	

Despesas Correntes

Receitas Correntes 900.000oo
	

Despesas de Correntes	 R5•000,00	
Receitas de Ca	

44.l83,
p	

Despesas de Ca
Capital	

pital	 29.455,6

	

Receitas de Capital	
Despesas de Capital	

3S.00000	 Total Geral	
73.639,00	 Total Geral	

73.639,0

Total Geral	
900.000,00	

Total Geral	
900.000,00	

Proposta Orçamentár ia 	Exercício de 1995 - CRESS 21a. Regi

	

Proposta Orçament ária	
Total

 de i995	 CRESS l. Região	
Receitas	

Valor	 Despesas

	
Valor
.354,

	

Receitas	
Valor	

Despesas	
Valor	

Receitas Correntes 	 58.500,00	
Despesas Correntes	

ol

Receitas Correntes	
Valor
	

Despesas Correntes	
.556,00	

Receitas de Capital 	
Despesas de Capital

	

Receitas de Capital	
Despesas de Capital	

41.368,00	 Total Geral	
58.500,0v	 Total Geral

Total Geral	
95.924,00	

Total Geral	
S.924,O0	

Proposta Orçamentrj 	
Exercício de 1995 _ css 22a. Região

Poposta Orçamefltj5 
- Exercício de 1995 

- CRESS 2a. Regido	 5.l46,0

Receitas	
Valor	 Despesas	

Valor

Receitas	
Valor	

Despesas	
Valor	

Receitas Correntes 	 54.2OO,	 Despesas Correntes	
46.000,00

Receitas Correntes	 140.00ü	 58.500,0(OQ	
Despesas Correntes	

89.500,00	
Receitas de Capital	

-	 Despesas de Capital 	 8.200,00

Total Geral	
l40.000oo	

Total Geral	
140.00000

Receitas de Capital	
-	 Despesas de Capital	

50.S0O,OO	 Total Geral	
54.200,00	 Total Geral	

54.200,00

Proposta Orçameflj5 Exercício de 1995 

- CRESS 3. Regi-

Valor

o

Receitas	
Valor	

Despesas	

BERENICE ROJA5 COUTO	
VILM AUGUSTO DE MEDEIROS

Bz.
asflia 20 de dezembro de 1994.

Receitas de Capital	
-	 Despesas de Capital	

55. 000,

Receitas Correntes l72.QO 00
	

Despesas Correntes 	
ll7.00000	

Presidente	
DF P9 5.774

	

Total Geral	 l72.0	 Ca
Total Geral	

172.00000	 (Of. n9 3/95)	
CPC

Proposta Orçameflj5 
- Exercício de 1995 

- CRESS 4a. Regi ão
Receitas	

Valor	 oReceitas Correntes	 145.00000	 Despesas
Receitas de Capital	

-	
ValorDespesas Correntes	 134.5o0 , 00

	

Total Geral	 145.00000	
Despesas de Capital	

10.500,00Total Geral	
145.000,00

Proposta Orçamefltj 
- Exercício de 1995 

- CRESS 5a. Regi ão
Receitas	

Valor	 l
Despesas	

Valor

	

Receitas Correntes 273.50v ao
	

Despesas Correntes EReceitas de Capital	
-	 Despesas em Capital	

74.00o,00

Poder Judiciário	Total Geral	
273.500 00	

199.500,00
Total Geral	

273.500 ao
Proposta Orçamentj5 

- Exercício de 1995 
- CRESS 6a. Reg 1

30

	

Receitas Correntes 235.0
	 SUPERIOR	000o	

Despesas Correntes	
205.sOooa

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Receitas	
Valor	

Despesas	
Valor

	 Conselho da Justiça Federal

Receitas de Capital	
-	 Despe5 de Capital	 29.50000 

Total Geral	
235.0000o	

Total Geral	
235.000 00	

Processo n9 O31/JAN/95EOF/SAD

Proposta Orçament515 
- Exercício de 1995 

- CRESS Ba. Região
Receitas	

Valor	
Despesas	

Valor	

DESPACHOS

Receitas Correntes	
55.086,00	

Despesas Correntes	
52.086,00

Receitas de Capital	
-	 Despesas de Capital 	

3.000,00	

Tendo em vista o contido no Processo em epígrafe, esta 
Seraçao considerou diap

Total Geral	
55.086,00	

Total Geral	
55.086,00	 cretaria de Administ 	

ou inexigjy	 de lici-

Proposta Orçamentj 
- Exercício de 1995 

- CRESS 9a. Reqio	

çao de franquea05 energia eletrica agua e esgoto. telecomunicaçoes

taçao, conforme abaixo, as contrataÇp5
	

serviços relativos a utiliza

Receitas	
Valor	

Despesas	
Valor	

pulicaçoes em orgão Oficial, no exercicio de 1995.

Receitas de Capital	 10.100,00	
Despesas de Capital	

261.40000

Receitas Correntes 1.298.100,00
	

Despesas Correntes	 l.O46.8oao	
e	 b

EBCT	
(1i n 8.656/93)

Total Geral	 1.308	 Despesas
 Total Geral	

1.308.200 ,00	 BRASILEIRA DE RREIos E	 -	
a. 24, ii

Proposta Orçament5	
- Exercício de 1995 

- CRESS lOa. Região	
DE ACUA E ESGO DE 8RASIL 

-	 B	
art. 25, caput

DE LE?RICIDADE DE BRASIW -	
art. 25, caput

Receitas	
Valor	

Despesas	
Valor	

DE BMSI	 -	
art. 25, caput

	

Receitas Correntes	 159.200,00	
Despesas Correntes	

125.250,00	
BRASILEIRA DE	

art. 24,

Total Geral	
159.20000	

Total Geral	
159.200,00

CEBReceitas de Capital	
-	 Despesas de Capital	

DE	 NACIj - D	
art. 24, fl

_DEPARTAMM

Proposta Orçament5j5 
- Exercício de 1995 

- CRESS lia. Regi ã o	

Brasília-DF, 2 de janeiro de 1995

Receitas	
Valor	

Despesas	
Valor	

MANOEL LUIZ DUARTE

Receitas de Capital	
-	 Despesas de Capital	

30.000,00

EMBRATEL

	Receitas Correntes	
150.000,00 Despesas Correntes
	 l20.0000o	

Secretario de Administração em exercid

	

Proposta Orçament5j 
- Exercício de 1995 

- CRESS	 Reojo	 ol2a.

Total Geral	
150.000 00	 Total geral	

150.000,00Receitas	
Valor	

Despesas	
Valor	 ma, por atenderem aos 

requisi tos legais em vigor.

	

Receitas Correntes	
125.172,00	

Despesas Correntes 	 114.672,00
Ratifico as dispensas e 

InexigibiljdSdCS de 1 1c1tç

-

0 ad

	

Receitas de Capital	
-	 Despesas de Capital	 10.500,0	

ALCIDES DINIz DA SILVA

Proposta Orçamentj 
- Exercício de 1995 

- CRESS 13a. Regi ão	
00

TOtBl Geral	
125.172,00	 Total Geral	

125.172	

secret5rioGeral

Brasllla..Dp, 2 de janeiro de 1995
Receitas	

Valor	
Despesas	

Valor
(Of. 09 4/95)

	

Receitas Correntes	 180.000 00	
Despes 5 Correntes	 152.259,00

	

Receitas de Caoial	
-	 Despesas de Capital	 27.741,00	

Proc..ss r2 
2063/DEZ/94E0p,SAL

Total Geral	
180.000,00	 Total Geral	

180.000 00

Senhor secretário-Geral,

Proposta Orçamentj - Exercício de 1995 -	 . Peofo	

Esta Secretaria de AdmInistraço tendo em Vista o conj_

Receitas	 CPESS l4a

	

Valor	 Desesas	
Valor	

do no Processo em epígrafe com fulcro no art. 25, 
1, a i n 8.666/9

	

Receitas Correntes	 124.233,00	
Despesas Correntes	 121 73310o	

reconheceu a inexigjbixi 	 de licitaç ã
o para	

d
a contrataçao do torne..

	

Receitas de Capital
-	 Despesas de Capital	

2.500,00	

cimento de sistemas de freios magnetj05 tipo "binder» para os eleva

Total Geral	
124.233,00	 Total Geral	

124.233,00	
dores deste Órgo, da marca Schindler

,
 e ser efetuado pela firma Eleva

Proposta Orçamefltrj5 
- Exercício de 1995 

- CPESS l5a. Peqjp	

dores Schindler do Brasil S.A, incrita
	 no GCG/MF	 Sob o

Receitas	
Valor	

Despesas	
Valor	

33.3o4.213/001308 fabricte e fornecedora exclusiva de peças
	 e

nT

Receitas Correntes	
'7O.0000o	 Despesas Correntes	Valor	 33.304.213/0013

500,00	
componentes da referida marca.

Total Geral	 170.o00 , 00	 Total Geral	
170.000,00

	

Receitas de Capital	
-	 Despesas de Capital	

67.	

Brasjlja_DF 30 de dezembro de 1994

Proposta Orcamentrja - Exercício de 1995 
- CPESS 16a. Regi ão	

NOEL LUIZ DUARTE

Receitas	
Valor	

Despesas	
Valor	

Secretario de Admjnjatrao

Receitas Correntes	 98.000,00	
Despesas Correntes	

86.00000	

em exercÍcio

Receitas de Capital	
-	 Despesas de Capital	

12.000,00	 -
Total Geral	

98.00O,	 Total Geral	
98.000,00	

Ratifico a decisao do Sr. Secretario de Administração, em

Receitas	
Valor	 Despesas	

Valor	
gais em vigor.

Proposta Orçamentâj - Exercício de 1995 - CRESS l7a. Peq150	
taço do fornecimento acima mencionado por atender aos requi

s i tos le00

exercido em reconhecer a inex1gibllj5
	

de licitação para a contra..
Recei tas de Capital	 -	 Despesas de Capital	 5.jOr,,

Receitas Correntes	 4.490 0O,	
Despesas Correntes	 89.190,00	

BrasÍlja_or 30 de dezembro de 1995

Total Geral	
4.490	 Total Geral	

rj,o	

ALCIDES DNIZ 
DA SILVA

Proposta	
94.49

Secretario-0
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SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR
DESPACHOS

Tendo em vista o disposto no Art.25, "caput" da Lei nu
8.666193, reconheço a Inexigibilidade de Licitação

PROCESSO NO 001195
Para o	 fornecimento de água e esgoto para o ano de 1995 pela CAESB -
COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTO DE BRASÍLIA, no valor de R$ 36.000,00
(trinta e seis mil reais).

PROCESSO NO 002196
Para o fornecimento de energia elétrica para o ano da 1995 pela CEB -
COMPANHIA DE ELETRICIDADE DE BRASÍLIA, no valor de 11$ 60.000,00
(sessenta mil reais).

PROCESSO NO 008/95
Para despesas com comunicações telefônicas para o ano de 1995,	 pela
TELEBRASÍLIA S/A	 TELECOMIJNICAÇ8ES DE BRASILIA S/A, no valor de 8$
80.000,00 (sessenta mil reais).

PROCESSO NO 007/95
Para aquisição de rale-transporte no exercício de 1995, junto ao 	 SOB-
BANCO DE BRASÍLIA, a servidores 	 residentes nas Cidades Satélites e
Plano Piloto, em locais	 não servidos pela condução do STM, no 	 valor
de R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais).

PROCESSO NO 008/96
Para aquisição de vale-transporte no exerccio de 	 1995,	 junto a
VIAÇÃO ANAPOLINA, a	 servidores	 deste Tribunal residentes 	 Tora	 do
Distrito Federal,	 no valor	 de R$ 6.600,00	 (seis mil	 e seiscentos
reais).

Tendo em vista o disposto no Art. 24,	 inciso XVI, da Lei nu 8.666193,
reconheço a Dispensabi 1 idade de Licitação

PROCESSO NO 004195
Para assinaturas de	 Diários, Revista	 Trimestral de	 ,JurisprudAncia,
Confecção de Impressos e Publicações Diversas no decorrer do ano de
1996, junto ao DIN - DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL, no valor de
8$ 20.080,00 (vinte mil reais).

PROCESSO NODOS/OS
Para aquisição de publicações diversas para o ano de 1995,	 junto ao
DIN - DEPARTAMENTO DE	 IMPRENSA NACIONAL, no	 valor de AS 2,000,00
(dois mil reais).

Encaminhe-se a presente informação ao Senhor Ministro-Presidente
do STM para, se de acordo, ratificar as Inexigibi 1 idades e
Dispensabi 1 idades de Licitação.

Brasília-DF, 3 de janeiro de 1995
EUFP.ÂSIO MATIAS SOUSA NETO

Diretor-Geral

Ratifico a	 decisão do Senhor Diretor-Geral 	 do STM em
autorizar as	 Inexigibi 1 idades e	 Di spensabi 1 idades	 de Licitação,	 de
conformidade com o que consta da 	 informação. Publique-se no Diãrio
Oficial no prazo máximo de cinco dias,

Brasília-DF, 3 de janeiro de 1995
ANTONIO CARLOS DE SEIXAS TELLES

Ministro Vim-Presidente, no exercicio do cargo de Presidente

(Of. n9 3195)

PROCESSO NO 295194
Tendo em vista o exame do processo em tela, reconheço que

a despesa com - a aquisição de generos alimentícios para o Setor de
Copa está corretamente enquadrada no iniso V, do Art. 24, da Lei no
8.686193, sendo, portanto, Dispensável de Licitação uma vez que
foram realizados dois	 certames	 licitatórios não acudindo nenhum
interessado, caracterizando, 	 desse modo, o manifesto desinteresse
das firmas convidadas,

Isto posto, autorizo e emissão de Nota de Empenho em
favor do SAS - SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO DE BRASÍLIA S.A, no valor
de 8$ 20.000,00 (vinte mil reais),

Encaminhe-se	 a presente	 informação ao Senhor Ministro-
Presidente do STM para, se de acordo, ratificar a Dispensabilidade
de Licitaçio.

Brasllia-DF, 5 de janeiro de 1995
EUFRÂSIO MATIAS SOUSA NETO

Diretor-Geral

Ratifico a decisão do Senhor Diretor-Geral do STM em
autorizar a	 Di spensab i 1 idade de	 Li ci tação, de	 conformidade com	 o
que consta da	 informação. Pubtique-se no Diário Oficial no prazo
máximo de cinco dias.

Brasilia-DF, 5 de janeiro de 1995
ANTONIO CARLOS DE SEIXAS TELLES

(O f. n9 39195)	 Ministro Via--Presidente, no exercicio do cargo de Presidenti

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
3? Região

Diretoria-Geral
DESPACHOS

PROCESSO N 263/94 CPL.
ASSUNTO: Publicação doa avisas contendo os resumos doa editais das

Concorrências Publicas, Tomadas de Preços, Concursos, Leilões e outras que
venham a ser necessárias, em jornal diário de grande circulação no Estado de
São Paulo.

FAVORECIDO: 5/A "0 ESTADO DE SAO PAULO"

Configurada a hipótese prevista no Artigo 24, Inciso V da Lei n" 8.566/93,
alterada pela n" 8.883/94, acolho a justificativa do solicitante e reconheço
a presente solicitação de dispensa de licitação.

YMA PRADO FERNANDES
Assessora Técnica

Ratifico o presente procedimento nos termos da justificativa e pareceres,
tendo em vista o atendimento ao disposto no artigo 26 da Lei n" 8.666193.

,osÉ CABRAL PEREIRA FAGUNDES
Diretor-Geral

(Of. n9 11/95)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO

16? Região

Presidência
DESPACHOS

Tendo em vista o parecer jurídico que instrui esse processo.
concordamos com a inexigibilidade de licitação relativa a despesa a sei
ealizada, no exercício de 1995, junto a Imprensa Nacional, referente a
publicação dos Atos desta Egrégia Corte, Programa 02.004.0013.2029/0001
Processamento de Causas - elemento 3.4.90.39 - Outros Serviços de Ter

peiros Pessoa Jurídica, no valor constante da proposta orçamentaria de
0$ 1.490.000,00 (Num milhão, quatrocentos e noventa mil reais).

São Luis, 21 de dezembro de 1994

MANOEL PEDRO CASTRO
Diretor Geral

Ratifico, nos termos do despacho exarado por V.Sa., conforme
art. 26, da Lei n 2 8.666/93.

São Luís, 21 de dezembro de 1994 v

ALCEBÍADES TAVARES DANTAS

(Of. n9 328/95)	
Juiz Presidente TRT 165 Região

Em conformidade com o parecer juridico que instrui este pro
cesso, concordamos coro a inexigibiljdade de licitação para que se reno
ve, mediante o preço de R$ 6.720,00, 14(catorze) assinaturas da Coleta
nea de Legislação Trabalhista, a ser adquirida junto à Firma G.S. Bra
ga.

Ante o exposto, e ainda em atendimento ao que dispõe o art.
26 da Lei nQ 8.666/93, vimos submeter o assunto a consideração de V.
Exa. solicitando a ratificação da inexigibilidade da licitação em cau
sa.

São Luis, 27 de dezembro de 1994

MANOEL PEDRO CASTRO
Diretor Geral

Ratifico, nos termos do art. 26, da Lei 8.666/93, a decisão
do Sr. Diretor-Geral, referente à inexigibilidade de licitação, para a
aquisição (renovação) de 14(catorze) assinaturas da Coletânea de Le
gislação Trabalhista, para o período de fevereiro/95 a janeiro/96.

Determino que se publique no Diário Oficial da União, de con
formidade com a exigencia contida no mesmo artigo da lei supracitada,
no prazo de 05(cinco) dias, os mencionados despachos, na íntegra e es
conjunto.

São Luís, 27 de dezembro de 1994.

ALCEBÍADES TAVARES DANTAS

(Of. n9 332194)
	 Juiz Presidente TRT 165 Região

Em conformidade com o parecer jurídico que instrui este prc
cesso, concordamos com a dispensa do procedimento licitatorio para que
eja efetuada a despesa cosi a confecção de 58 (cinquenta e oito) itens
e impressos gráficos para a reposição do estoque deste Regional, a se
em fornecidos pelo SIOGE - Serviço de Imprensa e Obras Graficas do Es
ado do Maranhão, no valor de R$ 104.498,00 (cento e quatro mil, quatro
centos e noventa e oito reais), nos termos do artigo 24,VIII, da Lei n 0

.666/93.

São Luis, 2 de janeiro de 1995

MANOEL PEDRO CASTRO
Diretor-Geral

Ratifico, nos termos do art. 26, da Lei 8.666/93, a decisão
do Sr. Diretor-Geral, referente à dispensa de licitação, para que seja
5fetuada a despesa com a confecção de 58 (cinquenta e oito)itens de lis
iressos graficos para reposição do estoque deste Regional, a serem for
recidos pelo SIOGE - Serviço de Imprensa e Obras Graficas do Estado do
Is ranhào.
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Determino que se publique no Diário Oficial da Uniào,de ccn
orrnidade com a exigência contida no mesmo artigo da lei acima invocada,
to prazo de 05 (cinco) dias, os mencionados desoachos.

São Luís, 2 de janeiro de 1995
Juiz ALCEBÍADES TAVARES DANTAS

Presidente

(Of. nQ 1195)

Em conformidade com o parecer jurídico que instrui este pro
cesso, concordamos com a dispensa do procedimento licitatorio para que
seja efetuada a despesa com a aquisição de 405 (quatrocentos e cinco)
poltronas para aparelhamento do auditório e Tribunal Pleno deste Regia
al a serem fornecidas pela firma INVESTIMOV Comércio e Representação
e Moveis Ltda, no valor total de R$ 168.075,00 (cento e sessenta e oi
to mil e setenta e cinco reais), nos termos dc ai t iqo 24,VII,da Lei n2
.666/93.

São Luís, 2 de janeiro de 1995

MANOEL PEDRO CASTRO
Diretor Geral

Ratifico, nos termos do art.26, da Lei 8.666/93, a decisão

10 Sr. Diretor-Geral, referente à dispensa de licitação, para que seja
efetuada a despesa com a aquisição de 405 (quatrocentos e cinco) p01

tronas para aparelhamento do auditório e Tribunal Pleno deste Regional.
Determino que se publique no Diário Oficial da União,de con

tformidade com a exigência contida no mesmo artigo da Lei acima invoca
no prazo de 05 (cinco) dias, os mencionados despachos.

São Luís, 2 de janeiro de 1995

?'.CERtADES TAVARES DANTAS
Juiz £iesidente TRT d16 Região

(Ot. n? 2,9)

24? Regido

Diretorja-GerJ
DSPACHOS

Através do processo TRT N 2 8890/94, autorizo despesa
no valor total de 7.013,93 (sete mil e treze reais e noventa e tres
centavos),_ junto a TELEMS - TELECOMUNICAÇÕES DE MS S.A. • referente
a aquisição de linhas telefonicas, com enquadramento legal no caso
de dispensa de licitação dl que trata o art. 24, inciso VIII, da
Lei n' 8.666/93.

Campo Grande-MS, 30 de dezembro de 1994

WILSON FARIAS
Orderiador de Despesas

Retifico a dispensa de licitação descrita acima,
em atendimento ao disposto no art. 26 da Lei supracitada.

Campo Grande-MS, 30 de dezembro de 1994

Juiz MARCIO EURICO VITRAL ?J4ARO
Presidente

Atravás do Processo 8882/94, autorizo despesa no
valor total de R$ 2.314,35 (dois ,mil, trezentos e quatorze reais
e trinta e cinco centavos), junto a Empresa GRÁFICA MIL TIPOS LTDA,
referente à contratação de serviço para confecção de Impressos,
com inexigibilidade de licitação, respaldado no art. 25 caput

da Lei 8.666/93.	 Campo Grande-MS, 30 de dezembro de 1994

WILSON FARIAS
Ordenador de Despesas

Ratifico a inexigibilidade de licitação descrita
acima, em etendimento ao disposto no art. 26 da Lei supracitada.

Campo Grande-MS, 30 de dezembro de 1994

(Of. n9 1/95)	 Juiz MARCIO EURICO VITRAL AMARO
Presidente

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL
E TERRIT()R lOS

Presidência
DESPACHO DO PRESIDENTE

Em 28 de dezembro de 15
Ratifico o reconhecimento da inexigibilidade de licitação referente

a inscrição do servidor Joseval de Arruda Bezerra no XI CONGRESSO BRA
SILEIRO DE ARRITMIAS CARDIACAS realizado na cidade de Salvador-BA, no
período de 30.11. a 03.12.94, no valor de R$ 56,26, parte da despesa,
a título de reembolso, nos termos do art. 25 caput' cio o inciso VI
do art.13 da Lei 8.666193. (P.A. 14.297/94).

(Of. n9 52/95)	 Des. JOÃO CARNEIRO DE ULHÕA

OBRAS DO DENATRAN
MANUAL DE SINALIZAÇÃO DE TRANSITO

e	 Preço: R$
Parkw II a III.. Miccc VLrIzs e DL	 PtndlIar	 SJização - Preço: $ 1,40

não incuídas despesas com remessa.

,tJFORMAÇOES E VENDAS: Imprcau r4ac;o&, Ca Postal 30.000, CEP 70804-900 Brss)Ua, DF
Faça seu pedido pa)o Reembolro PoetI,
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RENOVACAO
EMPRESA DE TAXI A0REG - O8SP0080S-HPS IJSSISEPR

ETA - EMPRESA DETARI ACUOU LODO 	 E OUTRAS
612	 14-12-94	 NACO	 DAC/SL...................................................PONTARIA 445

RATIFICACAO
INEIIGIBILIDADE DE LICITACAO

EMPRESA BRASILEIRA DE TULECOXUNICACOES 5/O, E OUTROS
PVOTAEIAS-NAER DAC/SPL NRS 633 - 614 - 655 - 657 06S8/94 ....DESPACHO,	 09-01-91	 NUS	 INSS/SEPR ............ 	 ... ................. ..................... 448

DECLAIA040 DE CADUCIDADE
EMPRESA SE SERVICOS AEREOS OSPECIALIDADOS DE PBOTECAO A LAVOURA - DESPACHOS-NPO APDPTIPCJDPT-DG

PORRO ASCO AGRICOLALTDA	 E OUTROS
PORTARIA	 633,	 21-12-94	 NAR	 DAC/SPL........	 ........	 ..... ................... 445

RATIPICOCAO
DISPENSA DE LICITACAO
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CONPAN8IARNRRGETICA DE 090SILIA 	 - CDI, E OUTROS RESTA BOLECIAENTO
.095 PACHO, 	 09-01-95	 MEU	 APDPT/PCJDFT-DO ........	 ........................... ............ . 454 A0000IZACAO ?ARA FUNCIONAMENTO

DESPACHOS-AS IMANPS/ERERJ
SAN-AIO tAOI 40000 LIDA

PORTARIA	 666,	 19-12-94	 NABO	 DAC/SPL ..... .............. ............................ ..... 446BATIPICACAO
DISPERSA DE LOCITACAO PORTARIAS-HAER DAC/SPL NUS 662 - 619 E $21194VOLUME ARQUITETURA E 6043000600 	 E OUTROS REN090000
.DESPACHO,	 09-06-95	 AS	 INAAPS/EREb* .................................................... 440 AOTURIZACAO PARA FUNCIONAMENTO

- DESPACHOS-NTR/GA
ETA - EMPRESA DE TAXI ADUBO LTDA 	 E OUTROS

.PORTARIA	 662,	 14-12-94	 NAKR D0C/SL ........... ........................ ................. 445SERVIÇO DE TRANSPORTE 00000100IO
TRANSNORTE-TRANSPORTE E 000ISVO NORTE DE MINAS LTDA, E OUTROS PORTARIAS-NAER DACISPL AIS 646 A 652194

.DESPACHO,	 03-01-95	 ATE	 GO ............................................................. 437 CANCELAMENTO
AOT081Z0600 PARO FUNCIONAMENTO

- DESPACHOS-STA/PRESI
RATIPICACAO

ESPLANADA TÁXI ODEIO LTOA 	 E OUTROS
POUPARIA	 646,	 22-62-94	 MAR	 DAC/SPL .................................................... 44$DISPENSA DE LICITACOD

INEOIOIBILIDADE DE LICITACAV - EMPRESA SE S000ICOS ÁUREOS ESPECIALIZADOS DE P0010600 A LAVOURA
CARA - COMPANAIA DE 0000 E ESGOTO DE BRASILIA, E OUTROS PORTARIAS-AAER DAC/SPL ARS 633 - 654 - 655 - 651 E 658194.DESPACHO,	 09-01-95	 SIM	 P0001 ........................................................... 45$ A00001ZACAO PARA FUNCIONAMENTO

• DESPACOOS-TRT 10/PRESI
DECLAEACAO DE CADUCIDADE

PAUN? 0000 000ICOI.A LODO 	 E OUTROS
001!FICACAU PORTARIA	 633,	 21-12-94	 MAR	 DAC/SPL .................................................... 445DISPENSA DE LICITACAO

TDLRMS - TEL06000NICACOES DE NSS/A, E OUTROS - ENCAAINOONDATO
.DESPACHO,	 19-11-95	 101	 242/PEESI ...................	 ................................... 451 MEDIDA P000ISORIA NU 823 DE 06101195

MENSAGEM	 46,	 06-06-95	 EU ........... . ...... .......................... ................... 423
• DISPENSA DE LICITACAO
RATIPICACAO N001DA P000ISORIA AR 824 0006/06/95

JUS8 BENEDITO NONOS ME	 42	 06-01-95.	 ,
.DESPACHO,	 09-01-95	 MAO	 ESCELSA ..... ..............................................	 ..... 449 . ESTATUTO

EAIIPICQCAO AP00 VACA O
ALTERACAOINDUSTRIA DE MATERIAL BELICU DO BRASIL	 INHEL

.DESPACHO,	 09-01-96	 HEI	 EEC ............................................................. 429 PONDACAO COOLOA DE ASSISTUNIA E SEGURIDADE SOCAL - PAELPA
-PORTARIA 	 747,	 06-01-95	 MPS	 SE ..........	 ........	 ..................................... 442

R.ATIPICA000
SI008 - SERVIÇO DE IMPRENSA E OBRAS GRÁFICAS DO ESTADO DO MAOAEVAO AP000'ACAO

ALTERACAO.DESPACHO,	 09-01-95	 101	 16R/PRUSI .................... .. ....... ............ . ........... ........ FUNDOCÃO DANUSTUS DE SEGURIDADE S('CIAL - DANESES
ROTIPICACAO PORTARIA	 1148,	 06-01-95	 APS	 04 ......................................................... 442

IUM BRASIL	 INDUSTRIA L NAQOONAS E SERVICOS
09-06-95 NO CAP/NL-DI008.DESPACHO,	 ..................................................... 436 - ESTATUTO SOCIAL

APR000CAO
RATIFICAÇÃO ERACAO

ALTCOAPAAUIADESPACHO,	 09-06-95	 ME	 CEP1GE001-DR ..................................................... ...
DO SEGUROS GRALHA AZUL

PORTARIA	 9!,	 D8-O8-94	 AP	 SOSEP/DECON .... ......... ...................................... 433
DESPACHOS-NPU MPDPT/PGJDPT-DO
EATIPICACAO  - ESTRUTURA DA YICB-PROSIDENCEA DO REPUBLICA

COMPANHIA ENOR000ICA DE BRASILIA - COE, E OUTRAS
ri
AP0000CAODESPACHO,	 09-01-96	 APU	 APDPT/PGADFT-DG .................................................... REGIMENTO INTERNO

DOSPA000S-TOT 240/71051 PORTARIA	 1,	 06-01-95	 VER ....... . ....................................... ................ 425

imi

EATIPICACAO

.DESPACHO	 09-01-95 101 24R/PRESI .................. .................................... 	 457
TELEMS - TELECONUNICAC005 DE ES 5/A, O OUTROS

DESPACHOS-H? SUNAO/DEDP
EATJPICACAO

BANCO DE BRASILIA 510 E OUTROS
DESPACHO, 09-06-95 ME	 UNA8/DEDF ...............................	 .... ... ........... ..436

RATIPICACAO
ORLA SUL AUTUN000IS

.DESPACHO, 09-06-95 ANAL DNUCS/DS ....................................

DESPACHOS-AS IAAKPSIORERJ
RATIFICACAO

001040 ARQUITETURA E CONSTROCAO E OUTROS
.DESPACHO, 09-01-95 AS INAHPS/ERIIJ* .......................... .......

RATIFICAdO
5/O	 O ESTADO DE SAO PAULO

DESPACHO, 09-11-95 TRE IRIDG ..................................... ...

RATIPI CACAU
PE020800S DISTRIBUIDORA 5/A

.DESPACHO, 09-11-95 ATO DNRE/OG ......................................

DESPACHOS-N4/AMRJ
EATIFICACAO
!NEXIOIBILIDADE DE LICITACHO

POLI010SEL INDUSTRIA 1 COMERCIO LIDA, E OUTROS
.DESPACHO, 09-01-95 84 AMEi .................. ........ . ........ .......

RATIPICACAO
EOISA UNLNTT-PACIORD 3/A

DESPACHO, 09-01-95 MOO SE............................................

RATIPICOCAU
INOESTINOV COMERCIO E REPRRSBHTACAU DE NOVEIS LTDA

DESPACHO, 09-01-95 TRT ISR/PRESI ............................ .........

IATIFICA000
ELASTA INDUSTRIO E COMERCIO LIDA

DESPACHO, 09•01-95 APS BASS/SEPO.. ... . ....... . ...................... .

EATIPICACAU
UNIVERSIDADE P000EAL DO RIO GRANDE DO SOL
DESPACHO, 19-01-95 NEC DAP/SEBTAU-RS.................................

DESPA.00OS-STH/PRESI
OOTIPICACAO
IEEOIGIBILIDADE DE LICITACAO

CADE - COMPANHIA DO ÁGUA 6 ESGOTO DO BRASILIA, E OUTROS
.DESPACHO, 09-01-95 SOM P0131........................................

DESPACHOS-MC/ENERATEL
DAT! P660600
INEDIGIBILIDADE DE LICITACAU

NEC DO BRASIL 3/A, E OUTROS
.DBSPACHU, 09-01-95 MC EMBEOTEL....................................... 	 45!

DOSPACHOS-MEE/PET00000S
I11E1IGIBILIDADE DO LICITA600
RATIEICACAO

TRANSBRASIL 5/A LINHAS ARREAS E OUTROS
.DESPACHO, 09-01-95 AND PETROBRÁS..................................... 	 449

- RLADORACAU DO REGULAMENTOS
PROCEDIAOM TOS
P0000 DE INVESTIMENTO DA ACRES - CARTEIRA LIVRE
PARECER	 DE ORIEKT,	 28,	 04-01-" AO	 COM ..............	 .............................	 .... 436

- EMPRESA DE TAXI AEREO
0OTURIZACAU PARA FUNCIONAMENTO

PLYFAST • 1011 AE000 5/A '	 -'
PORTARIA	 635,	 20-I2-94	 NAOR	 006/SOL .................... 	 ...........	 ....	 ..... ........ 445

DECL000CAO DE CADUCIDADE
ADTORIZOCAO PADA FUNCIONAMENTO

OMIJ8? TAXI ABRIU LIDA
PORTARIA	 660	 26-12-94	 MORO	 EM/SOL ... ....	 .	 ................. ................. ..... . 4A6

DECLARA600 DO CADUCIDADE
AOIORIZACAO PARA PONCI000NEHTO

MIAOSAIR 1001 000EO LTOA
PORTARIA	 666,	 26-62-94	 MOEU	 EAC/SPL ....... ...................... ....... .......	 ........ A4V

FATORANENTO DO INTERCAMBOU
PROCEDIMENTOS

COMPANHIA ESTADUAL DE DM00060 DLETRICA - CDVI, E OUTROS
PORTARIA 075, 28-62-94 MMI SEN/DN000..... ... ............... ..................

PONDO DO INVESTIMENTO DE060ES - CARTEIRA LIVRE
PROCEDIMENTOS
ELABO0ACAO DE REGULAMENTOS
.PARECER DE ORIENT. 08, 04-06-95 ME COM.......................................

VADILITACAO EM CARÁTER PRECÁRIO
DESPACHA ADUANEIRO

TOTAL B!POESS VIR LODO
ATO DDCLARATORIO 3, 09-11-94 HP SOP/IRP-ALP-CAMPINAS-SP................................

OAUILITACAO PARCIAL
ROLACAO DE FORNECEDORES

DIV! SOL DI00SORIAS E SERVIÇOS LIDA, E OUTROS
-PORTARIA 3, 05-06-95 NAFRD SSG.........................................................

RELACAO DE FORNECEDORES
PAVIMENTO ENGENHARIA DE PAVINDNTACAO, E OUTROS

PORTARIA 4, 06-0I-95 MAPRE SSG...... ........ . ............................... ............

EELIPONTO PARQUE DARIGUI - PE
HUMO LO GA COO

PORTARIA 659, 22-12-94 OAOR DAC/SOP....................................................

HUMO LO GO COO
ACORDO DE PAETICIPACAU NACIONAL

ALONUETE - ALUMINA DO NORTE DO BRASIL SIA
ABIAAQ - ASSOCIACAO BRASILEIRA DA IND, DE MOA. E EQUIPAMENTOS, E OUTROS

.DESPACUO, 20-11-94 N0CT SECEI............. ....... .............................. ........

OELI PUNIU PARQUE OARI6UI - P0
PORTARIA 669, 22-62-94 MOER DAC/SOP ....................................... .............

• INEIIGIDILIDVDE DO LICITACAD
EATIFICACAO

ODACLE DA BRASIL SISTEMAS LIDA
DESPACHO,	 09-01-95	 MOER	 CDNGAP .....	 ............... .................................... 444

RATIPICACAO
COAPOTER - LIPO CONPRTADORES $ SISTEMAS LIDA

-DESPACHO,	 09-06-95	 HEI	 CMS/3RN.... ............ ... ................... ................... 429

RATIPICACAO
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFUS - ERCT, E OUTROS

DESPACHO,	 19-01-95	 501	 CJPISG ......	 . ...... ............................................ 455

RATIFICACAO
JOSEVAL DO ARRUDA DElIRE
DESPACHO,	 09-06-IS	 TJDF	 PRESI ................................................	 ......... 457

RATIPICACAO
1012 DE FORA DE SERVICOS GERAIS LIDA
DESPACHA,	 00-06-95	 MPO	 GO .	 ... ....................................... .... ..	 ..... ..... 451

000PACHOS-OHARA INCRV/DAP
RATIPICA000

LATEC INFORNATICA LIDA	 E OUTROS
DESPACHO,	 09-0I-95	 MAARÂ	 IVCRA/EHP........................ ...	 .......... 438

RATIFICACAO
IAPOVIGU SISTENAS DE APR0SENTAC0

.DESPACHO,	 09-06-95	 ANO	 DM08000...................... .............. . 45!

454

448

456

431

428

453

456

443

440 -
IMPOSTO DE INPORTACAO
TAXA DE CAMIlO
TAO TAILANDES E OUTROS
ATO OECLARAfORIO 2, 06-01-95 ME SRPICOSIT.

456	 INDICO GERAL DE PRECUS DO MERCADO - IGP-N/PGV
4000 VALOR

PORTARIA 0, 06-01-95 NAPER CM

449

436

433

453

453

441

449

441

432
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RATIFICACAA
GS DRAGA
DESPACHO	 09-01-95	 TRT	 IORIPRES	 ............................................ 4 5 9

DUSPACHOS-AN/ANRJ
HAEIFICACAO
DISPENSA DE LICITACAO

POLIDIESEL :NUos!RIA E CONERIO LEOA, E CUT000
.DESPACHO,	 09-01-95	 NA	 OIRO .............. ......... 	 ... .......	 ... ..................... .48

NATIFICACAO
IMPRENSA NACIONAL

DESPACHO,	 09-01-95	 TRE	 I6R1POECI .................................................... 456

NATIFI CACHO
TEM CONSULTORIA LTDA
DESPACHO,	 09-01-95	 NN	 CCCPNEI.............	 ....... ............... ....	 ..........	 .....428

RHTIPICACAO
COMPANHIA BRASILEIRA DE CARTUCHOS - E.E.0
DESPACHO,	 09-01-95	 NEO	 EIS .... ................ .. ....... ..... 	 ............. .	 .........	 429

DESPAC.00S-NAA001SAA
DAT IFICACAO

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOSTBLEGRAFOS 	 E'T, E	 OT0AS
DESPACHO	 30-12-94	 X000A	 SAA ........	 ... ..................... ........................	 137

DESPÁAiS-HPS 1055/GERO
RATPICACAO

EMPRESA BRASILEIRA DE TELECONUNICACOES 5/A 	 E OUTROS
,DESPOCOU,	 09-01-95	 NPS	 INSS/SRPO ....	 .......	 ............	 ........ ..................... 	 44D

RATIPI000AO
ELEVADORES SCOINDLER DO BRASIL S/A
DESPACHO,	 09-El-OS	 STJ	 CJF/SG .................................. ................	 ... 459

DESPACHOS -STA/PRESI
RATIFICACAO
DISPENSA	 DE LICITACAO

CRER - COMPANHIA DE ACUA	 E ESGOTA DE HOASILIA, 	 E PRESOU
DESPACHO,	 00-01-95	 SEI	 POESI ......... ........ . ....... .	 .....	 ... ................... .... 456

DESPACHOS-MC/ENORATEL
RATIFICACAO
DISPENSA	 DE LICITACAO

NEC DO BRASIL 5/A, E OUTROS
DESPACHO,	 OU-RI-OS	 Nt	 FINRATEL.................... ....... ... .............. 	 451

AATIFIC ACHO
CIA.	 DE SANEAMENTO DO ESTAVA DE NATO GROSSO 5/A, A OUTROS
DESPACHO,	 09-01-95	 NT	 SOA/COSO.....	 .... ..	 ................................ ..	 .....	 .(Si

DESPACHOS -IME/PETRODRAS
DISPENSA DE LICITACAO
RATIPICACAO

TRANSBRASIL9/A LINHAS AEREAS, E OUTROS .......... .... 	 .......	
449DESPACHO,	 09-01-95	 MIE	

PET0080AS ..................... ..........

RATIPICACAO

POR?INIAS_NTB DRT/SP NOS 	 56	 A 59 1 94
RUDUCAO DO INOEROALO PARA ALINHNTACAU E R6POSO

POLT-HAC 5/A INDUSTRIA	 E COMERCIO DE RISALAGUNS, NOUTRAS
PORTARIA	 56,	 27-12-94	 lTD	 DOT/SP .......................................................

-

442

PROCEDIMENTO SIMPLIFICADO DE C0000NCIANENTO
DESPACHANTE ADUANEIRO

CANON.	 DE	 SERVIÇO	 98,	 07-12-94	 MV	 SRF/IRP-ALP-STS-SP. ..................................

-

433

PROCEDIMENTOS
PATOEAIENTO DE INTERCAMBIO

CONPANOIA ESTADUAL DE ENERGIA ELE1EICA - ORCE, E OUTROS
PORTARIA	 875,	 28-12-94	 lAR	 SUI/DNAEO.	 ..........	 .. ...... .......................... .... 449

FUNDO DE INVESTIMENTO 64 ACOES - CARTEIRA LIVRE
ELAROEACAO DE HEGOLANKNTOS

PARECER	 DE	 URIENT.	 28	 04-0I-95	 MV	 Cm. ........	 ...........	 ....................... 430

-	 PROJETO DE LEI	 IR	 131	 DE	 1994
VETO PARCIAL

.MENSAGEM	 43,	 06-EI-95	 PE........................................, .....................

-

424

PROJETO ORLEI 	 IR 248	 961993
0610 INTEGRAL

.MENSAGEM	 IS,	 06-01 -95	 P0............................................................... 424

- PRORROGACAO DE PRADO
CRUDONCIAMBNTO PREGARIA
TEGNICOS PARA A PRESTACAO DE ASSISTÊNCIA TEENICA

FRANCISCO JOSE DO NELAEOCAA, E OUTROS
ATO	 DUCLARATORIO	 12,	 29-12-94	 ME	 SRF/ERF-IACOIO-HL ..................................... 433

- QUADRO DE CARGOS DO GRUPO-DIRECNO E ASSESSORAMENTO SUPERIORES
CRIACAO

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
.MEDIDA	 PROHISORIA	 823	 06-01-95	 EIEC ................................................... 421

• QOAODO DE D8TALAANUNTO DE DESPESA
ALTERACAO

INSTITUTO BRASILEIRO DO PATRIN0NIO CULTURAL
PORTARIA	 II,	 29-12-94	 NINC	 SIEP ........................................................ 441

A LTR NA CA O
FUNDO NACIONAL DE CULTORA

PORTARIA	 lO,	 29-12-94	 MINC	 SIEP ..... ............................................... .... 440

ALTENACAO
PORTARIA	 733,	 30-12-94	 IS	 SAA ........ . ....... .... ................. ..................... 447

- QUOTA ESTADUAL DE 1994
RDCORSOS DO SALARIO•EDOCACAO

E5TA005 DA FREERACAO E DISTRITO FEDERAL
.ERSOLRCAO	 48,	 19-12-94	 NEC	 FIDE.....	 .................................... . ......... .. 440

CAROS - CIA EU ÁGUA E ESCUTO DA BRASILIA A
DESPACHO,	 09-01-95	 SAP	 CM. ...... . ........ .. ..................................... ...... . 425 UATIPICACAO

RATIFICACAO DISPENSA DO LICITACAO

O9 AMRIE , A ESCELSO ......................................................... 448(37

INEIIGIBILIDADU DE LICITACAO
ORACLE DO BRASIL SISTEMAS LTDA	 -

.DESPACHO, 	 09-0I-95	 NAER	 CANGAF ........... . ..................... . ......... . ........ ..... 444
- LUIS FAUSTO DE MEDEIROS - PORTO-ILHA DE AREIA BRANCA 	 . IIEIIGISILIDADE DE LICITACAODONOMIBACÃO	

RIO CONDE DO NORTEESTADO DO COMPUTEI - LIFE COMPUTADORES E SISTEMAS LEDA
419LEI	 ORDINÁRIA	 8976	 06-09-95	 LEG ...................... ......... ........................ 411 DESPACHO,	 09-03-95	 lEI	 CIS/IEM,,.......................................................

INEXICIBILIDADE DE LICITACAO
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS	 - EBCT, E OUTROS

.DESPACHO, 	 00.03-95	 ETA	 CJP/SG .......................................................... 455
- SUO/DA P200ISORIA IR 023 DE 0EI0I195 DISPENSA DE LICITACAOEICA4INHAMEXTO

II,	 OE0195	 P0,NRMSACEN	 ............................................................... 423 iCODO8RASiLINBEL
DAO!UR 439

- MEDIDA P000ISORIA NO 824 9006/01/98 DISPENSA DO LICITACAO
42,

ENCAMINHAMENTO
06-01-95 DO.NEISAGEM	 ............................................................... 423 454

IMOUIGIEILIDADU DE LICITACAO
JOSRVAL DE ARRUDA SElOU

• NOVO VALOR DESPACHO,	 09-01-95	 1JDP	 VENS! ....................... . ........ . ....... . ....... .......... 457
INDICO GERAL DE PREGOS DO MERCADO - IGP-M/FGV

PORTARIA 8,	 06-01-95 MAFRE CM .... ...................... ......... ....................... 452 19EXIGIBILIDADI DE LICITACAO
GERAIS LEDA

- NOVO RALOS-LIMITE .DESPACHO,	 09-01-95	 NPO	 CM ........................ ...................................... 467
CONCORRÊNCIA PUBLICA	 E OUTROS

PORTARIA	 13	 0E-01-95 MAPRE GI ...................... 	 ..........	 ........................ 453

	LATEC IAFORMATICA LEDA	 E 00000$

	

09.07-95 MAARÂ	 INCRA/DAF.DESPACUO,	 ..................................................... 434o

- OPERACAO DE AERONAVES CIVIS NACIONAIS E ESTRANGEIRAS
AEROPORTOS STVÀDEA

DISPENSA DO LICITACAO	
VICDo

436444 ................................................

ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL DA UNIAA DESPACHO, 09-01-95 MF CEP/CERAE-OR ...... ....... ........................ . ....... ........ 431CREDITO EXTRAORDINÁRIO
MINISTEIEIO DA INTHGRACAO REGIONAL

PROAISORIA 924, 06-01-95 NEEf.MEDIDA	 ...	 ..........	 ......	 ...	 ...	 .....	 ....	 ........... 42 D_ULJD?T_DGDISPENSA DE
- ORÇAMENTO- PROGRAMA COMPANHIA ENERGETICA DE BRASILIA - ERE, E OUTROS
AP0000CAH DESPACHO,	 09-01-95	 MOO	 MPDPT/PGJDPT-DC ................................................. 454

CONSELHO FEDERAL SE SERVIÇO SOCIAL E DOS CONSELUCS RFGIUNAS
.RUSOLUCAA	 301,	 IC-I-94	 EPEPL	 CPESS................. ...................... 	 ........... 454

TELUMS	 TELECOMUIICACOES DE MSS/A, E OUTROS

-

DESPACAO,	 09-01-95	 00?	 21R/PEBSI ............................. .......... 	 ............... 487

PEDIDO DE IMPORTACÃO	 E REMO OSADAS tRSPACOUS-NF SDAAS/DEDP
DISPC$SÁ DE Li!TACAO.CIRCULAR	 1,	 06-01-95	 MICO	 SECOS ............................................. 440 BANCO DE BRASILIA SIA,	 E OUTROS

• PORTARIAS-IAER DAC/SPL NOS 632 	 - RIO E 621194 DESPACHO,	 09-0I-95	 MP	 OAAV/DSDF.... ............ .............. 
. ....... ....... ..........

436

E ElO VAC A O
AUMRIZACAO PARA FUNCIOMANENTO !IEIIGIDILIDADE DE LICITACAO
EMPRESA	 TÁXI ARREO INFRUIRV SISTEMAS DE APRESENTACHO

DESPACHO,	 CU.tI-95	 MIE	 DOCEMAOE.	 ........	 ...	 .......... ...... ...................... 461ETA - EMPREGA DE TÁXI AERRV LOtA 	 E 011005
PORTARIA	 612,	 4-92-94 MATO DAr,SL 445 DISPENSA DE LICITACAO

CELA SUL AUTOMOVEIS
• PORTARIAS-MACE t.AC SOL UOs	 -	 654	 .	 655	 -	 65'	 8	 €5 1 	94 DESPACHO,	 09.EI-95	 ANAL	 DIOGO/DO .... ..............................	 .......... ... 454
A'JTVRIZACA'	 PARA FONC:íNAIF.NTr
DOCLARACOU DE CADUCIDADE DESPOrRAS_MS tHAMPS/ERERJ
FIPRESA 55 SERVIÇOS AEREVS ESPECIALIADO5 DF PRO1ECAO A LAY'URA	DISOPJTA DE LICITACAO	 -

	.0 ME AW. (ORA	 ASEA(AO	E	 • TRSPNUMY ABRA AGRICOLA LEDA	 O OUTRAS
PORTARIA	 693,	 29-32-94	 MAIO	 DAC/SPL ........... 	 ............ 44. 'SACA",	 DEI-OS	 AF	 IMANSAOF.'	 .•	 ............... 440

IMEDtOIOI'iDADE DI 	 !'tToO
-	 ORTORIAS-lAER OAC/SPL NOS 646 0052/94 ! SAGA

ANGELANEITA ESRA/U,	 091	 A'.	 '4.0	 O	 VOOS.......................................... 456
AUTO! ZAEA	 PARA FUNCIONAMENTO
EMPRESA DE çAll AEREA :ispsxso 3D UICIA'L

ESL4NArA TAXI AEEEO 'TOA 	 E OPEROU
P('RTAEIA	 646	 22-12-94 MACI EAC,SP

5/A	 OSTAI	 LV P
456. ............................ 446 DESPACO',	 09-1	 iS	 ..o	 ;	 .	 ...........
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RTAO!A	 099,	 20-	 •94	 MOR OH	 .........
DISPENSA DE 	 CITACA

PEE00800S DISTRIBUIDORA TIA PORTARIA	 30,	 22-09-94	 "PDAT?SP	 ..................................... 442

.00SPA000,	 09-01-95	 NOR	 PARE/O"	 ...............................
DRRgTO	 EXECUTIVil	 1350,	 30-22-94	 DEDO.............................................

DESPACAOSHM/AMRJ
DISPENSA DE LICITA000 - RE/AIUO 126IN0016IDILIDADE DE LICI00000 ATA	 214,	 I22204	 MI	 CNPCP ...	 .............	 .... ...	 .......	 ..	 ......

............
	

..

POLIDIESEL INDUSTRIA E COMERCIO LEDA, 	 o 420
.DESPACHO,	 09-01-95	 MM	 0409........................................................ - REONIAÍ) 000INARIA 443ATA	 29,	 01-12-94	 NOS	 CGPC ............ ............... ......................	 ............

INEXICIBILID000 DE LICITACA0
IMPRENSA NACIONAL

DESPACHO,	 09-01-95	 EDO	 16E/PRESI ...........	 ...... ..........	 ..	 ..... .........	 .... 456

DISPEHSÃDEITCRD - SERVICA DE TRANSPORTE 000AVIARIO

09-01-95	 OCT	 SE........................................,DESPACEO,
453 2ESPA'AAS-M0010M

TRANSAr,RTE-TRANSPOP.TE E RURISM 	 NORTE IR 4:005	 TDA, o DOERAS
.DESPACHO,	 o3-0I95	 NTP.	 09.............................................................. 431

DISPENSA DE LICITACAO
INVESTIHOV COMERCIO E EEPRESENTA000 DEMOVEIS UDA 456 - SERVIrA TE TV A CARO III.DSPACUO	 09-01-95	 ORE	 I6R/PRESI............................................... .LE:	 ()REINARIA	 0971,	 06-01-95	 LEO .......... ................ .............................

INEUICIOILIDADE DE LICITACAO - 50001205 ADOTAS ESPECIALIZADOS DE PROTECAO A LAVOURA
TRN CONSULTARIA LEDA 420 A000RIZACAO PARA FUNCIONAMENTO

.DESPACOO	 09-01-95	 MM	 CCCPNM ....... .....	 ..............	 .	 ... .........	 ........... TROPICAL AIACAQ AGRICOLA LERA 445PORTARIA	 658,	 21-12-94	 MOER	 OAC/SPL....................................................
IKE0IGIEILIDAOE DE LICITACAO

COMPANHIA BRASILEIRA DE CARTUCHOS - 420
DESPACHO,	 09-01-95	 HEI	 DHR ............... 	 .............. ...............	 .. .... .........

DESPACHOS-MAARA/SAA
IGIDILIDAOR DE LICITACAR

TAU TAILONOES	 E OUTROS
TAXA DE CANEIINEE

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFAS - FCT, O OUTROS
437 IMPOSTO DE INP ORTACAO 432 .OESPACUO,	 30-12-94	 NAARA	 SOA......................................................... ATO	 000LARATORIO	 2,	 06-01-95	 HP	 SOF/CRSIT......................................... ....

DISPENSA DE LICITACAO TAlA DE CAMBIO
ELASTA INDUSTRIA E COMERCIO LEDA 443 IMPOSTO DE IHPOR000AO

.DESPACHO,	 R9-OI-95	 MPS	 INSS/SEPD..................................................... TAO TAILANOES	 E OUTROS
ATO	 DECLARAfURIA 	 2,	 06-01-95	 HP	 ORF/COSIT ...................................... ........ 432

DESPACHOS-NPS 	 IASS/SRPR
INEIICIEILIDADE DE LICITACAO

EMPRESA RRASILEIRA DE TELECONUNICA000S SIA, 	 E OUTROS
- TECAICOS PARA A PRESTACUO DE ASSISTEACIA TECNITA

P000R010CAO DE PRAZO
.DESPACOU,	 09-01-90	 MPS	 INSS/SEPR.......................................................

443
CRUDEMCIAMENTO P0000010

FRANCISCO JOSE DE NELO R0000,	 E OUTROS 433DISPENSA DE LICI00000 ATO	 DECL000TORIO 	 12,	 29-12-94	 AF	 SRP/EEF-NACEIA-AL .............. .. ......... ............
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIA GRANDE DO SOL 440

DESPACHO,	 09-01-95	 NEC	 EAP/SERTAO-RS ............. ............................. . ...... ..

- TORNAR SEM EFEITO O DESPACHO IIIDESPACHO,	 24-EI-DO	 HP	 SAA/CGSG ....................	 .............................. ......

INE0IGIBILIDADE DE LICITACAO
ELEVADORES SCAINDLER DO BRASIL 5/A 455

DESPACHO	 09-01-95	 STJ	 CJ?/SG .......................... ................. ..... ..........

DESPACHOS-STN/PR ESI - VALOR MEDIA DA UFIR
1994DISPENSA DE LICITACAU

INEXICIBILIOADE OS LICITA000
ANO.CALENOAOIO DE

ATE'	 DECLARATORIO 	 1,	 04-01-95	 MP	 SRF/COSIT .... .......................................... 432
CAEB - COMPANAIA DE ACUA E ESGOTO DE 000SILIA, E OUTROS 456DESPACHO,	 09-01-95	 SOM	 PRESI ............................................... ... ........

. - OPTO INTEGRAL
PROJETO DE LEI NR 240 DE 1993 424

DESPACHOS-MC/EMBEATEL MENSAGEM	 45,	 06-01-95	 PR .....	 ........ ......... . ...................... ..............

DISPENSA DE LICIEACAU
INRXIGIRILIOADR DE LICITOCAR

NEC DO BRASIL SA, E OUTROS L
O

451 - VETO PARCIAL
PROJETO DE LEI NO 131 DE 1994 424.DESPACHO,

MENSAGEM	 43,	 06-01-95	 PR ...................... ....................................... ..
INKEIGIBILIDNDE DE LICITACAO

CIA. DE SANEAMENTO DO ESTADO DE MATO GROSSO S/A, E OUTROS 4- '
.DESPACHO,	 09-01-95	 àSAA/CGSG........................................................

hOUfl-WPAPflVOÀR

T 'S 'ü	 '' L 'IiTACÂ0
INERICIBILIDADE DE LICIOACAO

TRANSERASIL S/A LINHAS AÉREAS 	 E OUTROS
DESPACHO,	 09.01-95	 MME	 PETROIRÂS...................................................... 449

INEEICIRILI000E DE LICITACAU
CAESB - CIA DO ACUA E ESGOTO DE BRASILIA 425DESPACHO,	 09-01-95	 SAP	 CM .......................... ... ................. ..... ..........

INERIGIDILIDODE DO LICITACAO
ENREATEL - EMPRESA DE TELECONONICACOES 5/A 431DESPACHO,	 09-01-95	 MAAEA	 CEPLAC/SREO ...................................................

- RECURSUSDO SALÁRIO-EDOCACAO
QUOTA ESTADUAL DE 1994

ESTADOS DA FEDERACAO E DISTRITO FEDERAL 440•RESOLRCAO	 48,	 29-I2-94	 NEC	 PNIE .... -----------...........	 ....	 ------------- - ------

- IEDUCAO DO INVERVALO PARA ALIME4TACAO E REPOUSO
FURTARIAS-MtB DRT/SP NRS 56058/94

POLO-VAC 5/A INDUSTRIA E COMERCIO DE ENEALACDNS, E OUTROS
PORTARIA	 56,	 21-12-94	 NEO	 DRT/SP .......................................... ............ 442

• REGIMENTO INTERNO
NLTERAOAO
ESTRUTURA DA VICE-PRESIOEHCIA DA REPUBLICA
A PROVOCOU
PORTARIA	 1,	 06-01-95	 VPR ....... ................... ................................ 420

- REGISTRO DE AJUDANTE OR DESPACHANTE ADUANEIRO
FRANCISCO DE ASSIS 1POCHIHA 	 E OUTROS
.000	 DECLORATORIO	 6,	 29-12-91 	 MF	 SRRPI2RP	 ......................................... 43 3

- RELOCAO DE FORNECEDORES
AAEILITACAO PARCIAL

DIV! SOL DIAISORIAS E SERVIÇOS LEDA, E OUTROS 4 53PORTARIA	 3,	 05-01-95	 NAFRE	 SSG .....................	 ...................

000ILITNCAO PARCIAL
PAVINONTO ENGENHARIA DE PAVIMEMTACAO, E OUTROS 453PORTARIA	 4,	 06-0I-95	 MAPRE	 .............. .........	 ......	 ..............

- RENO 00040
PORTARIAS-MOER DUC/SPL MRS 612 - CIO A 621194
AOEORIZACAO PARA FUNCIONAMENTO
EMPRESA DE TAXI AEREO

ETA - EMPRESA DE TAXIARREO LTDA 	 E OUTROS
PORTARIA	 612,	 14.12-94	 XÁ 	 DAC/Sl....-...---.-----------'----- 445

- RESTARELECIMEATO
N080RI CACAU PARA FUNCIONAMENTO
EMPRESA flR 1101 10000

SAN-AIO TAXI OEREO LEDA
PORTARIA 666, 29-12-94 NABO 300/SPL ... .... .- 	 ... -.-.----'-'''	 446

- RESEIUUI000'DE AUT0600POS
.9EHS0GE	 44, 06-01-95 PR 	 .,.	 ...•	

424

MENSAGEM 46, 06-EI-95 PE ...... ............ 	 .....	 .. ... ................425

- 8ETIFICACAO
PORTARIA 109, 30-02-04 MP CM. ....... ....... ................. 4 21

.DESPACHO, 39-1294 MIN' iI , flAN, 44 :

JESPOCOu, 03-01-95 MKC SNP .	 . 4,1

PORTARIA 614, 20-12-94 NTR 64	 -	 .

Ani	 ATO CM

FAÇA OÁ%U Vi AGEM I TEMPO
Conheça os primórdios da imprensa no Brasil e a engenhosidade das invenções que

marcaram o início dessa atividade, que hoje faz parte do cotidiano de todos os brasileiros.

VISITE O MUSEU DA IMPRENSA.
Horário de vlzltag de segunda a sexta-feira das U 1! horas. Domingos e Vertidos das 14 ás 17 horas-

ENTRADA FRANCA

Informações Telefone (01) 313-9618
IMPRENSA NACIONAL, SIG, Quadri OS, Lote 800, Brasilia - DF

1 .
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as assinaturas do Diário Ofidail e do
Diário da Justiça são feitas por período
de seis meses, sem efeito retroativo.

LI a data de vencimento de sua
assinatura está impressa na etiqueta de
expedição de cada exemplar enviado.
Confira sempre a etiqueta na primeira
página.

Li as reclamações para eventual
- reposição devem ser feitas no prazo

máximo de 15 dias da data da publicação.

Lã as renovações devem ser efetuadas
com 10 dias de antecedência da data ct
seu término, para evitar interrupção na
remessa dos jornais.

em caso de órgão público, que optou
pelo sistema de renovação automática
com faturamento semestral, anexar ao
pedido a cópia da Nota de Empenho
Estimativo.

Li as assinaturas podem, também, ser
renovadas nas agências dos Correios.

Valor da Assinatura
Semestral em R$

Valor do Forte por
Assívitura em R$

perfic	 - Aéreo

Diário Oficial	 Seção 1 67,32 35364
18348

81,8'
4099Seção 2

Seção 3
21 3 12
63 5 36 DOA O	 33,00 81,84

Diário da Justiça	 Seção 1
Seção 2

79,20
159,72

35564
64 5 68 14718,`

81184

1 68 1

N
,

o
o-

180B

IMPRENSA NACIONAL
Sa Editora Oficial

SIG, Quadra 6, Lote 800. Caixa Pos&/ $u 000. CEP 70604-900 Brasília - DE Telefone: '061) 313-9900.

__ _____	 -------------------n
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INSTRUÇÕES PARA USO DO GABARITO E ACEITAÇÃO DE ORIGINAIS
1 -	 1

As instruções que se seguem, para uso do presente modelo,	 de-
vem ser rigorosamente observadas. Entregando sua mataria de acordo 	 comi

2
estas instruções,	 garantimos a divulgação no Diario subseqüente 	 a datai
'da entrega. 2

1.	 O texto devera ser datilografado em papel tipo oficio, usando

3
{fita nova e tipos limpos,	 em espaço um, pitch dez, na medida de 18cm d&
largura para os textos.	 No caso de balanços,	 tabelas e quadros,	 as	 me-'
didas deverão ser de 18cm para uma coluna e de 37cm de largura para du-{
as colunas da pagina.

4 2.	 Avançar dez espaços datilográficos quando abrir 	 parágrafo no ,
texto.

3.	 Datilografar em letras maisculas e centralizados os 	 titulosi
5 e subtítulos.

4.	 Evitar anotações,	 erros de datilografia e quaisquer rasuras.

6 5.	 Aproveitar as areas demarcadas,	 datilografando rente as	 mar- 6
gens pontilhadas sem ultrapassa-las,	 quando se tratar do gabarito.

6.	 Tratando-se de balanços e/ou matrias com mais de	 uma lauda»
7 indique a ordem a ser seguida,	 numerando-as no verso.	 1 7

7.	 No amarrotar nem dobrar o original,	 a no ser	 ao	 longo	 da
linha pontilhada.

8 8.	 No caso de matria paga,	 que saia com erro_de publicação,	 sei 8
for falha da Imprensa Nacional	 as reclamações deverão ser	 formuladas,;
por escrito,	 ate o quinto dia util apos a publicação.

9 9.	 Para encontrar o valor a ser pago pela publicação, 	 basta mul-i 9
'tiplicar o numero de espaços ocupados pelo texto,	 indicado nas	 margens;
esquerda e direita,	 pelo preço em vigor:	 R$ 8,40	 .	 Anexe	 chequei
nominal a Imprensa Nacional, 	 no valor global da publicação e envie pelo loCorreio.

bBs.:	 Por motivos de ordem técnica, o espaço do nosso gabarito cor-;

11 responde a 1,5cm de uma régua comum.	
1 11

10.	 o nome do signatário constante	 a matria devera vir	 em	 le-
:t--as maiusculas e a assinatura nao pode atingir o texto, 	 sob	 pena	 dei

12 comprometer a nitidez do rnemo.

11.	 A matria deve ser enviada em duas vias,	 com o 'Publique-se ~ .!.
12

13 13

14 14

NOTA: Tomando-se o texto acima como exemplo para fins de cálculo, teri-
amos o sequinte valor global:

R$ 8,40	 X 13 (espaços ocupados) = R$ 109,20




